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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Força-Tarefa das Operações Greenfield, Sépsis e Cui Bono
Operação Carne Fraca
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CORDO DE. l ,ENIÊNCIA

Ementa
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Acordo. Vll -- Fatos revelados não-conexos às Operações
Greenfield, Sépsis, Cui Boné e Carne Fraca. Vlll Hipótese de
negativa de adesão por outros membros ministeriais. IX --
Formatação dos anexos do Acordo. X Complementação dos
anexos. XI -- Delimitação dos temas que são objeto do Acordo. Xll
- A apresentação de fatos a outros órgãos do Ministério Público.
Xlll - Adesão de propostos. XIV -- Fatos apurados a partir de
investigação interna. XV -- As obrigações da COLABORADORA.
XVI -: Valor pactuado no Acordo. XVll Compromissos do
Ministério Público Federal. XVlll - Declarações da
COLABORADORA e Aderentes. XIX Manifestação de Adesão.
XX -- Sigilo. XXI A transferência de sigilo. XXll -- Renúncia ao
exercício da garantia contra a autoincriminação e do direito ao
silêncio. XXlll Rescisão por culpa da COLABORADORA
XXIV Rescisão por culpa do Ministério Público Federal. XXV
Autoridades responsáveis pela rescisão. XXVI Homologação do
Acordo. XXVll -- Contratações com o Poder Público. XXVlll
Alienação de Ativos. XXIX -- Preservação da capacidade
financeira da COLABORADORA. XXX -- Operações a valor de
mercado. XXXI -- Garantia fidejussória. XXXll Apêndices.
XXXlll Solução de controvérsias. XXXIV -- Declaração de
Aceitação. XXXV - Título Executivo Extrajudicial. XXXVI -
Vinculação à Colaboração Premiada. XXXVll -- Contratação de
financiamentos e outras operações financeiras.
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O Ministério Público Federal -- MPF, por ideia dos Procuradores da República abaixo-

assinados, com atribuição cível e criminal para a investigação e processamento de infrações"0' 5

penais e cíveis decorrentes dos fatos principais, conexos e correlatos revelados nas denominadas

das Operações Greenfield, Sépsis, Cui Bono (Lava Jato) e Carne Fraca, bem como com
atribuição para o presente ato fixada pela 5' Câmara de Coordenação e

Revisão do
C

.mistério
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
Força-Tarefa das Operações Greenfield, Sépsis e Cui Bono
Operação Carne Fraca

improbidade administrativa, particularmente aqueles relacionados a fatos que configurem

também crimes contra a Administração Pública e o Sistema Financeiro Nacional, crimes de

lavagem de dinheiro e crimes contra a Ordem Económica e Tributária, entre outros,

especialmente no que diz respeito à repercussão desses ilícitos nas esferas cível, administrativa,

regulatória e disciplinar, (ii) preservar a própria existência da empresa e a continuidade de suas

atividades, o que, apesar dos ilícitos confessados, encontra, entre outras justificativas, a de obter

os valores necessários à reparação dos ilícitos perpetrados; (iii) assegurar a adequação e

efetividade das práticas de integridade da empresa, prevenindo a ocorrência de ilícitos e

privilegiando em grau máximo a ética e transparência na condução de seus negócios; e (iv)

estimular que a COLABORADORA entabule negociações e conclua acordo em outras

jurisdições, que porventura possam ter interesse em acordos semelhantes, para o fim de ser

promovida a expansão das investigações de corrupção no Brasil e no exterior.
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111 -- Partes do Acordo de Leniência

Cláusula 3'. Para fins deste Acordo, são partes o Ministério Público Federal, por sua

Força-Tarefa das Operações Greenfield, Sépsis e Cui Boné, bem como membros responsáveis

pela Operação Carne Fraca, e os membros do Ministério Público Estadual ou Distrital que

adiram a este Acordo de Leniência, e a J&F Investimentos S.A., holding do Grupo JBS, aqui

denominada COLABORADORA, a qual, na qualidade de controladora das empresas

pertencentes ao seu grupo económico, responsabiliza-se por todos os aros ilícitos que integram o

objeto desse Acordo, praticados em benefício ou no âmbito dessas empresas, entendendo-se toda

referência à COLABORADORA como atinente a todas as empresas por ela controladas direta

ou indiretamente, quer individualmente, quer em conjunto.

Parágrafo único. Uma vez levantado o sigilo deste Acordo e cientificada pelo Ministério

Público Federal a COLABORADORA, as demais empresas do grupo terão o prazo de 30

(trinta) dias para subscrevê-lo à guisa de ratificação. l

(
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lv Poder de controle para cumprimento do acordo

Cláusula 4' A COLABORADORA afirma ter plena prerrogativa para exercer o poder de

controle para determinar o cumprimento deste Acordo a todas as empresas controladas pela

empresa J&F Investimentos S.A., incluindo as empresas que, direta ou indiretamente, sejam por

ela controladas ou estejam sob controle comum, as quais estão listadas no Apêndice l.
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'\ V Objeto do acordo de leniência

Cláusula 5'. São objeto deste Acordo de Leniência as condutas ilícitas praticadas pela

COLABORADORA por meio de seus prepostos, empregados, administradores, dirigentes e

terceiros contratados, inclusive fornecedores de bens e prestadores de serviços, desligados ou

não, e acionistas controladores e/ou com funções em órgãos de direção de qualquer das empresas

do grupo económico integrado pela COLABORADORA, doravante designados simplesmente
Prepostos, desde que, cumulativamente:

1 -- tenham sido praticadas em nome e/ou por conta de qualquer das empresas do grupo
económico integrado pela COLABORADORA, ainda que urra vires, e constituam ilícitos

previstos na Lei 8.429/92 ou na Lei 12.846/2013, ou ainda que sejam genericamente passíveis de
repressão pelo Ministério Público;

11 -- sejam conexas ou correlatas com aquelas que já estão sendo investigadas em

procedimentos administrativos ou investigatórios criminais e/ou inquéritos civis ou policiais no

âmbito das Operações Greenfield, Sépsis, Cui Bono (Lava Jato), Carne Fraca e/ou que estejam

descritos nos anexos deste Acordo, que possam caracterizar atos de improbidade administrativa

segundo a Lei n' 8.429/92 ou sejam previstos como ilícitos na Lei Anticorrupção, ilícitos

eleitorais, infrações contra o sistema financeiro nacional, contra a ordem económica e tributária.

de corrupção, contra a Administração Pública, contra a saúde pública, contra as relações de

consumo, lavagem de dinheiro e formação de organização criminosa, ou crimes de qualquer
outra natureza, e;

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF CEP: 70 .200-640
Tel.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685
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111 praticadas no âmbito de fatos descritos nos anexos deste Acordo, observado o

disposto na Cláusula 20, ou resultem de fatos descobertos em investigação interna promovida ou

a ser promovida, mesmo que não conexas ou correlatas aos fatos ou condutas em investigação

pelo Ministério Público Federal, bem como de fatos informados voluntariamente pelos propostos
da COLABORADORA.

Cláusula 6'. A COLABORADORA revelou e revelará aos Procuradores da República B

abaixo-assinados, de boa fé, fatos apurados por ela, independentemente de serem ou não conexos :l g

com os fatos investigados no âmbito das Operações Greenfield, Sépsis, Cui Bono (Lava Jato) e ::
Carne Fraca, com a intenção de ampliar na máxima extensão possível (i) a sua proteção no .S=
âmbito deste Acordo; e (ii) a utilidade pública deste Acordo. .S EI

vi.i -- rd.Lus reveiaaQS nao-conexos as UDeraçoes tjreenlielcl. beosis. (..lui .Band e (:ame :H

Cláusula 7'. Os fatos ilícitos revelados que não sejam conexos com os fatos investigados "g

no âmbito das Operações Greenfield, Sépsis, Cui Bono (Lava Jato) e Carne Fraca, serão 6a
informados ao membro do Ministério Público Federal com atribuição correlata, para que exerça ]] IÊ

suas atribuições com observância integral deste Acordo, ou, se de Ministério Público Estadual a g g'

atribuição, serão sumarizadamente informados ao Ministério Público Estadual que a detenha, :$

perante o qual o Ministério Público Federal empreenderá gestões para que adira a este Acordo. P? g
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VI Outros fatos revelados pelo Acordo
'\
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VI l l Hipótese de negativa de adesão por outros membros ministeriais

Cláusula 8'. Em caso de negativa de adesão a este Acordo de Leniência pelo membro do

Ministério Público mencionado Cláusula 7', por qualquer motivo, os anexos e provas decorrentes

deste Acordo de Leniência que digam respeito aos fatos submetidos a tais promotores ou procu

radares e cuja adesão foi negada serão devolvidas pelo Ministério Público Federal à empresa,

mediante recibo, e não poderão ser utilizadas pelo membro do Ministério Público não aderente

para quaisquer fins. Na hipótese de um anexo que aponte fatos atinentes a duas jurisdições ter

sido rejeitado por um dos membros do Ministério Público competente e não pelo outro, o anexo

poderá ser utilizado pelo último após excluídas as informações que digam respeito aos fatos de

atribuição do Ministério Público não aderente.
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Cláusula ga. As condutas apontadas pela COLABORADORA como ilícitas estão i'=

descritas em tantos anexos a este Acordo de Leniência quanto forem identificados como iló

independentes entre si, acompanhados por todas as provas, documentos, depoimentos e indícios :!
respectivos apurados pela COLABORADORA até o momento da assinatura desde Acordo de ~8

Leniência. Caso a COLABORADORA não possa, na data da celebração deste Acordo, 'g
fornecer a integralidade dos documentos e das provas mencionados acima, em razão de prévia =11

entrega à Procuradoria-Geral da República, caberá à instituição coordenar-se internamente para a 1; B

repiicação dos referidos elementos, o que fica desde já autorizado pela COLABORADORA. li g'

Cláusula 10. A COLABORADORA, por meio das empresas do seu grupo económico e € É
de Propostos, apresentou ao Ministério Público Federal os fatos que nesta data constam dos . B;

anexos a este Acordo e concorda, assim como todos os Propostos que nesta data aderem ou que ll dnB
vierem a aderir a este Acordo, em trazer ao conhecimento do Ministério Público Federal. no yl

M
Ministério Público Federal

PF

'\

IX -- Formatação dos anexos do Acordo

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF -- CEP: 70 . 200-640 cL-
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prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de homologação do presente Acordo, ou da

data de adesão a ele, conforme o caso, a complementação de tais anexos e os demais fatos e

provas que sejam apurados em investigações internas e que possam auxiliar na investigação de

infrações descritas neste Acordo de Leniência.

À.l l)ilimitação dos temas que são objeto do Acordo E
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Cláusula 11. Este Acordo de Leniência limita a proteção da COLABORA.DORA e das g

empresas de seu grupo económico aos temas objeto de especificação nos anexos deste Acordo ;

ou que resultem de fatos descobertos suplementarmente, inclusive em investigação, :lg
compreendendo-se como anexos os relatos já entregues ou que venham a ser entregues pela g=

COLABORADORA, empresas de seu grupo económico e pelos Aderentes, acompanhados dos B=

elementos entregues ou que vierem a ser entregues pela COLABORADORA ou Aderentes ao :l Bi

Ministério Público Federal, tais como documentos, provas, dados de corroboração, sistemas €1EI

eletrânicos e de informática, bases de dados, entrevistas documentadas e depoimentos prestados :;
pelos Prepostos, bem como condutas ativas de colaboração adotadas pela COLABORADORA =H =
com autorização judicial. H E

Cláusula 12. Os fatos e condutas ilícitas constantes dos anexos a este Acordo de liP'

Leniência que não sejam da atribuição da Força-Tarefa das Operações Greenfield, Sépsis, Cui ::
Boné (Lava Jato) ou do membro responsável pela Operação Carne Fraca serão apresentados pelo ua ãi
Ministério Público Federal ao membro do Ministério Público Estadual ou Distrital com g g.

atribuição para a investigação, observada a cláusula 7', para que este: :g

M
Ministério Público Federal

PF

Xll -- A apresentação de fatos a outros órgãos do Ministério Público

1 -- adira a este Acordo, sem alteração de suas cláusulas, ou;

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF -- CEP: 70 .200-640
Tel.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685
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11 -- recuse a adesão a este Acordo, situação em que todos os anexos que Ihe foram

apresentados, ou sumários, devem ser devolvidos ao Ministério Público Federal, sendo vedada a

utilização, para qualquer finalidade, de eventuais documentos e elementos fornecidos, ainda que

por cópia reprográfica ou digital.

Xlll -- Adesão de propostos E
g
e

m

C

E

©>

.d .

d .H

©

\ tH

oE

E Q,

©\

n .P

Cláusula 13. Poderão aderir ao presente Acordo de Leniência, por meio da assinatura de il

Termo de Adesão de Preposto ao Acordo de Leniência, e assim obter todos os benefícios de B

que trata este Acordo, especialmente os previstos nos incisos 111 a Vll da cláusula 17, os :lg

Propostos que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da homologação do Acordo, manifestem E:

sua intenção de adesão, no limite dos fatos ilícitos Dor eles reconhecidos. observando-se: g =

1 -- em relação aos ratos e condutas que guardem relação com os fatos abrangidos nos êEI
Anexos ao presente Acordo e sejam de sua atribuição, o Ministério Público Federal avaliará de i.

boa-fé sua inclusão, observadas as demais cláusulas deste Acordo; i 8

11 -- em relação aos fatos e condutas que não guardem relação com os fatos abrangidos nos gg

Anexos ao presente Acordo e/ou não sejam de sua atribuição, o Ministério Público Federal ãg

observará o disposto nas cláusulas anteriores deste Acordo; J g

111 -- que as leniências da COLABORADORA e de cada um dos Aderentes são Ç;
independentes entre si, inclusive quanto à defesa técnica e conflito de interesses. = g'

9 1'. Não importará em confissão quanto à matéria de fato, nem reconhecimento de i.;l

ilicitude da conduta analisada, a proposta de adesão a este acordo de leniência rejeitada, da qual :l H

não se fará qualquer divulgação. 11 R

9 z'- u termo de Adesão de Preposto ao Acordo de Leniência deverá ser assinado pela .i.g

pessoa física aderente em conjunto com seu advogado e, ao menos, um membro do Ministério ';l Da

Público Federal, e será homologado em juízo. .ZI

/-t /

''\

\MPF
Ministério Público Federal
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$ 3o. O Termo de Adesão de Preposto ao Acordo de Leniência deverá conter o resumo

dos fatos ilícitos de responsabilidade do Aderente e a eventual aplicação de sanções penais a
esteS

$ 4'. Quando não for decidida a extensão de imunidade penal ao Aderente, a critério do

Ministério Público, deverá o Termo de Adesão de Proposto ao Acordo de Leniência prever,

preferencialmente, penas restritivas de direitos, na forma do artigo 43 do Código Penal, hipótese

em que será oferecida denúncia pelo Ministério Público após a homologação do Termo de
Adesão.

<

n
Q
m

Q) o
n

0 tD
© LQ

0
Q) ç.o

'U cn

'a

© o'-'')

©
0©>
©

H .C

U

wO

>E3
HO
© 'uno

©
0

-l ©
o 'ü

>
r\ \
-{ H
o .Q

\ Q.

0
\ tH

© .d
Q

H

'Ê03
'Ü '-\
rü '\.
Cd Qi

m

Xlv Fatos apurados a partir de investigação interna

Cláusula 14. Os fatos e condutas ilícitas que venham a ser apurados por meio da
investigação interna promovida pela COLABORADORA serão apresentados ao Ministério

Público Federal, obedecendo o disposto nas cláusulas anteriores, bem como:

l em relação aos fatos e condutas ilícitas que guardem relação com os fatos abrangidos

nos Anexos do presente Acordo e sejam de sua atribuição, o Ministério Público Federal

avaliará de boa-fé sua inclusão neste Acordo, podendo nega-la em virtude da gravidade do fato

e/ou culpabilidade da conduta, ou ainda pela constatação de sua sonegação dolosa por ocasião da

celebração deste Acordo, observadas as demais cláusulas deste Acor do;

11 -- em relação aos fatos e condutas ilícitas que não guardem relação com os fatos
abrangidos nos Anexos ao presente Acordo e/ou não sejam de sua atribuição, serão apresentados,

sumarizadamente, pelo Ministério Público Federal ao membro do Ministério Público com

atribuição para a investigação, aplicando-se no que couber o disposto na Cláusula 12.

L'+"
SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF -- CEP: 70 . 200-640
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xv As obrigações da COLABORADORA

Cláusula 15. A COLABORADORA compromete-se, a partir da homologação do

presente Acordo, a:

l Apresentar descrição suplementar detalhada dos fatos mencionados nos Anexos deste

Acordo, identificando, em particular, os participantes das infrações e ilícitos de que a

COLABORADORA, ou empresas de seu grupo económico, tenha participado ou tenha E
conhecimento, inclusive agentes políticos, funcionários públicos (incluídos os temporários), g

sócios, diretores e funcionários de outras empresas que estiveram envolvidos, descrevendo os E

papéis dos agentes envolvidos e detalhando o envolvimento da COLABORADORA, empresas l$

de seu grupo económico, e seus Prepostos de qualquer espécie; g 4

ii -- Apresentar documentos, informações e outros materiais relevantes e suplementares lg=

descobertos após a celebração deste Acordo, inclusive os que sejam descobertos por meio de 3 EI

investigação interna ou por qualquer outra forma (fortuita ou não), sobre os quais a €1g

COLABORADORA e empresas do grupo económico detenham a posse, custódia, controle ou ~g

acesso, que constatam os fatos narrados nos Anexos a este Acordo de Leniência, ou indicar a :H

pessoa que os custodie ou o local onde possam ser encontrados, caso não estejam na sua posse, gi Ê
custódia, controle ou acesso; : .g

111 -- Apresentar relatórios para cada fato ilícito identificado nos ternos da Cláusula 5a .H]

acima, os quais deverão compreender a narrativa detalhada das condutas e a consolidação de l;Ü
todas as provas relacionadas a cada fato, englobando as provas documentais colhidas no âmbito li Ê'

de investigações internas, as provas colhidas na investigação oficial a que tenham acesso e, na g g'

medida de seu alcance, depoimentos de Aderentes ou de Prepostos relacionados aos ilícitos que q g
são objeto deste Acordo prestados em outros procedimentos; Ê g.
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IV Apresentar quaisquer outras informações, documentos ou materiais relevantes

relacionados aos fatos narrados nos anexos a este Acordo de Leniência, ou que venham a ser

revelados na investigação interna, de que a COLABORADORA e empresas do grupo

económico detenham a posse, custódia ou controle, sempre que solicitado pelo Ministério

Público Federal, desde que preservado o privilégio da relação advogado-cliente;

V -- Prestar ao Ministério Público Federal todas as infortnações de que as empresas de

seu grupo económico dispuserem ou puderem obter para esclarecer os dados encontráveis em

sistemas eletrânicos e bases de dados eletrânicos.
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VI - A agir diligentemente, no curso das investigações internas, para que os Prepostos que

detenham documentos, informações ou materiais relevantes relacionados aos fatos narrados nos

anexos a este Acordo de Leniência venham a aderir ao presente, entregando tais materiais às
autoridades mencionadas;

Vll -- A cessar completamente, por si ou por empresas de seu grupo económico, seu

envolvimento nos fatos narrados nos Anexos a este Acordo de Leniência e com qualquer

atividade criminosa prevista na cláusula 5', 11, deste Acordo, especialmente ilícitos eleitorais,

infrações contra o sistema financeiro nacional, contra a ordem económica e tributária, de

corrupção, contra a Administração Pública, contra a saúde pública, contra as relações de
consumo, lavagem de dinheiro e formação de organização criminosa;

Vlll -- Sempre que a COLABORADORA e/ou seus Aderentes forem solicitados a

comparecer pelas autoridades mencionadas, mediante prévia e escrita intimação, a qualquer ato,

procedimento ou processo judicial ou extrajudicial, a arcar com as despesas com esse

comparecimento e a se abster de aplicar sanções trabalhistas àqueles que colaboraram ou vierem
a colaborar;

IX -- A comunicar ao ofício ou instância com atribuição do Ministério Público Federal,

bem como a todos os membros do Ministério Público que adiram a este Acordo de Leniência,

toda e qualquer alteração dos dados constantes deste instrumento;
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X -- A portar-se com honestidade, lealdade e boa-fé durante o cumprimento dessas
obrigações;

XI - A aprimorar programa de integridade nos termos do Artigo 41 e 42 do Decreto

8.420/2015, em atenção às melhores práticas, a ser iniciado no prazo de 90 (noventa) dias da

homologação do presente Acordo de Leniência, cabendo à COLABORADORA apresentar ao

Ministério Público Federal o cronograma de implantação do programa no prazo de 180 (cento
e oitenta) dias; 0
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Xll -- A partir da homologação do presente Acordo, a envidar seus melhores esforços para

implantar as demais ações e medidas condizentes com as normas do padrão ISO 19600, e ISO

37001 (sistema de gestão antissuborno), quando disponível, executando tais ações e medidas em

todas as empresas controladas pela holding J&F Investimentos S.A.;

XIJI -- A partir da homologação do presente Acordo, a pagar em seu nome, e de todos os

Aderentes, em decorrência das infrações e ilícitos narrados nos anexos a este Acordo de
Leniência, o valor de que trata a Cláusula 16';

XIV No prazo de 180 (cento e oitenta) contados a partir da homologação do presente

Acordo, a apresentar ao Ministério Público Federal a identificação das empresas e contas

bancárias no exterior utilizadas em conexão com os fatos ilícitos revelados neste Acordo e

respectivos saldos, bem como a apresentar, mediante demanda, extratos e documentos das
operaçoes;

XV -- A renunciar em benefício de autoridades nacionais, de acordo com formulários ou

termos específicos a serem apresentados pelo Ministério Público Federal, aos valores
depositados nas contas de que trata o incisa anterior ou que venham a ser posteriormente

identificadas, que sejam de titularidade da COLABORADORA ou de empresas de seu grupo

económico, direta ou indiretamente, fornecendo todos os documentos e autorizações necessárias

para tanto, inclusive documentos societários das empresas constituídas no exterior e autorização

para liquidação dos respectivos investimentos, sendo certo que tal renúncia não se estenderá a
recursos de origem lícita;

MPF
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XVI -- No prazo de 90 (noventa) dias a contar da homologação deste Acordo, a apresentar
ao Ministério Público Federal:

a) uma lista consolidada de cada uma das doações eleitorais feitas pela
COLABORADORA e suas controladas nos últimos 16 (dezasseis) anos, com a indicação

mínima de valor, data, beneficiário e autorizador do pagamento, devendo indicar eventual

indisponibilidade desses dados;
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XVll A partir da homologação do presente Acordo e após o fim do período de sigilo, a :lg

COLABORADORA deverá prestar auxílio, por meio da prestação de informações, documentos e g=

depoimentos complementares de seus responsáveis e prepostos, a todas as instituições indicadas lg =

pelo Ministério Público Federal que cooperem com este no bojo das Operações Greenfield, g:l

Sépsis, Cui Bono (Lava Jato) e Carne Fraca, ficando também o Ministério Público Federal ;l:
autorizado, desde iá, a compartilhar provas com tais instituicões= - IÍ

XVlll A COLABORADORA compromete-se a adimplir integralmente todas as dívidas :l êl

e obrigações assumidas com os entes federativos, suas autarquias, fundações e quaisquer Pg

entidades ou bancos estatais vinculados à União, incluídos os débitos perante a Secretaria da "g

Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o Instituto Nacional do =lg

Seguro Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, ressalvada a possibilidade de l; l
discussão jurídica dos referidos débitos, ;l g'

XIX -- A partir da homologação do presente Acordo, a apresentar relatórios trimestrais 8.;1

resumidos ao Ministério Público Federal sobre o cumprimento das obrigações previstas neste :l !
/\cor a o: © c

XX -- A COLABORADORA compromete-se a conduzir investigação interna com duração .2 j

de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser o prazo prorrogado em comum acordo com o li$

Ministério Público Federal. A investigação implicará a revisão da documentação eletrânica e / ''
física, bem como entrevista de pessoas relevantes ligadas aos relatados nos Anexos, no âmbito da

M
Ministério Público Federal

P F

b) uma lista consolidada com todos os beneficiários de pagamentos de vantagens

indevidas que tenham atualmente prerrogativa de foro por função.

SGAS 604,]:,ote 23, Brasília-DF -- CEP: 70 .200-640
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COLABORADORA, seguindo melhores práticas internacionais, com o escapo de verificar

eventual existência de documentos ou elementos probatórios adicionais de corroboração dos

fatos já narrados;

XXI -- A COLABORADORA compromete-se a contratar auditoria independente,

conforme as melhores práticas internacionais, que deverá realizar o controle do
acompanhamento de todas as obrigações assumidas neste Acordo, incluindo o controle sobre a

execução dos projetos sociais previstos na cláusula 16, devendo o resultado de tal auditoria e

controle de acompanhamento serem consolidados em relatórios anuais;
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xxli -- us resultados das auditorias e investigação interna referidas nos incisos XX e XXI g

serão reportados a uln Comitê de Supervisão Independente, formado por 3 (três) membros ESi

independentes de reputação ilibada, que poderão ter seus nomes velados pelo Ministério =E

Público Federal, por meio de comunicação fundamentada: .3 =

XXlll A COLABORADORA compromete-se a remover de todos os cargos diretivos e 11H

de conselho das companhias abertas o Sr. Joesley Mendonça Batista e a não reconduzi-lo a tais 'B
cargos por um período de 5 (cinco) anos. .H

Parágrafo único. A COLABORADORA e cada um dos Aderentes serão intimados com .8

relação a qualquer ato ou demanda decorrente deste Acordo de Leniência, pessoalmente ou na " il

pessoa de seus advogados, por um dos seguintes meios: ofício ou notificação emitido pelo =11

Ministério Público, no endereço indicado no início deste Acordo ou no respectivo termo de 3 ç

adesão. A comunicação poderá ser realizada por qualquer outro meio, inclusive eletrânico, que 11 g'

ateste o devido recebimento pelo destinatário. lg g'

'\

MPF
Minlstéria Público Federal
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XVI Valor pactuado no Acordo

Cláusula 16. Em razão dos ilícitos mencionados nos anexos do presente Acordo, a

COLABORADORA deverá pagar, exclusivamente por sua holding J&F Investimentos S/A, a

título de multa e valor mínimo de ressarcimento, no prazo de 25 (vinte e cinco) anos, o total de

RS l0.300.000.000,00 (dez bilhões e trezentos milhões de reais), devendo tal valor ser destinado

às entidades lesadas da seguinte forma:
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1 -- 0 montante de R$ 1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta milhões de

reais) deverá ser destinado ao BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e

Social);

11 0 montante de R$ 1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta milhões de

reais) deverá ser ser destinado à União, por meio do pagamento de Guia de Recolhimento (GRU)

com código apropriado;

111 - 0 montante de R$ 1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta milhões de

reais) deverá ser destinado à FUNCEF (Fundação dos Economiários Federais);

IV -- O montante de 1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta milhões de reais)

deverá ser destinado à PETROS (Fundação Pctrobras de Seguridade Social);

V -- O montante de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) deverá ser destinado

à Caixa Económica Federal;

VI O montante de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) deverá ser destinado

ao FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);

Vll - O montante de 2.300.000.000,00 (dois bilhões e trezentos milhões de reais) será

adimplido por meio da execução de projetos sociais, em áreas temáticas relacionadas em

apêndice deste Acordo.
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$ 1'. O pagamento dos valores previstos nesta cláusula dar-se-á por meio do adimplemento

de 5 (cinco) parcelas semestrais, no valor de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), com

vencimento inicial em I' de dezembro de 2017, e, em seguida, outras 22 (vinte e duas) parcelas

anuais que cubram o saldo devedor, com vencimento a partir de I' de dezembro de 2020.

$ 2'. Os valores previstos neste Acordo serão corrigidos, até a quitação final, por meio do

índice IPCA, ou, em sua ausência, sucessivamente, do IGP-M, do INPC ou de outro índice que

adore metodologia de cálculo inflacionário similar.
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$ 3'. Em caso de, no prazo mencionado nesta cláusula, em razão dos fatos narrados nos

Anexos do presente Acordo, a COLABORADORA realizar o pagamento de outras multas e

ressarcimentos em favor das entidades mencionadas nos incisos desta cláusula, poderão ser

abatidos os valores efetivamente pagos até o limite de 80% (oitenta porcento) do quantum

devido à entidade que recebeu tais multas e ressarcimentos, não sendo cabível o direito de

restituição em caso de pagamento superior a tal limite.

$ 4'. Caso a COLABORADORA ou quaisquer de suas empresas controladas decidam

entabular outros acordos de leniência ou similares fora do país, tendo por base fatos

correlacionados com os constantes nos anexos do presente Acordo, não poderão a
COLABORADORA e suas empresas controladas pactuar multas e ressarcimentos em valores

superiores ao mencionado no caput desta cláusula, sob pena de rescisão do presente Acordo, ou
de seu necessário aditamento.

$ 5'. Eventuais multas tributárias (excluídos juros e multas moratórias), administrativas e

penais pagas, ao longo dos 25 (vinte e cinco) anos previstos nesta cláusula, em razão dos fatos

constantes nos anexos deste Acordo, poderão ser deduzidas da parcela de valores devida à União

(inciso 11), até o limite de 80% estabelecido no $ 3' desta cláusula, sem direito de restituição,

caso já tenha havido o pagamento integral da parcela devida à União prevista neste Acordo.
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$ 6'. Eventuais multas pagas por pessoas físicas vinculadas à COLABORADORA em

razão de acordos de colaboração premiada, transações penais ou suspensões condicionais do

processo que alcancem os mesmos anexos deste acordo de leniência, ao longo dos 25 (vinte e

cinco) anos previstos nesta cláusula, poderão também ser deduzidas da parcela de multa devida à

União (inciso 11), respeitado o limite percentual do parágrafo anterior.

$ 7'. Eventuais saldos de contas bancárias repatriados em favor da União Federal por força

deste Acordo, e com fundamentos nos anexos deste Acordo, poderão ser deduzidos da parcela

devida à União (incisa ll desta cláusula).
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$ 8'. Caso o pagamento das parcelas de valores prevista na presente cláusula coloque em

risco real a capacidade real de pagamentos doutras obrigações de empresas da
COLABORADORA, poderá o Ministério Público Federal, por meio de seu órgão competente

e com a homologação da 5' Câmara de Coordenação e Revisão, autorizar a suspensão temporária

da exigibilidade de uma ou mais parcelas, por meio da assinatura de aditivo ao presente Acordo.

$ 9'. Durante o período em que se encontrar devedora da obrigação de que trata esta

cláusula, a J&F Investimentos S.A. só poderá distribuir aos seus acionistas lucros e dividendos

ou pagar juros sobre o capital próprio, a cada exercício contábil, na medida em que tenha

efetuado o pagamento integral da última parcela vencida, limitado ao mínimo obrigatório
previsto no art. 202 da Lei 6.404/76.

g 10. A distribuição de lucros/dividendos ou pagamento de juros ein valor superior só

poderá ocorrer se houver pagamento de parte da próxima parcela vincenda em valor equivalente

ao lucro/dividendo adicional a ser distribuído ou aos juros pagos.

$ 11. O disposto no presente Acordo, especialmente na presente cláusula, não impede

eventuais entidades lesadas de pleitearem, em juízo ou arbitragem, outros ressarcimentos que

considerem devidos, devendo-se respeitar, em todo caso, a regra de abatimento prevista no
parágrafos 3' e 5' desta cláusula.
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$ 12. A execução dos projetos sociais mencionados no inciso Vll desta cláusula será objeto

de auditoria independente específica, que terá por objeto tanto a correta execução dos recursos

quanto a avaliação dos impactos sociais dos projetos, consolidando os resultados da auditoria por

meio de relatórios anuais que serão entregues, para fins de controle, ao Ministério Público

Federal, que dará, por sua vez, ampla publicidade a tais relatórios.

$ 13. A COLABORADORA deverá realizar a devida publicidade ativa dos projetos

sociais mencionados no incisa Vll desta cláusula, vinculando, em tal publicidade, a existência do

presente Acordo com o Ministério Público Federal.
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$ 14. Os gastos com publicidade mencionados no parágrafo anterior não poderão ser
abatidos da multa mencionada nesta cláusula.

$ 15. Em caso de rescisão do presente Acordo e vencimento antecipado da dívida prevista

nesta cláusula, a parcela prevista no inciso Vll será dividida em favor das entidades mencionadas

no incisos l a VI, de acordo com a proporção ali estabelecida.

XVll Compromissos do Ministério Público Federal

Cláusula 17. Considerando a gravidade e a repercussão social dos fatos apurados, e a

eficácia da colaboração acordada, o Ministério Público Federal, nas atribuições da Força-
Tarefa das Operações Greenfield, Sépsis e Cui Bono e dos demais membros que assinam o

presente Açor do, compromete-se:

l A empreender diálogo ativo com outras autoridades ou entidades públicas com as quais

a COLABORADORA venha a entabular tratativas para a celebração de acordos tendo como

objeto os mesmos fatos revelados no âmbito deste Acordo, tais como o Ministério da

Transparência, Fiscalização e Controle (MTFC, antiga Controladoria Geral da União -- CGU),

autoridades dos Estados e Municípios competentes para a instauração dos processos de

responsabilização nos termos da Lei 12.846/13, Tribunal de Contas da União, dos Estados e dos

Municípios, o Conselho Administrativo de Defesa Económica CEDE, Advocacia Geral da

SGAS 604. Lote 23. Brasília-DF -- CEP: 7 0 .200-640
Tel.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685 MPF
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União -- AGU e as advocacias públicas dos Estados e Municípios, e empresas públicas e
sociedades de economia mista, bem como autoridades estrangeiras, inclusive o Departamento de

Justiça dos EUA e a Securites and Exchange Con)mission dos EUA, no que couber, para a

realização de acordos semelhantes com esses órgãos, inclusive com a consideração da data da

assinatura desse Acordo de Leniência para efeitos de termo de "marker" perante aqueles órgãos,

se as empresas do grupo económico da COLABORADORA ainda não o tiverem obtido,

inclusive caiu o objetivo de evitar o ressarcimento em duplicidade no tocante ao valor pago por
meio deste Acordo;
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11 -- A emitir certidão ou prestar informação, perante órgãos ou autoridades mencionadas na

alínea anterior ou autoridades estrangeiras, da extensão da cooperação da COLABORADORA,

incluindo o grau de relevância dos fatos revelados, a utilidade para a identificação dos demais

envolvidos em aros ilícitos e para a obtenção célere de informações, documentos e elementos

comprobatórios, bem como outros elementos que forem pertinentes para a celebração de acordos

no âmbito desses órgãos ou entidades com vistas à concessão do benefício correspondente. Sem

prejuízo de refletir o integral valor da colaboração, a certidão preservará o sigilo decorrente do

presente Acordo de Leniência sobre os fatos revelados, sempre que tais fatos ou parte do
Acordo ainda estejam mantidos sob sigilo;

111 -- A não propor qualquer ação de natureza criminal contra os Aderentes por suas

condutas reveladas em decorrência deste Acordo, ou constantes dos anexos, inclusive

documentos, provas, dados de corroboração, sistemas eletrânicos, bases de dados, entrevistas e

depoimentos prestados, salvo de acordo com as regras deste próprio Acordo, e desde que tais

condutas reveladas também sejam objeto do acordo de colaboração premiada ou de Termo de

Adesão de Proposto ao Acordo de Leniência;

IV - A não propor qualquer ação de natureza cível ou sancionatória, inclusive anões de

improbidade administrativa, pelas condutas reveladas em decorrência deste Acordo de

Leniência, contra a COLABORADORA, empresas de seu grupo económico, Aderentes,

enquanto cumpridas integralmente as cláusulas estabelecidas neste Acordo, salvo se, por

;Ê-
L
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necessidade de interromper a prescrição, for oferecida com pedido exclusivamente declaratório,

caso em que, em seguida à propositura, far-se-á requerimento de suspensão de seu trâmite, nos

termos do $3' da presente cláusula;

V -- A empreender diálogo ativo com os órgãos públicos, empresas públicas e sociedades

de economia mista para que retirem quaisquer eventuais restrições cadastrais à

COLABORADORA que sejam relacionadas aos fatos objeto deste Acordo ou à sua celebração;
tO
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VI -- A prestar declarações a terceiros, conforme solicitado pela COLABORADORA,
atestando o conteúdo e/ou cumprimento dos compromissos assumidos por ela e pelas empresas

de seu grupo económico, quando necessárias para permitir a celebração ou manutenção de

contratos com tais terceiros, sejam privados, inclusive instituições financeiras e seguradoras, ou

adquirentes de ativos da COLABORADORA, e órgãos e entidades públicas, ficando a
COLABORADORA desde já autorizada a dar publicidade a estas declarações sem que seja

considerada violação de dever de sigilo decorrente do presente Acordo de Leniência; e

''x

Vll A defender perante terceiros a validade e eficácia de todos os termos e condições
deste Acordo para todos os fins;

Vlll -- A peticionar em qualquer instância judicial ou administrativa, objetivando a

validade e a eficácia do presente Acordo, podendo usar de todos os meios processuais

admissíveis;

IXI A envidar os melhores esforços de seus integrantes visando a demonstrar a

autoridades estrangeiras com possíveis atribuições sobre os fatos relevados no âmbito deste

Acordo, que os valores e condições pactuados com a COLABORADORA são adequados para a

reparação dos ilícitos verificados;

X A requerer em juízo, por meio de seus procuradores com atribuição para os processos,
o levantamento de eventuais medidas cautelares patrimoniais ou garantias cautelares sobre bens

e ativos das empresas e pessoas vinculadas à COLABORADORA.
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$lo. Os benefícios conferidos por este Acordo a cada Aderente só serão aplicáveis aos

fatos ilícitos por ele mesmo reconhecidos. Os benefícios conferidos por este Acordo à

COLABORADORA e às empresas de seu grupo económico só serão aplicáveis na medida dos

fatos relatados pela primeira ou seus Prepostos no âmbito deste Acordo. O disposto neste

parágrafo prevalece sobre qualquer outra previsão neste Acordo que possa ser entendida em
contrário.

$2'. Os benefícios previstos neste Acordo de Leniência se aplicam a todo o grupo

económico da COLABORADORA, e aos Aderentes, observado o disposto nas demais

cláusulas deste Acordo.
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$3'. Nas Ações Civis Públicas e de Improbidade já propostas ou que venham a ser

propostas em face da COLABORADORA, de empresas de seu grupo econâlnico ou de

Aderentes com fundamento nos fatos objeto deste Acordo, o Ministério Público, aí incluídos

todos os demais membros dos Ministérios Públicos que aderirem a este Acordo, compromete-se

a postular, como autor ou como fiscal da lei:

1 -- A suspensão do processo até o final cumprimento deste Acordo, e, uma vez cumprido, a

sua extinção definitiva, ou, alternativamente;

11 0 reconhecimento de efeito apenas declaratório em sentenças relacionadas a atou de

improbidade administrativa, sem aplicação de sanções.

$4o- A não ajuizar qualquer anão de responsabilidade contra a C:OLABOR.ADOjIA ou

Aderentes em razão do dever de informar o mercado (art. 157, $ 4', da Lei 6.404/1976) durante

o período das tratativas dos acordos de leniência e colaboração premiada, em razão do sigilo

imposto em tais tratativas, em respeito ao art. 16, $ 6', da Lei n' 12.846/2013.

$5o. Por força do que é declarado no presente termo, o Ministério Público, aí incluídos

todos os demais membros dos Ministérios Públicos que aderirem a este Acordo, no âmbito de

suas atribuições, não proporá qualquer medida adicional para aplicar penalidades em relação aos

fatos revelados neste Acordo pela COLABORADORA, empresas do seu grupo económico bem.
como em relação aos Aderentes.
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$6'. Em relação à cooperação com autoridades estrangeiras, em caso de solicitação formal

de compartilhamento de informações para o fim de investigação criminal pela autoridade

competente de Estado estrangeiro, ou ainda em caso de transmissão (comunicação) espontânea

de informações, nos termos do artigo 18, "4" e "5", da Convenção das Nações Unidas contra o

Crime Organizado Transnacional, e do artigo 46, "4" e "5", da Convenção das Nações Unidas

contra a Corrupção, o Ministério Público que estiver com a custódia das provas produzidas neste

acordo, ou dela derivadas, ao dar cumprimento ao ato de transferência das informações e provas,

restringira o seu uso apenas e exclusivamente ein relação a investigações, procedimentos e

processos criminais contra terceiros que não a COLABORADORA e eventuais Prepostos cuja

adesão a este acordo for deferida;
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$7'. Sempre que possível, nos casos previstos no parágrafo 6' acima, a autoridade

competente estrangeira prestará compromisso prévio perante o Ministério Público que estiver na

custódia das provas produzidas neste Acordo de Leniência de respeitar as restrições de uso das

informações e provas.

$8'. Sempre que possível, ressalvadas as hipóteses de sigilo, nos casos previstos nos

parágrafos 6o e 7o acima, o Ministério Público Federal dará ciência à COLABORADORA
acerca de pedidos de cooperação, no prazo de lO (dez) dias contados da comunicação à

autoridade estrangeira.

XVlll Declarações da COLABORADORA e Aderentes

Cláusula 18. A COLABORADORA e/ou Aderentes declaram, sob as penas da lei cada

um em relação apenas às suas próprias obrigações e benefícios decorrentes deste Acordo que:

l As informações prestadas perante o Ministério Público Federal com relação a este

Acordo de Leniência são verdadeiras e precisas;
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11 Cessou seu envolvimento nos fatos ilícitos descritos nos anexos a este Acordo, assim

como a COLABORADORA declara que tem poder para determinar e determinou que todas as

empresas controladas cessassem seu envolvimento nos fatos ilícitos descritos nos anexos a este

Acord o ;

111 -- Estão cientes de que o descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste

Acordo de Leniência poderá resultar na perda dos benefícios previstos neste termo, observado o

disposto no $1' da Cláusula 23;
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IV - Estão cientes de que a prestação de quaisquer declarações ou informações falsas

poderá ser considerada descumprimento do presente Acordo de Leniência, com a consequente

perda dos benefícios previstos neste termo, observado o disposto no $1' da Cláusula 14, sem

prejuízo das sanções penais em relação à falsa declaração;

V - Estão cientes de que os signatários que desistirem unilateralmente, no todo ou em

parte, do presente Acordo de Leniência devidamente homologado, não farão jus aos benefícios

aqui acordados, podendo as informações e documentos apresentados relativos aos fatos e

condutas abrangidas neste Acordo ser utilizados inclusive para sua responsabilização cível e/ou

criminal, em quaisquer procedimentos instaurados ou propostos pelas autoridades públicas que

tenham por objeto quaisquer fatos apurados em decorrência deste Acordo;

VI Estão cientes de que, em caso de descumprimento do Acordo de Leniência pela

COLABORADORA e/ou Aderentes, as informações e documentos apresentados relativos aos

fatos e condutas abrangidas neste Acordo poderão ser utilizados inclusive para sua

responsabilização cível e/ou criminal em quaisquer procedimentos instaurados ou propostos

pelas autoridades públicas que tenham por objeto quaisquer fatos mencionados neste Acordo;

Vll -- Estão cientes de que, aderindo ao presente Acordo, estarão obrigados a prestar

declarações às autoridades competentes, acompanhados de seus advogados, com as obrigações

aplicáveis a qualquer colaborador, especialmente a renúncia ao exercício do direito ao silêncio e

não autoincriminação, nos limites da adesão e em relação ao objeto do presente Acordo. /
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XIX Manifestação de Adesão

Cláusula 19. Será aberto pelo Ministério Público Federal procedimento administrativo

para que a COLABORADORA entregue ao Ministério Público Federal os termos de
manifestação de intenção de adesão a este Acordo por parte de qualquer Proposto, sempre

acompanhado de advogado, que deseje recebimento dos benefícios previstos neste Acordo.

$lo. Qualquer Proposto da COLABORADORA poderá, independentemente desta,

solicitar a adesão a este Acordo, desde que acompanhado de advogado.

H
m

<

n
Q
m

00
m
0 tQ
C) o-'la tQ
0 \.o
'a cn
'a

©
0a>
©

0
wO.0
>E

3
HO
© 'ano

©
0

o 'a
H

>
r\ ''\
-{ H
o .Q

\.o E0
'\. \+J

oE
o .d

Q

d

Ê
'a '-\
© "'\
C

n .P
n .o
4 .c

'a
0

$2'. Se o Ministério Público Federal concluir que as exigências para a adesão a este

Acordo de Leniência, previstas em lei ou neste Acordo, não foram atendidas, este órgão deverá,

fundamentando a decisão, comunicar verbalmente o solicitante e seus advogados, que poderão

interagir com o Ministério Público Federal visando a esclarecer e contrapor os fundamentos da

decisão do Ministério Público Federal para que a adesão possa ser admitida.

$3o. O Ministério Público Federal, considerando a posição hierárquica do Preposto na

Empresa e o grau de responsabilidade pelos fatos, ou ainda o decurso de 180 (cento e oitenta)

dias contados da homologação do Acordo sem que o proposto tenha feito proposta de adesão,

poderá determinar como condição para a adesão desse Preposto a este Acordo de Leniência

exigência extraordinária e não prevista neste Açor do.

XX -- Sigilo

Cláusula 20. O sigilo do conteúdo deste Acordo de Leniência será parcialmente

levantado, após a assinatura deste Acordo, para fins de divulgação à imprensa e estudos

acadêmicos.

$ 1o. O Ministério Público Federal poderá, a seu critério, manter o sigilo dos anexos,

documentos e elementos probatórios que instruem o Acordo. /
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g 2'. O conteúdo integral do presente Acordo somente terá o sigilo levantado após seis
meses de sua assinatura.

g 3'. O sigilo previsto nesta cláusula não impedirá que o Ministério Público Federal

forneça cópia deste Acordo ou compartilhe provas e documentos recebidos em razão dele com

outras instituições que colaboram com suas investigações, devendo o dever de sigilo, se for o

caso, ser transmitido à instituição ou órgão receptor das provas e documentos.
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$ 4'. Se o interesse público assim o exigir, poderá o Ministério Público Federal, antes do

prazo previsto nesta cláusula, levantar totalmente o sigilo deste Acordo, por meio de despacho

fundamentado, mediante ciência da COLABORADORA.

XXI -- A transferência de sigilo

Cláusula 21. O sigilo desse Acordo pode ser transferido à empresa de auditoria externa

contratada pela COLABORADORA, bem como a outras instituições que cooperam com o

Ministério Público Federal no âmbito das Operações Greenfield, Sépsis, Cui Bono (Lava Jato)
e Carne Fraca.

XXll Renúncia ao exercício da garantia contra a autoincriminação e do direito ao silêncio

Cláusula 22. Ao aderir ao Acordo de Leniência, os Aderentes, na presença de seus

advogados, estão cientes do direito constitucional ao silêncio e da garantia contra a

autoincriminação, a cujo exercício, nos termos do art. 4', $14, da Lei 12.850/2013,

B:.EN!!NCIAM nos depoimentos que prestarem, reconhecendo e conferindo validade plena a

qualquer declaração ou depoimento realizado em data anterior à adesão.
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XXI l l Rescisão por culpa da COLABORADORA

Cláusula 23. O Acordo de Leniência poderá ser rescindido, a pedido do membro do

Ministério Público com atribuição pela investigação e processo dos fatos e condutas ilícitas a que

o descuinprimento se referir, em relação apenas à COLABORADORA ou ao Aderente que o

descumprir, nas seguintes hipóteses:

1 -- Se a COLABORADORA ou o Aderente descumprir as obrigações assumidas neste

Acordo, aí incluídas as obrigações mencionadas nas cláusulas 15 e 16, inclusive o não-

pagamento dos valores previstos neste Acordo;
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11 Se a COLABORADORA ou o Aderente sonegar dolosamente informações, fatos, gg

provas e quaisquer documentos, que objetivamente sejam relevantes, ou mentiram em relação a iB

fatos relevantes em apuração, em relação aos quais se obrigaram a cooperar, a critério do juízo lg =
r rl T'TI ll P TP n TP ' .d ki

111 Se a COLABORADORA ou o Aderente recusar-se a prestar qualquer informação ~!

relevante solicitada pelo Ministério Público de que tenham conhecimento e que deveriam revelar 88
nos termos deste Acordo: d +.

IV - Se a COLABORADORA ou o Aderente recusar-se a entregar documento ou prova gl nn

solicitada pelo Ministério Público que tenha em seu poder ou sob a guarda de pessoa de suas = .Ê

relações ou ainda sujeito a sua autoridade ou influência, sobre fatos em relação aos quais se ..g
obrigou a çooperab salvo se, diante da eventual impossibilidade de obtenção direta de tais Ena

documentos ou provas, indicar ao Ministério Público a pessoa que o guarda e/ou o local onde :wa

poderá ser obtido, para a adoção das providências cabíveis; E .;l

V -- Se ficar provado que a COLABORADORA ou o Aderente sonegou, adulterou, ou .g p

destruiu, dolosamente, provas que tinha em seu poder ou sob sua disponibilidade e que deveria ül

entregar ao Ministério Público Federal por força deste Acordo, salvo se: (i) em relação à .g Ê
COLABORADORA. este fato tiver ocorrido antes da assinatura do termo de confidencialidade 1; 4

precedente deste Acordo e tiver sido revelado em anexo específico existente na data de [

'>
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assinatura deste Acordo ou apresentado até o encerramento da investigação interna; ou (ii) em

relação ao Aderente, este fato tiver ocorrido antes da assinatura do termo de confidencialidade

precedente deste Acordo e tiver sido revelado em anexo da Adesão;

VI -- Se qualquer Aderente, após a homologação judicial deste Acordo, vier a praticar

crime doloso da mesma espécie daqueles narrados em seus depoimentos ou crimes previstos na

cláusula 5', inciso 11, deste Acordo. S
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tentar furtar-se,fugir ouordo de Leniência pora
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Vlll -- Se o sigilo a respeito deste Acordo de Leniência for quebrado pela :lg
COLABORADORA ou Aderentes, ou por suas defesas técnicas; g B

IX Se a COLABORADORA ou Aderentes, direta ou indiretamente, praticarem conduta ã ã

incompatível com a vontade de colaborar ou impugnarem os termos deste Acordo, ressalvado o ãlB
direito de recorrerem de decisões que não aplicarem as regras aqui previstas. :l a

$l'. Os Aderentes e a COLABORADORA são, cada qual, individual e :.i
independentemente responsáveis pelas obrigações assumidas e pelas declarações feitas com gE

relação ao Acordo de Leniência, e o descumprimento das obrigações e/ou qualquer declaração gl g

falsa por parte de um deles não implicará na responsabilidade ou descumprimento pelos demais, : .ã

nem de qualquer modo afetará os direitos dos demais signatários deste termo. : .g

92'. Uma vez rescindido o Acordo de Leniência a pedido do membro do Ministério Ê g'

Público que tiver aderido a este Acordo e com atribuição pela investigação e processo dos fatos :l :

e condutas ilícitas a que o descumprimento se referir, em relação ao Aderente que o descumprir, dü:

ficará a critério de outros órgãos do Ministério Público avaliar se postularão a rescisão do jl ã

Acordo em relação a outros fatos, pe]o mesmo motivo e em re]ação à mesma pessoa. $]

Vll -- Se qualquer Aderente deste A

qualquer meio, à ação da Justiça Criminal;

[+
U
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XXlv Rescisão por culpa do Ministério Público Federal

Cláusula 24. O Acordo de Leniência poderá ser rescindido a pedido da
COLABORADORA, ou do Aderente, em relação exclusivamente ao requerente, em caso de

descumprimento das obrigações do Ministério Público Federal.
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xxv Autoridades responsáveis pela rescisão

Cláusula 25. O Acordo de Leniência ou o Termo de Adesão de Preposto ao Acordo de
Leniência será rescindido:

1 -- na esfera criminal, pelo juízo criminal que o homologou, mediante notificação das

partes e a realização de audiência de justificação ou de conciliação entre as partes, quando

possível o saneamento por parte do infrator;

11 Na esfera cível federal, pela 5' Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério

Público Federal; e

111 Na esfera cível estadual, pelo órgão que a homologou

$lo. Em caso de rescisão deste Acordo nos termos do incisa l da Cláusula 23 acima

ocorrerá o vencimento antecipado de todas as parcelas vincendas dos valores previstos neste
Acordo de Leniência.

$2'. Caso apurado fato ilícito envolvendo a COLABORADORA ou Prepostos que não

constaram nos anexos e que não foram revelados no prazo estipulado neste Acordo, ou que não

tenham sido abarcados no Acordo, o Ministério Público Federal poderá desde logo propor a

ação penal ou cível respectiva.

/
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XXVI Homologação do Acordo

Cláusula 26. O Acordo de Leniência, após assinado pelas partes, será encaminhado pela

Força-Tarefa das Operações Greenfield, Sépsis e Cui Bono para homologação na 5' Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, acompanhado dos anexos produzidos

pela COLABORADORA e declarações dos Aderentes e de outros documentos que se entendam

necessários a sua perfeita compreensão.
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Cláusula 27. O Ministério Público Federal e os demais órgãos do Ministério Público }lg

aderentes, em relação a suas atribuições, comprometem-se a: = i

l Não pleitear, com fundamento nos fatos revelados neste Acordo de Leniência, no que :l 11

tange exclusivamente às condutas especificadas nos anexos, a declaração de nulidade de quais- ag

quer contratos celebrados, vigentes e/ou já encerrados, que tenham como partes, de um lado, 'ã

qualquer entidade da Administração Pública direta e/ou indireta da União, Estados, Distrito Fe- g:

deram e Municípios, inclusive entidades financeiras e/ou seguradoras controladas pelo Estado e, l! .Ê

de outro lado, a COLABORADORA ou empresas de seu grupo económico; Ê :

11 Levar este Acordo ao conhecimento de órgãos e entidades da Administração Pública E-;l

direta e/ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive entidades finan- 1l S

ceiras e/ou seguradoras controladas pelo Estado, para que seja considerada a manutenção dos umg

fitos, contratos ou negócios jurídicos que tenham celebrado com a COLABORADORA ou em- aé

presas de seu grupo económico, com o objetivo de manutenção da capacidade de pagamento dos / !$

valores previstos neste Acordo; // gS

Parágrafo único. Poderá ser promovida também a homologação do Acordo de Leniência

e dos Termos de Adesão de Preposto ao Acordo de Leniência perante a 10' Vara Federal da

Seção Judiciária do Distrito Federal, para fins penais

'\

XX.Vll -- Contratações com o Poder Público

\

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF CEP: 70 .200- 640
Tel.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685

29 4 MPF
Ministério Público Federal



$@./oF

Fls: /

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
Força-Tarefa das Operações Greenfield, Sépsis e Cui Boné
Operação Carne Fraca

111 - Prestar declarações a terceiros, quando solicitado pela COLABORADORA, atestan-

do o conteúdo e/ou cumprimento dos compromissos assumidos pela COLABORADORA e

Aderentes, quando necessárias para permitir a celebração de contratos com a Administração di-

reta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive entidades

financeiras e/ou seguradoras controladas pelo Estado, ou com a Administração Pública estrangei-

ra

Parágrafo único.Não haverá óbice à celebração de renovações, aditivos, novações e ou-

tros instrumentos contratuais congêneres relativamente aos contratos e negócios jurídicos objeto

dos incisos l e ll desta cláusula.
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XXVlll - Alienação de Ativos

Cláusula 28. Em caso de alienação de ativos pelo grupo económico da COLABORADO-

RA, incluindo bens, participações societárias ou sessões de posições contratuais, em condições

compatíveis com o valor de mercado ou, quando indisponível, com o valor económico do ativo,

o Ministério Público Federal e o membro do Ministério Público aderente prestará, mediante so-

licitação da COLABORADORA, declarações a terceiros, formalizando o seu compromisso de

não propor medidas indenizatórias ou sancionatórias contra os adquirentes dos ativos, pelos fatos

ilícitos de qualquer natureza porventura constantes dos anexos.

XXlx Preservação da capacidade financeira da COLABORADORA

Cláusula 29. A COLABORADORA e as empresas do grupo económico deverão se
certificar que a alienação de bens, direitos e participações de valor relevante, quando celebradas

com outras empresas que possuam como sócios controladores ou que possuam participação

relevante membros familiares ou sócios atuais que controlam a COLABORADORA, observem

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF -- CEP: 70 . 20 0 - 640
Tel.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685 MPF
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sempre o valor de mercado ou económico segundo condições de mercado vigentes e aplicáveis

aos respectivos ativos, entendido como o valor pelo qual uma parte não relacionada estivesse

disposta a celebrar o negócio.

xxx Operações a valor de mer cado

Cláusula 30. A COLABORADORA se compromete, por si e pelas empresas de seu grupo

económico, a que, na celebração de negócios jurídicos envolvendo transferência de valores entre

as próprias empresas do grupo económico da COLABORADORA, incluindo a celebração de

empréstimos, alugueis, compra e venda, e prestação de serviços, sejam sempre observadas

condições de mercado vigentes e aplicáveis aos respectivos ativos, entendidas como o valor

médio da operação caso fosse feita com parte não relacionada, ressalvadas as operações

realizadas entre subsidiárias integralmente controladas pela COLABORADORA, desde que

respeitados os limites da legislação aplicável.
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XXXI Garantia

Cláusula 31. Os INTERVENIENTES GARANTIDORES Joesley Mendonça Batista e

Wesley Mendonça Batista assumem, na qualidade de fiadores e nos termos dos artigos 818 e 827

do Código Civil, as obrigações pecuniárias da COLABORADORA, nos termos e condições

previstos neste Acordo de Leniência.

$ 1o. Os INTERVENIENTES GARANTIDORES firmarão, em 5 (cinco) dias após a

assinatura do presente Acordo, Termo de Fiança, que conterá a assunção da obrigação

fidejussória mencionada na presente cláusula.

$ 2'. Em caso de absoluto inadimplemento das obrigações previstas neste Acordo, e caso

os INTERVENIENTES GARANTIDORES não arcarem com as dívidas vencidas no prazo de

90 (noventa) dias, proceder-se-á na forma do art. 4o, $ 2a, da Lei n. 12.846/2013.
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XXXll -- Apêndices

Cláusula 32. Integram este Acordo de Leniêncía para todos os fins os seguintes Apêndi

ces

Relação de empresas controladas pela COLABORADORA

Relação de telhas que podem ser objeto de projetos sociais, para fins da cláusula 16
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XXXlll -- Solução de controvérsias

Cláusula 33. Caberá à autoridade que homologar este Acordo a solução da controvérsia

entre as partes sobre a aplicação e execução das Cláusulas deste Acordo de Leniência, obser-

vando sempre na solução dessa controvérsia a boa-fé, os princípios gerais do Direito e a intenção

das partes, não afastado em qualquer caso o controle judicial.

XXXIV - Declaração de Aceitação

Cláusula 34. Nos termos do art. 6', inc. 111, da Lei 12.850/2013, a COLABORADORA

e/ou Propostos, que nesta data aderem, ou que vierem a aderir ao presente Acordo por seus re-

presentantes legais, assistidos por seu(s) defensor(es), declaram a aceitação ao presente Acordo

de livre e espontânea vontade e, por estarem concordes, firmam as partes o presente Acordo.

xxxv Título Executivo Extrajudicial

Cláusula 35. Este Acordo constitui título executivo extrajudicial.

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF CEP: 70 .200-640
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xxxVI Vinculação à Colaboração Premiada

Cláusula 36. O presente Acordo poderá ser integralmente rescindido caso o Acordo de

Colaboração Premiada firmado por executivos e dirigentes da empresa e homologado pelo Su-

premo Tribunal Federal seja anulado pelo mencionado tribunal.

xxxVll Contratação de financiamentos e outras operações financeiras
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Cláusula 37. A COLABORADORA e as sociedades por ela controladas poderão desenvol-

ver suas atividades empresariais normalmente, sem quaisquer restrições, inclusive no que se re-

fere ao relacionamento com instituições do mercado financeiro e de capitais, no Brasil e no exte-

rior, podendo contratar financiamentos, emitir títulos de dívida e valores mobiliários e realizar

operações financeiras de qualquer natureza, sem qualquer restrição, observadas as normas da le-

gislação própria de regência.
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'Br4sília/DF, 5 de }Who de 2017.

igOK S.9NT'ANNA TAMASAUSKAS
ASK'ogado -- OAB n' 173.163/SP

'k

Pelo MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
/

SARA MOLEIRA DE SOUZA LEITE
Procííradora da República

)\NS.E!:MO HENRIQUE COROEIRO I,OPÔS
"'-RJIPcurador da República

PAULO GOMES FERREIRA FILHO
Procurador da República

MARCIO BARRA LIMO
Procurador Regional da República

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF CEP: 70 .200-640
Tel.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685 MPF

Ministério Público Federal



'ê w./ ox:'

Fls: 4Ó

MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
Força-Tarefa das Operações Greenfield, Sépsis e Cui Boné
Operação Carne Fraca

ANDREY BORGES DE MENDONÇA
Procurador da República

ALEXANDRE MELZ NARDES
Procurador da República
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JJMB Participações Leda. Brasil 07.704.144/0001-78

WWMB Participações Lida. Brasil 07.704. 137/0001-76

Blessed Holdings Cayman Cayman Não tem

Blessed Holdings LLC Estados Unidos 11 .441.489/0001 -53

Pinheiros Fundo de Investimentos em Participações Brasil 1 1 .369.979/0001 -96

J&F Investimentos S.A. Brasil 00.350.763/0001 -62

f&F USA Capital, LLC Estados Unidos Não tem

JMF FIC FIP Brasil l0.947.525/0001-92

Florestal FIP Brasil l0.673.596/0001-44

Eldorado Brasil Celulose S.A Brasí] 07.401.436/0002-] 2

Rishis Empreendimentos e Participações S.A. Brasi] 12.097.734/0001-10
Cellulose Eldorado Austria GmbH Austria 09 218/3235

Cellulose Eldorado Afia China 310106069324281

Eldorado USA. Inc. Estados Unidos 46-0780803

Eldorado Intl. Finance GmbH Austria 09226/3603

Canal Rural Produções Ltda Brasil 01 .815 .092/0001 -20

CV - Rádio e Televisão Ltda Brasil 02.384.081/0001-04

Rede Brasileiros de Comunicação Ltda. Brasil 17.393 .682/0001 -42
J&F Participações Lida. Brasil 07.570.673/0001 -26

Banco Original do Agronegócio S.A Brasíl 09 .5 16.419/0001-75

Original Investimentos Imobiliários Ltda Brasil 12.364.960/0001 -10

Banco Original S.A. Brasil 92.894.922/0001 -08
Original APP Lida. Brasíl 11.214.823/0001-36

Original CoQorate Corretora de Seguros Ltda Brasíl 19.541.753/0001-32

Original Asset Management Lida. Brasi] 07.448.379/0001-46

Pic Pay Serviços S.A. Brasil 22.896.431/0001-10
Banco Original S-A. Cayman Branch Cayman 92.894.922/0016-94

Flora Produtos de Higiene e Limpeza S.A. Brasil 08 .505 .736/0001 -23

Flora Distribuidora de Produtos de Higiene e Limpeza Ltda. Brasíl 11 . 852.585/0001 -94

FB Participações S.A Brasil 11.309.502/0001-15

JBS S.A. Brasil D2.916.265/0001-60

Vigor Alimentos S.A. Brasi] 13 .324.184/0001 -97

Divinópolis Saneamento S.A. Brasil 23.221.543/0001-34
instituto Germínare Brasa! l0.619.284/0001-52

Flora Indústria, Comércio e Mineração Ltda Brasil 00.493 .747/0001 -29

J&F Oklahoma Holdíngs, Inc Estados Unidos 26-3472495

Âmbar Energia Lida Brasil 01.645.009/0001-12
Âmbar Comercializadora de Gás Ltda Brasil 21.659.916/0001-28
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GasOriente Boliviano Lida. Bolívia 1028479024

Futura Ventura Capital Participações Leda. Brasil 24.935.666/0001-08
FIDC NP Cores Brasíl 20.764.347/0001-18

FIP Caixa Milho Brasil 15.254.448/0001-09

São João Transmissora de Energia S.A. Brasil 18 .314.074/0001 -68

São Pedra Transmissora de Energia S.A. Brasil 18.707.010/0001-27

I'riângulo Mineiro Transmissora S.A. Brasil 17.261.505/0001 02
Vale do São Bartolomeu Transmissora S.A. Brasil 18 .748.842/0001-9 ]
Bom Jesus Eólica S.A. Brasil 19 .389.5 17/0001-42

Cachoeira Eólica S.A. Brasil 19 .376.5 10/0001-96
Pitimbu Eólica S.A. Brasil 19 .375 .531/0001 -97
São Caetano Eólica S.A Brasil 19.388.557/0001-70
São Caetano l Eólica S.A Brasil 19.375 .545/0001-00
São Galvão Eólica S.A Brasí] 19.390.265/0001-7]
Camaúba l Eólica S.A Brasi] 19 .443 .862/0001-17
Carnaúba ll Eólica S.A. Brasi] 19.443.884/0001 -87
Carnaúba 111 Eólica S.A Brasil 19 .390.222/0001-96
Carnaúba V Eólica S.A. Brasil 19.390.294/0001-33
Cervantes l Eólica S.A Brasil 19.446.879/0001-28
Cervantes ll Eólica S.A. Brasil 19 .390.672/0001-89
Punaú l Eólica S.A Brasil 19.446.932/0001-90
J&F Urbanismo Ltda Brasil 18 .475 .164/0001-30

Mundo Novo Incorporações SPE Ltda Brasil 19 .037.248/0001 -55
J&F Santa Mana Desenvolvimento Urbano SPE Ltda. Brasil 26 .461.674/0001 -87
Fazenda Botas Agropecuária Ltda. Brasíl 26.600.316/0001-08
J&F Investimentos Ltd BV] Não tem

J&F Holding GmbH Austria 09 230/6448

J&F Finance Ltd Cayman Não tem
J&F Arg S.A. Brasil  
J&F Floresta Agropecuária Araguaia Lida Brasil 23.664.194/0001-25

Globe Investimentos Leda Brasíl 25.162.148/0001-53

Alpargatas S.A Brasil 61.079.11 7/000 1 -05
Alpargatas International S.LU. Espanha ESB87695607
Alpargatas ltálía S.R.L Itália [T02943071205
Alpargatas USA, Inc Estados Unidos 592214892

Alpargatas UK Limited [nglaterra GB942331346

Alpargatas France S.A.R.L. trança FR76507619419

Alpargatas Germany GmbH Alemanha DE295180060

Alpargatas Europe S.LU Espanta ESB85358596
Alpa Portugal Ltda. Portugal PT509649238
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Alpargatas Calzados del Uruguay S.A. Uruguai RUT 211521490012

Fibrasíl Agrícola e Comercial Ltda. Brasil 54.067.467/0001 88

Alpargatas Imobiliária Leda Brasil 07.741.969/0001-62

Terras de Aventura Indústria de Artigos Esportivos S.A. Brasil 35.943.604/0001-56

Alpargatas Afia Ltd. Hong Kong 60633439

ALPAPREV - Sociedade de Previdência Complementar Brasi] 67.000.000/0001 -62
instituto Alpargatas Brasil 05.520.423/0001-56

Osklen USA Honding Corp Estados Unidos EIN 271261539

Osklen Miami Corp Estados Unidos EIN - 271261460

Osklen NY Soho Corp Estados Unidos EIN 331 161973

Osklen S.A Argentina CUIT: 30-71182576-9

Aldinay S.A Urugual RUT: 21633858001 7

Talhos e Retalhos Atelier Confecção de Roupas Lida. Brasil 08 .306.459/0001 -20
Arpoador Comércio de Artigos Esportivos Lida Brasíl 08 .742.261/0001 -99

Terras Trancoso Comércio de Artigos Esportivos Ltda Brasil [0.455.165/0001-0]

Terras Belém Comércio de Artigos Esportívos Lida. Brasil 11 . 271.337/0001 -50
Terras Fortaleza Comércio de Altivos Esportivos Lida Brasil 09.624.763/0001 -88
Terras Recife Comércio de Artigos Esportívos Lida Brasil l0.745.753/0001-80

Mountain Lífe Comércio de Roupas Lida Brasi] 03.931.511/0001 -15
lpanema Comércio de Artigos Esportivos Lida. Brasil 08.714.152/0001-68

Trópicos Comércio de Artigos do Vestuário e Acessórios Ltda. Brasil 26 .437.101/0001-18

Posto Sete Comércio Eletrõnico Ltda Brasil 26.476.083/0001-83

Oceano Comércio de Artigos do Vestuário e Acessórios Ltda Brasí] 26.583.888/0001-26

FB Participações S.A Brasil 11.309.502/0001 -15
JBS Mendonza S.A Argentina 30-70914389-8

JBS Argentina S.A Argentina 30-56037805-6
l BS Finance Ltd Cayman Não tem
JBS Finance ll Ltd Cayman Não tem

Conceda Priante S.p.A [talia 803660240
JBS Foods Internacional B.V Holanda 8569.43.009LO]
Seara Alimentos Ltda Brasil 02.914.460/0112-76
MBLAlímentos S.A Brasíl 02.292.057/0001 -37
Seara Internacional Ltd Cayman 54270
Brusand Ltd. Bermuda Não tem
Seara Norte Alimentos Lida. Brasil 36 .966 .422/0001 -63
Brasão Produtos de Carne Ltda Brasil 47.488.531/0001 -39
Valores Catalanes S.A Panamá 469-55 103923 DV 7]
DaGranja Agroindustrial Lida. Brasi] 59.966.879/0001-73
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Ministério Público Federal

lbírapuera Avícola Lida. Brasíl 49.739.998/0001-30

Baumhardt Comércio e Participações Ltda. Brasil 87.137.774/0001-47

Excelsior Alimentos S.A Brasil 95 .426.862/0001 -97

JBS Aves Ltda. Brasil 08 .199.996/0001 -1 8

Agrícola Jandelle S.A Brasil 74.101 .569/0024-76

Big Frango Industria e Comércio de Alimentos Lida Brasi] 76.743.764/0001-39

FRS Agro Avícola Industrial Brasi] 91 .374.561/0001 -06

Macedo Agroindustrial Lida. Brasil 83.044.016/0030-68

Ágil A'mazéns Gerais Imbituba Lida Brasi] 74.084.724/0001-05

Rema do Brasil Investimentos e Participações Lida Brasil [0.835.096/0001-6]

BR Frango Alimentos Ltda. Em recuperação Judicial Brasi] 08.673.932/0001-07

Seara Holding (Europe) B.V Holanda 9067073

Seara Japan Ltd Japão 272081

Seara Food Europe Holding B.V. Holanda 801494643

Penasul UK Ltd UK 5299534412762

Seara Meats B.V Holanda 804204615

Seara Singapore Pte. Ltd Cingapura 200922745G

Mean Snack Partners do Brasil Lida Brasil 13 .171.927/0001 -36

Granito Holdings S.à r.] Luxemburgo 2015 2452 757

MORA Emp. e Pari. S.A. Brasil 22.725.833/0001-85

Moy Park Lux Holdings (Europe) Ltd UK 294 69098 23623

Moy Park (Newco) Ltd UK 294 39244 20504

Moy Park Ltd UK 294 89870 04310

Rose Energy Ltd UK 825 60323 27771

Moy Pack France Holdings SAS Franca 38052547700010

Moy Park France SAS França 444575 1200001 9

Moypark France HoldCo França 42867927800039

Moypark Food Service Orleans trança 34320638900029

N4oy Pack Food Service Dublin Ltd. Irlanda 9797449C

O 'Kane Blue Rosé Newco l Ltd UK 294 42878 28694

O'Kane Poultry Ltd. UK 294 49560 02900

Dungannon Proteins Ltd UK 294 43160 09070

Moy Park (Bondco) PLC UK 294 27903 28583

Kitchen Range Foods Ltd UK 294 41330 04970

Bakewell Foods Ltd. UK 294 21330 03173

Albert Van Zoonen B.V UK 003069345

JBS G[oba[ Luxembourg S.à r.] Luxemburgo 2012 24 55026

JBS Queensland Assets Pty. Ltd Australia 973 951 164
JBS Holding Luxembourg S.à.r.l. Luxemburgo 2015 2410 612

Burcher Pty. Ltd Australia/UK 89326896

JBS USA Holding Lux S.à r.l Luxemburgo 2015 2473 266
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Mlnisléria Pública Federal

JBS USA Lux S.A. Luxemburgo 2015 2219 815

JBS Ansembourg Holding S.à r.l Luxemburgo 2015 2466 030

JBS Investments Galway [rlanda 3453384FH

JBS Asia Pacific ]loldings DAC [rlanda 3406970DH

Baybrick Pty. Ltd Austrália 78 245 062

JBS La Rochette Finance S.à r.l Luxemburgo 2015 2466 707

JBS Asma Pacific Investments Ltd [rlanda 3406991LH

JBS Australia Finance l Pty. Ltd. Austrália 736 466 437

JBS Australia Finance Pty. Ltd. Austráiia 974 160 218

[ndustry Pack Pty. Ltd Austrália 89 122 727

Australian Consolidated Food Holdings Pty. Ltd. Austrália 931 315 270

JBS Australia Pty. Ltd. Austrália 88 625 875

Andrew's Meat Industries Pty. Ltd. Austrália 3792191 95

JBS Meat Investments Pty. Ltd. Austrália 973 831 729

rBS Hojdings Hong Kong Co. Ltd [long Kong Não tem

JBS (Beijing) Co. Ltd China 91110105329539327P

Scott Technology Ltd Nova Zelândia  
Australían Consolidated Food Investments Pty. Ltd Austrália 931 702 880

Primo Group Holdings Pty. Ltd Austrália 924 083 675

Primo Meats Pty. Ltd Austrália 82 744 777

Primo Retail Pty. Ltd Austrália 916 751 744

Cordine Pty. Ltd Austrália 82 351 112

Kahula Pty. Ltd Austráiia 81 992 207

Imposele Pty. Ltd Austrália 83 528 883

Hans Continental Smallgoods Pty. Ltd Austrália 896 764 355

P&H Investments l Pty. Ltd. Austrália 974 160 218

Premiar Beehive Holdco Pty. Ltd. Austrália 973 835 393

Premier Beehive NZ ULC Nova Zelândia 109 175 889

Lap Foods Pty. Ltd Austrália 916 764 180
Primo Meats Admin Pty. Ltd Austrália 916 764 365

P&M Quality Smallgoods Pty. Ltd. Austrália 83 532 302

Hunter Valley Quality Meats Pty. Ltd Austrália 936 530 087

Luturn Pty. Ltd. Austrália 43 650 599

P&H Investments 2 Pty. Ltd Austrália 974 166 384

SPM Fresh Holdings Pty. Ltd Austrálía 852 137 822

JBS Berg S.à r.l Luxemburgo 2015 2465 670
JBS Investments Waterford Ltd [rlanda 3406972HH
Packerland Distribution S.à r.l Luxemburgo 2015 2473 258

JBS Petrusse Finance S.à r.l. Luxemburgo 2015 2466 677
JBS Food Canada ULC Canadá 81043 0858 RC0001
Weddel Limíted Canadá 10560 9598 RC0002
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Ministério Público Federal

JBS Beaufort Holding S.à r.l Luxemburgo 2015 2465 948

JBS Bettendorf S.à r.] Luxemburgo 2015 2466 642

JBS USA Finance. Inc Estados Unidos 80-039581]

JBS Luxembourg S.à r.l Luxemburgo 2015 2467 126

JBS USA Food Company Holdings Estados Unidos 58-1034573

JBS USA Food Company Estados Unidos 81-0775570

Swift Beef Company Estados Unidos 84-0589412

Swift & Company Internacional Sales Corp Estados Unidos 84 0623389

Miller Brothers Co. Inc Estados Unidos 87-0265727

S&C Resale Company Estados Unidos 54-2077254

JBS Packerland. Inc Estados Unidos 39-1798119
Caule Production Svstems. Inc Estados Unidos 32 0122560

JBS Five Rivers Caule Feeding, LLC Estados Unidos 26-061 1169 1

Feeders'Advantage, LLC Estados Unidos 82-0495435

Southfork Solutions. Inc. Estados Unidos  
Northern Colorado Feed. LLC Estados Unidos 84-1209705
JBS Souderton. Inc. Estados Unidos 23-1284945

Moyer Distributlon, LLC Estados Unidos Não tem

Mopac of Virginia, Inc Estados Unidos 23 2446016
Mountain View Rendering Co., LLC Estados Unidos 52-1548277

Skíppack Creek Corp Estados Unidos 51 0344631

JBS Greenbay, Inc Estados Unidos 39-1796367
JBS To1leson. Inc Estados Unidos 86-0533660

JBS Carriers. Inc Estados Unidos 36-3618571

JBS Plaínwell. Inc. Estados Unidos 38-3412254

Swift Branda Company Estados Unidos 81-0557266

Bremen Acquisition, LLC Estados Unidos 36-4818140

Kabushiki Kaisha SAC Japan Japão 62451

SwiR Pork Company Estados Unidos 47-0805080
JBS Lave Pork. LLC Estados Unidos 45-0530531

JBS Wisconsín Properties, LLC Estados Unidos 39-1993214

Pilgrim's Pride Corporation Estados Unidos 75-1285071

PPC Transportation Company Estados Unidos 20-0493743
Southern bens. Inc Estados Unidos 64-0778821

PPC ofAlabama. Inc. Estados Unidos 58-2014331
Merit Provisions. LLC Estados Unidos 20-8442876
Nacrail, LLC Estados Unidos 75 2934661
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Ministério Público Federal

Pilgíim's Pride Corporation Political Action Committee, Inc Estados Unidos Não tem

GC Properties, GP Estados Unidos 58-1595362

To-Ricos. Ltd Porto Rico 98-0506210

GK Insurance Company Estados Unidos 03 0371844

Valley Rali Service, Inc. Estados Unidos  
PPC Marketing, Ltd Estados Unidos 75-2670462

Pilgrim's Pride of Nevada, Inc Estados Unidos 91-2155267

GK Political Action for Farmers. Inc. Estados Unidos  
Food Processors Water Cooperative, Inc Estados Unidos  
To Ricos Distribution. Ltd. Porto Rico 98-0506209

GK Political Action for Farmers ll Estados Unidos  
PPC Aviation. LLC Estados Unidos 26-3193536

Pilgrim 's Pride Aüordable Housing Corp Estados Unidos 75-2810952

Dálias Reínsurance Company, Ltd. Cayman Não tem

Pilgrim 's Pride Corporation of West Virginia, Inc. Estados Unidos 55 0379497

PFS Distribution Company Estados Unidos 20 032338]

Avicola Pilgrim's Pride de Mexico, S.A. de C.V México APP-041221 4PO

Poppsa 4, LLC Estados Unidos 20 2673645

Carnes y Productos Apícolas de Mexico, S. de R.L. de C.V. léxico CPA-050512-6R9

Incubadora Hídalgo S. de R.L. de C.V México IH1-781027-816

Gallina Pesada S.A. de C.V México GPE-920525-AIA

Poppsa 3, LLC Estados Unidos 20 2673532

Operadora de Productos Avicolas, S. de R.L. de C.V México OPA-050512-G27

Pilgrim's Pride, S. de R.L. de C.V. (Mexido) México PPR-910701-LEA

Provemex Holdings, LLC Estados Unidos  
Pilgrims Operaciones Laguna léxico PAV-820303-P6A

Pilgrims Comercializa dou Laguna México CAV-921127-SB8

Pilgrims Servidos Laguna México TME-111209-KS6

1--mobilada .4vicola Pilgrim's Pride, S. de R-L de (:.VI F\léxico [AP 89 1 103 P81

Servidos Administrativos Pilgrim's Pride, S. de R.L. de C.V México SAP-001026-380

Pilgrim's Pride, LLC Estados Unidos 20-5462447

Grupo Pilgrim's Pride Funding Holdings, S. de R.L. de C.V México GPS-010706-SAO

Grupo Pilgrim's Pride Funding, S. de R.L de C.V. México GPS 010706-652

Commercialízadora de Carnes de Mexico. S. de R.L. de C.V México CCM-871105-CXI

JBS USA Promontory Holdings 1, LLC Estados Unidos Não tem

JBS USA Promontory 1, LLC Estados Unidos 27-358668]

JBS USA Promontory Holdings 11, LLC Estados Unidos Não tem

JBS USA Promontory 11, LLC Estados Unidos 27-3586737

Bertín USA Corporation Estados Unidos 41-2278507
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Ministério Público Federal

[nternational Food Packers, LLC Estados Unidos Não tem

Sampco, Inc Estados Unidos 36-2515410

JBS Alberta Limited Partnership Canadá 98 1286072

JBS Esch S.à r.l Luxemburgo 2015 2468 629

JBS Dudelange S.à r.l. Luxemburgo 2015 2468 610

JBS Investments Cork Ltd. Irlanda 3406980GH

.JBS Brandenbourg Finance S.à r.l Luxemburgo 2015 2467 010

JBS InvestmenLS Dublin Ltd Irlanda 3406983MH

.JBS Canada Partners. Inc. Estados Unidos 37-1802356

JBS Trading USA, Inc. Estados Unidos 06-1427645

JBS USA Leather. Inc Estados Unidos 32-0465838

Swift Refrigerated Foods S.A. de C.V Méxjco SRF-970312 IP8

Flora Green Pty Ltd Austrália 971 117 443

ÍBS Holdco Australia Pty. Ltd Austrália 865 763 512

ZM Australia Pty. Ltd Austrálía S65 763 721

I'afiara Mean Company, Ltd Austrália 91 881 947

Tatiara Mean Investments Pty. Ltd. Austrália 974 012 047

Good Country Pty. Ltd Austrália 82 825 207

Good Country Investments Pty. Ltd. Austrália 974 015 712

S&C Australia Holdco Pty. Ltd. Austrália 784 415 728

S&C Australia Investments Pty Ltd Austrália 973 834 136
JBS Clervaux Finance S.à r.l. Luxemburgo 2015 2468 602

JBS Finco. Inc. Estados Unidos 38-3990376

JBS Southern l loldco Pty. Ltd. Austrália 879 324 762

JBS Southern Investments l Pty. Ltd. Austrália 973 834 475

JBS Southern Investments 2 Pty. Ltd Austrália 974 140 235

JBS Southern Australia Pty. Ltd Austrália 876 737 908

Swift Australia (Southern) Pty. Ltd. Austrália 86 764 139

Swift Southern Investments Pty. Ltd. Austrálía 974 009 410

JBS Smallgoods Holdco Pty. Ltd Austrália 962 557 793

JBS Smallgoods Holdco Australia, Inc Austíália 962267973

JBS Smallgoods Investments Pty. Ltd Austrália 974 154 499
JBS Toledo N.V Bélgica BE0432.447.081

JBS Global Beef Company SU Lda Portugal 11165757
Arab JBS Ltd. Egito L3576

Friboi Egypt Company Egito 14514

JBS Global (UK) Limited UK 508 74741 10524 A

JBS Child Limitada Chile 96.967.620-6

Jerky Snack Brands Inc Estados Unidos 38-2700897

Hans Assets Pty. Ltd Austrália 973 835 125
Primo Assets Pty. Ltd. Austrália 973 834 893
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Brazservice Wet Lrather S.A. Brasil 06.945.520/0001-53

Enersea Comercializadora de Energia Lida Brasil 18 .912.993/0001 -33

rBS Holding GmbH Austria 03 244/8680

JBS Global Opportunities Inv. Advisory Cayman Não tem

Frigorífico Canelones S.A. Uruguai 210137360010

JBS Handels GmbH Austria 09 095/5725

JBS Paraguay S.A. Paraguai 80028211-6

Industria Paraguaya Frigorífica Paragual 80001716-1

JBS Management Services GmbH Austria 03 244/2071

JBS Project Management GmbH Austria 03 244/2089

Itaholb Int. B.V. Holanda NLB142.68.602

Midtown Participações Ltda. Brasíl 15.425.899/0001-61

JBS Leather International B.V. Holanda 8185 83 976

Trump Asma Enterprises Hong Kong 05/31445940

Wonder Best Holding Company Limited Hong Kong 06/31202912

Hai Feno ÀVonderbest Leathergoods Co. Ltd China 441504763804357

Gideny S.A. Uruguai  
Zendaleather Co Estados Unidos 56-1461493

Zendaleather S.A. de C.V México ZEN0303031MI

Climert Investments S.A Urugual 216138650011
Zendaleather S.A Argentina 30-62405443 8

Zendaleather S.A. Uruguai 210000890014

Servidos Integrales S.A. de C.V. México SIB0504227L5

Zendaleather GmbH Alemanha DE 81 331 65 73

JBS Leather Paraguay Srl Paraguai 80069899-1

Capital Joy Holding Limited BVI IBC:1374802

JBS Global Investments S.A. BVI 580078

JBS Global Investments ll S.A BVI Não tem

Vigor Alimentos S.A Brasil 13.324.184/0001 97
Itambé Alimentos S.A Brasil 16 .849 .231/0001 -04

Dan Vigor Ind. e Com. de Laticínios Ltda. Brasíl 55.566.871/0001-69

JBS Slovakia Holdings s.r.o Eslováquia 2022431268

JBS HU Liquidity Management Kft Hungria 1 4494824-2-42

FG Holding V Ltda. Brasil L6.810.596/0001-25

Rigamonti Salumificio S.p.A. ltália 79510145

Beef Snacks do Brasil Ind. e Com. S.A. Brasil 08.059.175/0001-86

JBS Embalagens Metálicas Lida. Brasil 04.109.847/0001-60

JBS Confinamento Lida. Brasil 09 .084.219/0001 -90
JBS Investments GmbH Austria 09 222/7867

Maftip - Matadouro Frigorífico S.A. Brasil 13 .818 .919/0001-39
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  Temas autorizados para projetos sociais
l Educação em direitos humanos, cidadania e prevenção à corrupção
2 Apoio a atividades de controle social e transparência das contas públicas
3 Ensino e reforço individualizado em língua portuguesa, línguas estrangeiras, matemática,

computação e tecnologia
4 Formação de empreendedores em comunidades carentes
5 Apoio a palestras, workshops e cursos profissionalizantes gratuitos para pessoas de baixa

renda

6 Apoio a palestras, workshops e cursos profissionalizantes gratuitos para membros de
comunidades indígenas, quilombolas ou tradicionais

7 Bolsas de estudo e pesquisa para alunos pobres de alto desempenho
8 Bolsas de estudo e pesquisa para alunos que sejam membros de comunidades indígenas,

quilombolas ou tradicionais
9 Apoio à produção cultural e artística de comunidades indígenas, quilombolas e

tradicionais
10 Pesquisa e conservação do património cultural, histórico e arqueológico brasileiro
11 Educação à distância voltada a crianças e adolescentes de baixa renda
12 Apoio de infraestrutura e gestão a escolas de ensino fundamental e médio em áreas rurais,

garantindo também o apoio de ferramentas tecnológicas e a interação dos alunos com o
meio ambiente e o campo

13 Apoio de infraestrutura e gestão a creches voltadas à população de baixa renda

14 Reforma e ampliação de escolas públicas
15 Criação e ampliação de laboratórios de ciências e tecnologia em escolas da rede pública de

ensino

16 Construção e manutenção de bibliotecas públicas em áreas carentes
17 Apoio a cursos preparatórios para vestibulares e o ENEM, dirigidos a pessoas de baixa

renda

18 Fomento à difusão de olimpíadas municipais, regionais, estaduais e nacionais de
matemática, língua portuguesa, tecnologia e ciências em todas as séries dos ensinos

fundamental e médio, com foco em estudantes da rede pública de ensino
19 Programas de reinserção no ensino de alunos vitimados pela evasão escolar
20 Criação e manutenção de programas de incentivo, bolsas, capacitação e premiação de

professores da rede pública de ensino com alto desempenho
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34 Aooio a centros de apoio religioso, espiritual e/ou psicológico em unidades prisionais
35 Apoio à inserção ou reinserção de presos e ex-presos no mercado laboral
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37 Construção de unidades hospitalares e de saúde voltadas à população de baixa renda
38 Apoio de gestão a unidades hospitalares e de saúde voltadas à população de baixa renda

39 Apoio a pesquisas sobre terapias de saúde de baixo custo
40 Apoio a pesquisas sobre a integração do meio ambiente com unidades de ensino e saúde

41 Apoio a campanhas educativas contra a compra de votos e todas as formas de corrupção
eleitoral

42 Apoio, formação e desenvolvimento de empreendedores sociais
43 Apoio à criação, expansão e manutenção de bancos de sementes crioulas

ensino

22 Fomento de programas de alfabetização na primeira infância, com foco .em famílias de
baixa renda

23 Apoio a atividades culturais, artísticas, musicais e esportivas em comunidades carentes
24 Fomento à constituição e ampliação de redes de apoio psicológico, coaching e orientação

profissional para adolescentes e jovens de baixa renda
25 Valorização de conhecimentos tradicionais
26 Recuperação de matas ciliares e formação de corredores ecológicos
27 Recuperação de rios e nascentes
28 Pesquisas para a cura do câncer
29 Combate a doenças tropicais

30 Tratamento de água e dejetos em comunidades carentes
31 Apoio de infraestrutura e gestão em unidades de saúde voltadas à população de baixa

renda

32 Apoio de infraestrutura e gestão em unidades de saúde voltadas a comunidades indígenas,
quilombolas e tradicionais
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45 Construção de abrigos e formação de rede de apoio para moradores de rua e pessoas sem
teta
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46 Apoio a atividades culturais, artísticas, esportivas e educativas para pessoas em tratamento
contra a dependência química

47 Captação de energia solar para o provimento de energia elétrica em comunidades isoladas
48 Inclusão digital e formação de redes de dados wi-fi em comunidades carentes
49 Outros projetos sociais em temas autorizados pelo Ministério Público Federal
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ANEXO l

JOESLEY BATISTA

BNDES

JB foi apresentado, em meados de 2004, por intermédio do advogado Gonçalo
Sá, a Victor Garota Sandri, conhecido como Vic, empresário e amigo íntimo de Guido
Mantega, então Ministro do Planeamento. Vic ofereceu-se para conseguir para JB
facilidades com Guido Mantega, cobrando 50 mil mensais para tanto e afirmando que
o dinheiro seria dividido com o Ministro.

Quando Guido Mantega se tomou Presidente do BNDES, JB utilizou os
préstimos de Vic para conseguir, no início de 2005, a marcação de reunião, no
BNDES, com o próprio Guido e toda a diretoria do Banco. A finalidade da reunião era
apresentar o plano de expansão da JBS, a fim de iniciar o processo de convencimento
do BNDES a apoiar esse plano.

Depois da reunião, a JBS apresentou ao BNDES, ein junho e agosto de 2005,
duas cartas-consulta que, juntas, pleiteavam Hlnanciamento no valor de 80 milhões de
dólares para suportar o plano de expansão daquele ano. Vic solicitou, para si e para
Guido Mantega, e JB prometeu, pagamento de 4% do valor do financiamento, em
troca de facilidades com Guido Mantega, inclusive a marcação de reuniões e a
aprovação da operação âtnanceira.

A operação foi aprovada com grande rapidez: o crédito relativo à primeira
carta-consulta âlcou disponível em agosto de 2005, e o relativo à segunda, dias depois
da respectiva apresentação. JB pagou, então, a vantagem prometida a Vic por meio de
conta de oHshore controlada por JB em conta no exterior indicada por Vic.

Mesmo depois de 2006, quando Guido Mantega se tomou Ministro da
Fazenda, foram fechados os seguintes negócios entre a JBS e o BNDES com
intermediação de Vic:

(1) Junho de 2007: aquisição, pelo BNDES, de 12,94% do capital social da JBS, por
580 milhões de dólares, para apoio ao plano de expansão daquele ano;

(2) Primeiro semestre de 2008: aquisição, pelo BNDES, de 12,99% do capital da JBS,
por 500 milhões de dólares, em operação conjunta com FUNCEF e PETROS, para
apoio ao plano de expansão do ano de 2008.

Ao longo desse período, JB percebeu, em seus contatos diretos com Guido
Mantega, que a intermediação de Vic era real. Essa percepção advinha de ao menos
três fatores: (1) Vic efetivamente conseguia reuniões de JB com Guido Mantega --
foram mais de dez; (2) Guido Mantega, quando encontrava JB, estava informado dos
assuntos que JB indicava a Vic que queria discutir com Guido; (3) havia situações
que, se não houvesse a intermediação, seriam inexplicáveis, como ocasião, no final de
2005, em que Vic pediu que JB custeasse cesta de Natal no valor de 17 mil reais para
cuido Mantega, o qual, em encontro com JB pouco tempo depois, agradeceu a cesta.

Nessas reuniões, JB indicava a Guido Mantega com clareza suas demandas
junto ao BNDES. Guido Mantega, por sua vez, embora ressalvasse que Luciano

l



Cout nho então presidente do Banco, era pessoa difícil, mas, ouvia as demandas, e ao

.IB: "chefe, como é que eu acerto?«

GM: "bica com você; conHlo em você"

JB: "e o percentual? Com Vic eu tinha um valor certo"

GM: "vamos vendo caso a caso"

negocio saísse, sempre contomando as objeções do presidente do Banco. Em várias
ocasiões, JB percebeu, inclusive, a surpresa e o desconforto de Luciano Coutinho com
sua presença.

.,"=«=H=:=':=='==1:: :J'=,==:UI ::?: ::::
Em reunião com Guido Mantega oconida no final de 2010, Guido pediu a JB

que abrisse uma nova conta, que se destinada a Dilma. JB indagou sobre se a já
existente não atendia, ao que Guido respondeu que esta era de Lula, fato que só então
passou a ser do conhecimento de JB. JB indagou se Lula e Dilina sabiam do esquen)a,
e Guido confirmou que sim. ''" '' ''''--'"''

O negócio subsequente foi o financiamento de 2 bilhões de reais, em maio de
2011, para a construção da planta de celulose da Eldorado. Também nesse negócio,
Guido Mantega interveio junto a Luciano Coutinho para que o negócio saísse.

JB depositou, a pedido de Guido Mantega, por conta desse negócio, crédito de
30 milhões de dólares em nova conta no exterior. JB agora sabia que esse valor se
destinava a Dilma

C)s saldos das contas vinculadas a LULA e DILMA eram formados pelos
ajustes sucessivos de propina do esquema BNDES e do esquema-gêmeo, que

2
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funcionava no âmbito dos fundos PETROS e FUNCEF e será descrito em capítulo
próprio. Esses saldos somavam, em 2014, cerca de 150 milhões de dólares.

A partir de julho de 2014, Guido Mantega passou a chamar JB quase
semanalmente ao Ministério da Fazenda, em Brasília, ou na sede do Banco do Brasil
em São Paulo, para reuniões a que só estavam presentes os dois, nas quais Ihe
apresentou múltiplas listas de políticos e partidos políticos que deveriam receber
doações de campanha a partir dos saldos das contas. A primeira lista foi apresentada
em 04.07.2014 por Guido a JB, no gabinete do Ministro da Fazenda no 15' andar da
sede do Banco do Brasil em São Paulo, e se destinava a pagamentos para políticos do
PMDB.

A interlocução com políticos e partidos políticos para organizar a distribuição
de dinheiro coube a Ricardo Saud, Diretor de Relações Institucionais da J&F, exceção
feita a duas ocasiões.

''\ Em uma delas, ocorrida em outubro de 2014 no Instituto Lula, JB encontrou-
se com Lula e relatou a ele que as doações oficiais da JBS já tinham ultrapassado 300
milhões de reais e indagou se ele percebia o risco de exposição que isso atraia, com
base na premissa implícita de que não havia plataforma ideológica que explicasse
tamanho montante; o ex-presidente olhou nos olhos de JB, mas não disse uma
palavra.

Na outra, oconida também em novembro de 2014, JB, depois de receber
solicitações insistentes de 30 milhões para remando Pimentel, govemador eleito de
MG, veiculadas por Edinho Silva, e de receber de Guido Mantega a infomtação de
que "isso é com ela", solicitou audiência com Dilma, que o recebeu no Palácio do
Planalto. JB relatou, então, que o govemador eleito de MG, Fumando Pimentel,
estava solicitando, por intermédio de Edinho Sirva, 30 milhões, mas que, atendida
essa solicitação, o saldo das duas contas se esgotaria. Dilma conülnnou a necessidade
e pediu que JB procurasse Pimentel. No mesmo dia, JB encontrou Pimentel no
Aeroporto da Painpulha, em Belo Horizonte, disse que havia conversado com Dilma e
que ela havia indicado que os 30 milhões deveriam ser pagos- Pimentel orientou JB a
fazer o pagamento por meio da compra de participação de 3% na g!!111rg$a que detém
a concessão do Estádio Mineirão.

''\

Afora essas duas ocasiões, Edinho Sirva, então tesoureiro da campanha do PT,
encontrava-se, no período da campanha de 2014, semanalmente com Ricardo Saud e
apresentava as demandas de distribuição de dinheiro. Ricardo Saud submetia essas
demandas a JB, que, depois de verifica-las com Guido Mantega, autorizava o que
efetivamente estivesse ajustado com o então Ministro da Fazenda. Ricardo Saud
procurava, a partir daí, Edinho e Ihe dava o aceno positivo. Ricardo Saud era, logo
depois, procurado por Manoel, então chefe de gabinete de Edinho, que Ihe
apresentava escritos com os pedidos.

con

0 custe mais amplo consistia em direcionar grande parte do dinheiro para a
campanha de Dilma Roussef, tanto para o PT nacional quanto para os

diretórios

estaduais do PT, com o restante devendo custear a compra dos partidos da coligação.
e.,... . PT en p fprhnndn ns negócios e orientando JB e Ricardo Saud

3
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ANEX02

JOESLEY BATISTA

GUIDO MANTEGA OUTROS TEMAS

PEDALA

No ano de 2012, o Então Ministro Guido Mantega solicitou a JB um empréstimo
conversíve] em participação Societária, na empresa PEDALA EQUIPAMENTOS
ESPORTIVOS LIDA. JB consentiu. O valor do empréstimo de US$ 5.000.000,00

(cinco milhões de dólares) foi feito por JB através de sua empresa Antígua
Investiments LLC. O empreendimento da PEDALA não resultou frutífero, sendo que
JB perdoou o empréstimo e a empresa encerrou suas atividades;

CUIDO MANTEGA INVESTIMENTO DE 20 MILHÕES DE DOLARES

O Então Ministro Guido Mantega, solicitou a JB que fizesse um investimento de 20
milhões de dólares, debitado a "conta-corrente" do PT, em uma conta no exterior. JB
consentiu. Após l ano, o investimento foi devolvido para a "conta-comente" do PT,
em igual valor, não sabendo este qual o destino ou a finalidade do investimento.



ANP'vn l

JOESLEY BATISTA

FUNDOS DE PENSÃO

cada operação que a J&F conseguisse obterjunto aos fundos.

: :Ü XH3ilHH=XE.n: :::r

investimentos mencionados foram aportados na JBS após a Cia ser de Capital Aberto.
com açoes listadas na Bovespa, Novo Mercado; QUE as operações sempre foram
teitasaMercado. ' ' ' ''

\.

Em 2009, o Grupo JF incluía empresa denominada Florestal, plenamente
operacional FUNCEF e PETROS interessavam-se em investir em empresas de
renorestamento, já havendo, inclusive, tentado parceria com a Vale para essa
Hlnalidade. JB entrou em acordo com Guilherme Lacerda e Vagner P nheiro para
ampliar as atividades da Florestal; o veículo de investimento 6oi a constituição de
fiando, denominado Fundo FIP-Florestal, em que cada fundo aportou cerca de 275
milhões de reais e a J&F e Mano Celso aportaram as ações da empresa Florestal.
Salienta-se que, em 2010 ou em 2011, FUNCEF e PETROS acabaram estabelecendo
parceria com a Vale em moldes análogos

Constituído o Fundo FIP-Florestal, JB pagou 1% para Guilhemie Lacerda e
Vagner Pinheiro.

6
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Guilherme Lacerda apresentou a JB pessoa de nome de Jogo Basco,
representante comercial baseado no Espírito Santo, dizendo que o acerto dos
pagamentos deveria ser com ele. Jogo Borco emitiu, então, notas fiscais falsas de
representação comercial contra empresas do grupo JF.

'\

Sobrevindo sucessão nas presidências dos dois ftJndos, Carlos Casé, sucessor
de Guilherme Lacerda na FUNCEF, rdeitou oferta de JB de continuidade dos
pagamentos. Na PETROS, Luis Carlos Afonso sucedeu Vagner Pinheiro e foi
sucedido por Carlos Costa; tanto Luis Carlos quanto Cardos aceitaram a continuação
do esquema iniciado com Vagner.

Em 201 1 , com a incorporação da Eldorado pela Florestal, JB pagou 1 ,5 milhão
de dólares para Luis Carlos Afonso, na forma de transferência de propriedade de um
apartamento em Nova York. Naquela oportunidade algo foi pago para Carlos Costa,
cujo valor e forma JB não se recorda.

Para Vagner Pinheiro, de março de 2010 a julho de 2015, JB pagou R$
2.700.841 ,94, dos quais 300 mil foram em espécie, por meio de entregas ocorridas em
06.02.2015(100 mil), 25.03.2015(50 mil), 28.05.2015(50 mil), 23.06.2015(50 mil)
e 28.07.2015 (50 mil), feitas por Demilton a Junior, inaaão de Vagner Pinheiro. O
valor remanescente foi pago por meio de notas fiscais falsas emitidas por Júnior
contra empresas do Grupo JF, quase sempre à razão de uma por mês, em valores que
se iniciaram em R$ 34.374,99 e aumentaram progressivamente até alcançar R$
53.249,99

A exemplo de tais pagamentos, Joao Vacari usou parte de 1% de propina, para
pagamento a despesas da Gráfica Focal, CNPJ 01.047.181/0001-74, no valor de 2
milhões de reais, no período entre l0/06/209 a 25/02/2011

Guido Mantega não sabia desses ajustes e, inclusive, alertava JB que não
fizesse ajustes diretos com os presidentes dos fundos.



ANEX04

JOESLEY BATISTA

A INTERAÇÃO COM LUCIO FUNARO

CEF/Fl-FGTS

Em 2011 o empresário Paulo Sergio Formigoni de Oliveira, atendendo um
pedido de Lucro Funaro, o apresentou a JB. Lucio ficara sabendo que a Eldorado
estava iniciando tratativas para obter nlnanciamento junto ao Fl-FGTS, bem como que
diversas.empresas do grupo igualmente iniciavam tratativas para obter nlnanciamento
Junto à Caixa Económica Federal. Lucio Funaro esteve no escritório da J&F, em São
Paulo, tendo Paulo Formigoni, após apresentar Funaro a JB, deixado local.

Lucro Funaro animlou, na ocasião, a JB que atuava em conjunto com Eduardo
Cunha, o qual, por sua vez, ainda segundo Lucio Funaro, contava com respaldo
político do então Vice-Presidente Michel Temer. ' ' "'

Funaro, então, falando em nome próprio e do então Deputado Federal Eduardo
Cunha, disse que poderia ajudar JB em sua pretensão de obter o financiamento, uma
vez que teria, juntamente com o referido parlamentar, sido responsável pela nomeação
de Fabio Cleto para o cargo de Vice-Presidente de Fundos de Governo e lotarias da
Caixa Económica Federal. Fabio Cleto era também representante do govemo no
Conselho Curador do FGTS. Em troca de intervenção a ser realizada, para a liberação
do âlnanciamento, que, segundo Funaro, passaria por Fabio Cleto,' íbi solicitado o
pagamento de propina no valor de 3 a 3,5% do montante a ser financiado. Embora as
operações fossem legais e as empresas âlzessem jus ao Hlnanciamento, Funaro deixou
claro durante as tratativas que poderia criar diHlculdades intransponíveis, caso a
propina não fosse paga.

Os executivos das empresas do grupo não tinham conhecimento do que
precede. Tratava-se de ajustes diretos entre JB e Lucro Funaro.

Por outro lado, Funaro aülrmava ter a mesma influência sobre liberação de
Hlnanciamentos pela CEF, por ter, também juntamente com Eduardo Cunha. sido
responsável pela nomeação de Giovanni e Derziê, que ocupavam cargos estratégicos
na estrutura da instituição financeira.

As operações foram realizadas e a propina foi paga, por meio de um sistema
de conta-corrente criado por JB para registrar as entradas deconentes da liberação dos
financiamentos e as saídas, que se davam ora por meio de pagamentos em espécie em
reais ou em dólares, ora contra notas Hlscais emitidas a empresas do grupo, por
empresas titularizadas por Lucio Funaro ou por outras empresas, indicadas por Lucro
Funaro, titularizadas por terceiros.

No controle da conta-corrente, JB mantinha registro em planilha das entradas e
das saídas. A planilha, como dito, era para simples controle de JB.

8



Durante o período das tratativas ora descritas, JB chegou a encontrar Eduardo
Cunha em diversas oportunidades, principalmente após o início de 2015, quando este
último passou a ocupar o cargo de Presidente da Câmara dos Deputados. Nessas
ocasiões, Eduardo Cunha sempre tomava a iniciativa de tocar no assunto do Fl-FGTS
e da CEF, referindo pedidos de ülnanciamentos que estavam em análise e eram,
simultaneamente, objeto de tratativas entre JB e Lucro Funaro, bem como
perguntando se o processo estava tramitando a contento.

CEF

1) J&F, em 1 1/2011, crédito de R$ 300 milhões (propina de R$ 9,75 milhões)

2) J&F, em 08/20] 2, crédito de R$ 250 milhões (propina de R$ 5,8 milhões);

3) J&F, em 11/2012, crédito de R$ 500 milhões (propina de R$ 14,5 milhões)

4) Flora, em 07/2013, crédito de R$ 250 milhões (propina de R$ 7,5 milhões);

5) Vigor, em 07/2013, crédito de R$ 200 milhões (propina de R$ 6 milhões);

6) Eldorado, em 08/2013, crédito de R$ 150 milhões (propina de R$ 4,5
milhões);

7) J&F, em 09/2014, crédito de R$ 300 milhões (propina de R$ 9 milhões)

Fl-FGTS

1) Eldorado, em 12/2012, crédito de R$ 940 milhões (propina de R$ 32,9
milhões);

EDUARDO CUNHA E LUCIO FUNARO

JB conduziu múltiplas tratativas com Eduardo Cunha e Lucro Funaro que
envolveram corrupção. Inicialmente, JB interagia com Lucio Funaro, que sempre se
declarou associado a Eduardo Cunha, havendo essa associação ficado
progressivamente aparente. No curso de uma dessas tratativas, JB acabou por
conhecer pessoalmente Eduardo Cunha, passando a interagir diretamente com ele.



ANEX05

JOESLEY BATISTA

EDUARDO CUNHA e LÚCIO FUNARO/MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

w Hsl:H'==Ç==HT==l
pessoa cuja nomeação ele e Cunha pretendiam obter. Em agosto de 2013, Lucro
Funaro convidou JB para um jantar em sua casa e Ihe apresentou Rodrigo Figueiredo
como selado a pessoa a ser nomeada. ' '' ' ''

Após a nomeação de Rodrigo Figueiredo, Lucio Funaro passou a oferecer

sistema -- em que o porte da operação do frigorííico determina se estará sugeito à
mspeção federal ou à estadual ou à municipal -- cria graves distorções mercadológicas
em desfavor das empresas maiores, além de graves riscos à saúde pública.

No ano de 2013, ainda preocupado com a situação de calatnidade pública em

llWKH UB18i X BH:H
vídeos e áudios, em 16 estados brasileiros, o qual resultou em não menos que 500
visitas e consequentes relatórios mostrando situações criminosas, de todas as

====H.=m.= :: n.::;::,T== :.':ml:;=
Esses relatórios, que estão sendo anexados ao presente acordo, ficarão à

disposição do MPF para instauração das devidas providencias criminais. Esses
relatórios foram sumarizados em uma publicação chamada "Radíograâa da Came no
Brasil'\ a qual fora distribuída em todo o congresso nacional, sem que qualquer
providencia tenha sido tomada por qualquer. autoridade que tenha tido contato com os
relatório e com a publicação.

Em fins de 2013, no gabinete do então Ministro da Agricultura, Toninho
Andrade, JB encontrou Eduardo Cunha, que o interpelou com aspereza a propósito da
solicitação de federalização do sistema de inspeção animal. Cunha disse. exaltado.
que JB apresentava demandas inviáveis e que isso complicada as coisas para ele. JB,
insinuando que a diâculdade dessas demandas impedia a obtenção de propinas. JB
reagiu igualmente exaltado, levantando-se e chamando Cunha às falas. O Ministro
Toninho Andrade interpôs-se entre os dois, evitando a confrontação física.
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Na sequência imediata, JB e Cunha entenderam-se um com o outro: JB
convidou Cunha para ir à sede da J&F a fim de conversarem e colbporem-se.

O trabalho avançou em uma única vertente, a da exportação de despojos, que
6oi regulamentada em março de 20 14,e caiu em março de 20 15.

JB também pediu a Lucio Funaro que interviesse junto a Rodrigo Figueiredo
pata obter a revogação de normativo que passara a autorizar a aplicação de
vemlífügos de longa duração e diluição, com a volta da exigência de aplicação de
vermífugos de prazo de absorção total mais curto, o que evitava diHlculdades
Httossanitárias na exportação de carnes.

O pedido acabou por ser atendido.
A propina pela regulamentação da exportação dos despojos foi estabelecida

em R$ 2 milhões e foi lançada na conta-corrente, mantida por Lucro Funaro, inclusive
para repasse a Eduardo Cunha, nos moldes acima indicados.

A propina pela regulamentação relativa aos verlníftlgos foi estabelecida em R$
5 milhões e foi lançada na conta-corrente, mantida por Lucio Funaro, inclusive para
repasse a Eduardo Cunha, nos moldes acima indicados.''\

11



ANEX06
A CONTA-CORRENTE LUCRO FUNARO

Como já explicado, JB adotava com Lucro Funaro e Eduardo Cunha sistema
de conta-corrente para o pagamento das propinas, em que as entradas se referiam a

í nanciamentos em cuja obtenção Funaro intervinha e as saídas às propinas que eram

:=,.É=HH:l:: ue pagamento de cada propina, ora feito
s contra empresas do grupo JF sem

titularidade deslpagamentos da plamlha foi feito por meio da transferência para a
propriedade de JB caro ao nelicoptero Agusta, prefixo PRFMB, que era de

Também como explicado, havia nessa planilha, em 09/2014, saldo contra

$P HE n ÜIÜÜ
compromisso de Lucio Funaro de não mais intervir em nlnanciamentos pleiteados
pelas empresas do grupo. ' '-' I'

:;l llEl:H $ :il)l=HU'i
lvanildo, que era o intermediário de Puccinelli; 2) R$ 7 milhões, em outubro de 2012.
sem que os colaboradores se recordem a que se refere. '-'

coNTnvuAÇÃo DE PAGAMENTOS

JB segue pagando 400 mil mensais a Lucro Funaro, por meio de entregas de
dinheiro em espécie, por Florisvaldo à imiã dele, Guio prenome é Roberta. k.

12



ANEX07

JOESLEY BATISTA

A INTERAÇAO COM EDUARDO CUNHA

RENOVAÇÃO DA DESONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO

Ato de Ofício

Em fevereiro de 2016, JB foi convidado à residência oâcial da Presidência da
Câmara dos Deputados para conversar com Eduardo Cunha sobre a renovação da
desoneração da folha de pagamento. JB atendeu ao convite.

Na ocasião, Eduardo Cunha explicou a JB que estava para entrar em pauta na
Câmara dos Deputados a renovação da desoneração da folha de pagamento e pediu 20
milhões ein propina para que o setor de aves mantivesse sua desoneração, alegando
que precisava distribuir dinheiro para outros deputados federais. JB assentiu, e a
desoneração foi aprovada.

Propina

A propina foi paga integralmente em espécie. Dos 20 milhões, cerca de 12
foram pagos por meio de entregas de dinheiro de Florisvaldo a Altair, algumas no Rio
de Janeiro e outras em São Paulo, entre março e setembro de 2016. Outros 3 milhões
foram entregues pelo próprio JB a Eduardo Cunha, em mão, em parcelas de um
milhão, entregues sempre no Aeroporto de Jacarepaguá, onde JB aterrissava sempre
aos domingos. Os outros 5 milhões foram pagos depois da prisão de Eduardo Cunha,
que, antevendo o revés, assim combinou com JB, por meio de duas entregas de
Florisvaldo a Altair, uma de 2,8 milhões e outra de 2,2 milhões, ambas em São Paulo.
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ANEX08

JOESLEY BATISTA

ELEIÇÃO DE EDUARDO CUNHA PARA A PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS

Ato de ofício

Depois da reeleição de Dilma RousseH' e de sua escolha de equipe, JB Hlcou
preocupado com os rumos da economia. Nesse contexto, Eduardo Cunha entrou em
campanha para a presidência da Câmara dos Deputados. ' ' ' '"'

Entre o final de Agosto de 2014 e o início de janeiro de 2015, Eduardo Cunha
procurou JB e pediu propina de 30 milhões, alegando que precisaria do dinheiro para
essa campanha, e do auxílio de Ricardo Saud, que gozava, naquelemomento. de
grandeprestígionoCongressoNacional. ' ' ' ' ''' "'"'-'''''

JB vendo a Ascenção de Eduardo Cunha e suas chances do mesmo virar
Presidente da Câmara dos Deputados concordou com o pleito deste. ''

Propinas

R$ 30.000.000,00 pagos da seguinte forma:

02/10/14, conforme p anilha anexa. ais emitidas contra a JBS entre 02/09/14 a
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ANEX09

JOESLEY BATISTA

FATOS DIRETAMENTE CORROBORADOS POR ELEMENTOS ESPECIAIS DE
PROVA

MICHEL TEMER

JB conheceu M.ichel Temer por meio de Wagner Rossi. JB conheceu Wagner
Rossi quando ele assumiu o M.mistério da Agricultura, em abril ou maio de 2010, e
desenvolveu relacionamento com ele. Nas primeiras interações desse relacionamento,
Rossi expôs a JB que era afilhado político de Michel Temer e operava com ele no
Porto de Santos.

Poucas semanas depois de conhecer JB, Wagner Rossi levou-o ao escritório de
Michel Temer em São Paulo, na Praça Panamericana, e apresentou os dois. JB e
Temer trocaram, então, telefones celulares e passaram a manter relacionamento
pautado por interesses comuns.

Em 2010, atendendo a um primeiro pedido de TEMER, JB concordou em
pagar 3 milhões de reais em propinas sendo, l milhão através de doação oficial, e 2
milhões para a empresa Pública Comunicações, através de Notas Fiscais numero 149
e 155

Em agosto e setembro de 2010, a pedido de TEMER, JB também concordou
com o pagamento de uma propina de 240 mil reais à empresa Ilha Produções, NF 63,
ha P hl'

JB esteve com Temer em múltiplas ocasiões, não menos que 20 vezes, ora
nesse escritório, ora em seu escritório de advocacia. ora na residência de Temer, ora
ainda no Palácio do Jaburu.

Enquanto Wagner Rossi era Ministro da Agricultura, JB tentou, sem êxito,
com o auxílio de Temer, fazer avançar a ideia de federalizar o sistema de inspeção
animal no Brasil. Quando Wagner Rossi deixou de ser Ministro da Agricultura, Temer
pediu a JB que pagasse a ele mensalinho de 100 mil reais e a Milton Hortolan o
mensa[inho de 20 mi] reais. JB aquiesceu e detemlinou o pagamento, que foi feito
dissimuladamente por cerca de um ano.

Na Campanha para a Prefeitura de São Paulo, em 2012, Temer voltou a
solicitar o pagamento de 3 milhões de reais para a campanha do então Candidato
Gabriel Chalita. JB concordou. Os valores foram pagos por meio de Caixa 2,
mediante diversas notas fiscais, conforme planilhas a serem anexadas.

O relacionamento de JB e Temer estreitou-se a partir de então, ficando claro
para JB que o então Vice-Presidente operava, além de Wagner Rossi, em aliança com
Geddel Vieira Lima, Moreira Franco e Eduardo Cunha, entre outros.
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Pouco antes de assumir a Presidência da República, no Curso do Processo de
Impeachment de Dilma, Temer procurou JB, convidando-o para uma reunião no
Escritório Jurídico de TEMER na região dos Jardins em São Paulo, e pediu a JB
propina no valor de R$ 300.000,00 para pagar despesas de Marketing político pela
internet, pois o mesmo estava sendo duramente atacado no ambiente virtual.' JB

prometeu pagar a propina e TEMER orientou JB fazê-lo a "Elcinho" marqueteiro de
sua conHlança. JB chamou então "Elcinho" em sua casa e Ihe entregou os 300 mil em

specie;

Quando Temer assumiu a Presidência, JB e Geddel Vieira Lama inauguraram
canal de interlocuçao. Por esse canal, JB enviava pedidos a Temer, podendo embrar.
em especial, de pedido para que ele interviesse no BNDES a ülm de que o banco leão
vetasse a mudança.da sede da JBS para o exterior. Ainda por esse canal, Geddel.
embora Ministro de Estado, buscava atualização constante sobre a situação de
Eduardo Cunha e Lucro Funaro, sabedor de que JB provia ao sustento de ambos:
Geddel era explícito quanto ao temor de que eles se tornassem colaboradores. Em sua
comunicação frequente, Geddel sempre perguntava a JB: "E o passarinho? Estácalmo \

Quando Geddel Vieira Lima caiu, JB viu-se com diÊlculdades de manter canal
de interlocução com Temer e fazer avançar agendas de seu interesse. Ocorreu-lhe.
então, contatar o Deputado Federal Rodrigo Rocha Loures (PMDB/PR).

JB inicia troca de mensagens com Rodrigo no sábado, dia 04.03.2017. Nas
naensagens de áudio trocadas por meio do aplicativo Whatsapp, JB refere-se a Temer

como "seu chefe", sem oposição de Rodrigo. Em uma dessas mensagens Rodrigo
afirma que Temer tentara contato por telefone com JB, mas não obtivera

'D'
sucesso.

(Vida comprovante de chamadas não atendidas no telefone de JB).

JB encontrou-se com Rodrigo Rocha Loures no Fasano, em São Paulo, em
06.03.2017. Nesse encontro, durante o qual JB se manteve en] tom protocolar, foi pre-
agendado para o dia seguinte o encontro com Temer. ' ''

O encontro, efetivamente, ocorreu no dia seguinte, 07.03.2017, no Palácio do
Jaburu, às 22h30m. Rodrigo enviou, inclusive, mensagens de texto para JB com
orientações sobre o encontro.

\.

O encontro entre JB e Temer ocorreu conforme previsto. Os assuntos foram os
segumtes:

1) comentários gerais sobre assuntos económicos, havendo Temer vazado a
informação de que os juros cairiam 1% na próxima reunião do COPOM;

2) JB procurou tranquilizar Temer sobre o risco de delações: disse que estava
cuidando" de Eduardo Cunha e de Lucro Funaro, ao que Temer respondeu
'importante manter isso". JB disse, ainda, que estava tranquilo com relação às
investigações que Ihe diziam respeito, a propósito de ter entrado eln ajustes com
autoridades do sistema de justiça, mas pedindo celeridade na aprovação de leis que
anlstiassem o Caixa 2 e o abuso de autoridade, porque não havia segurança de que as
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coisas se manteriam tranquilas para ele por muito mais tempo, tudo como forma de
preservar o canal;

3) na sequência JB pediu a Temer que indicasse interlocutor para tratar de assuntos de
interesse de ambos, havendo Temer indicado o próprio Rodrigo Rocha Loures,
dizendo que era pessoa de sua mais estrita conülança;

4) depois disso, JB pediu a Temer que encontrasse solução junto a Henrique Meirelles
nos assuntos de interesse do Grupo JF, de modo que Temer pudesse falar a Henrique
Meirelles que as assuntos que JB levasse a ele, eram do interesse de Temer; JB
exemplificou caiu assuntos relativos ao CEDE e à CVM e questões afetas ao
BNDES;

5) JB indicou, por fim, que o método para a visita horário notumo avançado e
entrada discreta havia funcionado bem e podia ser usado em outras ocasiões,
havendo Temer concordado.

'''\
Em 13.03.2017 e 16.03.2017, Rodrigo Rocha Louros e JB se encontraram: na

primeira data, Rodrigo visitou JB na casa deste em São Paulo; na segunda JB visitou
Rodrigo na casa deste em Brasília.

Na segunda visita, JB pediu que Rodrigo intercedesse junto ao CEDE, pois o
uma empresa controlada pela JF precisava de liminar para afastar o monopólio da
Petrobras do fomecimento de gás para termelétrica do Grupo JF. Ato contínuo,
Rodrigo ligou para pessoa de nome Gilvandro, então Presidente interino do CADE,
para tentar resolver. Rodrigo referiu-se a Gilvandro, nessa ocasião, como "um dos
nossos meninos". Depois de ouvir o telefonema, realizado em viva voz, JB disse que
não sabia se poderia falar sobre "qualquer assunto", inclusive "assuntos sensíveis",
mas, dado que Temer Ihe havia dito que Rodrigo era pessoa de sua mais estrita
connlança, queria perguntar se poderia avançar sobre esse campo. Rodrigo assentiu.

JB expôs, então, o lucro que esperava obter com o negócio sob apreciação no
CADE e prometeu, caso a liminar fosse concedida, "abrir planilha'', creditando em
favor de Temer 5% desse lucro. Rodrigo aceitou.

JB ofereceu, ainda, lançar mais créditos na planilha à medida que outras
intercessões de Temer e Rodrigo em favor do Grupo JF fossem bem-sucedidas em
negócios tais como energia de longo prazo e destravamento das compensações de
crédito de PIS/COFINS com débitos de INSS. Rodrigo também aceitou

Por üim, ao terminar a reunião, JB disse, a exemplo do que fizera ao visitam

Temer, que estava "cuidando" de Eduardo Cunha e Lucro Funaro. Rodrigo indicou
que isso era bom.
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ANEXO IO

JOESLEY BATISTA

FATOS DIRETAMENTE CORROBORADOS POR ELEMENTOS
ESPECIAIS DE PROVA-AECIO NEVES

JB foi o maior e mais fiel financiador da campaiüa eleitoral de Aecio Neves.
Mesmo depois da campanha, JB atendeu a pedido de propina a Aecio Neves ao
adquirir prédio em Belo Horizonte, sem necessidade de uso, da Empresa EDMINAS

A EDITORA GRÁFICA INDUSTRIAL DE MINAS GERAIS, representada por
Flávio Jacques Carneiro, confomie escritura pública lavrada no Cartório Menezes de
Santana do Pamaíba - SP, registrada nas matrículas 19.685 e 27.839 do 4'. Registro de
Imóveis da Comarca de Belo Horizonte MG, pelo valor de R$ 18.000.000,00, pago

Em 1 8.02.2017, um sábado, Andreia Neves procurou JB na Escola Germinare
contígua à sede do Grupo JF, em São Paulo, e transmitiu pedido de Aécio Neves de

propina no valor de 2 milhões de reais, com o argumento de que ele precisava pagar
advogados. JB disse que examinada o assunto, aduzindo que seria muito arriscado
pagar por meio de notas, ao que Andreia respondeu com o argumento de que eram
advogados com os quais o Grupo JF já trabalhava, donde bastaria superfaturar as
notas respectivas. JB disse que iria pensar em alguma coisa.

Ç.

Em 14.03.2017, Frederico Pacheco de Medeiros, primo de Aécio Neves e seu
interlocutor de longo data junto à JF, encontrou Ricardo Saud na sede da JF, em São
Paulo, para tentar encontrar uma forma de "esquentar" pagamentos de propina para
Aécio Neves que haviam sido feitos por entrega de dinheiro em espécie e notas fiscais
falsas. Ricardo Saud, por instrução de JB, explicou a Frederico que quaisquer
assuntos relativos Aécio Neves deveriam ser tratados diretamente entre Aécio e JB.

Andreia Neves telefonou, alguns dias depois, para JB e marcou encontro entre
este e Aécio Neves para 24.03.20] 7, às 18 horas, no Hotel Unique, em São Paulo. na
suite onde se encontrava hospedado, no 7' andar

Na ocasião, JB disse a Aécio o seguinte:

1) Ricardo Saud e Frederico Pacheco de Medeiros estavam procurando formas de
"esquentar" notas âscais falsas que haviam instrumentado pagamento anterior de
propina, aludindo que, por haver feito isso, Lucro Funaro ao menos tinha argumel)to
de defesa;

\.

2) JB indicou a necessidade de aprovação da lei de abuso de autoridade e da anistia ao
Caixa 2; Aécio Neves disse que estava trabalhando incessantemente nesse sentido.
articulando-se, inclusive, com Temer e Rodrigo Maia, que, segundo Aecio, estavam \
alinhados com o mesmo objetivo. Aécio Neves dirigiu duras críticas à Polícia Federal lk ,/
e disse que precisava de delegados federais lenientes para sua investigação e a de I'
aliados seus;

3) JB disse que atenderia ao pedido de propina de 2 milhões, mas que só poderia
pagar em dinheiro, em tranches de 500 mil, porque por meio de notas fiscais falsas
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estava muito arriscado; explicou que, se Aécio buscasse ele próprio o dinheiro, JB
faia a entrega pessoalmente, ao passo que, se Aécio fosse usar emissário, JB também
usaria entregador. Aécio respondeu que usaria, para essa finalidade, Frederico;

4) JB disse que tinha sabido que seria ele, Aécio, que nomeada o presidente da Vale e
que, se pudesse ser o Dada (Aldemir Bendine), JB aceitaria pagar propina de 40
milhões que Aécio Ihe tinha pedido anteriormente; Aécio explicou que já havia
conseguido a nomeação de outro nome, manipulando, inclusive, o processo seletivo
detemlinado pela govemança da Vale, o qual deveria de forma independente buscar
nome de mercado. Aécio põs-se à disposição, no entanto, pela mesmo montante de
propina, para obter a nomeação de quem JB indicasse para qualquer uma das quatro
mais relevantes diretorias da mineradora. JB disse que iria pensar.
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ANEXO l l

JOESLEY BATISTA E FRANCISCO DE ASSIS

WILLER TOMAZ / ANGELO GOULART

Em meio às operações Greenãeld, Sépsis e Cui Boné, JB foi apresentado por
seu amigo André Gustavo ao advogado Juliano Costa Couto, que foi referido por sua
proximidade com o Juiz Substituto da 10' Vara Federal em Brasília, Ricardo Augusto
Sobres Leite. Juliano Costa Couto, por sua vez, apresentou JB ao advogado Willer
Tomaz, referindo-o como sendo quem de fato tinha tal proximidade. A apresentação
de JB ao advogado Willer Tomaz ocorreu em 14 ou 15/2/2017, em Brasília, no
escritório deste, situado na QI 3, Conjunto 1 ; FAS estava presente -'

No dia seguinte ao da apresentação, JB, FAS e os advogados Juliano Costa
Couto e Willer Tomaz almoçaram em Brasília, no escritório do último. Na conversa.
que discutiu a atuação de Willer Tomaz, JB definiu como meta deste advogado
aproximar FAS do Juiz Ricardo Augusto. Encerrado o almoço, uma vez a sós, JB
ordenou a FAS que iniciasse a contratação de Willer Tomaz' para a Onerânãn
Greennield, já havendo JB, inclusive, pactuado o valor dos honorários. ''-.:

:. . FAS especificou que a contratação se fizesse pela empresa Eldorado, que ainda
não tinha representação própria nos autos. Foi a primeira vez, em toda a carreira de
]l?AS, em que ele efetuou contratação sem pactuar, ele próprio, os honorários.

Em 22/2/2017, nas primeiras horas da tarde, FAS reuniu-se com Willer Tomaz
no escritório deste em Brasília para nivelamento de infomtação sobre o processo. Na

seu Procurador da República, "muito gente boa" e que deveria vir a compor a "Força-
Tarefa do Anselmo". Ato seguido adentrou a sala pessoa que Ihe foi apresentada como
sendo Angelo Goulart. FAS se apresentou como líder da áreajurídica do Grupo JBS e,
depois de rápidas amenidades, passou a explicar a questão subjacente à Operação
Greenfield, salientando que o que mais o preocupava era o tema do valuation da
empresa Florestal, porque o MPF partia de uma premissa equivocada. Angelo Goulart
comentou que trabalhava no TSE, mas que era "amigo do Anselmo e o conheciamuito

FAS ficou muito incomodado com a presença de Angelo Goulart, mas, como
havia pedido do MPF pendente de apreciação, não pede deixar de aproveitar a
oportunidade para tentar convencer

Willer Tomaz, depois que Angelo Goulart se retirou, disse: "vou dar um
dinheirinho para ele, coisa de cinquenta mil reais por mês." FAS não acreditou.
imaginando que pudesse ser algum argumento para inalar honorários, mas nada disse a
respeito.

No dia seguinte, ao se encontrar com JB, FAS reportou, assustado: "põ, meu, o
cara me enfiou um Procurador da República dentro da salas". FAS reportou, inclusive,
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que Willer Tomaz disse que pagaria um mensalinho ao Procurador da República, ao
que JB respoitdeu: "sérios Isso é bravata de advogado para cobrar mais caro"

Willer Tomaz passou, então, a efetuar o trabalho processual, que, inclusive, era
de excelente qualidade. Mas esse trabalho até o momento não rendeu resultados

processuais favoráveis. Nesse ínterim, FAS conseguiu abrir tratativas de colaboração
premiada com a PGR e, em 14/3/2017, assumiu, nos autos, compromissos à guisa de
acordo com a PRDF (PR Anselmo Cordeiro). Por isso, FAS se afastou
momentaneamente de Willer Tomaz.

Por volta do dia 1 7/3/201 7, Willer Tomaz telefonou para FAS e pediu encontro
urgente. Quem foi ao encontro, que ocorreu em Brasília, no Hangar da empresa lcaro,
no dia seguinte, é JB. Na ocasião, Willer Tomaz reproduziu gravação de uma reunião
realizada poucos dias antes no gabinete do Procurador da República Anselmo
Cordeiro, informando que quem gravara foi Angelo Goulart. JB conseguiu gravar
clandestinamente o conteúdo da gravação enquanto ela era reproduzida. Em 5/4/201 7,
na sede da JBS, em São Paulo, em reunião com Mano Celso Lopes e seu filho, Mano
Celso Lincoln Lopes, este confirmou que Angelo Goulart estava presente na reunião
cujo conteúdo gravado JB conseguira gravar. A reunião de 5/4/2017 também foi
gravada.

Em 23/3/2017, Willer Tomaz encaminhou a FAS, pelo aplicativo Telegram,
imagem da Portaria 239, de 20 de março de 2017, do Procurador-Geral da República,
que inclui os Procuradores Angelo Goulart Villela, Guilherme Augusto Velmovistky
Van Hombeck e Hebert Reis Mesquita em designação efetuada por portaria anterior.
FAS, embora não entendesse as questões de atribuição veiculadas na portaria,
depreendeu que Willer Tomaz se referia à designação de Angelo Goulart Villela para
a Força-Tarefa do Anselmo'

Em 24/3/2017, FAS foi ao escritório de Willer Tomaz em Brasília para uma
reunião de trabalho, a qual foi gravada. Na ocasião, Willer Tomaz confirmou, diante
de indagação especíHlca de FAS, que estava pagando propina para Angelo Goulart e
que Angelo estaria "com a gente o tempo todo" e entregou a FAS quatro relatórios
apócrifos de reuniões, ao que se depreende do texto, havidas em 30 e 31/3/2017, de
interesse e/ou com a participação da "Força-Tarefa do Anselmo'', uma sobre
Petrobras, outra com a CVM, outra com Potros e a quarta da própria FT da Geenfield,
Sépsis e Cui Bono.

Depois dessa reunião, Willer Tomaz passou cerca de duas semanas sendo
pouco solícito, sem responder a ligações.

Em 19/4/2017, Willer Tomaz fez chamada em facetime com FAS, e ao lado do
primeiro apareceu Angelo Goulart. A conversa foi apenas protocolar, uma troca de
cumprimentos.
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ANEXO 12

JOESLEY BATISTA

MARCOS PENEIRA PRB

No processo final de aprovação de uln Empréstimo de 2.7 bilhões de Reais, junto à
Caixa Económica Federal, o Vice Presidente da CEF, Antonio Carlos, procurou JB e
Ihe disse que sua permanência no cargo, que era de indicação do PRB dependia do
atendimento a certos pedidos feitos por quem Ihe indicou. Neste contexto disse que
seria fundamental que JB pagasse 6 milhões de reais de propina ao Presidente do
PRB, Marcos Pereira. Antânio Carlos frisou que o dinheiro não era para si e sim 100
por cento para quem o indicou. JB concordou e disse a AC que Marcos Pereira

deveria Ihe procurar pessoalmente,,já que ambos se conheçam. Marcos Peneira
procurou JB no início do ano de 2016 e confirmou o crédito de b milhões em parcelas
de 500 mi] reais. Desse total já foi pago 4.200 restando 1 .800 a serem pagos. A última
parcela de 700 mil reais, foi paga no dia 24/03/17 na casa de JB, diretamente a
Marcos Pereira. No dia 24 de Março de 2017, em reunião na sede da empresa, AC
procurou JB e cobrou o saldo. ' '
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ANEXO 13

JOESLEY BATISTA

JOAO BACELAR

Em encontro com JB, Guido Mantega, solicitou ao mesmo, que usasse sua
influência para evitar sua convocação para depor na CPI do CARA. Em conversas
entre JB e o então Ministro dos Transportes Antânio Carlos, que ocorreu na sede do
Ministério dos Transportes em Brasília -- DF, JB perguntou a AC se ele sabia algo em
relação a CPI do CARF. AC informou a JB que o Relator era o Deputado Joao
Bacelar, correligionário do seu partido PR. AC ligou prontamente para Joao Bacelar,
indicando que JB entraria em contato para tratar de interesses comuns. JB marcou
encontro com Joao Bacelar, oportunidade em que o conheceu e explicou a situação de
seu amigo Guído Mantega. Jogo Bacelar prontamente se colocou à disposição para
defender os interesses do ex-ministro.

Na intenção de atender ao máximo o interesse de GM, JB promoveu um
encontro entre Bacelar e GM que ocorreu, num carro dirigido por JB. Durante o
encontro Bacelar entregou a GM um documento tido como confidencial, para provar a
eficácia de suas ações em defesa do mesmo GM.

Após esse evento, Bacelar passou a ter algumas interações, sempre na posição
de defesa de Dilma no Processo de Impeachment. Essas interações culminaram com
uma surpreendente aparição de Bacelar,na residência de JB em São Paulo, às 10:30
p.m. do sábado anterior a votação do Impeachment, dizendo ter conseguido o
endereço com Ant6nio Cardos. O Deputado Bacelar, desculpou-se, dizendo que ligou
incallsavelmente durante todo o dia, e ao não conseguir falar, decidiu pegar um avião
privado, para a nnissão de convencer JB a comprar alguns deputados para votar em
favor da Presidente Dilina. Apresentou-lhe, então, um lista de não menos do que 30
Deputados dispostos a votar em favor de Dilma, em troca do pagamento de propina
solicitada de até 5 milhões de reais para cada qual. JB autorizou a compra de até 5
[)eputados Federais, ao custo máximo de 3 milhões cada qua], sendo que JB arcaria
com tal dispêndio. A lista dos deputados comprados deveria ser apresentada por
Bacelar a JB para a comprovação da votação e respectivo débito de propina.

\

Nos dias seguintes a votação do Impeachment, Bacelar trouxe a JB a dívida de
15 milhões de reais, de 5 deputados que haviam, em tese, votado contra o
Impeachment de Dilma. JB não se recorda quem eram os Deputados.

Dos 1 5 milhões, JB já pagou 3.5 tnilhões, sendo que os últimos 500 mil reais
leram pagos na sua casa, em março de 2017.
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ANEXO 14

JOESLEY BATISTA

JOAO VACCARI - GUILHERME GUSHIKEN

Em de 2012, Joao Vacari abordou JB dizendo que por vezes tinha dinheiro no
exterior para receber. Perguntando se JB poderia Ihe emprestar uma conta bancária
onde tais valores fossem depositados, abrindo-se uma planilha de conta corrente, para
que ao longo do tempo, na medida em que os depósitos fossem ocorrendo. JB fosse
ressarcindo os pagamento das seguintes formas: notas com conteúdo e datas
ideologicamente falsos, em dinheiro, depósitos em contas no exterior ou em fomla
dissimulada de doações eleitorais.

Este procedimento oconeu na conta da empresa de JB de nome OKINAWA.
cujos extratos serão apresentados em momento oportuno.

\.
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ANEXO 1 5

JOESLEY BATISTA

MARRA SUPLICY

No ano de 2010, JB foi apresentado a Suplicy através de Antonio Palocci.
Mana Suplicy solicitou l milhão de reais en] doação para sua campanha ao Senado
Federal. Metade no valor, R$ 500 mil, foi pago por meio de doação oficial, e a outra
metade, R$ 500 mil, em espécie;

Entre os anos de 2015 e meados do ano de 2016, Mana Suplicy, então
Senadora da Republica, pediu doação através de Caixa 2, para sua pré campanha à
Prefeitura de São Paulo e indicou seu marido, Marcio, para operacionalizar o
recebimento do dinheiro. Assim, foram feitos pagamentos mensais no valor de R$
200 mil reais, que em espécie, por intermédio de Florisvaldo, sendo pagas não menos
que 15 parcelas em troca de possíveis negócios caso a mesma viesse a vencer a
Prefeita de São Paulo, na eleição de 2014.
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ANEXO 16

JOESLEY BATISTA

JOSE SERRA

JB conheceu Jose Serra na condição de candidato à Presidência da República.
Serra fez uma visita a JB na sede da empresa, ocasião em que solicitou uma doação
para sua campanha, no total 20 milhões de reais. JB concordou com a doação, que foi
feita da seguinte forma: 6 milhões de reais através de notas frias para a empresa LRC
Eventos e Promoções, com a falsa venda de um camarote no Autódromo de
Interlagos em São Paulo; 420 mil reais para a empresa APPM Analista e Pesquisa,
também en] notas frias; 13.580 reais em doações oficiais diversas conforme indicação
do Candidato, de acordo com planilha a ser apresentada. A operacionalização dos
pagamentos foi feita pelo Sr Furquim, já falecido, amigo de José Seria.

\.
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ANEXO 17

JOESLEY BATISTA

ANTONIO PALOCCI

Em 2008, JB conheceu Antonio Palocci por intemlédio do então tesoureiro do
PT, Paulo Ferreira. Palocci não exercia nenhum cargo público naquele momento. JB,
à época, conhecia muito pouco sobre articulações políticas e também sobre a
influência dessas relações com todos os setores da economia.

JB tinha curiosidade de entender a mecânica dos movimentos e dos bastidores

políticos, e identificou em Palocci uma pessoa que poderia Ihe "dar aulas" sobre o
funcionamento da politica brasileira.

JB então contratou de forma legal e sem nerüum ato de oficio vinculado, a
Consultoria Prometo, sem que o objetivo fosse influenciar nei-ihum órgão de governo,
no Brasil ou no exterior.3

A Empresa Projeto assessorou ainda JB em 2009 num parecer relativo ao
mercado americano de frango, sendo que, após a conclusão do negócio e emissão de
parecer escrito, houve o pagamento de honorários de êxito já estipulados no contrato.

Ein 2010, Palocci tomou-se braço direito de Dilma para as eleições
presidenciais daquele ano.

Em um jantar na casa de JB, Palocci pediu a JB apoio de 30 milhões de reais a
campanha presidencial daquele ano. Tal valor não guardava nenhuma relação com a
conta-corrente" combinada com Guido Mantega. Palocci, aliás, sequer sabia da

existência daquela "conta-corrente

Os 30 milhões de reais da doação foram estipulados, embora não
integralmente pagos, de acordo com o que consta da planilha anexa.

1 .820.000 reais, pagos em espécie a uma pessoa de nome Samuel;

JB não se recorda quem seja esse Samuel

- 612.902,46 divididos em 3 notas fiscais de Hedge Assessoria e Consultoria
Empresarial;

l milhão de reais em dinheiro a uma pessoa de nome Gilmarcy

16.310.000,00 em doações oficiais a diversos candidatos indicados por Antonio
Palocci.

O contato operacional de Palocci na ocasião era o Sr Brane.

Foram firmados 2 Contratos com a Empresa Prometo Consultoria Financeira e
Económica [.TDA, ]) em 05/11/2008, tendo um aditivo firmado em 05/11/2009 no
valor de R$ 15.000,00 mensais; 2) 01/07/2009, no valor de R$ 500 mil reais de
adiantamento, e um êxito até o limite de R$ 2 milhões de reais, na emissão de um
parecer escrito.
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ANEXO 1 8

JOESLEY BATISTA

GUIDO MANTEGA/BANCO RURAL-BANCO ORIGINAL/TROCA DE
CHUMBO

Corre na JFSP ação penal em que se imputa a JB, entre outros acusados, a
prática do crime de empréstimo vedado, previsto no artigo 17 da lei 7.492/86.
versando sobre operação conhecida como "troca de chumbo". ' ' - - ' -'

,.i. - .. De fato, JB, sem conhecimento de nenhum dos executivos do Banco Original e
da J&F, articulou-se com José Roberto Salgado, VP do Banco Ruía àquela altura,
combinando a operação cruzada entre as instituições financeiras - Bancos Original e

JB fez a operação no intuito de evitar a quebra do Banco Rural, considerando
o contexto mais amplo do relacionamento que mantinha ao tempo com o Governo do
PT e especialmente com o então Ministro da Fazenda Guido Mantega. Este último.
com â'equência, discutia com JB a respeito da necessidade de salvar o"Banco Rural.
diante das consequências que a quebra da instituição financeira poderia tmzer para o
próprio PT. ' ' '

Nesse sentido, depois de o BACEN haver autuado o Banco Original pela
operação, JB chamou Guido Mantega às falas em reunião presencial, haja vista a
âlnalidade evidente da operação. ' "'' "' '''
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ANEXO 19

VALDIR BONI, WESLEY E JOESLEY BATISTA

M7W0 GROSSO

Em meados de 2010, o então Govemador Silvar garbosa procurou JB na sede
da JBS pedindo contribuição para a campanha para Govemador daquele ano,
prometendo que os valores a serem pagos pela empresa seriam compensados por meio
da redução de impostos estaduais, em forma a ser posteriormente avançada. JB não se
recorda se a contribuição foi feita.

Ein 2011, os contatos com o então Governador eleito, Silval Barbosa,
passaram a ser feitos com WB, que substituiu JB na Presidência da empresa.

Até o ano de 2011, os frigoríficos com plantas em Mato Grosso recolhiam
ICMS por estimativa, com base em diretriz do anterior Govemador Blairo Maggi. A
partir de 2012, o govemador Silval Barbosa alterou a sistemática, impondo aos
frigoríficos recolhimento por valor real, com o temperamento de que alguns
frigoríficos (JBS em Diamantino, Sadia em Várzea Grande, Perdigão em Mirassol do
Oeste. Redentor em Guarantã do Norte e a empresa Guaporé Carnes, com unidades
em Colíder, Juíza e Confresa) contavam com incentivo fiscal do programa PRODEIC,
que reduzia a tributação pelo ICMS, que passava a incidir com alíquota entre 0 e 1%,
em face da alíquota regular de 3,5%, resultante de Decreto Estadual e Convênio
CONFAZ.

''\

Em .janeiro de 2012, WB obteve audiência com o Governador Silval Barbosa,
ao que se recorda também com a presença do então Secretário da Indústria e
Comércio, Pedro Nadaf. na qual manifestou preocupação com a iniquidade da nova
sistemática e pediu que, ou govemo extinguisse para todos os frigoríficos os
incentivos do PRODEIC, ou os estendesse para todos os frigoríficos da JBS. O
govemo de Mato Grosso equacionou provisoriamente a questão por meio de um
protocolo de intenções com a JBS, subscrito pelo Governador Silval Barbosa e por
Valdir Bom, figurando como testemunhas Pedra Nadar. então Secretário de Indústria
e Comércio, e Marcel Souza de Cursi, então Secretário de Fazenda, no qual concedeu
crédito de ICMS no valor de 73.563.484,77 milhões. Esse crédito foi resultante do
cálculo dos créditos que a JBS deixou de lançar em seu favor em razão do sistema
anteriormente vigente, de recolhimento por estimativa

Já na audiência de 2012, Silvar Barbosa pediu propina em contrapartida ao
protocolo de intenções, a qual, depois de alguma negociação de percentual, com WB
insistindo em que não excedesse 15%, acabou ficando em não menos que 10 milhões
por ano em 2012, 2013 e 2014, salvo neste último, em que o pagamento não foi
integral.

Em 2013 e 2014, a JBS seguiu recolhendo ICMS pelo mesmo critério, mas
sem respaldo em protocolo, e em cada ano pagou propina de não menos de lO
milhões

No segundo semestre de 2014, a JBS sofreu fiscalização da Secretaria Estadual
de Fazenda, que lavrou auto de infração em seu desfavor, r/elativamente ao ano de
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administrativa. A pl'omessa, contudo, não se concretizou. "--' '
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WB concordou com a ideia, havendo Pedra Nadaf ido à sede da JBS em São
Paulo para apresentar a Valdir Bom a minuta. Valdir Bom e Nadaf. depois de trocarem
mensagens de correio eletrânico e telefonemas para ajustar conteúdo, assinaram o
documento em 2014, comdatae conteúdo ideologicamentefalsos ' ' ''" '

alcançava também o curtume. Por essa sistemática, o curtume,'que era incluído no
PRODEIC com desconto de 80%, passou a recolher ICMS com desconto de 90%.
Embora o curtume não tivesse sido autuado, WB e Valdir Bom acordaram com Silval
Barbosa e Pedro Nadaf. quando sobreveio a autuação dos frigoríâlcos, a assinatura de
documento ideologicamente falso, para consignar retroativamente -- e, pois, em
falsidade ideológica -- o desconto maior no PRODEIC. Esse documento foi assinado
na mesma ocasião que o anterior e pelas mesmas partes.

Os pagamentos foram feitos nos seguintes moldes:

7,5 milhões pagos à empresa Carol Mila Agropecuária Ltda mediante

sobrepreço em contrato de compra de caminhões pela JBS, conforme determinação de
Silvar Barbosa, que explicou a WB ter dívida com aquela empresa; cerca de 200 mil
pagos à empresa NBC Consultoria, de propriedade de Pedra Nadaf, mediante nota
falsa; l milhão pago à empresa Trimec contra nota falsa; aproximadamente 13
milhões pagos por meio de terceiros a outros terceiros os quais não sabemos quina
coram os recebedores destes recursos, conforme orientação de Pedm Nadar! 1,3
milhão contra nota falsa de n' 006, de 09/10/2014, emitida por Construtora Sab Ltda.;
cerca de 2,5 milhões em espécie, entregues por Florisvaldo e/ou Demilton, na sede da
JBS, a emissários de ocasião de Pedro Nadaf e Silvar Barbosa -- em uma das quais a
emissária foi pessoa de nome Cada, secretária de Pedro Nadaf na Fpêomércio.

{
y
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ANEXO 20

WESLEY BATISTA e JOESLEY BATISTA

CEARÁ

Em 201 0, na reeleição de Cid Gomes ao Govemo do Ceará, foi solicitado pelo
Sr Arialdo a JB o pagamento de 5 milhões de reais em propina para liberação de
créditos de ICMS Legítimos que a Companhia tinha a receber do Estado. Os
pagamentos foram feitos através de l milhão e meio em doações oHlciais, e 3.5
milhões através de diversas notas fiscais frias, conforme planilha a ser anexada.

Entre junho e julho de 2014, o então governador do Ceará, Cid Gomos, esteve
na sede da JBS em São Paulo e pediu a JB e WB contribuição para a campanha de
Camelo Sobreira de Santana ao governo daquele Estado. WB ponderou que o Estado
do Ceará devia à JBS, no âmbito do programa PROAPI, R$ 110.404.703,61, em
restituição de créditos de ICMS e que, por isso, seria difícil contribuir. Cid Gomes
pediu que WB refletisse e se retirou.

Cerca de duas semanas depois, o Deputado Federal pelo PROS/CE Antonio
Balhmann, junto com Arialdo Pinho, Secretário de Estado do Ceará, procurou WB na
sede da JBS em São Pauta, com a proposta de liberação da integralidade dos créditos
de ICMS a que fazia jus a empresa em troca de 20 milhões de reais, alegando que o
dinheiro se destinada à campanha eleitoral. WB aquiesceu e ordenou todos os
pagamentos confom)e orientação de Antonio Bahlmann e Arialdo Pinllo; a JBS
recebeu, entre agosto e TEMPO de 2014, R$ 97.519.723,27 em restituição
LEGÍTIMOS créditos de ICMS.

Os pagamentos foram feitos nos seguintes moldes

Propina na forma de pagamento de notas emitidas contra JBS sem
contrapartida em prestação de serviços, conforme discriminado a seguir, no valor total
de 9,8 milhões, da seguinte forma:

[

N' NF Emitente Data Pato. VALOR R$
003 Odoia Editorações Ltda. 27/08/20] 4 600.000.00
060 Carlos Pacheco Asses.

Cinematouráülca
27/08/2014 220.000,00

063 Cabuc Serviços de Computação
Gráfica

27/08/2014 120.000.00

118 Viamar Pub[icidade e Produção Diaita] 28/08/2014 120.000.00
105 Malagueta Cinema e Vídeo Ltda. 28/08/2014 400.000.00
059 AMTM Produções Jomalísticas Ltda. 28/08/2014 240.000.00
034 M&M Produções Artísticas Ltda. ME 28/08/2014 180.000.00

2014/131 Studio HP de Produção e Criação
Publicitária

29/08/2014 150.000,00

635 Ararema Produção Artística e
Editoracão

29/08/2014 150.000.00

037 Marché Marketing Ltda. EPP 01/09/2014 80.000.00
183 Helgi Thor Produção e Edição Ltda. 01/09/2014 70.000.00
080 Soufle Imagem e Assunto Lida. 01/09/2014 1 50.000.00



Propina dissimulada sob a comia de doação oficial: aproximadamente
milhões ao PROF (4 n)ilhões) e a candidatos diversos, confomle relação abaixo:

l0.2

023 MPC -- Marketing PronaPandn no /i n/ini i
l .vuv. uuU,UU

c "I r\ í\ /'\ n /\ n

006 Odoia Editoracões l,tda )l/l n/on l H
Jzu.UUU.UU

109 N. T. Ribeiro Neto ME )9/1 n/in l H
Juu.UUU.ULJ

067
Cabuca Serviços de Compuação

22/10/2014
'tJ . UUU . UU

302.000.00

121 Viajar Publicidade e PrndllrãÀ i5i:;i;= 10 /1 n/On l H  
117 Malagueta Cinema e Vídeo T .tdn

é- z-/ l v/ z. v l 't

90/1 0/0nl l
+u.uuu.uu

1 0Q /v\r\ nn

061 AMTM Produções .lornalí.tic.. T t..{. )l/l n/On l H
l OJ . vuU.UU

035 M&M Produções Artístic.il t';dn MF DO /l n/Onl H
ov.vuv,uu

20] 4/156 Studio HP de Produção e Criação-'"'wv -- uç riuuuydu c \-naç
Publicitária

22/10/2014
UV.UUU.U\J

300.000.00

669 Ararema Produção Artística e
Editoracão

22/10/2014 250.000.00

042 Marché Marketing T.tdn F.PP ')l /l n/on l d  
201 Helai Thor Producãn e Edicãn T .td,

z- z#r l v/ z. v l 't

)l /l n /On l H
! uu.uuu,uu

087 Soufle Imagem e Assunto T .tdn
é- Z+/ l v/ á, v l 'T

90 /1 n/on l H
JJ.UUU.UU

r) 'l /\ r\ r'\ a /\ n

088 Soufle Imagem e Assunto T .tda )9/1 n/in l H
ózu.VUU.UU

021 Solver Logística e Servicns T .tíln )9/1 n/on i J
l vu . uvu.U\J

20 14/29 Síntese Pesquisa e Aíláli se T .tdn l n/l l /lnl H
J z -.J . VUU .UU

024 Opinião Comunicacãn l n/l l /lnl d
1 . uuu . vuU. U\J

l l /l /\ r\ /\ an

043 Cankun Conlunicacão Tnsfitl lninnnl l n/1 0 /in l H
1 1 u.uuu.uu

024 MPC -- Marketing Prnna panrln l n/l l /lnl H
l J J . UUU.UU

1 1 cc /\rv\ an

Total     1 . 1 JJ .UUV.UU
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Filho      
Antõnio Balhmann Cardoso Nunes
Filho

PROF 28/10/2014 200.000,00

Total     l0.200.000,00



ANEXO 21

VALDIR APARECIDO BONI

WESLEY e JOESLEy BATISTA

MATO GROSSO DO SUL

anha eleitoraleca do .PT solicitou a JB que pagasse 3 milhões de Reais para
'"" r--em espécie. içoraou. Foram pagos l milhão em doação oficial e2

No Govemo atual, de Reinaldo Azambuja, as tratativas de propina se deram
inicialmente por JB através de lvanildo, durante o período da Campanha eleitoral.
Após:eleito, as tratativas passaram a ser diretamente com WB, e operacionalizadas
por Valdir Bom. As propinas então foram pagas diretamente ao Sr Govemador do0

Do Govemo de André Puccineli até a presente data, a JBS celebrou com o
Estado do Mato Grosso do Sul cinco Termos de Acordo de Benefícios Fiscais, pelos
quais recebia créditos presumidos adicionais para dedução do ICMS a recolher

para ampliar e modemizar oito unidades de abate no Estado, não foi cumprido pela
empresa. ' '

A JBS pagou propina de não menos que 150 milhõesÜde reais, do inicio até a
presente data.
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A propina foi paga para os Govemadores Zeca do PT, André Puccinelli PMDB
e Reinando Azambuja PSDB. Joao Baerts, lvanildo Miranda e Àndré Luiz Canse
funcionaram cotão executores dos ajustes para recebimento de propina: negociavam
6onnas e prazos de pagamento e coordenavam pagamentos. JB e WB mantinham
interlocução de alto nível e autorizaram os pagamentos: JB de 2003 a 2011 e. daí em
diante, WB. Valdir Bom ficava encarregado de operacionalizar os TeREs e, na gestão
de Reinaldo Azambuja, de receber as notas Êlscais falsas e registrá-las no sistema da
JBS para autorizar os pagamentos.

Os pagamentos na gestão de Reinaldo Azambuja foram feitos nos seguintes
moldes:

Propina paga por meio de notas sem contrapartida em bens ou serviços, sendo:

-R$ 12.903.691,03 por meio de notas falsas de compra de Game bovina emitidas
contra a JBS pela empresa Buriti Comércio de Camas, conforme relação abaixo:

Data N' NF Valor R$
1 0/03/201 5 81651 204.442.75
l0/03/2015 81650 204.03 1 .1 8
1 7/03/201 5 81909 229. 1 74.40
17/03/2015 81908 227.955.00
1 7/03/2015 81817 227.345.30
17/03/2015 81816 225.594.00
17/03/201 5 81815 228.755.80
25/03/201 5 82409 230.076.75
25/03/2015 82408 229.079.40
25/03/2015 82199 227.773.00
25/03/2015 82156 229.401 .90
25/03/201 5 82155 228.482.80
25/03/201 5 82154 229.138.00
27/03/201 5 82476 230.397.00
27/03/2015 82477 229.628.40
07/04/201 5 82741 229.582.65
07/04/201 5 82742 229.70 1 .60
07/04/2015 82743 229.033.65
07/04/2015 82987 230.975.20
07/04/20 1 5 82988 233.383.50
1 5/04/2015 83410 229.939.50
1 5/04/201 5 83408 229.408.80
1 5/04/201 5 83407 228 .841 .50
1 5/04/2015 83406 230.104.20
1 5/04/201 5 83340 230.698.95
1 5/04/2015 83339 229.683.30
1 5/04/201 5 83338 228.3 1 9.00
1 5/04/2015 83337 229.939.50
30/04/2015 83979 229.692.45
30/04/201 5 83978 229.482.00
30/04/2015 83977 23 1 .861 .00



-R$ 15.497.109,40 por meio de notas falsas de compra de gado bovino emitidas
contra a JBS pelos fornecedores ora relacionados, constantes do quadro abaixo:

\.
Data N' NF  

] 7/08/2016 42157    
1 8/08/201 6 42159   't / J . / .) 7.UU

19/08/201 6 42198   +U / .U / U.U\J

22/08/201 6 42232   J / +. l JO.UU

1 4/09/2016 42574   r / O .JVJ.OU

1 5/09/201 6 42580   JJZ.VeU.UU

1 5/09/2016 42598   r01 . 1 ZU.UU

27/10/201 6 42913   uuv.voV.VU

19/12/2016 43677   l .Z, l 't . J v l .'tU

19/12/2016 43679   U 7 U . .L V V . U L/

1 9/1 2/2016 43703   1 . vu u . z,'t 't. v \J

Total     1 . v / ''r . .) .) V.UU

21/05/2015 R449q ') F) Z: 4 0 1 -7 C-

21/05/2015 8442R
z.) u .qo l , / )

21/05/201 5 84431
Z.J 1 . Jv't> 1 J

22/05/2015 84S4d
.61 ''F . 0 Õ U. ) U
F) r) P7 n /\ r'7 f' r-

22/05/201 5 84S4n
éz. / . OU / ,) J

22/05/2015 84541
zz7. 7Z l ,ZU
f) f) f\ l l /r f'v\

22/05/2015 84S49
zzy. 1 1 0,UU
'') ') f\ z' /'a ') r'

22/05/201 5 84S43
ZJ U .UUZ )J .)

24/06/2015   ÓJU.zuO,yU
")4 1 COr nn

24/06/2015   z't 1 . J Õ.) .UU
')Q 0 Orla Z-n

24/06/201 5   ú.) o . ózU,)U
#) 0 0 r\ '7 /'\ r\ a

24/06/201 5 R6413
z.) o . u / U.UU
r) a F7 n 0 /' f\ r\

26/06/201 5   ZJ / .J óO.UU
') Q C' a r7n F7 /1

26/06/201 5 86041
b2o.) f ) , l u
ql H ") l q an

26/06/201 5 86419
z,J "t.z l J ,UU
') 4 /\ a n-7 Z'n

26/06/2015   é'tu ..) y / ,J U
')Q r7 Q 1 /1 r\ /\

26/06/201 5   z.J / .J l U,UU
r) 1 /) '7 H /' r) /i

1 5/07/2015 87073
é l z. / qO.ÓU
f)0 0 Í\ '7 r\ nn

1 5/07/20] 5 87n74
áJ O . V / U.UU
")a 0 '7 0"\ Z' n

1 5/07/20 1 5 87n75
éJ O . / OZ.JLJ
r)0P7 1 HT /\n

15/07/201 5 87n76
éJ / - l / /,UU
n a f\ -7 o n /'\ n

Total   za 7 . / ÓU.UU
1 '3 í\ f\ '3 /A 4 An  
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Total 383.928,00

Além das notas fiscais acima descritas, foram pagos ao Sr Reinando Azambuja, não
menos que 10 milhões em espécie entregues para pessoas indicadas pelo Govemador.

Os pagamentos na gestão de André Puccinelli, operacionalizados por lvanildo da
Cunha Miranda e André Luiz Canse, foram feitos nos seguin9s moldes:
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Data N' NF Fornecedor Valor R$
09/1 1/2016 43096 Aerooecuária Duas Irmãs Ltda. 886.448.00

Total     886.448,00

Data N' NF Fornecedor Valor RS
16/09/201 6 42608 rosé Roberto Teixeira 1 .426.143 ,60
28/10/2016 42945 José Roberto Teixeira 265.934,40

Total     1 .692.078,00

Data N" NF Fornecedor Valor R$
16/09/2016 42609 Miltro Rodrieues Pereira 1 .032.229,80

Total     1.032.229,80

Data N' NF Fornecedor Valor RS
16/09/201 6 42605 Zelito Alvos Ribeiro e Outro 494.445,00
16/09/2016 42605 Zelito Alvos Ribeiro e Outro 395.584.56
08/1 1/2016 43092 Zelito Alves Ribeiro e Outro 868 .671 ,44

Total     1 .758.701,00

Data N' NF Fornecedor Valor R$
03/1 1/201 6 43030 Osvane Aoarecido Ramos 847.620.00

Total     847.620,00

Data N' NF Fornecedor Valor R$
03/1 1/2016 43005 Francisco Carlos Freira de Oliveira 583.647,60

Total     583.647,60

Data N' NF Fornecedor Valor RS
03/1 1/2016 43015 Nelson Centra Ribeiro 296.667,00

Total     296.667,00
Data N' NF Fornecedor Valor RS

19/12/2016 43681 Marcio Campos Monteiro 333 .223 .80
Total   333.223,80



'R$ 5 003 066 00aPor meio de notas falsas de cabeças de gado emitidas por lvanildo

-R$ 9.500. 143,00 por meio de notas falsas emitidas pela empresa Proteco Construções

-R$ 980.a00'00 por meio de notas falsas emitidas contra a JBS pela empresa Gráfica

Produçõel 250em porrmelo de notas falsas emitidas contra a JBS pela empresa MB

Data
03/10/201 2 1979  
24/10/2012 202] 4an nnn nn

980.000,00

Data  
1 1 /08/2010 n4n

l v niui XXD  
1 1/08/201 0 n41    
20/09/2010 n4q    
27/1 0/2010 nSI    
29/1 1/2010      
1 6/09/20 ] 1 n57    
21/10/201 ]      
29/1 1/201 1      
19/12/201 1   ( '7 r\ f\ r\ Í\ n  
1 3/03/2012 n7d    
21/03 /2012 n75 ( '7 Í\ r\ r\ r\ n k
1 8/04/201 2 n7Ã

J / .VVU.UU l
22/05/2012 n7q

J / . UUU.vLJ  
28/06/201 2 nR4

J / . v v v . U L/  



-R$ 300.000,00 por meio de notas falsas emitidas contra a JBS pela empresa Bartz
Propaganda Ltda. :

R$ 2.834.705,43 por meio de notas falsas emitidas contra a JBS pela empresa IBOPE
Inteligência Pesquisa e Consultoria Ltda. :

'x
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Data N' NF Valor R$
06/09/2010 053 300.000.00

Total   300.000.00

19/07/2012 086 57.000.00  
21/08/2012 087 23.750.00  
26/09/2012 21 120003 98.000.00  

Total   1.141.250.00  

Data N' NF Valor R$
1 0/1 0/201 ] 7922 37.540.00
25/10/201 ] 7965 37.540.00
29/1 1/201 1 8238 37.540.00
1 5/12/201 1 8401 86.342.00
1 9/12/201 1 8344 37.540.00
23/12/201 1 8528 1 .407.75
1 7/01/2012 8565 37.540.00
05/03/2012 8678 37.540.00
21/03/2012 8838 37.540.00
1 8/04/2012 8961 37.540.00
22/05/2012 9106 37.540.00
29/06/2012 9315 37.540.00
19/07/2012 9525 37.540.00
06/06/2013 12058 28.567.94
24/07/2013 12375 42 .85 1 .91
1 5/08/2013 13110 35.709.92
1 3/12/201 3 13254 35.709.93
14/05/2014 13874 1 0 .440.8 1
19/05/2014 13848 34.161 .40
19/05/2014 13847 49.389.50
1 9/05/2014 13849 25.076.72
05/06/2014 13995 34.161 .40
1 8/06/2014 10486 25.076.72
1 8/06/2014 14087 lO .440.82
30/06/2014 14140 1 7.080.70
02/07/2014 14158 1 8 .995 .24
24/07/2014 14035 49.389.50
01/08/2014 13896 17.080.70
07/08/2014 14336 246.947.50
1 9/08/2014 14259 73.203.01
26/08/2014 14503 356.629.99
17/ 10/2014 14545 356.630.00



Aéreo Ltda.: 00 por meio de notas falsas emitidas contra a JBS pelo Amapil Táxi
L

de Ensino Jurídico Ltda. io de notas falsas emitidas contra a JBS pelo Instituto Ícone

.Rsquisa de Mercado Ltda EPP.: tas falsas emitidas contra a JBS pela empresa ST

R$ 2.957.084,95 por meio de notas falsas emitidas contra a} JBS pela empresa GráÊlca
e Editora Alvorada Ltda.:
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Data
1 3/05/201 1 19  
16/05/2012 69  
03 /05/2013 86 47R Qqn nn
08/07/2013 87  

1.268.850,00



$'p./oi'

Fls: '2011

- Adicionalmente as notas acimas, foram pagas propinas em espécie de não menos de
30 milhões de reais.

- Adicionalmente as notas ficais e dinheiro em espécie, houve pagamento de propina,
por meio de terceiros a terceiros indicados pelo Sr. lvanildo da Cunha Miranda em
valor ao redor de 60 milhões de reais.
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Data N' NF Valor RS
28/1 1 /2012 447 142.500.00
28/1 1/201 2 451 665.000.00
27/12/2012 456 71 .250.00
28/12/201 2 457 71 .250.00
07/07/2014 806 2.007.084.95

Total   2.957.084.95



ANEXO 22

WESLEY BATISTA

FUNARO

Lucio Funaro apresentou WB, em 2012, ao então proprietário da empresa
Jandelle/Big Frango, de nome Evaldo Ulinsky, a íim de intermediar a venda da
empresa, recolhendo comissão. A compra não se concretizou.

,.-. r ...:Em 201 5, a JBS adquiriu a empresa Jandelle/Big Frango sem a intemlediação
de Lucio Funaro. Antes disso, Funaro já havia ajuizado ação em desfavor da empresa
Jandelle/Big Frango para cobrar comissões anteriormente contratadas. O pedido era
de 25 milhões. ' " '

A Jandelle/Big Frango, já àquela altura controlada pela JBS, entrou, então. em
acordo judicial com Lucro Funaro, aonde WB concordou em pagar ll milhões de
reais, que foram pagos em setembro de 201 5 nos autos do processo, assim extinto.
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ANEXO 23

WESLEY BATISTA

GILBERTO KASSAB

Ao final de 2009, logo após a Incorporação da Bertin pela JBS, Gilberto
Kassab possuía uma frota de caminhões alugadas para a Bertin.

JBS então deu continuidade ao contrato de aluguel de caminhões, que tinha,
porém, um adicional aos alugueres, pagando-se uma parcela de sobrepreço em tomo
de R$ 350.000,00 a cada mês, mediante Notas Fiscais emitidas pela YAPE
CONSULTORIA E DEBATES LIDA.

O Aluguel de canlinhões era efetivamente lícito e existente, e o sobrepreço não
tinha contrapartida.
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ANEXO 24

WESLEY BATISTA

SERVIÇO DE NSPEÇÃO FEDEliAL (SIF)

HH===:'$ilHi:FH

Como todas as empresas brasileiras produtoras de produtos cárneos com atividades de
abate de que tem conhecimento, múltiplas plantas das empresas de produtos cámeos
do Grupo JBS também incorreram nessa prática. WB e mais alguns dirigentes
industriais do grupo conferiam o importe gerencial e hierárquico necessário à sua
lmpjementaçao Gestores de níveis hierárquicos menos elevados, nos proprios
estabelecimentos, apenas conduziam a interlocução local com os AFtAs,

1" vl/A AV D

sabendo
que, sem inspeção federal permanente ou semipermanente, o funcionamento da
unidade ficaria prejudicado.

A fixação do valor mensal de pagamentos aos AFFAs por seu trabalho em horas
extraordinárias ou sobreaviso fazia-se localmente, com base em critérios de dimensão
í:'....do estabelecimento e senioridade do AFFA, a partir de balizas estabelecidas pela
liderançadoGrupo. ' --.Z. '''''-" '

U
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No Grupo JBS, que não teve nenhuma planta interditada no âmbito da Operação
Carne Fraca, esses pagamentos, embora por vezes tivessem como objetivo flexibilizar
a interpretação e a aplicação das nomlas do RllSPOA pelos AFFAs, a flexibilização
das referidas normas em nada afetava a segurança alimentar do produto. Além disso,
como dito, os pagamentos em questão visavam compensar os AFFAs, para que se
dispusessem ao trabalho extraordinário ou em regime de sobreaviso. A disposição de
cada AFFA para aplicar com mais razoabilidade ou mais literalidade essas nonnas
dependia, no âmbito do grupo, de sua compreensão das circunstâncias de seu trabalho.

[
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ANEXO 25

RICARDO SAUD

A DISTRIBUIÇÃO DAS PROPINAS DOS ESQUEMAS ANDES E BNDES
FUNDOS DE PENSÃO

Confomie já explicado, JB atualizava Guido Mantega de tempos em tempos
sobre o saldo das propinas que ambos ajustaram por conta da liberação''de
financiamentos para o Grupo JF pelo BNDES e por PETROS e FUNCEF

Guido Mantega passou a utilizar as propinas em julho de 2014, quando, em
reumoes quase semanais com JB, passou a determinar os pagamentos.

A maior fatia desses pagamentos foi dirigida para campanhas eleitorais. Parte
deles dissimulava sua origem em doações oficiais. Outra parte era feita de forma
oculta, pelo pagamento, pelas empresas do Grupo JF, de despesas de campanha contra
notas fiscais avulsas, o que pemlitia que as despesas não fossem declaradas. A terceira
parte foi feita em espécie, em mãos do destinatário

Ricardo Saud. operacionalização dos pagamentos coube, no Grupo J&F, em regra, a

ngrenagem de geração de dinheiro em espécie do Grupo JF em várias
regiões do Brasil consistia em usar dos recebimentos em dinheiro vivo vindo de suas
vendas legítimas aos seus clientes, para pagamento em espécie de tais propinas.

Além de pagamentos situados no contexto de campanhas eleitorais, houve
pagamentos fora de campanha para agentes públicos, ora episódicos, ora na forma de
mensaliiihos

PT 147,940 milhões

Executiva Nacional -- 50,840 milhões (2 milhões em 21.05.2014 -- Solange;
2,340 milhões em 09.09.2014 -- Solange; 2 milhões em 13.06.2014 -- Solange; 5
milhões em 25.08.2014 -- Solange; l milhão em 15.09.2014, carimbado para Angela
Portela; 500 mil em 15.09.2014, carimbado para Fatima Bezerra; 500 mi] em
15.09.2014, carimbado para Lídio Cabral; 5 milhões em 22.09.2014 -- Solange; lO
milhões em 03.10.2014 -- Solange; 2 milhões em 02.10.2014, carimbados para
Ferrando Pimentel; 2 milhões em 17.10.2014 -- Edinho; 2 milhões em 05 .09.2014.
carimbados para Gleise Hoffman; 5 milhões em 05.09.2014, carimbados para
Alexandre Padilha; l milhão em 05.09.2014 -- Edinho; l milhão em 03.10.2014 --
Edinho; ] milhão em 17.07.2014, carimbado para Gleise HoílEtnan; 4 milhões em
02.10.2014, carimbados para Gleise Ho#man; 3 milhões em 27.10.2014, carimbados
para Gleise Hoífman; 3 milhões em 27.10.2014, carimbados para Fumando Pimentel;
500 mil em 22.07.2014 -- Edinho).

\..

Eleições 2014 Dilma Presidente 46 milhões (4,5 milhões em 22.07.2014 -
Edinho; 5 milhões em 08.08.2014 Edinho; 5 milhões em lj/.08.2014 -- Edinho; 5
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milhões en] 28.08.2014 Edinho; 5 milhões em 16.09.2014 Edinho; 10 milhões em
OI.l0.2014 -- Edinho; 10 milhões em 02.10.2014 -- Edinho; 1,5 milhão em 17.10.2014
- Manoel).

Eleições 2014 estaduais e diretórios estaduais -- 7,5 milhões (80 mil -- CE; 120
mil AL; 120 mil --AM; 70 mil AP; 220 mil -- CE; 200 mil -- DF; 200 mil -- ES;
120 mil GO; 180 mil --MA; l milhão MG; 100 mil --MS; 150 mil--MT; 200 mil

PA; 120 mil -- PB; l milhão - PE; 100 mil Pl; 100 mil -- PR; l milhão -- RJ; 150
mil-RN; 100mil--R0;250mil RS; 150mil-SC; 150mil SE; 500mil SP;
500 mil SP; 120 mií - TO; todos os pagamentos foram feitos em 17.10.2014, salvo
um pagamento de 500 mi] em 02.10.2014 para AC).

Alexandre Padilha 3 milhões em 04.09.2014, autorizados por Edinho, pagos
contra nota fiscal à empresa Comunicação Mais Consultoria (NF 248/SP); 2 milhões
em 05.09.2014, autorizados por Edinho, pagos contra nota Êlscal à empresa Rental
Locação de Bens Móveis (NF 247/SP); 3 milhões em espécie para Valdomir Garreta,
pagos após as eleições a pedido de Edinho, da seguinte forma: l milhão em 01 .201 5 e
2 milhões em meados de abril de 201 6.
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ANEXO 26

RICARDO SAUD

COMPRA DE PARTIDOS PARA COLIGAÇÃO
PMDB: 46 milhões

Esse valor não inclui

(a) . propinas pagas a Michel Temer, Eduardo Cunha e Sergio Cabras, que
praticaram ates de ofício negociados diretamente com o Grupo JF; ''
(b) parte das propinas pagas a Eunício Oliveira, que recebeu tanto no volume
geral do PMDB quanto à parte, em negociação direta de ato de oficio com o Grupo

(c) propinas pagas diretamente aos Governadores SILVAL BARBOSA, ANDjiE
PUCCINELI E REINALDO AZAMBUJA, que praticaram atos de ofício negociados
diretamente com a JBS no âmbito de programas de incentivo Hlscal: ' "''
(d) pagamentos feitos a candidatos a deputado federal que o canal de interlocução
com o PT não considerava relevantes, o que levava a que essespagamentos não
pudessem ser descontados da conta corrente.

9

Dos 43 milhões, Guido Mantega utilizou 35 milhões logo ao abrir a etapa de
"retiradas" da conta comente que o PT mantinha com o Grupo JF, determinando a JB
que direcionasse essa quantia para os principais líderes do PMDB do Senado. Esse
direcionamento tinha a finalidade de assegurar a unidade do PMDB, que apresentava,
ao tempo, risco real de futura, com a perspectiva de parte do partido passar a apoiar
formalmente Aecio Neves, tendência que era palpável no período anterior à
campanha.

Eduardo Braga: 6,08 milhões

Notas fiscais: 3,8 milhões em 05.08.2014 -- Rico Táxi Aéreo (NF 0760); 2, 280
milhões em 01 . 1 0.2014 -- Rico Táxi Aéreo (NF 0764)

Vital do Rêgo: 6 milhões

Notas Hlscais: l milhão em 02.09.2014 -- Makplan Comunicação Ltda (NF 2525); 2
milhões em 02.09.2014 -- Advocacia Rubens Ferreiro (recibo 1/02); 2 milhões em
02.09.2014 -- Advocacia Rubens Feneira (recibo 2/02)

Dinheiro em espécie: l milhão entregue por André Gustavo Vieira da Silvo a
emissário

.Jader Barbalho: 8,980 milhões

Propina dissimulada como doação oficial: l milhão em 17.10.2014 para o PMDB
(diretório estadual), carimbado para Jader; l milhão em 22.10.2014 para o PMDB
(diretório estadual), carimbado para Jader

Notas fiscais: 2 milhões em 02.09.2014 -- CB Consultoria Empresarial (NF 046); 2
milhões em 09.09.2014 -- Henvil Transportes Ltda (NF 115); 2 milhões em
O1 . 1 0.2014 Bentes e Bentes Advogados Associados (NF 0296)
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Dinheiro em espécie: 980.602,00 entregue por André Gustavo Vieira da Sirva

Eunício Oliveira: 6 milhões

Propina dissimulada como doação oficial: 2 milhões em 05.09.2014 para PMDB
nacional, carimbados para Eunício Oliveira; 682 mil em 07.10.2014 para o PMDB
nacional, carimbados para Eunício Oliveira.

Notas fiscais: 445 nail em 02.09.2014 - Casa de Cinema Filmes Ltda. (NF 051); 555
mil em 02.09.2014 14 Bis Comercial e Filmes Ltda. (NF 535); 2 milhões em
02.09.2014 -- Campus Centro de Estudos (NF 051)

Dinheiro em espécie: 3 1 8 mil entregue por André Gustavo Vieira da Silva.

Renan Caldeiros: 9,919 milhões

Propina dissimulada como doação oficial: l milhão em 14.07.2014 para o PMDB de
Alagoas, carimbado para Renal Calheiros; 300 mil em 02.10.2014 para o PMDB de
Sergipe, por ordem de Renan Calheiros; 500 mil em 02.102014 para o PMDB do
Amapá, por ordem de Renan Caldeiros; 455.572,85 em 17.10.2014 para o PMDB
Nacional, carimbados para Renan Calheiros; 500 mil em 02.10.2014 para o PTB da
Paraíba, por ordem de Renan Calheiros; 300 mil em 02.10.2014 para o PT do B
Nacional, por ordem de Renal Calheiros.

Notas 6lscais: 900 mil em 18.06.2014 -- GPS Comunicação (NF 0012); 300 mil em
21.07.2014 -- IBOPE Inteligência, Pesquisa e Consultoria -- (NF 14.247); 800 mil em
06.08.2014 -- GPS Comunicação (NF 0013).

Dinheiro em espécie: 3.864.427,14 entregues por André Gustavo Vieira da Silva a
Durval Rodrigues; l milhão entregue por ordem de Renan Calheiros a Dado Berger.

ÕAo contrario daquilo que fora informado por Sergio Machado em sua Delação
Premiada, o encontro havido entre líderes do PMDB na Casa oHlcial da Presidência do
Senado (então Renan Calheiros) o Diretor Executivo Francisco de Assis e Salva não
estava presente, e nunca esteve. Quem participava de tais reuniões era Executivo
Ricardo Saud.

Valdir Raupp: 4 milhões

Propina dissimulada como doação oficial: 2 milhões em 05.09.2014, para o PMDB,
carimbados para Valdir Raupp; 2 milhões em 02.10.2014, para o PMDB Nacional,
carimbados para Valdir Raupp.

Henrique Eduardo Alvos: 3 milhões

Propina dissimulada como doação oHlcial: l milhão em 05.09.2014 para o PMDB
Nacional, carimbado para Henrique Eduardo Alves

Notas fiscais: 176 mil em 25.08.2014 -- Consultoria e Pesquisa Técnica Ltda. (NF
161); 380 mil em 26.08.2014 -- IBOPE -- Inteligência, Pesquisa e Consultoria (NF
14491); 1 milhão em 27.08.2014 -- Alvos, Andrade e Oliveira Advogados (NF 1579);
380 mil em 15.10.2014 - Consultoria e Pesquisa Técnica Ltda. (NF 14545).
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PR: 36.000.664,77 milhões

A interlocução de Ricardo Saud era com o Senador Antõnio Cardos (PR/SP), que
trazia os pedidos, os quais eram chocados com Edinho, que, conforme fosse.
autorizava os pagamentos. ' ' ' '''

Antânio Cardos sabia que o dinheiro advinha de corrupção porque fora enviado à JF

peloasT e porque nunca discutiu com Ricardo Saud questões de plataforma política ou

Bl=SFHUH;=ilT:=.::'au:;\

\.

PP: 42.879.909,45

A interlocução de R:icardo Saud era com o Senador Côro Nogueira (PP/PI), que trazia
os pedidos, os quais eram chocados com Edinho, que, conforme fosse, autorizava os
pagamentos. \.

Ciro Nogueira sabia que o dinheiro advinha de corrupção porque fora enviado
à JF pelo PT e porque nunca discutiu com Ricardo Saud questões de plataforma
política ou ideológica. ' '

Propina paga na forma de dinheiro em espécie: 2.879.909,45.
PDT' 4 «.ilhõp.

Edinho Silva orientou Ricardo Saud a pagar a propina por meio de doações onlciais,
informando o valor e afimiando que já estava tudo ajustado com Êarlos Lupa. De fato,,..----q ' '
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Carlos Lupa nunca manteve contato com Ricardo Saud, menos ainda discutiu questões
de plataforma política ou ideológica.

Propina paga na forma de doações oficiais para o diretório nacional: 2 milhões em
02.10.2014; 2 milhões em 02.10.2014

PC do B: 10 milhões

Edinho Salva orientou Remato Rabello a procurar Ricardo Saud. Ricardo Saud fez.
então, reunião na sede da J&F, no ülnal de agosto de 2014, com Remato Rabello e o
tesoureiro do partido, para ajustar a forma de pagamento.

Renato Rabello sabia que o dinheiro advinha de corrupção porque fora enviado à JF
pelo PT e porque nunca discutiu com Ricardo Saud questões de plataforma política ou
ideológica.

Propina paga na forma de doações oficiais para o diretório nacional
05.09.2014; 5 milhões em ]6.09.2014; 2 milhões em 01.10.2014.

3 milhões em

Ainda dentro do acerto relativo ao PC do B, Edinho Silva detemlinou a Ricardo Saud
que disponibilizasse 3 milhões exclusivamente para Orlando Salva.

A propina foi paga por meio do pagamento de notas Êlscais avulsas (doações nlío
contabilizadas): R$ 83.160,00 em 09.09.2014 em favor de Quiron Tecnologia (NF
102/SP); R$ 52.650,00 em 09.09.2014 em favor de KJ Administração e Participações
(NF 024/SP); R$ 98.600,00 em l0.09.2014 em favor de LCC7 Tecnologia e Locação
(NF 78/SP); R$ 82.320,00 em l0.09.2014 eln favor de hall Soluções em Informática
(NF 094/SP); R$ 858.500,00 em 01.10.2014 em favor de Seven Desenvolvimento de
Softwares (NF 077/SP); RS 324.780,00 em 01.10.2014 em favor de Seven
Desenvolvimento de Softwares (NF 078/SP); R$ 1,5 milhão em 01.10.2014 em favor
de Fields Comunicação (NF ] 92/SP).

PRB; 3 milhões

Edinho Silva orientou Marcos Pereira, então presidente do partido, a procurar Ricardo
Saud. Ricardo Saud fez, então, reunião na antiga sede da J&F, no anal de agosto de
2014, com Marcos Pereira, para ajustar a forma de pagamento. Marcos Pereira
informou que 2 milhões deveriam ser destinados ao PRB e l milhão ao PV/SP.

Marcos Peneira sabia que o dinheiro advinha de corrupção porque fora enviado à JF
pelo PT e porque nunca discutiu com Ricardo Saud questões de plataforma política ou
ideológica.

Propina paga na forma de doações oficiais para o diretório nacional: l milhão eln
03.10.2014 e l milhão err\ 17.10.2014, além de repasse de l milhão para o PV/SP,
pago em 02.1 0.2014 na forma de doação "oficial" para o diretório regional do Estado
de São Paulo.

/
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PROS: l0,5 milhões

Edinho Silva orientou Eurípedes Júnior, então presidente do partido, a procurar
Ricardo Saud. Ricardo Saud fez com ele, então, reunião em Brasília, na sede do
PROS, depois mais duas reuniões no Aeroporto de Brasília e finalmente uma última
reunião sede da J&F, para ajustar a forma de pagamento.

Eurípedes Júnior sabia que o dinheiro advinha de corrupção porque fora enviado à JF
pelo.PT e porque nunca discutiu com Ricardo Saud questões de plataforma política ou
ideológica.

Propina paga na forma de doação oâcial para o diretório nacional: 3 milhões em
03 .10.2014.

Propina paga por meio do pagamento de notas fiscais avulsas (doações não
contabilizadas): 1,3 milhão em 04.09.2014 pagos à sociedade Advocacia Machado
Filho (NF 510); 2 milhões em 04.09.2014 pagos à Holanda Videomaker Produtora
(NF 152); 2,5 milhões em l0.09.2014 pagos à TPL3 Transportes e Logística (NFs 23
a 27); 1,7 milhão em l0.09.2014 pagos à sociedade Jogo Leite Advocacia (NF 202).

PSD: 20.900.000,00

Gilberto Kassab convidou Ricardo Saud e JB para reunião em seu apartamento, em
prédio no Shopping lguatemi, em São Paulo/SP, ein meados de junho de 2014. Na
reunião, Kassab expôs que estava negociando o apoio de seu partido a Dilma Rousseff
e que ele seria candidato a senador por SP. Expôs, ainda, que havia negociado
contrapartida financeira do PT e que este partido havia indicado o Grupo JF para fazer
o pagamento. JB respondeu que, tão logo recebesse a confirmação do PT, poria
Ricardo Saud à disposição, perguntando com quem Saud deveria tratar. Kassab
indicou seu secretário particular, de nome Flavio

Guido Mantega autorizou os pagamentos, e a partir de julho de 2014 tiveram início
os pagamentos de propina por meio de doações oficiais. Houve também pagamentos
contra notas fiscais avulsas (doações não-contabilizadas) e em espécie, inclusive
"mensalinho".

Propina paga na forma de doações oficiais para o diretório nacional: l milhão em
16.07.2014; 1 milhão em 29.07.2014; 3,250 milhões em 21.08.2014; 3 milhões em
02.10.2014; 2 milhões em 15.09.2014, carimbados para Robson Faria; l milhão em
02. 10.2014, carimbado para Robson Faria.

Propina paga por meio do pagamento de notas âscais avulsas (doações não
contabilizadas): 400 mil em 25.08.2014 pagos à Ecoar Agência de Notícias e
Marketing (NF 076) -- despesa da campanha de Fabio Faria; 600mil em 09.09.2014.
pagos a Ecoar Agencia de Notícias e Marketing (NF 080) despesa de campanha de
Fabio Faria; 210 mil em 02.10.2014, pagos Zoltec Serviços Administrativos (NF
0001); 868 i-nil em 02.10.2014, pagos à Mindex Holding (NF 0052); 843 mil em
02.10.2014, pagos à Mindex Holding (NF 0053); 623 mil em 02.10.2014, pagos à
Mindex Holding (NF 0054) -- despesa de campanha de Robson Faria; 606 mil em
02.10.2014, pagos à Anello Inteligência Comercial (NF 229) -- despléga de campanha
de Fabio Faria.

/
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ANEXO 27

RICARDO SAUD

GILBERTO KASSAB

Da propina autorizada por Mantega para o PSD, no valor de 7 milhões, foram
pagos R$ 5.500.000,00 em 22 parcelas de R$ 250.000,00 mediante pagamento de
notas fiscais a empresa YAPE CONSULTORIA E DEBATES LIDA.
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ANEXO 28

RICARDO SAUD

FERNANDO PIMENTEL - MENSALINHO
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ANEXO 29

RICARDO SAUD

RAIMUNDO COLOMBO

Ato de ofício

JB desenvolveu, por volta de 2013, interesse em expandir seus
negócios para o ramo de concessões de serviços públicos.

Ricardo Saud tinha interlocução razoavelmente frequente com o
Secretário de Estado de Fazenda de Santa Catarina, Antonio Gavazoni, desde
quando a JBS adquirira a Seara, sediada naquele Estado. No contexto dessa
interlocução, Saud soube que o governo do Estado de Santa Catarina estudava
privatizar a Companhia Estadual de Agua e Esgoto.

Ein meados de 2013, Ricardo Saud transmitiu ao governador
Raimundo Colombo, por meio de Antonio Gavazoni, convite para um jantar na
residência de JB, em São Paulo. O govemador -- que disputaria a reeleição -- e
o secretário de fazenda atenderam ao convite. No jantar, JB reforçou o
interesse na privatização da Companhia de Agua e Esgoto de Santa Catarina e
disse que Ricardo Saud ficaria em contato, denotando, com sua expressão
facial e corporal, cumplicidade. O govemador, por sua vez, disse que Saud
deveria tratar com Antonio Gavazoni, com o mesmo tipo de expressão facial e
corporal.

Em QUANDO, em reunião em Florianópolis para a discussão de
valores e método de pagamento de propina, Gavazoni disse a Saud que
"ülcasse tranquilo", pois ''vocês montam a licitação com a gente". Isso
significava que a JBS corüeceria de antemão os tempos do edital e poderia
combina! alterações antes que ele fosse publicado.

Propinas

As propinas foram combinadas entre Saud e Gavazoni, inclusive
quanto ao modo de pagamento.

Propina dissimulada na forma de doações oficiais: 3 milhões em
14.07.2014, pagos ao PSD Nacional e carimbados para Raimundo Colombo; 3
milhões em 28.07.2014, pagos ao PSD Nacional e carimbados para Raimundo
Colombo; 2 milhões em 14.08.2014, pagos ao PSD Nacional e carimbados
para Raimundo Colombo. Dinheiro em espécie: 2 milhões.
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ANEXO 30

RICARDO SAUD

DELCÍDIO DO AMARAL

Ates de ofício

1) Na condição de presidente da CAE do Senado, Delcídio mantinha canal
permanente de interlocução com a J&F e de atuação em favor dessa

empresa. Delcídio veiculava pedidos da J&F de emendas e alterações de
texto em proyetos de lei e medidas provisórias e chamava a atenção da
empresa para a tramitação de matérias de seu interesse.

2) Como Senador, Delcídio interveio junto à presidente Dilma e a então

Ministra-Chefe da Casa Civil Gleise Hoffman no contexto da licitação dos
portos, para que a área que a Eldorado estava adquirindo da Rodrimar no
Porto de Santos não fosse incluída na licitação, o que pemlitiria que a
Eldorado aumentasse signinlcativamente sua área de berço.

3) Como candidato a govemador do MS, Delcídio prometeu a JB e Ricardo
Saud continuidade a concessão dos TAjIES mediante pagamento de
Propina;

4) Pagamento de PROPINA de não mensalinho no valor de 500 mil por mês,
durante 10 meses;

5) Pagamentos de diversas notas Êlscais de fornecedores diversos indicados
pelo Senador, inclusive fora de período de campanha, no valor total de não
menos de 12 milhões de reais conforme planilha a ser apresentada

6) 5.300.000 em notas frias diversas; \..

7) 6.200.000,00 pagos em dinheiro;

8) 1 . 100 em doações oficiais para o próprio Senador Delcidio
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ANEXO 3 1

RICARDO SAUD

TEMER

1) 0s atos de ofício

Enquanto Vice-Presidente, Michel Temer controlava as nomeações para o
cargo de Ministro da Agricultura. Michel Temer controlava, ainda, as nomeações para
a CODESP, que opera o Porto de Santos.

JB e Ricardo Saud mantinham canal direto com Michel Temer (e também com
Eduardo Cunha, o que será tratado em âmbito próprio).

Ricardo Saud obteve, ainda, a intervenção de Michel Temer junto ao
Presidente da CODESP

A Eldorado, controlada do grupo J&F, com outorga da ANTAQ, iniciou, em
2015, a construção do terminal de cargas RISHIS na área do Armazém 16/17, no
Berço 15, no Porto de Santos. Com cerca de um mês de obras, a CODESP embargou a
obra, com exigência de uma série de documentos. Ricardo Saud visitou, então,
pichel Temer, na Vice-Presidência da República (anexo do Palácio do Planalto) e
pediu sua intervenção. Temer disse que entraria em contato com a diretoria da
CODESP para resolver o problema. Uma semaJla depois a CODESP levantou o
embargo.

2) Apropina

Em 04.07.2014, numa sexta-feira, JB, no gabinete de Guido Mantega, que
então se situava no 15' andar do Banco do Brasil da Av. Paulista, JB recebeu pedido
de que repassasse 35 milhões do saldo BNDES/Fundos a seis Senadores do PMDB: 2
milhões para Valdir Raupp, 8 milhões para Renan Calheiros, 8 milhões para Eduardo
Braga, 8 milhões para Vital do Rêgo, 8 milhões para Jader Barbalho e l para o PMDB
do Tocantins

''\

No dia seguinte, JB pediu a Ricardo Saud que expusesse a distribuição
determinada por Guido Mantega ao então Vice-Presidente Michel Temer. Ricardo
Saud foi, então, recebido no mesmo dia, às 17h, na residência de Michel Temer em
São Paulo ENDEREÇO. O Vice-Presidente reagiu contrariado e pediu que os
pagamentos fossem suspensos, pois ele "reassumiria o PMDB", o que de fato ocorreu.

Conforme descrito no parágrafo D, pagina 21, (finalidade de assegurar a
unidade do PMDB ), e com isso assegurar a vaga de candidato a Vice Presidente para
ele. Após reassumir a presidência do PMDB, Michel Temer, passou a aduar
ativamente na conapra de apoio de partidos e candidatos para a chapa Dilma/ Temer.

Após reassumir o PMDB, Michel Temer telefonou para Ricardo Saud e pediu
que ele fosse a seu escritório na Praça Panamericana em São Paulo. Na visita, Michel
Temer avisou a Ricardo Saud que tinha conseguido que o PT autorizasse o repassa
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para ele, Temer, de 15 milhões do saldo do partido cole a JF. Ricardo Saud explicou
que não havia recebido autorização de ninguém para fazê-lo. Temer disse, então, queaguardaria. ' '

Em 1 8.08.2014, JB recebeu de Guido Mantega autorização para o pagamento a
Michel Temer e orientou Ricardo Saud a procurar o Vice-Presidente da República
para ajustar com ele como isso se faria. No mesmo dia, Ricardo Saud foi a Brasília e
visitou Temer no Palácio Jaburu, comunicando que os 15 milhões estavam
disponíveis. Temer explicou, então, que distribuiria o dinheiro entre vários políticos e
chamaria Saud à medida que isso fosse sendo decidido

Temer então, em tom de reclamação, perguntou a RS se "no acerto das

com ele". ' ''

Do final de agosto até o fhlal de outubro de 2014, Temer e Saud encontraram-
se em múltiplas ocasiões, ora no Palácio Jaburu, ora no Gabinete da VPR, ora na
residência de Temer em São Paulo, ora ainda no escritório de lêmer na Praça
Panamericana, em São Paulo, para ajustar a distribuição do dinheim, que Temer
determinou nos seguintes moldes. ' '' '''' '

(a) 2 milhões para Paulo Skaf. que foram liquidados, em 29.08.2014. mediante
pagamento, com nota fiscal, para a consultoria JEMC, ligada a Duda Mendonca em
gasto não-contabilizado de campanha eleitoral; ' ' " ;"' ''''

(c) 3 milhões para Eduardo Cunha, na fomaa que este achasse melhor; Cunha
determinou que o dinheiro fosse pago en] espécie no Rio de Janeiro entregues Dor
Florisvaldo na mão de Altair, emissário de Cunha;

(d) l milhão a ser entregue, em dinheiro, conforme indicação direta e
específica de Temer, em espécie, na Rua Juatuba número 68, Vila Madalena. em São
Paulo, na empresa Argeplan Arquitetura e Engenharia Ltda, que fora feito em
02.09.2014, por Florisvaldo por determinação de Saud. '''' '"'

+
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ANEXO 32

RICARDO SAUD

AECIO NEVES

1) 0s atos de ofício

Aécio Neves prometeu a JB

(a) liberar créditos de 1 2,6 milhões de ICMS da JBS Couros;

(b) liberar os créditos de 1 1,5 milhões ICMS da empresa Da Granja, sediada em
Uberaba/MG, adquirida pela JBS na compra da empresa Seara.

(c) suportar o Grupo JF após sua eleição para presidente, em atendimento a todos
os pedidos dentro da estrutura do novo governo.

Aécio Neves indicou seu então Secretário de Govemo, Danilo de Castro, para
fazer a interlocução com Ricardo Saud e BONI.

Ricardo Saud e BONI mantiveram cerca de quatro ou cinco reuniões com
Danilo de Castro, que telefonava para a SEFAZ/MG, pedia a liberação dos créditos e
encaminhava os executivos. Ricardo Saud e BONÉ conseguiam, então, marcar e
manter reuniões com QUEM na SEFAZ/MG, as quais, contudo, não resultaram na
liberação dos créditos.

2) Apropina

Aecio Neves orientou que a propina fosse distribuída nos seguintes moldes

(a) pagamento de ll milhões pagos: R$ 2.500.000,00 a Bel Editora Editoração
Publicidade e Consultoria; R$ 6.000.000,00 a Data World Pesquisa e Consultoria
Ltda; R$ 2.500.000,00 a Pvr Propaganda e Marketing Ltda feito diretamente, em
notas emitidas contra a J&F;

(b) compra de partidos políticos para que integrassem a coligação da candidatura
de Aecio Neves à Presidência da República:

PTB - 20 milhões

-- 17,950 milhões em doações oficiais para os diretórios dos Estados (em
23.06.2014, 4 milhões para BA; em 03.07.2014, mais l milhão para BA; em
23.06.2014, 4 milhões para RJ; em 03.07.2014, mais l milhão para RJ; em
30.06.2014, 2 milhões para SC; en] 03.07.2014, mais l milhão para SC; em
03.07.2014, 1,5 milhão para RS; em 03.07.2014, 2 milhões para MT; em 14.07.2014,
1,450 milhão para o MT);

- 2,050 milhões em espécie, l milhão entregue em 26.06.2014 (entregues por
Florisvaldo a Rondon, na Residência deste) e 1,050 milhão em 29.07.2014 (entregues
por Florisvaldo a Rondon na residência do mesmo);

59



SOLIDARIEDADE 1 5, 270 milhões

Orientado por Aecio, Paulinho da Força procurou JB no Antigo Escritório da JF e
ajustou os pagamentos ao partido nos seguintes moldes: ''--' '

í: l THll illlj:::u:l=üzw,'\'=1=;'1:En:

em I'i l0.2014 doação oficial para comissão provisória estadual de Minas Gerais,

PMDB -- 1,5 milhão

- 1,5 milhão para José lvo Sartori, em doação oHlcial em 24. 10.2014
DEM 2 milhões

2 milhões para o diretório nacional, em doação oficial em 02.10.2014

Aecio Neves solicitou a JB, em 20.08.2014, para José Agripino Maia, 10 milhões
do grupo J&F. Depois Fred, em 08.09.2014, primo de Aecio Neves, apresentou a
Ricardo Saud, no escritório da J&F, então sediado na Av. Nações Unidas, em São
Paulo/SP, escrito pelo qual Aecio autorizava a redistribuição para o DEM de apenas 2
milhões, com o restante devendo ser distribuído para outros partidos. Ricardo Saud
comunicou essa situação a José Agripino Maia, que picou indignado e ressaltou ser o
coordenador nacional da campanha, mas não conseguiu modiâcar o quadro

PTN -- 250 mil

250 mi] para Arlete Gonçalves, em doação oficial eln 15.09.2014

PSL -- 150 mil

:d: i H i ':=:,::=':';ln=1;=.:=
PTC -- 250 mil
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250 mil para o comitê financeiro regional de MG, em doação oficial em
15.09.2014. Funcionou como intermediário das tratativas para o pagamento junto a
Ricardo Saud, o Sr Anselmo Domingos.

PSC -- 100 mil

- 100 mil para o diretório estadual de MG, en] doação oficial em 15.09.2014.
Funcionou como intennediário das tratativas para o pagamento junto a Ricardo Saud,
o Sr Bom.

PSDC -- 50 mil

- 50 mil para o comitê financeiro único Eleições 2014, em doação oficial em
15.09.2014. Funcionou conto intermediário das tratativas para o pagamento junto a
Ricardo Saud, o Sr Alessandro Marques.

PTC -- 400 mil

400 mil para o diretório nacional, em doação oficial em 11.09.2014. Funcionou
como intermediário das tratativas para o pagamento junto a R:icardo Saud, o Sr Diego
lourinho.

PT do B -- l milhão

- l milhão para o diretório nacional, em doação oficial em 15.09.2014. Funcionou
como intermediário das tratativas para o pagamento junto a Ricardo Saud, o Deputado
Federal Luis Tibé.

PTN -- 400 mil

'''\ - 400 mil para o diretório nacional, em doação oficial em 15.09.2014. Funcionou
como intermediário das tratativas para o pagamento junto a Ricardo Saud, o Sr
Thiago;

PEN -- 500 mil

- 500 mil para o diretório nacional, em doação oficial em 16.09.2014. Funcionou
como intermediário das tratativas para o pagamento junto a Ricardo Saud, o Sr
Adilson Barroso

PMN -- 1 ,3 milhão

- 1,3 milhão para o diretório nacional, em doação oficial em 15.09.2014
Funcionou colmo intemlediária das tratativas para o pagamento junto a Ricardo Saud
a Sra Teima.

/
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ANEXO 33

RICARDO SAUD

EUNICIO OLIVEIRA

Ato de ofício

Alteração em Medida Provisória, que disciplinava créditos de Pis/Coxins

MP -- 627/2003; 628/2003; 634/2003; 651/2003 foram elementos para criar a forma
de utilização de saldos de créditos presumidos na compensação com débitos próprios;

VALORES R$ 5.000.000,00 divididos com a Associação do Setor.

FORMA DE PAGAMENTO propina paga na forma de doação política fora de
período eleitoral. Sendo o Senador à época Tesoureiro Nacional do PMDB;
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ANEXO 34

RICARDO SAUD

SERGIO CABRAL

Atou de oHcio

A BRF recebeu teneno de 400 mil m2 em Piraí, com incentivos fiscais. no
âmbito de programa de desenvolvimento, para construir fábrica de lácteos. A
construção foi concluída em entre 2009 e 2010; a fábrica ficou com 18 mil m2 em
área construída.

A BRF, concluída a fábrica, não a põs em operação. O Estado obteve, então, a
devolução do terreno, o que incluiria a fábrica.

Sergio Cabras ofereceu a JB almoço, no Palácio Guanabara, em meados de
2012, ocasião em que pediu investimentos do Grupo J&F no Estado do Rio de
Janeiro. Ricardo Saud também esteve presente.

Ricardo Saud ficou, então, encarregado por JB de estudar oportunidades de
investimento no Estado, havendo para isso se reunido com múltiplas autoridades
estaduais, inclusive Julgo Bueno, Secretário de Estado de Desenvolvimento

Económico, Cristino Áureo, Secretário de Estado de Agricultura e Conceição
Ribeiro, Presidente do CODIN/RJ. Por meio dessas conversas, Ricardo Saud foi
informado da oportunidade que consistia na assunção da fábrica que fora construída
pela BRF

Ricardo Saud procurou Sergio Cabral e pediu que a JF fosse autorizada a
assumir a fábrica sem custos de transação, beneficiando-se, ademais, dos incentivos
fiscais que haviam sido concedidos à BRF. Sergio Cabras concordou.

A fábrica é, hoje, do Grupo J&F.

Propinas

Depois que a J&F se certiHicou de que a assunção da fábrica era vantajosa,
Ricardo Saud procurou Sergio Cabral para confirmar o interesse, o que ocorreu em
reunião ocorrida entre outubro e novembro de 2012 no Palácio Guanabara.

Na ocasião, no contexto das tratativas, Sergio Cabral explicou que o que ele
precisava era "ganhar a eleição", e para ganhar eleição as únicas coisas necessárias
eram dinheiro e tempo de televisão. Ricardo Saud respondeu nos seguintes termos:
'dinheiro nós podemos conseguir, e os partidos [as co]igações eram a métrica do
tempo de televisão] nós podemos tentar". Sergio Cabral solicitou a Ricardo Saud que
o Grupo J&F pagasse entre 30 e 40 milhões, que no 6lnal da negociação , Saud,
concordou em pagar 27.5 milhões.

O dinheiro foi pago e distribuído nos seguintes moldes
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20 milhões dissimulados como doações oficiais -- em 24.07.2014, 5 milhões
para o PMDB/RJ (Comitê Financeiro único); 29.07.2014, 1,660 milhão para o
PMDB/RJ (Comitê Financeiro tónico); 29.07.2014, 900 mil para o PDT (Eleições
2014 -- Comitê Financeiro Nacional); 05.09.2014, 1 milhão para o PMDB/RJ (Comitê
Financeiro Unico); 01.10.2014, 1,440 milhão para o PMDB/RJ (Comitê Financeiro
União); 13.10.2014 para o PMDB/RJ (Comitê Financeiro tónico); 17.10.2014, 2,5
milhões para o PMDB/RJ (Comitê Financeiro tJnico); 27.10.2014, 5 milhões para o
PMDB/RJ (Comitê Financeiro tónico); 23.10.2014, 2,5 milhões para o PMDB/RJ
(Comitê Financeiro União).

7,5 milhões em espécie entre 20.09.2014 e 01.10.2014 2,440 milhões, é na
data de 23.10.2014 ,mais 5,060 milhões, ambos entregues a Hudson praga
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ANEXO 35

RICARDO SAUD

ROBSON FARIA e F'ABIO FARIA

Ato de ofício

Nas eleições de 2014 para o govemo do Estado do Rio Grande do Norte.
Robson Faria tinha como principal adversário Henrique Eduardo Alves, contra qual
disputou, inclusive, segundo turno. Em paralelo, seu filho, Fabio Faria,

w 'lHH'

concorria à
reeleição para a Câmara dos Deputados.

Robson Faria e seu nllho, Deputado Federal Fabio Faria, procuraram JB no
período da eleição, com pedido de dinheiro, que alegavam ser para a campanha de
Robson ao govemo potiguar e de Fabio a deputado federal. Robson e Fabio jantaram
com JB em duas ocasiões, uma das quais na própria residência de JB, quando também
estava presente Ricardo Saud. Saud recebeu Fabio, ademais, em seu escritório na
antiga sede da J&F, mais de cinco vezes.

No jantar oconido na residência de JB, este e Saud negociaram o pagamento
de cinco milhões com Robson e Fabio, mas incluíram contrapartida: solicitaram a
privatização da companhia de água e esgoto do Estado do Rio Grande do Norte, bem
como terem conhecimento prévio do edital respectivo para que pudessem pedir
alterações, confomle suas vantagens competitivas. ' ' '' ' "' '

Robson e Fabio aquiesceram.

A prática do ato de ofício não foi adiante porque o Grupo J&F perdeu o
mteresse na área de água e esgoto.

Os valores resultantes dessas tratativas não se confundem com os que Robson
Faria recebeu por determinação de Giiberto Kassab, conforme capítulo anterior.

Propinas

Propina dissimulada na forma de doação oficial: l milhão em 03.10.2014 ao
PSD Nacional, carimbado para Robson Fariam l nailhão em 17.10.2014 ao PSD
Nacional, carimbado para Robson Faria.

Propina paga por meio de nota avulsa: 2 milhões em 09.09.2014, pagos à
empresa E A Pereira Comunicação Estratégica (NF 036) -- despesa de campanha deRobson Faria.

Propina paga por meio de dinheiro em espécie: 957.054,56, obtidos junto ao
Supermercado Boa Esperança, em Natal/RN, pagos a Fabio Faria, que buscou o
dinheiro no supennercado; e mais 1.982.212,04 entregue por André Gustavo a Fabio
Faria
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ANEXO 36

RICARDO SAUD E JOESLEY BATISTA

PARTIDOS E POLÍTICOS QUE RECEBERAM PAGAMENTOS
CONTABILIZADOS OU NÃO SEM AJUSTE DE ATO DE OFÍCIO

Como controlador do maior grupo empresarial privado não-bancário do País,
JB procurava obter do conjunto da classe política boa vontade para com sua empresa.
Mesmo quando não havia contrapartida real ou prqetada em ato de ofício, JB
esforçava-se por atender e em variadas ocasiões atendeu -- a pedidos de dinheiro de
partidos e políticos, quer no curso de campanha eleitoral (a maioria), quer fora desses
períodos.

Esses pedidos eram apresentados, em regra, a Ricardo Saud, diretor de
relações institucionais e governo do grupo, que os levava a JB.

O motivo que levava JB a autorizar esses pagamentos apresentava duas faces
complementares. A primeira era obter facilidade para, em caso de necessidade ou
conveniência, pedir ao político a prática ou a obtenção de ato de ofício que estivesse
ao seu alcance. A segunda era evitar atrair a antipatia do político, que pode ser muito
danosa quando se trata de grupo empresarial tão capilarizado como o JF.

O método de pagamento era sempre determinado pelo político, podendo
consistir em doação oficial, pagamento de notas fiscais avulsas ou entrega de dinheiro
enl espécie.

Os partidos e agentes políticos que foram incluídos nesse ''reservatório de boa
vontade" e receberam por meio de pagamento de notas fiscais avulsas ou entrega de
dinheiro em espécie seguem relacionados. Há situações em que a um mesmo partido
Foram feitos alguns pagamentos vinculados à negociação de atos de ofício e outros
pagamentos desvinculados desse tipo de negociação; nesses casos os pagamentos
vinculados estão relacionados em capítulos anteriores, e os desvinculados aparecem
aqui. As doações oficiais estão relacionadas apenas pelo valor agregado, pois, sem
contrapartida ao menos prqetada enl ato de ofício, a doação é regular.

PARTIDOS POLÍTICOS

PSB

Eduardo Campos convidou JB, no início da campanha presidencial, para uma
reunião, explicou seu prometo para o Brasil e pediu doações. JB disse que estudaria o
pedido e que Eduaido Campos procurasse Ricardo Saud. Eduardo Campos indicou,
por sua vez, pessoa de nome Henrique como interlocutor de Saud.

JB passou, então, a partir do início de junho de 2014, a fazer pagamentos,
conforme as tratativas entre Ricardo Saud e Henrique.

Com a morte de Eduardo Campos, em agosto de 2014, Henrique pediu que os
pagamentos não fossem interrompidos. Saud explicou que os pagamentos não faziam

67



Não houve negociação nem promessa de ato de oficio.

idatos, totais)esam cials para o PSB, tanto para o partido quanto para seus

:=;çliRUH;l:R RE:::Hi ::::i:i :
I'agamentos em espécie: 2 milhões entregues por André Gustavo Vieira da

Silva em Recite/PE para Fernando Bezerra; l milhão entregues por André Gustavo
Vieira da Silvo em Recite/PE para Paulo Câmara

PSDB

Doações oficiais: 4,320 milhões

reguei por André Gustavo Vieira da Sirva

o entregues por Ricardo Saud para Pepe

capítulos anterioreslartidos se beneficiaram apenas de doações oÊlciais, ressalvados os

PMDB: 5,724 milhões; PT: 700 mil; PDT: 150 mi]; PP: 80 mi] PRTB ]00
mil; PTB: 100 mil; PR: 10 mil; PSD: I0.000.000,00; - --'

POI ÍTírnç

Deputado Federal Alceu Moreira (PMDB/RS) -- 200 mil reais em espécie em
27.08.2014, entregues no Rio Grande do Sul por Camardelli '"'

Deputado Federal Onyx Lorenzoni(DEM/RS) -- 200 mil em espécie em
12.09.201 4, entregues no Rio Grande do Sul por Camardelli '' '

Deputado Federal Jerânimo Goergen (PP/RS) -- 100 mi] em ]2 09 20]4
entregues no Rio Grande do Sul por Camardelli ' -' -- ' ''

Deputado Federal Gabriel Guimarães (PT/MG) -- 200 mil em 03.09.2014, por
Helo do pagamento de nota âlscal avulsa emitida por Andrade Antunes e' Henriques
Sociedade de Advogados(NF 504) '' ''''''

==:: =H'H==T.=='i:=f=='=:: «w ::.='=;=:=
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Deputado Federal Aelton Frestas (PR/MG) 200 mil eln espécie em
22.09.2014, entregues por R:icardo Saud a Pio, sócio e amigo do deputado, na antiga
sede da J&F, em São Paulo/SP

Deputado Federal Raimundo Gomes de Matos (PSDB/CE) - 100 mil em
01.10.2014, por meio do pagamento de nota fiscal avulsa emitida pela empresa
Sesconti Serviços Ltda (NF 133)

Deputado Federal Eduardo Selara (PSD/PR) -- 200 mil em 01.10.2014, por
meio do pagamento de nota fiscal avulsa emitida por CRE Participações e
Empreendimentos Ltda (NF 01 5)

Deputado Federal Zé Salva (SD/MG) 200 mil em espécie em 19.09.2014,
entregues por Ricardo Saud na antiga sede da J&F, em São Paulo/SP

Deputado Federal Paulo Ferreira (PT/RS) 200 mil em 02.10.2014, por meio
do pagamento de nota avulsa emitida pela empresa Gráfica e Editora Comunicação
Impressa (NF 6883)

'\

Brizola Neto (PDT/RJ) -- 200 mil em espécie em 11.09.2014, entregues poi
Ricardo Saud a Luas Fumando Emediato

Newton Lima (PT/SP) - 200 mil em espécie em 03.10.2014, entregues por
Ricardo Saud a seu Assessor.

Geddel Vieira Lima: 2 milhões

Doação oficial: 500 mil em 27.06.2014 para o PMDB da Bahia, carimbados
para Geddel; 500 mil em l0.07.2014 para o PMDB da Bacia, carimbados para
Gedde[; 500 mi] em 11 .08.2014 para o PMDB da Bahia, carimbados para Gedde]; 500
mil em l0.09.2014 para o PMDB da Bahia, carimbados para Geddel. Tal doação não
fora objeto de ato de oâlcio.
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ANEXO 37

RICARDO SAUD

LUIZ FERNANDO EMEDIATO

No início do ano de 2013, RS conheceu Luiz Fumando Emediato. aue era
Assessor Especial do Ministro do Trabalho. RS Ihe apresentou as diHculdades em
concorrer com os frigorínlcos que não cumpriam as leis trabalhistas. Emediato ficou
de estudar o assunto e propor um trabalho em MG e RJ com o intuito de fiscalizar e
exigir o cumprimento de Legislação Trabalhista.

Este trabalho atendia a nossa demanda e não só a nós como a todos frigoríficos
que cumprem a legislação trabalhista. '

Emediato para o mesmo serviço apresentou a RS o Superintendente Regional
do Trabalho do Rio de Janeiro, de nome Carlos Eduardo Petra Lopes de Carvalho;

Para tal trabalho foram pagos não menos que R$ 2.8 milhões de reais através
da empresa Geração de Luiz Fernando Emediato
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ANEXO 38

RICARDO SAUD

MARCO AURELIO CAR\ALHO

Ricardo Saud conheceu Marco Aurélio no ano de 2011. O mesmo se dizia
muito próximo do então Ministro da Justiça Jose Eduardo Cardozo, e que poderia
ajudar muito em demandas do grupo JF na área de atuação do Ministro. Com essa
proposta foi contratado o Escritório de Marco Aurélio, sem a devida prestação de
serviços advocatícios, sendo o pagamento efetuado através de notas de conteúdo e
datas ideologicamente falsos, sendo pago durante 1 8 meses, conforme planilha anexa.
O Advogado Marco Aurélio pediu prorrogação do contrato que não foi atendido pelo
grupo JF. O então Ministro José Eduardo Cardozo sempre atendeu com muita
cordialidade a JB e a RS, embora não seja possível identificar ato de oficio específico
em favor do grupo, como contrapartida aos valores pagos ao referido escritório.
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ANEXO 39

VALDIR APARECIDO BONI

RONDÓNIA

2012, a JBS adquiriu os ativos da empresa Guaporé Carnes en] São Miguel
do Guaporé/RO. Nas tratativas correlatas, no primeiro semestre de 2012, o contador
da Guaporé Cames, de sobrenome Amaral, sugeriu encontro cona Valdir Bom, que a
tanto se dispôs. O encontro ocorreu em Porto Velho/RO, na sede do PSDC.
Juntamente com Clodoaldo, contador e proprietário de escritório de contabilidade
denominado Rio Madeira Contabilidade Empresarial Ltda, e Edgar Nilo Tonial,
conhecido como Edgar do Boi, quadro local do partido, que hoje é Vice-Prefeito de
Porto Velho/RO. Na ocasião, Amaral informou Bom de que havia um esquema pelo
qual a empresa poderia recolher menos ICMS, pagando, em contrapartida, o
percentual para Edgar e Clodoaldo, que repassariam parte do valor para os fiscais da
Secretaria Estadual de Receita, e que a JBS poderia dar continuidade a esse esquema.

Valdir Bom consultou WB sobre como proceder, havendo WB determinado
que se aproveitasse o esquema.

Valdir Bom passou, então, a recolher ICMS inalando artiÊlcialmente os créditos
presumidos e, com isso, diminuindo o valor a recolher. Ao mesmo tempo, passou a
pagar propina mensalmente, ou sqa, 30% (trinta por cento) do ICMS não recolhido.
por meio de Edgar e Clodoaldo, que a recebiam. O valor da propina correspondia ao
percentual de PERCENTUAL sobre o imposto que a JBS tinha deixado de recolher

Os valores foram pagos nos seguintes moldes:

1) Do segundo semestre de 2012 até o final de 2014: não menos de 2 milhões
em espécie, por meio de entregas mensais a Clodoaldo; o dinheiro em
espécie era sacado de conta da própria JBS em Porto Velho/RO e entregue
em mão a Clodoaldo por empregado local da unidade que não era
informado da natureza da transação;

2) Do início até agosto de 2015: cerca de 1,8 milhão pagos por meio de
notas emitidas pela empresa Rio Madeira Contabilidade Empresarial, sem
contrapartida em prestação de serviços, por meio de TED de empresa a
empresa (NF 95, em 12/1/2015, R$ 287.797,56; NF 109, em l0/2/2015. R$
303.929,95; NF 124, em 5/3/2015, R$ 219.778, 99; NF 139, em 7/4/2015,
RS 259.553,36; NF 153, em 8/5/2015, R$ 208.595,15; NF 168. em
9/6/2015, R$ 159.689,821; NF 184, em 7/7/2015, R$ 126.415,77; NF 198,
ein l0/8/2015, R$ 135.764,28)

O ajuste com Edgar e Clodoaldo foi no sentido de que, com o pagamento da
propina, a empresa não seria fiscalizada por essa operação de ICMS por dois ou três
anos e, quando o fosse, a fiscalização envolveria homologaçãon.fraudulenta dos
lançamentos.

U
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Em agosto de 2015, a JBS, temerosa ante a reconfiguração de forças
institucionais no País, com atuação mais rigorosa do sistema de justiça criminal,
passou a abrir mão do esquema e iniciou processo gradual de cessação da sonegação
de ICMS, havendo Valdir Bom comunicado Clodoaldo pessoalmente em Porto
Velho/RO.

Aproximadamente em dezembro de 2016, Valdir Bom esteve em Porto
Velho/RO a pedido de Clodoaldo para tratar da fiscalização nos moldes inicialmente
4ustados. Na ocasião, em restaurante na capital rondoniense, que Clodoaldo
especi6icaria o valor de propina devido por essa atuação, para que os fiscais então
empreendessem. Clodoaldo solicitou por volta de 2,5 milhões, em mensagem de
whatsapp para Valdir Bom. Bom conseguiu reduzir o valor para 1,2 milhão, que está
pendente de pagamento e é cobrado até hoje.
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ANEXO 40

VALDIR APARECIDO BONI

AGILIZAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
LEGÍTIMOS - SP

o Frigorínlco Independência, indicou o
a empresa DMS PARTICIPAÇÕES E

Após essa indicação, foram apresentados a JB e Valdir Bom o Sr Antonio Mirando.

O objetivo era o engajamento dos mesmos para assessoria na agilização de
homologação de créditos federais legítimos, o que foi feito, ou seja, referida empresa
e Antonio Miranda, passaram a dar suporte à JBS a partir do ano de 2004. '"i'

Pelos serviços executados foi acordado o pagamento de 8% sobre os valores dos
créditos homologados. Davi Mariano e Antonio informaram a Valdir Bom e JB que
pane do valor seria repassado a agentes públicos a Him de agilizar a homologação dos
legítimos créditos da companhia

XHBGU! ã! \iRT IU:l:lg
aproximadamente 40 milhões de reais em dinheiro e aproximadamente 1 00 milhões
de reais por intemlédio de terceiros (doleiros), conforme informado no anexopoleiros''

A partir do final do ano de 2015, Antonio Miranda se afastou das tratativas, as quais
ficaram a cargo de Davi Mariano, tendo este recebido não menos que 20 milhões de
reais em espécie, durante o ano de 2016 e de 201 7.
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ANEXO 41

DEMILION ANTONIO DE CASTRO

DOLEIROS E FLUXO DE OPERAÇÃO PARA PAGAMENTO EM
DINHEIRO

Desde o ano de 2000, o Grupo J&F destinou entre 1% e 3% para pagamento
lícito de comissões originadas das exportações de suas empresas. Para tanto foram
constituídas as empresas oa/core LUNSVILLE e VALDARCO. Essas empresas
recebiam os valores destinados ao pagamento de comissões, e mantinham sempre um
saldo disponível para ser usado por JB.

Quando os pagamentos de propina eram feitos em espécie, no Brasil, JB
ordenava que os pagamentos saíssem de uma dessas empresas, através de depósitos
em contas de doleiros, que os repassavam em reais no Brasil, para que fosse possível
que os pagamentos ocorressem em moeda nacional no Brasil.

Os pagamentos eram comandados por Demilton Castro, que, embora não
decidisse sobre a origem do pagamento nem seu objetivo, tinha contato operacional e
forma de acesso a procedimentos especíülcos para orientar ao doleiro o valor que
estava sendo necessário aqui no Brasil.

Os doleiros foram indicados a Demilton e se chamam Dava(no Brasil), Raul e
Pago, cujo nome parece ser Francisco (no Uruguai). Demilton se comunicava com os
]nesmos através do sistema VPN, por meio do qual passava os números das contas e
os nomes, e o doleiro transformava em reais. Na VPN as pessoas eram representadas
por um número, sendo que 100 era Raul, e 101 o Pago. Havia um 113 e 114, que era
quem passava as ordens, porém Demilton não identiâlcava quem eram as pessoas do
outro lado.

Demilton dava ordem para que os doieiros pagassem, através de depósitos ou
remessa em espécie, para os destinatários diversos, confonne já conta de planilhas
referidas em outros termos de colaboração. Essas solicitações de pagamento eram
passadas por Demilton para as pessoas de números 100 e IOI.

Os números 113 e 1 14 comandavam a Demilton para qual conta deveriam ser
depositados dólares no exterior. Feito isso Demilton comandava ao banco a Instrução
Via Fax, para o Banco "Julius Baer", onde as empresas L e V tinham conta corrente
até o ano de 201 5.
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ANEXO 42

FLORISVALDO CAETANO DE OLIVEIRA

GERAÇÃO DE PAGAMENTO EM ESPÉCIE

Florisvaldo é contabilista, sócio da empresa FF contábil Ltda, que presta
serviços a varias empresas. ' '

no contexto do Grupo J&F, são os
iversas pessoas que lhes eram indicadas

A pedido de JB, Florisvaldo entregou diversas vezes dinheiro em espécie ao Sr
Altair em São Paulo e no Rio de Janeiro. Florisvaldo sabia que eram destinados a
Eduardo Cunha, mas não sabia a origem do negócio que gerou o pagamento da
propina. Em algumas vezes Altair enviava outra pessoa para receber o dinheim que
vinha com uma senha que Ihe era previamente infomlada. Não se

H"
recorda o nome

dessa pessoa.

A mando de JB entregou várias vezes dinheiro em espécie a Marcio Toledo
que sabia ser marido da Senadora Mana Suplicy, não sabendo o motivo do pagamento
cla propina. ' '

: : ;=F'::==gou por diversas vezes dinheiro em espécie a
que recentemente entregou também para

nio Miranda e depBs JB oviVaarir Bom, Florisvaldo fez diversos pagamentos a

llando de Ricardo Saud, Florisvaldo entregou l milhão de reais no seguinte
endereço: Rua Juatuba, 68, Vila Madalena São Paulo SP, num escritório cuja
titularidade ele desconhecia. O escritório era conhecido como sendo de alguém ligado
a Michel Temer. Ricardo Ihe informava para entregar nesse endereço para o
'coronel". Florisvaldo foi duas vezes ao local. Na primeira vez, para conhecer e falar
com a pessoa que se diz "coronel" e combinar a forma de entrega. Na segunda vez,
para indicar o valor de l milhão de reais.

A mando de JB e WB, Florisvaldo fez diversos pagamentos em espécie para
lvanildo Miranda e Joao Baerts do Mato Grosso do Sul, sabendo que se tratava de
algum assunto referente a propina Mato Grosso do Sul.

A mando de JB, Florisvaldo fez um pagamento a Zeca do PT, de 100 mil reais
em espécie. Zeca do PT retirou pessoalmente os valores no escritório da FF Contábil
Ltda., na Avenida Faria Limo 2391;

A mando de JB, Florisvaldo fez 2 ou 3 pagamentos de 200 mil reais cada ao

genro do Sr Antonio Cardos, Senador do PP, não se recordando o nome da pessoa, mas
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sabia se tratar do genro de Antonio Cardos, que retirava o dinheiro no endereço da JBS
e colocava no porta mala do seu carro.

A mando de WB, Florisvaldo fez pagamento à Sra. Cada, secretária de Pedro
Nadar, que retirou pessoalmente, junto a Florisvaldo, no escritório na Faria Limo
2391 o valor aproximado de 300 mil reais.

O dinheiro se originava da seguinte forma: Florisvaldo coletava em clientes
que pagavam faturas legítimas em dinheiro. Por vezes, os valores eram entregues
pelos clientes na JBS, com a utilização de carros-fortes. Outras vezes, os valores eram
viabilizados por meio de doleiros e entregues no endereço da empresa de Florisvaldo.
Demilton informava que alguém Ihe entregaria um valor em dinheiro e então
Florisvaldo ficava a disposição para receber o dinheiro.
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''ÁI) JUI)leIA l:l' EXTRA'

.IOESLEy Nll!:NI)ONÇA B/\l'lSI'A, t)rasilciro, casado, industrial, portador da Cécluta dc
Idcntidüde }\G sob O Ha 967.397 SSI'H)l:, inscrito no CPl;/Nll? sob o n' 376),842.21 1-91,

:lHI i:?JIFl; B ! lli
riclrtlefa e ca/r.v/ínu co?plo /?roeu/,apor; FltANCISCO 1) f: ASSIM 11; SALVA. brasileiro, casado.

advogado inscrito nn OAB/PR sab o n' 16.6t5, com endereço comercial na Cidade dc São
PÕula. Estado de São Pauta, n Avenida Margina) T)imita (fo I'ictê, n' 500. 131wo 111, Subsolo,
Vila J-u«am, CEP 05 1 1 8-100 ("!21Z1121SÉi:&!2Q''); a q"'", c., Ãe,.' "«,P/«., ' g«"'' / «./"'',
de representação para o tucrcício do procllratório .judicial c cxtríiÚiilÍicicli. {líinuiicx a

c/átcsu/a "ad./l/dícfa er ex/Fri ''. pam variar de ações, receber intimações,
dcsistir, transigir,

renunçlm ao diwito sabre que se funda a ação, firmar corllpromisso, requerer, concordar coito
cálculos c avnliaçõw, ratificar desistências, podendo obter dados, requerer, alegar c assinar o
quc for pKciso, juntar e retirar documentos, apresentar e assinar quaisquer Bulas, rcqttercr
dcxlarações, certidões, com atum«ão nos Tribunais para acompanhamento de mctlrslns e
demais medidas necessárias; p«lendo, enfim, praticar todos os fitos ncccsslirios (lllc visem a
bois e fiel incuítlbência dos deveres c prerrogativa advoçatícias de dcttsn dos direitos
subietivos c interesses jurídicos do OUTORGANTE, para o quc são conferidos

t(üos os

poderes, ainda que aqui não declaradas exprcssuuente, não podendo substallcleccr c su.pato a
3=.;.:i;;.i:«.., «"»üu"'.«
J&F Investia.qQ! '

O rckrido é vcrdadg#«ou fé

São Pauta, 3 1
''x
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"AD JUDICIA ET EXTRA"

WESLEY MENDONÇA BATISTA, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de
Identidade RG n' 59.075.075-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n' 364.873.921-20, com

endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Marginal
Direita do Tietê, 500, Bloco 1, 3' andar, Vila Jaguara, CEP 051 18-100 ("OIJTORGANTE''),
etn conformidade com o Artigo 654 capuz, do Código Civil Brasileiro, nomeia e constitui
como proct/radar; FRANCISCO DE ASSIM E SILVA, brasileiro, casado, advogado inscrito
na OAB/PR sob o n' 16.615, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Marginal Direita do Tietê, 500, Bloco 111, Subsolo, Vila Jaguara, CEP
051 18-100 (''OUTORGADO"); a que/27 col?fere a/np/os e gerais poderes de represen/anão
para o exercício do procttratório jlLdiciat e extrcÚtldicial, atinentes à cláustlta " ad judicia et
ex/ra ''. para variar de ações, receber intimações, desistir, transigir, renunciar ao direito sobre
que se funda a ação, firmar compromisso, requerer, concordar com cálculos e avaliações,
ratificar desistências, podendo obter dados, requerer, alegar e assinar o que for preciso, juntar
e retirar documentos, apresentar e assinar quaisquer guias, requerer declarações, certidões,
com atuação nos Tribunais para acompanhamento de recursos e demais medidas necessárias;
podendo, enfim, praticar todos os atos necessários que visem à boa e fiel incumbência dos
deveres e prenogativas advocatícias de defesa dos direitos subjetivos e interesses jurídicos do
OUTORGANTE, para o que são conferidos todos os poderes, ainda que aqui não declarados
expressamente, podendo substabelecer e sujeito à prestação de contas, ggpgçlêlnlç111g..PÊ11B

assinei o aval ao Acordo de Leniência firmado pela J&F Investimentos S.A. junto ao
Ministério Público Federal.
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O referido é verdade e dou fé

IÕo Paulo)QI de maio de 2017
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MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Distrito Federal

Referência: IC n" 1.16.000.000393/2016-10

Despacho n' 'Pqq /2017

DESPACHO DE AROUl\AMENTO

Trata-se de inquérito civil instaurado com o escapo de investigar os investimentos

realizados pela FUNCEF e pela PETROS na Eldorado Brasil Celulose S/A, controlada pela

/zo/díng J&F Investimentos, por meio do Fundo de Investimento em Participações Florestal, uma

vez que os valores investidos não tiveram o retorno concreto de rentabilidade, havendo suspeitas

sobre os motivos (políticos e/ou económicos) que levaram os fundos de pensão a investir, por
meio do FIP Florestal, na empresa em comento.

Ocorre que o Ministério Público Federal e a empresa J&F Investimentos S.A

assinaram Acordo de Leniência no dia 5 de junho de 201 7 (documento eln anexo). Salienta-se

que o referido acordo prevê o pagamento de RS l0,3 bilhões a título de multa e ressarcimento

por atou critninosos praticados pelas empresas controladas pela bo/d/ng e que, atualmente, são

objetos de investigações pelo Ministério Público Federal (MPF) nas operações Greenfield,
Sépsis, Cui Bobo e Come Fraca.

Nesses termos, diante de tais considerações, verifica-se que não remanesce mais a

necessidade de tramitação do presente inquérito civil, pelo que determino a remessa dos autos à

5' Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para homologação do

presente arquivamento e do Acordo de Leniência supracitado.

Brasília-DF, 6 de junho de 2017

,,g$1NSELMO HENRIQUE CORDEIRO LOpks
r Procurador da República "''À

/
)
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MPFSGAS 604, Lote 23, Sala 1 33, Brasília-DF -
Tel.: (61) 3313-5268/ Fax: (61) 3313-5685

CEP: 70 .200 -640

Ministério Público Fedemt
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MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Distrito Federal
12' Ofício(4' Ofício de Combate à Corrupção)

Inquérito Civil n. 1.16.000.000393/2016-10

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, encaminho o auto em epígrafe à 5' Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para apreciação e

homologação:

( x) da Promoção de Arquivamento n' 749/2017(fls. 226)

odoDeclíniodeAtribuiçãon'/2017(fls. )

( ) do Despacho n' /2017 (fls. ).

odoConflitodeAtribuiçãon'/2017(fls. )

Brasília(DF), 7 de junho de 2017

Leandro s$6s da Costa
Técnico Admirustrat vo - PR/DF

IJ riéul8 28481-5

Leandro S. Costa
Matricula: 28481-5

,' /
7/
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TERMO DE DISTRIBUIÇÃO

Referência: 1.16.000.000393/20] 6-10

Nesta data, procedo à distribuição regular do presente feito, confomle informações abaixo:

''''.: rm==sl:' ':ODmGU:S l:os SANTA S"R"''noO".C"M)
Titular na Data da Distribuição: Ofício vago
TipodeVínculo:Titular ' ''' - '-e'

Forma de Distribuição: Confomie regras da Unidade
Forma de Execução: Automática

Brasília, 1 6 de Junho de 2017
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDEjtAL

PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA
5A.CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

,#'

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO

Referência: 1.16.000.000393/2016-10

Nesta data, procedo à distribuição regular do presente feito, conforme informações abaixo

Oficio: MONICA NICIDA GARCIA(5A.CAM)
Grupo de Distribuição: Assessoria de Coordenação
Titular na Data da Distribuição: MONICA NICIDA GARCIA
Tipo de Vínculo: Titular
Forma de Distribuição: Conforme regras da Unidade
Forma de Execução: Automática

Brasília, 21 de Junho de 201 7

u'''''' ' "''"'(:í d:,,:'T'.zu.-,
LARISSA RATHGE RANGEM PEREIRA

ASSESSOR-CHEFE NÍVEL IV
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Distrito Federal

(

Referência: Procedimento de Acompanhamento n. 1.16.000.001 755/2017-62 e Inquérito Civil n
] .16.000.000393/201 6-10

Despacho n" /2017

))pw lê,ü-b 1)[ yÉ:N,.s 3Õ';/;wr?
DESPACHO

.C :; vu l
4

'i<
Z

À.

Determino a juntada da via original do Termo de Fiança têfêrente ao Acordo de

Leniência firmado entre o Ministério Público Federal e a empresa J&F Investimentos S.A ao

Procedimento de Acompanhamento n. 1.16.000.001 755/201 7-62

Outrossim, remota-se cópia do referido Termo de Fiança à 5' Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal para juntada ao Inquérito Civil n.
1 .16.000.000393/2016-10.

Brasí[ia, 23 de junho de 20] 7
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TER}IO DE FIANÇA

Referente ao Acordo de Leniência firmado pela J&F Investimentos S.A. com o Ministério

Público Federal em 05 de junho de 2017.

Pelo presente termo, os dadores nomeados neste instnJmento, JOESLEY MENDONÇA BATiSTA,

brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade RG n' 54.852.547-X SSP-SP, inscrito no

CPF/MF sob o n' 376.842.211-91, casado sob regime de sepmação total de bens com Ticiana

Tanalura Villas-Boas Batista, brasileira, portadora da cédula de identidade RG n' 57.989.008-9

SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob o n' 827.937.605-44, e WESLEY MENDONÇA BATlgTA,

brasileko, empresário, portador da cédula de identidade RG n' 989.892 SSP-DF, inscrita no

CPF/MF sob o n' 364.873.921-20, casado com -/\lessandra Luciana Meireles Gm-cia, brasileira,

portadora da cédula de ident=idade RG n' 1.051.202 SSP-DF, inscrita no CPF/MF sob o n'

397.268.191-72, ambos com endereço comercial na Avenida Marginal Direita do Tietê, 500, São

Paulo/SP, assumem, na qualidade de fiadores e nos termos do art. 818 do Código CiVIl e

da Cláusula 31 do Acordo de Leniência firmado pela afiançado com o Ministério Público

Federal, em 05 de junho de 2017, o compromisso de garantir o cumprimento das

obrigações pecuniárias assumidas nos tempos do mencionado Acordo de Leniência pela

Colaboradora, J&F INVESTIMENTOS S.A., pessoa jurídica de dkeito privado, inscrita no CNPJ

sob o n' 00.350.763/0001-62, com sede na Avenida Mai:ginal Direita do Tietê, 500, São

Paulo/SP, observado o benefício de ordem de que trata o art. 827 do Código Civil.

São Paulo, 06 de lupa de 2017

-.«;:Á

Joesley MeXdonb. níjlísta
\
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}:e):: .., q? '-~

lendonçaN3atista

CÕNTUGZ

&,,ç...z.../n«üa« t-Ú.*rg
lei;;ndra Luciana Meireles Garüiar'
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MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Distrito Federal

Referências: IC n' 1.16.00Q.000393/2016-1Q e PA de acompanhamento n'
1.16.00Q.001755/2017-62
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O inquérito civil n' ].16.000.000393/2016-10 foi illstaurado com o escopo

investigar os investimentos realizados pela FUNCEF e pela PETROS na Eldorado Brasil

Celulose S.A., controlada pela /zo/c/fng J&F Investimentos, por meio do Fundo de Investimento

em Participações Florestal, uma vez que os valores investidos não tiveram o retomo concreto de

rentabilidade, havendo suspeitas sobre os motivos (políticos e/ou económicos) que levaram os

fundos de pensão a investir, por meio do FIP Florestal, na empresa em comento.

Inicialmente, a título de esclarecimento, cabe salientar que as providências

referentes ao caso em comento foram integralmente adotadas no bojo da seara critninal

(Procedimento Investigatório Criminal n' 1.1 6.000.001002/2016-76), ainda ein trâmite nesta

Procuradoria da República. Os elementos colhidos neste procedijnento investigatório, aliados

aos elementos extraídos ou registrados cm dez outros procedimentos, deram origem e sequência

à Operação Greenfleld, em que são investigadas ilicitudes ein investimentos realizados pelos

maiores Fundos de Pensão do país.

Por conta da deflagração da Operação Greenüield e do bloqueio de bens, contas e

ativos que chegam a R$ 8.000.000.000,00 (oito bilhões de reais), os investigados .foesley

Mendonça Batista e Wesley Mendonça Batista (da llolding J&F Investimentos S.A.), assim como

José Carlos Grubisich Filho (presidente da Eldorado Brasil Celulose S.A.), no dia 13 de
setembro de 2016, findaram tempo de ciência e compromisso com o Ministério Público Federal c

a Polícia Federal. Por meio de tal termo, os compromissados se obrigaram a apresentam garantia

no valor de R$ 1.518.000.000,00 em favor de PETROS e FUNCEF, além de se obrigarem a

cooperarem com as investigações da Operação Greenfield. Ainda que tal termo tivesse

M
Mlnisléf,b PÚ bloco Federol
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Distrito Federal

repercussão somente criminal, os compromissos assumidos em tal termo forneciam garantia pata

o caso de condenação futuras desses investigados e, indiretamente, garantiam tallabém a

reparação de eventuais prejuízos na esteja cível.
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Posteriormente, o referido ternao de ciência e compromisso foi aditado,

permitindo a hipótese de que a holding J&F Investimentos S.A. viesse a adquirir as participações

acionárias de FUNCEF e PETROS na Eldolado Brasil Celulose S.A. por um valor que gerasse,

minimamente, unl retomo de capital pala os Fundos de Pensão superior a IPCA mais l0,37% de

juros ao ano. Tal aquisição poderia oconer até o dia 31 de março de 2017. Enquanto isso,

ficariam-n como garantia do juízo ações da holding J&F Investimentos S.A. na empresa Eldorado

Brasil Celulose S.A. avaliadas, aproximadamente, em R$ 2.S00.000.000,00.

Ocorre que, em 6 de fevereiro de 2017, este ente ministerial entendeu que os

compromissados teriam violados o termo de ciência e compromisso firmado no bojo da

Operação GreenHield, requerendo à Justiça Federal o restabelecimento de todas as medidas

cautelares impostas contra os investigados. Os compromissados negaram que laouvessem violado

o termo e a Justiça ];edeial não cllegou a examinar se, de fato, houvera tal violação. Não

obstante, ]ogo após esse episódio, por meio comunicação informal oconida no dia 19 de

íêvereiro de 20 í7, os investigados vinculados à holding J&F Investimentos S.A. prometeram dar

início ao processo de colaboração premiada. Considerando que seriam apontados ilícitos

realizados por pessoas cona foro de prerrogativa, os investigados vinculados à holding J&F

Investimentos S.A. foram) encan\inhados à Procuradoria-Geral da República pma que dessem

início às negociações relativas à colaboração premiada.

Nesse meio tempo, ein 21 de março de 2017, ainda en:L decorrêitcia do possível

descumprimento do temia de ciência e compromisso e também da aceitação, por parte do

investigado Joesiey Mendonça Batista, do incremento de medidas cautelares contra ele, foram

requeridas ao juízo a imposição das seguintes medidas cautelares criminais (substítutivas àquelas

previstas no tempo de ciência e compromisso):

(i) O afastamento de Joesley Mendoi)ça Batista do Galgo de Presidente do

Conselho de Administração da empresa Eldorado Brasil celulose s.A../C/''\\

PF
M;niH4rio Públia) Federal
MSMAS 604, Lote 23, Sala 115, Brasília-DF - CEP: 70.200-640

Te[.:(6]) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685
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(ii) O afastamento de Joesley Mendonça Batista do cargo de Presidente do :

Conselho de Administração da bo/dfng J&F Participações S.A. (CNP.r n' =l

o0.3s0.763/000i-62); g

(iii) A proibição de que Joesley Mendonça Batista, na condição de acionista il

da /lo/d/ng J&F Participações S.A. , delibere sobre qualquer assunto relacionado à =

administração e gestão da empresa Eldorado Brasil Celulose S.A.; 8

(iv) A proibição de que Joesley Mendonça Batista se comunique com g$

qualquer investigado das Operações Gieenfield, Sepsis e Cui nono (ressalvando a ;l H

comutticação com seu irmão Wesley Mendonça Batista); $1 lã

(v) A obrigação de que Joesley Mendonça Batista ao juízo toda e qualquer =:

viagem ao exterior (a trabalho ou lazer), com antecedência mínima de 24 horas, àg

6omecendo dados do võo, plano de võo (em caso de utilização de aeronave não :e

comercial) e data de ida e retomo; " H

(vi) A obrigação de contratação, às expensas da /zo/d/ng J&F Participações lg .8

S.A. e de Joesley Mendonça Batista, de uma nova apuração independente sobre os Hã

fatos oconidos na Eldorado Brasil Celulose S.A., com a formação de novo comité 8i

supervisor dos traballlos de investigação forense e auditoria contábil, contendo, gg

em sua composição, l (um) membro indicado pela FUNCEF e l (um) membro g.g

indicado pela PETROS), além de outro membro de reputação ilibada e notável SX

experiência em investigação independente a ser indicado pela própria Eldorado =$

Brasil Celulose S.A., com prazo pala conclusão dos trabalhos não superior a 4 :'g

(quatro) meses; 1l -Ü

(vii) A obrigação de Joesley Meildonça Batista de informar o Ministério .ãg.

Público Federal, periodicamente, sobre qualquer achado e conclusão, em !azão do eb

nova apuração independente a ser contratada; .2 $
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(vivi) A escolha, no mercado, no prazo de 30 (trinta) dias, de un] novo

Presidente pala o Conselllo de Administração para a Eldorado Brasil Celulose

S.A. e de unl novo Diretor-Presidente para a nlesnla conlpai iía, de acordo com a

legislação societária;

(ix) O afastamento de José Carlos Grubisich Filho do cargo de Diretor-

Presideilte da Eldorado Brasil Celulose S.A. a partir de 30 (trinta) dias da decisão

.judicial ou da escola)a de um novo Diretor-Presidente para a empresa Eldorado

Brasil Celulose S.A., na forma estipulada no parágraílo anterior;

(x) A obrigação de obediência, quando e onde couber, das normas do padrão

ISO 19600, e IS0 37001 (sistema de gestão anta-suborno), quando disponível,

tanto na E]dorado Brasi] Celulose S.A. como noutras empresas da /zo/c/ing .T&F

Participações S.A. (CNPJ n' 00.350.763/0001 -62);

(xi) A obrigação (ie obediência, no que for cabível, das normas do Código

Brasileiro de Governança Corporativa Conapanhias Abertas -- pela empresa

Eldorado Brasil Celulose S.A. e demais empresas da /zo/díng .l&F Participações

S.A.(CNPJ n' 00.350.763/000] -62);
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(xii) A abertura total e perene de infoil-nações e documentos ("/o/íz/

dfóc/o.su/e") da empresa Eldorado Brasil Celulose S.A. eln favor dos Fundos de

Pensão FUNCEF e PETROS, para que estes possam, na condição de acionistas,

pçrenemenLe e livres de qualquer interferência, realizar ampla auditoria, c/zle

d//lgenc'e e investigação sobre fatos reRrentes a todo o período de existência da

et)apresa, garantindo-se o acesso a tais dados e documentos independentemente dc

qualquer sigilo que venha ser alegado pela Eldolado Brasil Celulose S.A;

(xiii) O bloqueio de todas ações detidas pela #o/d/17g J&F Participações S.A.

(CNP.T n' 00.350.763/0001-62) na empresa Eldoiado Brasil Celulose S.A., por

meio de comtuaicação oficial à Comissão de Valores Mobiliários (para que o

bloqueio se operacionalize nesse caso por meio do sistema SOF-CEI) e à própria

holdi)lg\ / IX . \.~
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No dia 31 de março de 2017, a Justiça Federal deferiu o pedido do MirListério g

Público Federal, no bolo da Operação Greennield, e impôs as medidas cautelares acima =

mencionadas, sem decidir explicitamente se houvera ou não o descumprimento do anterior termo iã

de ciência e compromisso. ÊI

Os eventos acima narrados demonstram que Joesley Mendonça Batista e a .T&F ~

Investimentos S.A. passaram por um processo progressivo de convencimento e de cooperação .2 .

com o Ministério Público Federal e a Operação Greenfield, até que, en] meados de abril de 201 7, biB

deu-se início à efetiva negociação das primeiras cláusulas do que viria a formar o acordo de :=

leniência a ser firmado entre a J&F Investimentos S.A. e o Ministério Público Federal. Nesse d:

momento, sabia-se que Joesley Mendonça Batista e a J&F Investimentos S.A. começavam a S=

avançar na negociação do acordo de colaboração premiada com a Procuiadorla-Geral da ãJ

República. ; :

A partir üe então, após quase quarenta dias de intensa negociação entre os 'S

membros do Ministério Público Federal e os representantes da holding J&F Investimentos S.A., EI e

no dia 5 de junho de 2017, foi firmado Acordo de Leniência. Salienta-se que o referido acordo gÜ

prevê o pagamento de RS l0,3 bilhões a título de multa e ressarcimento pol aios criminosos gEI

praticados pelas empresas controladas pela bo/dfng e que, atuahnente, são objetos de gg

investigações pelo Ministério Público Federal (MPF) nas operações Greenfield, Sépsis, Cui Boné fl B

e Carne Fraca. Participaram da negociação e da definição do acordo os Procuradores da gl

República, intcgl'antes da Força-Tarefa da Greenüeld/Sépsis/CuiBano, Anselmo Hein'ique ig .B

Cordeiro Lopes, Sara Moleira de Souza Leite, Paulo Games Ferreira Fillao, Márcio Barra Lima e g5

Andrey Borges Mendonça, assim como o Procurador da República responsável pela Operação a;
Canal Fraca. Alexandre Melz Nardes. . ãí

Ressalto-se que a negociação do acordo de leniência aconteceu de fomla paralela .S hl

às negociações para a colaboração prerr\fada firmada por Joesley Mendonça Batista e Wesley 8á

Mendonça Batista, já homologada pelo Supremo Tribunal Federal, sendo que o acordo de g =

leniência podem'á ser integl'almente rescindido caso o acordo de colabol'ação premiada seja «mau

anulado pelo mencionado Tribunal. ,..:' «b
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O objeto do acordo de leniê1lcia está disposto en] sua cláusula 5'. que dispõe o 0
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seguinte

Cláusula 5'. São objeto deste Acordo de Leniência as condutas ilícitas praticadas
l)ela COLABORADOliA por meio de seus prepostos, empregados, administradores:
dirigentes e terceiros contratados, inclusive fornecedores de bens e prestadores de
serviços, desligados ou não, e acionistas controladores e/ou com filiações enl órgãos de
direção de qualquer das empresas do grupo económico integrado pela
COLABORADORA, doravante designados simpleslTlente Piepostos, desde que,
cu n] ulativamen te :

1 -- tenllam sido praticadas em llome e/ou por conta de qualquer das emprestas do
grupo económico integrado pela COLABORADORA, ainda que z///Fc7 vf/'es, e constltuan]
ilícitos previstos na Lei 8.429/92 ou na Lei 12.846/2013, ou ainda que sejam
genericamente passíveis de repressão pelo Ministério Público;

11 - sejam conexas ou correlatas com aquelas que já estão sendo investigadas ejll
procedimentos administrativos ou investigatórios criminais e/ou inquéritos civis ou
policiais no âmbito das Operações Greenfield, Sépsis, Cui Band (Lava lato), Carne Fraca
e/ou que estalam descritos nos anexos deste Acordo, que possam caracterizam alas de
Improbidade administrativa segundo a Lei n' 8.429/92 ou sejam previstos como ilícitos
na Lei Antícorrupção, ilícitos eleitorais, infrações contra o sistema flilanceiro nacional,
contra a ordem económica e tl'ibutária, de corrupção, contra a Adininistiação Pública,
contra a saúde pública, contra as relações de consumo, lavageiTt de dinheiro e formação
de organização criminosa, ou crimes de qualquer outra natureza, e;

111 -- praticadas 110 âmbito de fatos descritos nos anexos deste Acordo, observado
o disposto na Cláusula 20, ou resultem de fatos descobertos em investigação intei'ila
pronlox/ida ou a ser promovida, mesmo que não conexas ou correlatas aos fatos ou
condutas em investigação peia Ministério Público Federal, bem como de fatos
informados voluntariamente pelos propostos da COLABORADORA.

Outrossim, ainda quanto ao objeto do acordo, a cláusula 6' dispõe que a

COLABOREI)ORA revelou e revetctrá aos Procutadol'es da República abaixo-assinados, de

boa fó, latos apurctclos pol' eta, iudependenteluenLe de sel'em ou não conexos Gatil os latos

investigctdos no ambito das Opetctções GreenÜteld, Sépsis, Cui Boro (Lava .Jctto) e Ccttne Ftclca,

Gatil a intenção de antpliai na ttláxima extensão posshet (i) cl sua pt'oteção }lo âtnbito deste

Jc'o/do, e 00 rr z//í//dada púó/íc-a des/e .4co/do". Outrossim, confonne dispõe a cláusula 7' do

acordo, as "fatos ilícitos revelados qtle não sejcu'n conexos com os Jbtos investigados tlo ãlllbito

dcts Operações Greenlield, Sépsis. Ctti Bol'to (Lctva Jalo) e Cctrne Ft'caca, set'ão in.forttlcldos clo

nlernbro do Ministél'io Público Federcll cota atribuição corretclta, pcit'a que ex.erça salas

P
-JWPF
L
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/

/

cLtribuições cota observância integral deste Acorcío, ou. se de MilaistéT'io Público Estclciual ci

atl ibuição. serão sutnarizctciamente irtforlnados cto Ministério Público Estadual que a detenhc{,

peT'ante o tlual o Mittistério Público Federal empteendetá gestões para (late adira cl este

A cardo" .
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Conforme restou claro no texto do acordo de leníência, e de acordo com sua

leitura sistemática e teleológica, as penalidades impostas (e os bellefícios conespojldentes) têm

vínctllo direto com os fatos apresentados em seus anexos ou por meio das investigações intemas

previstas no acordo. Dessa forma, o acordo de leniência não alcança fatos que não estejam

confessados ou demonstrados nos anexos ou por meio da investigação interna.

A respeito do interesse público que envolve o acordo de leniência, assina está
cilsposto em sua cláusula 2':

Cláusula 2'. O interesse público é atelldido com o presente Acordo de Leniência
tendo em vista a necessidade de (i) conferir efetividade à perseçução cível de outras
pessoas físicas e jurídicas suspeitas e ampliar e aprofundar, em todo o País. as
mvestlgações em torno de ates de improbidade adlninistiativa, particularmente aqueles
relacionados a fatos que configurem também crimes contra a Administração Pública e o
Sistema Financeiro Nacional, crimes de lavagem de dinheiro e crimes contra a Ordem
Económica e Tributária, entre outros, especialmente no que diz respeito à repercussão
desses ilícitos nas esferas cível, administrativa, regulatória e disciplinar, (ii) preservar a
própria existência da empresa e a continuidade de suas atividades, o que. apesar dos
ilícitos confessados, encontra, entre outras justificativas, a de obter os valores
necessários à reparação dos ilícitos perpetrados; (iií) assegurar a adequação e efetividade
das práticas de integridade da empresa, prevenindo a ocorrência de ilícitos e
privilegiando eln grau máximo a ética e transparência na condução de seus negócios; e
(iv) estimular que a COLABORADOR.4. entabule negociações e conclua acordo çm
outras jurisdições,. que porventura possam ter interesse em acordos semelhantes, para o
flm de sel' promovida a expansão das investigações de corrupção no Brasíl e no exterior.

Quanto ao valor de multa e ressarcimento llaínimo previsto no do acordo, salienta-

se que tal valor será pago exciusivanlente pela /zo/díng J&F investimentos S/A, no total de R$

l0.300.000.000,00 (dez bilhões c trezentos milhões de reais), dos quais R$ 8.000.000.000,00

(oito bilhões de reais) a serena pagos ao longo de 25 (vinte e cinco) anos, mediante 5 (cinco)

parcelas semestrais de RS 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), e outras 22 (vinte e duas)

parcelas anuais equivalentes ao saldo devedor; além de R$ 2.300.000.000,00 (dois l2ilí;ã&-,..e

M
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trezentos milhões de reais) em projetos sociais ellapreendidos diretamente pela enapresa ou

mediante convulso da sociedade civil, ao longo de 25 (vinte e cinco) anos. despesa que será

devidanaente auditada e demonstrada ao Ministério Público Federal.
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Ressalta-se que o valor da multa foi calculado tendo por base o disposto no artigo

6', inciso 1, da Lei ]l' 12.846/201 3 (Lei Allticorrupção), o qual dispõe que será aplicada multa às

pessoas jurídicas responsáveis por lesionar a administração pública no valor de ''0,/% (ün7

décimo por cellto) a 20% (x'ante pot cento) do .fàlulclmento bruto do últiuto exet'cí.cic) ctnterior cio

da instauração do processo administt ati'oo, excluídos os tributos, ct (lttcü n\anca será inferior à

van/age//z czz{/árida, gw6zndo.áo/' passiva/ st/c/ es/í/ncíçâo". Outrossim, nos termos da própria Lei n'

12.846/201 3 ($ 2' do artigo 16), o va]or da mu]ta ap]icáve] poderá sei reduzido em até 2/3 (dois

terços), nos casos ein que íbr âtrmado acordo de leniência.

A regulamentação do texto legal para fins da definição da multa na Lei n'

12.846/2013 foi realizada por Rácio do Decreto n' 8.420/2015, que define, em seu art. 17, o
segu inte :

Art. 17. O cálculo da multa se inicia com a soma dos valores correspondentes
aos seguintes percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do último exercício
anterior ao da instauração do PAR, excluídos os tributos:

1 - um por cento a dois e meio por cento ha«endo continuidade dos ates lesivos no
tempo;

11 - um por cento a dois e meio por cento para tolerância ou ciência de pessoas do
corpo diretivo ou gerencial da pessoa.jurídica;

111 - uln poi' cento a quatro por cento no caso de interl'upção no fornecimento de
serviço público ou na execução de obi'a contratada;

IV - um por cento para a situação econâi liga do infrator coill base ila apresentação
de índice de Solvência Geral - SG e de Liquidez Geral - LG superiores a um e de lucro
líquido no último exercício anterior ao da ocorrência do ato lesivo;

V - cinco poi cento no caso de reincidência, assim dehnida a ocorrência de nova
ilfração, idêntica ou não à anterior, tipiHicada caldo ato lesivo pelo ê111:..S:da Le n'

12:846..dÊ..291.3, em menos de cinco anos, contados da publicação do julgaillento da
inflação anterior; c

VI - no caso de os contratos mantidos ou pretendidos com o órgão ou entidade
lesado, serão considerados, na data da prática do ato lesivo, os seguintes pel'ccntuais=

a) um por cento em contratos acima de R$ 1 .500.000,00(uln milhão e quinhentos
mil reais);

SGAS 604, Lote23, Sala 115, Brasília-DF CEP: 70.200-640
Tel.:(61) 33 13-5268/ Fax:(61) 331 3-5685
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b) dois por cento em contratos acima de RS l0.000.000,00(dez milhões de leais);

c) três por cento em contratos acima de RS 50.000.000,00(cinquenta milhões de
reais )=

cinquenta milhões de reais); e

e) cinco por ce;lto en] contratos acima de R$ 1.000.000.000.00 (um bilhão de
i'eals) .

Realizando o cálculo a partir do ait. 17, somou-se 2% em razão da "continuidade

dos ates lesivos no tempo", mais 2% devido à "tolerância ou ciência de pessoas do copo diretivo

ou gerencial da pessoa jurídica", mais 5% devido à existência de ''contratos acima de R$

1.000.000.000,00 (una bilhão de reais)". alcançando-se o índice de 9%. Esse percentual deve

sofrer os abatimentos mencionados no art. 18 do mesmo decreto, que aqui transcrevemos:

Art. ]8. Do resultado da soma dos fatores do at't. 17 serão subtraídos os valores
conespondentes aos seguintes percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do
último exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos os tributos

1 - um por cento no caso de não consumação da inflação;

11 - um e meio por cento no caso de comprovação de ressarcimento pela pesscJa
jurídica dos danos a que tenha dado causa;

111 - um por cento a um e n)eio por cento pala o giro de colaboração da pessoa
jurídica com a investigação ou a apuração do ato lesivo, independentemente do acordo d
leniência;

{ v - aols por cento llo caso de comunicação espontânea peia pessoa iurídica antes
da instauração do PAR acerca da ocorrência do ato lesivo; e

V - um por ce1lto a quatro poi' cento para colllprovação de a pessoajurídica possuir
e aplicar um progratna de integridade, çonfanlle os parâmetros estabelecidos no Caoítulo

Assim, abateu-se no cálculo 1% considerando "o grau de colaboração da pessoa

jurídica com a investigação ou a apuração do ato lesivo, independentemente do acordo de

leniência", e levando em conta a existência de anterior termo de ciência e compromisso Himlado

com o Ministério Ptliblico Federal, no âmbito da Operação Gieenfleld, por meio do qual a

colaboradora já deu início ao processo de cooperação com este órgão ministerial, passando a

apresentam elelneiltos de provas úteis às investigações. Abateu-se, outrossim, 2% por ser caso de

;comunicação espontânea pela pessoa .jurídica antes da instauração do PAR acerca da ocorrência

do ato lesivo". Apesar de a colaboradora já possuir anterior-Dente um progranaa de c90Pq3nce,

M
Ministét.io Púb)ica Fóderul
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decidiu-se não aplicar o abatimento previsto no incisa V do art. 1 8 (" un] por cento a quz\tro por

cento para comprovação de a pessoa jurídica possuir e aplicar um programa de integridade"), em

razão da ineficácia de tal programa que não impediu o cometimento de ilícitos por parte dos

agentes da colaboradora.

Dessa forma, calculando-sc o valor de multa a partir dos antigas 1 7 e 1 8, chega-se

ao patamar de multa de 6% sobre o faturamento livre de impostos Ocorre que tal percentual de

multa é aquele que seria imposto caso não houvesse sido firmado acordo de leniência com o

Ministério Público Federal, ou seja, seria a multa imposta unilateralmente pela Administração à

empresa infratora en] situação eln que não há acordo de lelliência, em que a empresa não

colabora cHlcaznlente pala a elucidação dos ilícitos sob investigação. No caso concreto, porém, o

grupo económico efetivamente realizou colaboração e firmou acordo de leniência, fazendo jus,

dessa coima, à redução prevista no já mencionado art. 16, $ 2', da Lei n' ]2.846/2013, no

intervalo de um a dois terços. Dessa forn-ta, deduzindo-se, minimamente, uln terço de 6%,

alcança-se a multa de 4% sobre o fatuiamento livre de impostos, o que alcançaria o patamar de

R$ 7.329.785.760,00.

C) valor acima mencionado é bastante superior ao que seria obtido, por exemplo, a

partir do art. 12, 1, da Lei n' 8.429/92, considerando que, nos anexos da colaboração premiada e

do acordo de leniência, não são reconhecidos pelos colaboradores prejuízos económicos relativos

às operações nas quais derant-se as propinas. Deveras, a colaboradora cona'essa e aponta somente

crimes relacionados ao pagamento de vantagens indevidas (ern conjunto com outros crimes

corre[atos, como evasão de divisas, ]avagem de dinheiro etc.). Dessa fom]a, a multa que poderia

ser imposta a partir do que foi narrado nos anexos teria por valor urn múltiplo (três vezes,

segundo o incisa ] do alt. 12 da Lei n' 8.429/92) do total de propinas pagas, esbanatldo no teta

de, aproxinaadamente, R$ 4.000.000.000,00 de multa. Dessa forma, no caso concreto,

acreditamos que o critério estabelecido pela Lei n' 12.846/2013 acaba impondo penas mais

graves do que as que seriam calculadas a partir da Lei n' 8.429/92.
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Outrossim, apesar do cálculo técnico fornecido pela Lei n' 12.846/2013 apontar

para a multa de 4% sobre o faturamento, esclarecemos que o processo de negociação da multa de

um acordo de leniência envolve outras variáveis, como, por exemplo, a deãnição da capacidade

de paga[nento do grupo econõnnico, a con]paração cona outros acordos fínnados cona outros

grupos econõlnicos e a satisfação do anseio coletivo de efetiva punição económica dos ilícitos

platinados.
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Desde logo, esclareça-se que o intuito do membros ministeriais que negociaram o

acordo de leniência foi garantir com que a multa prevista nesse acordo fosse arcada

exclusivamente pela controladoia das empresas do grupo económico, ou seja, pela /lo/díng .T&F

Investimentos S.A.. Dessa fonl)a, Sigam protegidos os acionistas minoritários, como, poi

exemplo, a Caixa Económica Federal e o BNDESPai. A colaboradora, por outro lado, não se

negou a aco111er tal demanda do Ministério Público Federal, lilás demandou que a forma de

pagamento da multa fosse compatível com sua capacidade de pagamento a partir dos dividendos

que serão obtidos com suas empresas ao longo clo prazo de eHlcácia do acordo.

Ressalte-se que a aceitação pela colaboradora da operação exclusiva da

controladora é um grande diferencial deste acordo de leniência, tendo por consequência uln

impacto muito mais pesado a ser suportado pelos controladores. Com isso, na prática, Joesley

Batista, Wesley Batista e seu genitor suportarão pessoalmente por toda a multa deülnida llo

acordo de ]eniência, não deixando às empresas abertas (que contam com capital próprio de outros

investidores institucionais ou não) o ónus dc suportar pela sanção negociada.

Deve-se aqui esclarecer também que, de acordo com a cláusula 16 do acordo de

leniência, a multa ali prevista é, em verdade, uma multa híbrida, devendo ser entendida como um

misto de "multa e valor mínilllo de !essarcimento". Ou sda, o valor negociado deve ser

considerado, em parte, uma sanção civil contra os ilícitos e também um patamar mínimo de

ressarcimento que a colaboradora deve garantir, respeitando-se, com isso, a norma do $ 3' do art.

1 6 da Lei n' 12.846/2013, segundo a qual o "aco/do de /e/a/ência não exime cl pe.ssoa./zr/'ídfca da

ob/ígação de repcz/a/ ín/eg7.a/mente o da/70 cau.fado". Dessa fomla, as entidades eventualmente

lesadas poderão livremente demandar valores superiores de reparação de danos gdíRHa as

M
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empresas controladas pela colaboradora. Eventualmente, caso essas demandas venham

efetivamente a oconei, parte do que for pago pela colaboradora às entidades demandantes

lesadas poderá ser abatido do valor devido por conta do acordo de leniência, de acordo com as

iegias dispostas na já lllencionada cláusula 1 6.
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Feito esse largo parênteses, voltamos a registrar que, para garantir uma valor' de

multa cona dimensão condizente com os ilícitos descritos nos anexos do acordo, fizenaos talllbéln

comparações com ilauitas deHnidas noutros acordos. Colhemos, para esse Him, acordos já

públicos que foram objeto de análise e discussão no âmbito da imprensa especializada.' Dessa

fbrnla, tolltando os exemplo dos acordos ünnados com Andrade Gutieirez, Cmnargo Corria, e o

grupo econâinico da Odebrecht (incluindo Odebrecllt e Brasken), verificamos que as multas ali

impostas iepresentalam uma média de 35,33% do EBITDA das empresas e 5,63% do

faturamento livre de impostos delas. Aplicando-se tais percentuais ao grupo econõnlico da

colaboradora J&F Investimentos S .A., chegamos aos valores mencionados nas tabelas abaixo:

Tabela l

Percentual médio l Ebit(ta 201 5 das empresas da l Et)inda 2016 dus em})rosas da l Valor da multa por média de Valor (ta multa por média de
porEbitdadc l .l&F J&F l Et)inda(2015) Et)itda(2016)

empresas lenícntes

3S,33% l RS 16.409.000.000,00 [ RS 15.202.000.000.00 ] RS5.797.299.700,00 RS5.370.866.600.00
.1

R$ t6.409.000.000.00 R$ 1 5.202.000.000.00

Tabela 2

í'ercentual médio por t'aturamento i }T8turamcDtQ li\ rc de impostos 20 16 das empresas
dc empresas lcnicntcs l cla J&F

S,63% l RS i83.244.644.000,00

Valor da multa por !nédia de ftltura111ento
(2016)

[l$ 1 0.3 16.673.50o.00

A partir das tabelas acima, os membros ministeriais responsáveis pela

investigação tomaram os núnCIos do faturamento livre de impostos de 2016 (por ser mais alto do

que o de 2015) mas esco]heraln os números conso]ídado do EBITDA de 20]5, por ser superior

ao de 20]6 (ou sqa, as empresas tivera]]] em 2016 uma relação de lucro operacional por

Cf. Valor Econânlico: "E o melhor acordo de leniência vai para...", 20.12.2016, disponível em:
< &:g-melhor-acordo-de-len iencía-vai-oaia>
Data de acesso: 21 .7.2017. /

k'
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faturamento bem menor do que a vei'ificada em 2015). Dessa forma, para fins de negociação, :
adorar os parâmetros do EBITDA de 2015 e do fatuiamento de 2016 era mais favorável ao hl

Ministério Público Federal do que à parte colaboradora. g

Mesclando os critérios de média de EBITDA e fatulamento, a média simples i

indicativa dc muita ficaria em R$ 8.056.986.600,00, o que representaria 4,39% do fatLuamento .

livre de impostos do grupo económico em 201 6, algo próximo do 4% sobre faturamento que se :l

alcançaria aplicando os critérios de conta da Lei n' 12.846/2013 e do Decreto n' 8.420/201 5. Por :E

isso, a negociação empreendida pelo Ministério Público Federal tomou como "ponto médio :l :
ideal" o patamar do R$ 8.000.000.000,00 (oito bilhões de reais); ou seja, esse seria un] patamar Ú!

adequado que os negociadores do Ministério Público Federal aceitarialu (a depender das 3=

circunstâncias de negociação do acordo) como valor de multa e reparação mínima previstos no RS

acordo de leniência. Enl hipótese alguma consideravam os procuradores da República fec1lar o g:

acordo por unl valor inferior a R$ 4,000.000.000,00, que seria o valor de multa aplicável caso se ã :l

utilizasse o cálculo da Lei n' 8.429/92 (considerando, repita-se, que os anexos do acordo de g313

leniêncía não registram pre] uízos além do próprio pagamento de vantagens indevidas). = li

A partir dos dados acima, uma leitura estratégica da negociação pode ser resumidca g tl

da seguinte forma: o ponto médio no debate sobre o valor do acordo ficava em torno dos R$ 2 li

8.000.000.000,00 (segundo a leitura dos negociadores do MPF, pois a empresa, ao começo, 11 g

acreditava que conseguiria fechar o acordo col-n unia multa perto de um bilhão de reais). A base g;

mais próxima ao interesse da empresa ficava enl, grosso modo, R$ 4.000.000.000,00, sendo que g ,B

Q patamar R$ 5.800.000.000,00 (cálculo de média a partir do EBITDA mais favorável de 2015)
.g
g. ..;

seria um segundo piso de resistência (mais uma vez, segundo a visão dos meillbros ministeriais). !:

A base mais alta a ser obtida no acordo ficava na faixa dos R$ 10.300.000.000,00. Isso quer dizer « li

que: (i) quanto mais próximo dos R$ 4.000.000.000,00, nlaioi teria sido Q "sucesso'' da técnica $ B'

negocial empreendida pela colaboradora; (ii) quanto mais próximo dos RS l0.300.000.000,00, 8 1:

maior seria o grau de "sucesso" da técnica negocial do MPF para obter a maior multa possível; %=
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(iii) quanto mais próxitna a !multa da linha de R$ 7.300.0C10.000,00 (4% de l.multa sobre o :l

faturamellto), mais "equilibrado". em termos negociais, seria o resultado da discussão entre MPF :

e grupo económico colaborador. .ã

Abaixo, expomos tabela que }eflete, segundo a visão deste membro signatÉlno, as lg

faixas de possíveis multas que poderiam ser negociadas com a colaboradora: il

tabela 3 ----. 13

Faixa de multa Avaliação do cenário U lã

Abaixo de R$ 4 bilhões Cenário inaceitável para o MPF

Entre R$ 4 bilhões e R$ 5,8 bilhões Cenário favorável à colaboradora 81 :

Entre R$ 5.8 bilhões e R$ 7,3 billlões Cenário equilibrado levemente favorável à SIEll l l oU)colaboradora l =

Cenário equilibrado l R=
Cenário favorável ao MPF e desfavorável à :g

colaboradora l UH
Cenário provavelmente inaceitável para a "H

colaboradora l g .l

A primeira proposta de multa feita pelo Ministério Público Federal foi lig
comunicada à etnpresa no dia 18 de março de 2017. O valor da proposta foi de R$ :.g

1 1.169.000.000,00, a serem pagos em pagos em ] 0 anos, com te4uste pelo inCA (mesmo índice :$

previsto no acordo de colaboração premiada). Nesse mesmo dia, a colaboradora havia proposto, $1 ]

como multa, o valor de R$ 700.000.000,00, subindo para R$ 1.000.000.000,00 e logo, pa:a R$ :1b

1.400.000.000,00 no dia seguinte. Considerando o impasse e qlle a proposta do MPF era válida 8.Ü.

somente até a meia-noite do dia 19 para o dia 20 de março, as negociações fotatn E.ij

provisoriamente suspensas, sendo retomadas somente na semana seguinte. = :

Na sequência da retomada do acordo de leniência, considerando que já não valia 3 lg

mais a proposta anterior (de R$ 1 1,169 billlões), o MPF fez proposta com valor ainda superior: :!

RS 11,3 bilhões. A empresa, por Duelo lado, piopõs multa de R$ 4.000.000.000. Não houve .::
consenso. / .v / *.

FSMAS 604, Lote 23, Sala 115, Btasília-DF - CEP: 70.200-640
Te1.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685
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No dia 25 de maio de 2017, a empresa aumentou sua proposta para R$

8.000.000.000,00: a serem corrigidos peia TR e pagos em 30 anos. O MPF novamente recusou a

proposta. Três dias após, o MPF ofertou a multa de R$ 10,997 bilhões, a ser paga enl 13 anos,

com coireção pela SELIC. A colaboradora rejeitou a proposta.

Registre-se que, diferente da proposta realizada no dia 18 de maio, que previa

uma nluJta de RS 11,169 bilhões e coneção pelo ll'CA, a proposta do dia 25 de maio inseriu a

coneção pela SELIC motivada por estratégia negocial. Explicamos. Conforme já mencionamos

anterionlaente, igualmente ao que estava previsto rlo acordo de colaboração premiada, a primeira

proposta do MPF na discussão do acordo de leniêrtcia previa a atualização pelo IPCA dentro da

ideia de que a multa a ser paga deve manter seu valor monetário, Rias não necessariamente geral

lucro (rentabilidade) ao Poder Público. Ocolae que, nas propostas sucessivas que foram

apresentadas pela empresa, esta pleiteava o reajuste pela TR, que vens a sei índice de menor

valor eln comparação com o IPCA. Dessa forma, a ülm de garantir o IPCA como consenso,

entendeianl os membros negociados do MPF defender, na proposta do dia 28 de maio, o índice

da SELIC. Tal estratégia reforçou, efetivamente, a garantia do IPCA (um "ponto médio" entre a

I'R e a SELIC) como índice final no acerto do acordo de leniência.

Considerando que a proposta do MPF do dia 28 de maio foi recusada pela
empresa, novas reuniões foram realizadas até que, no dia 31 de maio, f'eram têchadas as

condições gerais da multa prevista no acordo, o qual somente fios formalmente assinado no dia 5

de junho de 2017. O valor total acordado, confonne é público, foi de R$ 10.300.000.000,00, a

serem pagos em 25 anos e com coneção pelo IPCA (ou seja, dentro da faixa máxima descrita na

tabela 3 deste despacho). A multa será arcada exclusivamente pela contioladoia das empresas do

grupo económico, ou seja, peia /zo/díng .l&F Investimentos S.A.. Caiu efeito, o valor firmado

representa 5,62% do faturamento registrado pelas empresas da bo/d/ng no ano de 20 1 6, excluídos

os impostos. Representa, outrossim, 62,77% por cento do EBITDA do grupo económico em
201 5
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foi necessário avaliar a capacidade de pagamento da /zo/ding (considerando que será esta, e não

as empresas, quem arcaiá com o ónus do paganLento) e assim aumentar o prazo de pagamento, a

Hit[[ de que, mesmo en] cenários conservadores de queda de fàtuian]ento ou aumento de custo

financeiro, fosse factível o pagamento da multa exclusivamente pela bo/d//?g controladora. Nesse

cálculo, já se avaliou que a colaboradora teria que se desfazer de parte de seus ativos para

diminuir o endividamento de suas empresas (especialmente de curto prazo). Portanto, o cálculo

da capacidade de pagamento tomou por base os prováveis dividendos em cenários conservadores
\

que melão obtidos, principalmente, a partir da JBS S.A.. Dessa teima, avaliou-se que o prazo de

25 anos seria adequado pata garantir ta] pagamento.

Outro ponto que foi importante para convencer a colaboradora a aceitar o valor de

R$ 10,3 bilhões foi a previsão, no acordo, de regras de abatimento do valor para evitar punições

em duplicidade. Dessa fonlla, foi estabelecido nos parágrafos 3' a 7' da cláusula 1 6 o seguinte:

g 3'. Em caso de, no prazo mencionado nesta cláusula, eln razão dos fatos
narrados nos Anexos do presente Acordo, a COLABOjtA])ORA realizei o pagamento
de outras multas e iessarcimentos em favor das elltidades mencionadas nos incisos desta

cláusula, poderão ser abatidos os valores efetivame1lte pagos até o limite de 80% (oitenta
poicento) do gira/z/u/// devido à entidade que recebeu tais multas e ressarcimentos, ílão
sendo cabível o direito de instituição em caso de pagamento superior a tal limite.

g 4'. Caso a COLABORADORA ou quaisquer de suas empresas controladas
dccidan) entabular outros acordos de leniência ou similares fora do país, tendo por base
f.fitos conelacionados com os constantes nos anexos do presente Acordo, não poderão a
COLABORADORA e suas empresas controladas pactuar multas e ressarcimentos ella
valores superiores ao mencionado no c'apl// desta cláusula, sob pena de rescisão do
presente Acordo, ou de seu necessário aditamento.

$ 5'. Eventuais multas tributárias (excluídos juros e multas moratórias),
administi'ativas e penais pagas, ao longo dos 25 (vinte e cinco) anos previstos nesta
cláusula, etn razão dos f'ates constantes nos anexos deste Acordo, padcião ser deduzidas
da parecia de valores devida à União(incisa ]]), até o ]ilníte de 80% estabelecido no $ 3'
desta cláusula, sem direito de restituição, caso já tenha havido o pagamento integral da
parcela devida à União prevista neste Acordo.

6'. Eventuais multas pagas por pessoas físicas vinculadas à
COLABORADORA em razão de acordos de colaboração premiada, transações penais
ou suspensões condicionais do processo que alcancem os mesmas anexos deste acordo
de leniência, ao longo dos 25 (vinte e cinco) alias previstos nesta cláusula, poderão
também ser deduzidas da parcela de multa devida à União (inciso 11), despeitado Q limite
percentual do parágrafo anterior.

$

\

=. --MPF
Mintsl&Ía Público l:edelul
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$ 7'. Eventuais saldos de coiatas bancárias repatriados em favor da Ullião Fedctal
por força deste Acordo, c com fundamentos nos anexos deste Acoi'do, poderão ser
deduzidos da parcela devida à Ut)ião (incisa ll desta cláusula).
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Quanto à destilação da multa, orientalno-nos pelo art. 24 da Lei Anticorrupção,

segundo Q qv\ú a " multa e o peldimento de bens, direitos oti \,alteres apl-icctdos com Jundan'lento

nesta Lei serão ctestiltctdos pl'eÍel'enciaLmenle tios órgãos ou entidades púl)ticcts lescldcls Dessa

fomla, tomando em consideração os fatos nalTados nos anexos da colaboração/leniência:

chegamos à divisão seguinte, prevista na cláusula 1 6 do acordo:

Cláusula 16. Em lazão dos ilícitos mencionados nos anexos do presente Acordo, a
COLABORADORA deverá pagar, exclusivamente por sua /lo/df/7g J&F Investinleíltos
S/A, a título de multa e valor mínimo de ressarcimento, no prazo de 25 (vinte e cinco)
anos, o total de R$ 10.300.000.000,00 (dez bilhões e trezentos n)ilhões de reais),
devendo tal valor ser destinado às entidades lesadas da seguinte faina:

[ -- O montante de R$ ].750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta
milhões de reais) deverá ser destinado ao BNDES(Banco Nacional de Desenvoivimellto
Económico e Social);

11 - 0 montante de RS 1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta
milhões de reais) deverá ser ser destinado à União, por meio do pagalllento de Guia de
Recolhimento(GRU) com código apropriado;

111 - 0 montante de R$ 1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta
milhões de leais) deverá ser destinado à FUNCEF (Fundação dos Economiários
cedera is);

IV O montante de 1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta milhões
de reais) deverá sel' destinado à PETROS(Fundação Petrobras de Seguridade Social);

V -- O montante dc R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) deverá ser
destinado à Caixa Económica Federal;

VI O lnoiltailte de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) elevei'á ser
destinado ao FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);

Vll -- O n)ontante de 2.300.000.000,00 (dois bilhões c trezentos milhões de reais)
será adimplido por meio da execução de prdetos sociais, em áreas temáticas
relacionadas em apêndice deste Acordo.

SGAS 604, Lote 23, Sala ! 15, Brasília-DF -- CEP: 70.200-640
Te1.:(6 1) 3313-5268/ Fax:(6 1) 3313-5685
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Conforme observado, do total de l0,3 bilhões de reais estabelecidos no acordo,

3,5 bilhões de reais seixo aproveitados no equacionamento dos déãcits acumulados de PETROS

e FUNCEF, en] beneficio de centenas de milhares de participantes, aposentados e pensionistas

desses dois Fundos de Pensão. Trata-se de um retomo coletivo/social bastante palpável do

acordo.
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Conforme está expresso no cíl/oz// da cláusula 16 do acordo e .já mencionamos

neste despacho, os valores aqui previstos devem ser entendidos como "/rn{//cl e /eó"s'arc/nze/2/0

mín/n?o", ou seja, um patamar mínimo de multa e ressarcinaento que deve ser pago pela

colaboradora. Dessa forma, nada impede que a colaboradora veiüla a ser demandada, pelos

mesmos íàtos abancados pelos anexos do acordo, a anil de !aparar valores maiores ao que estão

dispostos no acordo (em respeito, inclusive, ao art. 16, $ 3', da Lei Anticorrupção). Porém,

segundo entende este órgão ministerial, os valores são, para os f'fitos constantes nos anexos,

suficientes para a punição e ressarcimento das entidades lesadas. Outrossim, ainda que essas ou

outras entidades venham a demandar (legitimamente, pois pemaanece tal faculdade de agir)

ressarcimentos superiores em face das empresas da colaboradora, tais denaandas legítimas não

terão pol consequência a imposição de sanções como a proibição de contratação do Poder

Público, a limitação de ülnanciamentos ou a colocação da empresa em lista negativas, pois tais

sanções são incompatíveis com a posição das empresas como colaboradoras do MPF.

A faculdade das entidades lesadas demandarem ressarcimentos superiores em íãce

da colaboradora, além de decorrer do que dispõe o capta/ da cláusula 16, tanabén] está

expressamente reconhecida no ]i ] ] da mesma c]áusu]a, segundo o qual o "dlspos/o ?zo prece;?/e

Acordo, especialmente na presente cláusula, não impede epelttuclis enlidcides lesadas de

pleiteai'em, ein jtlízo ou atbitrclgem, outros ressaicimentos que cotlsiderettl devidos, dex atado-se

respeitar, etll todo caso, a regra de abatimento prevista no parágrafos 3' e 5' desta cláusula

Essa reserva que Htzemos quanto à possibilidade de reparações superiores a 1 0,3

bilhões de leais, além de ser condizente com o que determina a legislação, também é bastante

lógica, já que existem f'ates conexos aos nanados nos anexos que estão ainda sob investigação, o

FP
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que pode permitir com que entidades venllam a defendem a necessidade de complementações na

reparação, sendo hoje muito cedo para aninhar, com certeza nlatenlática, o valor exato dos

prquízos causados pelos fatos narrados nos anexos.
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O pagamento a ser realizado em favor das entidades mencionadas no incisos l a

V[ da c]áusu]a ]6 deve ser rea]izado diretamente en] contas dessas próprias entidades.

Privilegiou-se essa solução (ein vez de pagamento em conta indicada pelo MPF ou pela Justiça

Federal) a fim de evitar burocracias desnecessárias e enfatiza! que o benefício deve sei das

entidades beneficiadas. Por outro lado, o histórico e os coinprovantes dos pagamentos devem ser

consolidados pela colaboradora em relatórios trimestrais sobre a execução do acordo de

leniência, confonne estabelece a cláusula 1 5, XIX.

Uma das novidades trazidas pelo acordo de leniência em tela foi a previsão da

execuç.ão (diretanlente ou por meio de parcerias), pela colaboradora, de projetos sociais, que

deverão ser executados durante os próxinaos 25 anos até alcançar o total, em despesas, de RS

2.300.000.000,00 (redustado pelo IPCA). Tal obrigação decorre do dever da colaboradora de

reparam danos sociais, gerados à coletividade das pessoas residentes ]]o Biasil. A ideia central

aqui é a de que tal obrigação é propriamente uma ''obrigação de fazei", não unia ''obrigação de

dal", ou sqa, mais do que pagar por projetos sociais, a colaboradora deve ajudar a conceber (ou

escolher) e executar tais projetos, utilizando, eventualmente, de parceiras na sociedade civil para

o alcance do máximo beneficio à coletividade. Por meio de tais piojetos, a colaboradora deverá

gerar embriões de desenvolvimellto social e laumano ena diversas áreas, realiz:uldo,

preferencialmente, atividades que tenham não somente alto inapacto social, mas também alto

grau de reprodutibilidade, ou sda, que possam ser reproduzidos, no futuro, por outras entidades

govemalnentais ou não-governamentais, maximizando, dessa forma, o legado dos projetos.

Os projetos sociais deverão sei acompanhados por auditoria independente, na

forma do que dispõe o $ 12 da cláusula 16, segundo o qual a "execzrç'õo dos pio/e/oó' soc/a/.s

nlencionctdos no i)tciso Vll destct cláusula sela objeto de atldi.tona independente especí$cct, (iue

fera por ob.feto tanto a corletci e=cecttção dos lecttl'sos quanto a ct\Fatiação dos impclcros sociais

dos projetos, consolidalldo os resultados da aLlditorici por meio de retcltólios
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entregues, pcirct Pias de collttole, cio Mlittistério Público Federal, que dará, pol suei vez, ampla um

pz/b/íc'ídac/e a /aí - /e/a/órí03". De acordo com o $ 13 da mesma cláusula, a própria sociedade :

civil poderá acolllpanhar e Hiscaiizar a concepção e execução dos proletos, já que a i3

"COLABORADORA deverá }.ealizat a devida publicidade ctfiva dos pt'ojeío.s sociclis 3

tnencionados no inciso Vil desta cláusltta, vinculando, em tat publicidctde, ci nçislência do l.
DI'escute Acordo cot\l o Miitistério Público FedernF' . "

Ainda que o texto do acordo de leniência não sda explícito, acordou-se com a :lã

colaboradora que a concepção, escolha e/ou execução dos pro.!fatos sociais sei'ão decididos por Q l!

un] conlitê independente formado por espertos especializados em projetos sociais. Dessa forma, '. lg

deixamos claro que não competirá ao MPF escolher os proletos individualizados. Sintplesmente =1 :

compete ao MPF escolher as temáticas em que estão autorizados os proUetos sociais e, ao Htm, :l=

61scalizar sua execução. Ê ?l

Os temas que, até agora, estão autorizados pelo MPF como elegíveis para os gS

proletos sociais são os listados na tabela seguinte: gH

Temas autorizados para pro.ledos sociais g ÊI

Educação em direitos humanos, cidadania e prevenção à corrupção lii i

Apoio a atividades de controle social e transparência das contas públicas BR

Ensino e l-eforço individualizado em língua portuguesa, línguas estrangeiras, matemática, = lg
computação e tecnologia :l g

Formação de empreendedores em comunidades carentes la

Apoio a palestras, workshops e cursos pronlssionalizantes gratuitos pé\ra pessoas de baixa l g un
renda i4 1:

6 Apoio a palestras, workshops e cursos pioüssionalizantes gratuitos para membros de =:
comunidades indígenas, quilombolas ou tradicionais IS ã

Bolsas de estudo e pesquisa para alunos pobres de alto desempenho l+' li

Bolsas de estudo e pesquisa para alunos que sdanl membros de comunidades indígenas, u}
quilombolas ou tradicionais li E

Apoio à produção cu]tura] e artística de comunidades indígenas, quilonlbolas e tradicionais Í11 1

Pesquisa e conservação do património cu]tura], ]listórico e arqueológico brasileiro
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12

Educação à distância voltada a crianças e adolescentes de baixa renda :l

Apoio de infraestrutura e gestão a escolas de ensino fundamental e médio em áreas rurais. l~
garantindo também o apoio de Ferramentas tecnológicas e a interação dos alunos com o lg

ideia ambiente e o campo lil

Apoio de infraestrutura e gestão a creches voltadas à população de baixa renda il

Refonlla e ampliação de escolas públicas =

Criação e ampliação de laboratórios de ciências e tecnologia en] escolas da rede pública de B
ensino IE n

Construção e nlallutenção de bibliotecas públicas em ál.eas carentes g EI

Apoio a cursos preparatórios para vestibulares e o ENEM, dirigidos a pessoas de baixa i1 8
renda l,,: l!

Fomento à difusão de olimpíadas municipais, regionais, estaduais e 1lacionais de =H
matemática, língua portuguesa, tecnologia e ciências em todas as séries dos ensinos ==

fundamental e médio, com foco em estudantes da rede pública de ensino =;

Programas de re nserção no ensino de alunos vitiinados pela evasão escolar Bi

Criação e manutenção de programas de incentivo, bolsas, capacitação e preilliação de 6H
professores da fede pública de ensino com alto desempenho 41Ü

Apoio a programas de incentivo à leitura com foco em estudantes da rede pública de 13 i
ensino IE '

Foineilto de programas de alfabetização na primeira infância, com foco em hnlílias de g :l
baixa renda 1? 5

Apoio a atividades culturais, artísticas, nausicais e esportivas em comunidades carentes g }l

Fomento à constituição e ampliação de redes de apoio psicológico, coar/7/ng e orientação g .S
profissional para adolescentes e jovens de baixa renda il l!

Valorização de conhecimentos tradicionais : =

Recuperação de naatas ciliaies e formação de corredores ecológicos &=

Recuperação de rios e nascentes -g =

Pesquisas para a cura do câncer '"' ''

Combate a doenças tropicais l$ 8'
Tratamento de água e dejetos em coJnunidades carentes l $ b

Apoio de infraestruüira e gestão em unidades de saúde voltadas à população de baixa ag
!onda g :

Apoio de inttaestrutura e gestão em unidades de saúde voltadas a comyMd4des indígenas, EI S
quilombolas e tradicionais /' ,,,..
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Pesquisas com células-tronco para a reabilitação Hsica de pessoas portadoras de ;l
incapacidade l EI

34 Apoio a Gentios de apoio religioso, espiritual e/ou psicológico eln unidades prisionais $

3 5 Apoio à inserção ou reinserção de presos e ex-presos no mercado !abora! IH

36 Apoio a programas de apadrinhalnento afetivo de crianças e adolescentes carentes, bem i
como proJetos similares de criação de vínculos afetivos cona idosos desprovidos de suporte ãl

familiar

Construção de unidades hospitalmes e de saúde voltadas à população de baixa renda ia

Apoio de gestão a unidades hospitalares e de saúde voltadas à população de baixa renda !Ê

Apoio a pesquisas sobre terapias de saúde de baixo custo i =

Apoio a pesquisas sobre a integração do meio ambiente com unidades de ensino e saúde d=

Apoio a campanhas educativas contra a compra de votos e todas as fomlas de corrupção = 1:
e[eitora[ 1= :]

Apoio, formação e desenvolvimento de enapreendedores sociais ; gl

Apoio à criação, expansão e manutenção de bancas de sementes crioulas :l a

Pesquisa sobre fontes proteicas alternativas de baixa custo para a alimentação de 'l H
populações abaixo da linha da pobreza g T

Construção de abrigos e formação de rede de apoio para moradores de rua e pessoas sem ;l

46 l Apoio a atividades culturais, artísticas, esportívas e educativas pala pessoas em tratamento gg
co1ltra a dependência química p SI

47 Captação de energia solar para o provimento de energia elétrica ein comunidades isoladas lg :g

48 Inclusão digital e fon-nação de :edes de dados u,í4 em comunidades carentes :!
49 Outros projetos sociais em temas autorizados pelo Ministério Público Federal ã :

E importante ressaltar que, não obstante o pagamento da multa e ressarcimento =1 g

mínimo e o estabelecimento dos pJ-ojetos sociais, o compromisso lllais importante da ã$
colaboradora é dar um "salto de integridade'', ou seja, elevar seu patamar de respeita às leis, à $ B

ética, à responsabilidade social, à governança corporativa e às normas vigentes no país, deixando € .g

de pl'omover ilícitos e injustiças para passar a auxiliar na repressão desses ilícitos. Tal salto tanto 3 nn

interessa à sociedade e ao mercado brasileiro como também aos próprios acionistas das empresas
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colaboradoras, que terão mais segurança sobre a legalidade de seus retomos de capital. Noutros g

tempos, esse increnLento do patamar de co/mp//anca não se alcança por meio de un] mero =

pagamento de multa, mas sim, principalmente, pelo respeito às div'ermas obrigações 6lxadas ao l!

longo do acordo, e especialmente pelo cumprimento das obrigações previstas na cláusula 1 5, que ã
são as seguintes: 2

1 - Apresentar descrição suplementar detalhada dos fatos mencionados nos :.

Anexos deste Acordo, identificando, em particular, os participantes das infrações g? R

e ilícitos de que a COLABORADORA, ou empresas de seu grupo económico, : =l

tenha participado ou teiüaa conhecimento, inclusive agentes políticos, funcionários d l;

públicos (incluídos os temporários), sócios, diretores e funcionários de outras ==

empresas que estiveran] envolvidos, descrevendo os papéis dos agentes g=

envolvidos e detalhando o envolvimento da COLABORADORA, empresas de :=

seu grupo económico, e seus Propostos de qualquer espécie; 6 ?l

11 -- Apresentar doculllentos, informações e outros materiais releva1ltes e gl gi

suplementares descobertos após a celebração deste Acordo, inclusive os que êl '

sdan) descobertos por meio de investigação interna ou poi qualquer outra forma gl 11

(fortuita ou não), sobre os quais a COLABORADORA e empresas do grupo ãg
ecollâinico deterülaln a posse, custódia, controle ou acesso, que constatem os f'atos :E

narrados nos Anexos a este Acordo de Leniência, ou indicar a pessoa que os :l :
custodie ou o local onde possaila ser encontrados, caso não estejam na sua posse, ãb
custódia, controle ou acesso; g...j

11] - Apresentar relatórios para cada fato ilícito identificado nos termos da ã :

Cláusula 5' acima, os quais deverão compreender a narrativa detalhada das . la

condutas e a collsolidação de todas as provas relacionadas a cada fato. englobando 3 li

as provas documentais colhidas no âmbito de investigações internas, as provas :$
colhidas na investigação oficial a que tenhan] acesso e, na medida de seu alcance. :l=

depoimentos de Aderentes ou de Propostos relacionados aos ilícitos que são Elã

objeto deste Acordo prestados em outros procedimentos; ,..''"
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IV -- Apresentar quaisquer outras inf'ornlações, docun\entoa ou materiais

relevantes relacionados aos fatos danados nos anexos a este Acordo de

Leniência, ou que venllain a ser revelados na investigação interna, de que a

COLABORADORA e empresas do grupo económico detedlan] a posse, custódia

ou controle, sempre que solicitado pelo M.itlistério Público Federal, desde que

preservado o privilégio da relação advogado-cliente;

V -- Prestar ao Ministério Público Federal todas as informações de que as

empresas de seu grupo económico dispuserem ou puderem obter pala esclarecer

os dados encontráveis em sistemas eletrõnicos e bases de dados eletrõnicos.
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VI -- A agir diligentemente, no curso das investigações internas, para que os

Propostos que detenhan] doctulaentos, informações ou materiais relevantes

relacionados aos f'aios Danados nos anexos a este Acoi'do de Leníência venllam a

aderir ao presente, entregando tais materiais às autoridades J-nencíonadas;

Vll -- A cessar completamente, por si ou por empresas de seu grupo

económico. seu envolvimento nos fatos nan'ados nos Anexos a este Acordo de

Leníência e com qualquer ativídade criminosa prevista na cláusula 5', 11, deste

Acordo, especialmente ilícitos eleitorais, infrações contra o sistema financeiro

nacional, contra a ordem económica e tributária, de corrupção, contra a

Administração Pública, contra a saúde pública, contra as relações de consumo,

lavagem de dinheiro e formação de orgmüzação criminosa;

Vlll -- Sempre que a COLABORADORA e/ou seus Aderentes forem

solicitados a comparecer pelas autoridades mencionadas, i)mediante prévia e escrita

íntinlação, a qua]quer ato, procedimento ou processo .judicial ou extrajudicial, a

atear com as despesas com esse compaiecimento e a se abster de aplicam sanções

trabalhistas àqueles que colaboraraill ou vierem a colaborar;

'h
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IX - A comunicam ao oHcio ou instância com atribuição do Ministério

Público Federal, bem coilao a todos os nlenabros do Ministério Público que adiram

a este Acordo de Leniência, toda e qualquer alteração dos dados constafltes deste

instrumento;
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X A portar-se com honestidade, lealdade e boa-íê durante o culBprinlento

dessas obrigações;

XI -- A aprimorar programa de integridade nos ternos do Artigo 41 e 42 do

Decreto 8.420/2015, em atenção às melhores práticas, a ser iniciado no prazo de

90 (noventa) dias da honaologação do presente Acordo de Leniência, cabendo à

COLABORADORA apresentar ao Ministério Público Federal o cronograma de

implantação do programa no prazo de 180 (cento e oitenta) dias;

Xll -- A partir da llotnologação do presente Acordo, a envidar seus melhores

esforços para itllplantar as demais ações e medidas condizentes com as noilnas do

padrão ISO 19600, e IS0 37001 (sistema de gestão antissuborno), quando

disponível, executando tais ações e medidas em todas as empresas controladas

pela bo/d/ng J&F Investimentos S.A.;

Xlll -- A partir da homologação do presente Acordo, a paga! em seu nome, e

de todos os Aderentes, ein decorrência das infrações e ilícitos narrados nos
anexos a este Acordo de Leniência, o valor de que trata a Cláusula 16:

XIV -- No prazo de 180 (cento e oitenta) contados a partir da homologação

do presente Acordo, a apresentar ao Ministério Público Federal a identificação

das elalpresas e contas bancárias no exterior utilizadas em conexão com os fatos

ilícitos revelados neste Acordo e respectivos saldos, bem como a apresentar:

mediante demanda, extratos e documentos das operações;

XV -- A renunciam' em beneficio de autoridades nacionais, de acol'do com

fo!-mulários ou ten-nos específicos a serem apresentados pelo Ministério Público

Federal, aos valores depositados nas contas de que trata o inciso anteriqp'op que

M
Minisl& io Público Federal
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e p.l.'''

venham a ser posteriormerLte identificadas, que soam de titularidade da
COLABORADORA ou de empresas de seu grupo económico, direta ou

indiretamente, fornecendo todos os documentos e autorizações necessárias para

tanto, inclusive documentos societários das empresas constituídas no exterior e

autorização para liquidação dos respectivos investimentos, sendo certo que tal

renúncia não se estenderá a recursos de origem lícita;

XVI - No prazo de 90 (noventa) dias a contar da homologação deste

Acordo, a apresentar ao Ministério Público Federal:

a) uma lista consolidada de cada lula das doações eleitorais citas

pela COLABORADORA e suas controladas nos últimos 16 (dezasseis) anos,

com a íl)dilação mínima de valor, data, beneHiciáio e autorizador do pagamento.

devendo indicar eventual indisponibilidade desses dados;

b) uma lista consolidada com todos os beneficiários de pagamentos

de vantagetLS indevidas que tenham anualmente prerrogativa de Foro por função.

XVll - A partir da homologação do presente Acordo e após o Hln do

período de sigilo, a COLABORADORA deverá presta auxílio, por meio da

prestação de informações, documentos e depoimentos coinpleinentales de seus

responsáveis e prepostos, a todas as instituições indicadas pelo IVlinistério

Público Federal que cooperem com este no bojo das Operações Greennleld,

Sépsis, Cui Bobo (Lava Jato) e Carne Fraca, ütcando também o Ministério

Público Federal autorizado, desde já, a compartilhar provas com tais instituições;

XVTll -- A COLABORADORA compromete-se a adimplir integralmente

todas as dívidas e obrigações assumidas com os entes federativos, suas autarquias,

fundações e quaisquer entidades ou bancos estatais vinculados à União, incluídos

os débitos perdi)te a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral
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da Fazenda Nacional, o instituto Nacional do Seguro Social e o Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço, ressalvada a possibilidade de discussão jurídica dos

referidos débitos;
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XIX - A parir da homologação do presente Acordo, a apresentar relatórios

trimestrais resumidos ao Ministério Público Federal sobre o CLmlprimento das

obrigações previstas neste Acordo;

XX - A COLABORADORA compromete-se a conduzir investigação

interna com duração de 1 80 (cento e oitenta) dias, podendo ser o prazo prorrogado

em comum acordo com o Mlinistério Público Federal. A investigação implicará a

revisão da documentação eletrânica e física, bem como entrevista de pessoas

relevantes ligadas aos relatados nos Anexos, no âmbito da COLABORAI)ORA,
seguindo melhores práticas internacionais, com o escapo de veriHlcar eventual

existência de documentos ou elementos probatórios adicionais de corrobolação

dos fatos já narrados;

XXI A COLABOjiADORA compromete-se a contratar auditoria

indepe1ldente, conforme as melhores práticas internacionais, que deverá realizei o

controle do acompanhamento de todas as obrigações assumidas neste Acordo:

incluindo o controle sobre a execução dos projetos sociais previstos na cláusula

16, devendo o resultado de tal auditoria e colltrole de acolllpanhamento serem
consolidados en] relatórios anuais;

XXll -- Os resultados das auditorias e investigação inteira referidas nos

incisos XX e XXI serão deportados a um Comité de Super'/irão Independente,

formado pol 3 (três) nlenabros independentes de reputação ilibada, que poderão ter

seus nomes velados pelo R'ministério Público Federal, por meio de comunicação

fundamentada;

a'-
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XXll] A COLABORADORA compromete-se a remover de todos os

cargos diretivos e de conselho das companhias abej'tas o Sr. Joesley Mendonça

Batista e a não reconduzi-lo a tais cargos por um período de 5 (cinco) anos.

Unia obrigação essencial da colaboradora é, justamente, o auxílio na produção de

prova em favor do MPF e das instituições parceiras. Nesse sentido, foi prevista a realização de

investigações intimas nas empresas das colaboradoras. Outrossim, também foi previsto, com o

aditamento ao acordo de leniência, que as instituições que colaboram com as investigações do

MPF possam vir a üirinar tetnlos de adesão institucional, por meio dos quais poderão não

somente ter acesso às provas produzidas a partir da colaboração prenaiada, como também

poderão solicitar auxílio direto da colaboradora em suas próprias apurações. Dessa forma, o

acordo de leniência deverá propiciar não somente mais elementos para as investigações criminais

como também propiciará instrLunentos probatórios pala as apurações administrativas e intemas

de diversas instituições, como a PREVIC, o TCU, a CGU, a CVM, a Receita Federal, a CEF, a

PETROBRAS, os Fundos de Pensão etc.

O tratamento dos fatos apurados a partir das investigações internas seguirá o

quanto determina a cláusula 14 do acordo. Vejamo-la:

Cláusula 14. Os fatos e condutas ilícitas que venhaila a ser apurados por i)leio da
investigação íntenla promovida pela COLABORADORA serão apresentados ao
Ministério Público Federal, obedecendo o disposto nas cláustllas anteriores, bem colllo:

1 -- elll relação aos fatos e condutas ilícitas que guardem t'elação com os f'ates
abrangidos nos Anexos do presente Acordo e sejam de sua ati'ibuição, o Ministério
Público Federal avaliará de boa-fé sua inclusão t)este Acordo, podendo nega-la em
virtude da gi-avidade do fato e/ou culpabilidade da conduta, ou ainda pela constatação de
sua sonegação dolosa por ocasião da celebração deste Acordo, observtldas as demais
cláusulas deste Acordo;

11 - eln relação aos fatos e condutas ilícitas que não guardem relação com os fatos
abrangidos nos Anexos ao presente Acoi'do e/ou não soam de sua atribuição, serão
apresentados, sumarizadamente, pelo Ministério Público Feder'al tto membro do
Ministério Público com atribuição pai'a a investigação, aplicando-se 110 que couber o
disposto na Cláusula 12
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O acordo prevê também a adesão de prepostos da colaboradora, que seguirá as
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regras previstas na cláusula 1 3, que aqui transcrevemos:

Cláusula 13. Poderão aderir ao presente Acordo de Leniência. por meio da
assinatura de Termo de Adesão de Preposto ao Acordo de Leniência, e assim obter
todos os benefícios de que trata este Acordo, especialmente as previstos nos incisos 111 a
V[[ da c]áusu]a ]7, os Prepostos que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da
homologação do Acordo, manifestem sua intenção de adesão, no limite dos fatos ilícitos
por eles ieconheçidos, observando-se:

1 - em relação aos fatos e condutas que guardem relação com os fatos abrangidos
nos Anexas ao presente Acordo e sejam de sua atribuição, o l\'ministério Público Feder'al
avaliará de boa-fé sua inclusão, observadas as demais cláusulas deste Acordo;

11 -- em relação aos fatos e condutas que não guardelri relação com os tintos

abrangidos nos Anexos ao presente Acordo e/ou não soam de sua atribuição, o
Ministério Público Feder'al observará o dis})testo nas cláusulas anteriores deste Acordo;

111 -- que as leníências da COLABORADORA e de cada um dos Aderentes são
independentes entre si, inclusive quanto à defesa técnica e conflito de interesses.

$ ]'. Não importará eill confissão quanto à matéria de fato, nem iecoi hecimento de
ilicitude da conduta analisada, a proposta de adesão a este acordo de leniência rdeitada,
da qual não se fará qualquer divulgação.

$ 2'. O Termo de Adesão de Preposto ao Acordo de Leniência deverá ser
assinado pela pessoa física aderente em conjunto com seu advogado e, ao menos, ulll
illembro do Ministério Público Federal, e será homologado em juízo.

g 3'. O Termo de Adesão de Proposto ao Acordo de Leniência deverá conter o
resumo dos fatos ilícitos de responsabilidade do Aderente e a eventual aplicação de
sanções penais a este.

$ 4'. Quando não for decidida a extensão de imunidade penal ao Aderente, a
cl'itério do Mlinistéi'io Público, deverá o Termo de Adesão de Preposto aü Acordo de
Leniência prever, prof'erencialmente, penas restritivas de direitos, na forma do artigo 43
do Código Penal, hipótese em que será oferecida denúncia pelo Ministéi'io Público após
a hoilaologação do Termo de Adesão.

E importante ainda registrar as declarações formalizadas pela colaboradora e

aderentes na cláusula 18. Víamos:

Cláusula 18. A COLABORADORA e/ou Aderentes declaram, sob as penas da
lei cada um em relação apenas às suas próprias obrigações e benefícios decorrentes
deste Acordo -- que:

l As informações prestadas perante o Ministéi'io Público Federal colo.,rPaç EI ít
este Acordo de Leniência são verdadeiras e precisas; ,/',,'"'' \ /' \

M
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11 - Cessou seu envolvimento nos fatos ilícitos descritos nos anexos a este Acordo,
assim colho a COLABORADORA declara que tem poder para determinar e determinou
que todas as empresas controladas cessassem seu envolvimento tios fatos ilícitos
descritos tios anexos a este Acordo;

0
nn
0
U
©

0
'Ü

a
'u

U
d
C
0

.u

3
©

©

H
©
U

<

H

LQ m
Q

0 tO

r- .q

04
\ (nmo0 o
(n o
o CD

0 -q

0>
.cou

M
HHO

00
3

DOo uHO
zu
= 'Ü

d
c) -]
J>
[J "-.
= .Q

Q.

0
Q.

.c

(1) .-1

C
H

-{ Q.U\ cooc
H

E .p
0

303'a \
a '\
C

n .u
< .c

111 - Estão cientes de que o descumprilnento de qualquer das obrigações previstas
neste Acordo de Leniência poderá resultar na perda dos benefícios previstos neste
teimo, observado a disposto no $ 1 ' da Cláusula 23;

IV - Estão cientes de que a prestação de quaisquer declarações ou informações
Ihlsas lioderá ser considerada descumpl'imento do presente Acordo de ILeniência, com a
consequente perda dos benefícios previstos neste tenho, CPbservado o disposto ilo $ 1' da
Cláusula 14, sem prquízo das sanções penais em relação à falsa declaração;

V - Estão cientes de que os signatários que desistirem unilateralmente, no todo ou
em parte, do presente Acordo dc Leniência devidamente homologado, não talão jus aos
benefícios aqui acordados, podendo as informações e documentos apresentados relativos
aos fatos e condutas abrangidas neste Acordo ser utilizados inclusive para sua
responsabilização cível e/ou criminal, em quaisquer procedimentos instaurados ou
propostos pelas autoridades públicas que tenham por octeto quaisquer fatos apurados em
decorrência deste Acordo;

VI -- Estão cientes de que, elll caso de descumprimeilto do Acoi'do de Leniência
pela COLABORADORA e/ou Aderentes, as informações e documejltos apresentados
relativos aos fatos e colldutas abí'angidas neste Acordo poderão ser utilizados inclusive
para sua responsabilização cível e/ou criminal em quaisquer procedimentos instaurados
ou propostos pelas autoridades públicas que tenham por objeto quaisquer fatos
Ellencionados neste Acordo;

Vll -- Estão cientes de que, aderindo ao presente Acordo, estarão obrigados a
prestar declarações às autoridades competentes, acompanhados de seus advogados, cola
as obrigações aplicáveis a qualquer colaborador, especialmente a renúncia ao exeicicto
do direito ao silêncio e não autoincrlminação, nos li111ites da adesão c em !ilação ao
objeto do pi'esente Acordo.

As hipóteses de rescisão do acordo de leniência estão previstas na cláusula 23 do

acordo, aqui transcrita:

Cláusula 23. O Acordo de Leniência podeis ser rescindido, a pedido do membro
do l\ministério Público com atribuição pela investigação e })rocesso dos fatos e condutas
ilícitas a que o descuinprimento se referir, em relação apenas à COLABORADORA ou
ao Aderente que o dcscuinprir, nas seguintes hipóteses:

l Se a COLABORADORA ou o Aderente descumprir as obrigações assumidas
neste Acordo, aí incluídas as obrigações mencionadas nas cláusulas 15 e 16, inclusive o
não-pagamento dos valores previstos neste Acordo;
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lt Se a COLABORADORA ou o Aderente sonegar dolosamente informações,
fatos, provas e quaisquer documentos: que objetivamente sejam relevantes, ou mentilem
em relação a fatos relevantes em apuração, em relação aos quais se obrigaram a cooperar,
a critério do juízo competente;
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111 -- Se a COLABOREI)ORA ou o Aderente recusar-se a prestar qualquer'

informação relevante solicitada pelo Ministério Público de que tenham conhecimento e
que deveriam revelar nos termos deste Acordo;

IV - Se a COLABOREI)ORA ou o Aderente recusar-se a entregam documento ou
prova solicitada pelo Ministério Público que temi)a em seu podem ou sob a guarda dc
pessoa de suas relações ou ainda sujeito a sua autoridade au influência, sobre fatos em
relação aos quais se obrigou a cooperar, salvo se, diante da eventual illlpossibilidade de
obtenção direta de tais docLlnlentos ou provas, indicar ao Ministério Público a pessoa
que o guarda e/ou o ]oca] onde poderá ser obtido, para a adição das providências
cabíveis;

V -- Se picar provado que a COLABORADORA ou o Adei'ente sonegou,
adulterou, ou destruiu, dolosamente, provas que tinha ein seu poder ou sob sua
disponibilidade e que deveria entregar ao Ministério Público Federal por foi'ça deste
Acordo, salvo se: (i) ein relação à COLABORADOjiA, este fato tive! ocos'rido antes da
assittatura do termo de confidencialidade precedente deste Acordo e tiver sido revelado
em anexo específico existente ila data de assinatura deste Acordo ou apresentado até o
encerramento da investigação interna; ou (ii) em relação ao Aderente, este fato tive!'
ocorrido antes da assinatura do termo de confidencialidade precedente deste Acordo e
tiver sido revelado em anexo da Adesão;

VI -- Se qualquer Aderente, após a homologação .judicial deste Acoi'do, vivi' a
praticam- crime doloso da mesma espécie daqueles narrados em seus depoimentos ou
crimes previstos na cláusula 5", inciso 11, deste Acordo.

V11 - Se qualquer Aderente deste Acordo de Leniência fugir ou tentar fui-tal-se,
por qualquer meia, à ação da Justiça Criminal;

Vll] - Se o sigilo a respeito deste Acordo de Leniência for quebrado pela
COLABOREI)ORA ou Aderentes, ou por suas defesas técnicas;

IX -- Se a COLABOREI)OjiA ou Aderentes, direta ou indiretamente, praticaren}
conduta incompatível com a vontade de colaborar ou impugnarem os tertnos deste
Acordo, ressalvado o direito de recorrerem de decisões que não aplicareill as regras aqui
previstas.

$l'. Os Aderentes e a COLABORADOliA são, cada qual, individual e
independentemente responsáveis pelas obrigações assumidas e pelas declarações feitas
com legação ao Acordo de Leniência, e o descumprimento das obrigações c/ou qualquer
declaração falsa por parte de um deles não implicará ila responsabilidade ou
descumprimento pelos demais, nem de qualquer Díodo af'etaiá os direitos dos demais
signatários deste terno

$2'. Uma vez rescindido o Acordo de Leniência a pedido do membro do
Ministério Público que tiver aderido a este Acordo e com atribuição pela ii!)eltiglção e
processo dos fatos e condutas ilícitas a que o descumprimento se referir;4éÚ>iÊtãjl$o ao

P
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Aderente que o descumpiir, ficará a critério de outros órgãos do Ministério Público
avaliar se postularão a rescisão do Acordo ei-ri relação a outros fatos, pelo mesmo motivo
e em relação à mesllla pessoa.
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E importante registrar também que o acordo de leníência não impede a alienação

de ativos pela colaboradora. Pelo contrário, a alienação de parte dos ativos será necessária para

manter a saúde financeira das empresas controladas pela colaboradora, garantindo, inclusive, o

paganLento da multa e ressarcimento mínimo previstos neste acordo. Sobre esse ponto, foi

disposto nas cláusulas 28 a 30 o seguinte:

XXVlll -- Alienação de Ativos

Cláusula 28. Em caso de alienação de ativos pelo grupo económico da COLABO-
RADORA, incluindo bens, participações societárias ou sessões de posições contratuais,
em condições compatíveis com o valor de mercado ou, quando indisponível, com o valor
econânlico do ativo. o Ministério Público Federal e o membro do Ministério Público
aderente prestará, mediante solicitação da COLABORADORA, declamações a terceiros,
fonllalizando o seu compromisso de não propor illedidas indenizatórias ou sancionatórias
contra os adquirentes dos ativos, pelos fatos ilícitos de qualquer natureza porventura
constantes dos anexos.

XXIX -- Presewação da capacidade financeira da COLABORADORA
Cláusula 29. A COLABORADORA e as empresas do grupo económico deverão

se certificar que a alienação de bens, direitos e participações de valor relevante, quando
celebradas com outras empresas que possuam colho sócios controladores ou que possuam
participação relevante membros familiares ou sócicls anuais que controlam a
COLABORADORA, observem sempre Q valor de mercado ou económico segundo
condições de mercado vigentes e aplicáveis aos respectivos ativos, entendido como o
valor pelo qual uma parte não relacionada estivesse disposta a celebrar o negócio.

XXX -- Open'ações a valor de mercado

Cláusula 30. A COLABORADORA se compromete, por si e pclas empresas de
seu grupo económico, a que, na celebração de negócios jurídicos envolvendo
transferência de valores e1ltre as próprias empresas do grupo econâi)ligo da
COLABORADORA, incluindo a celebração de empréstimos, alugueis, edil)pra e venda,
e prestação de serviços, sejalll sempre observadas condições de mercado vigentes e
aplicáveis aos respectivos ativos, entendidas como o valor médio da operação caso fosse
feita com parte não relacionada, ressalvadas as operações realizadas entre subsidiárias
integralmente controladas pela COLABORADORA, desde que despeitados os limites da
legislação aplicável.
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A Inalar garantia de cutnprimento integta] do acordo de leniência, pala o MPF. é

justamellte o hto de que a sobrevivência das empresas da colaboradora depende desse

cumprilllento. Sem embargo disso, entendeu-se por bem, na cláusula 3 1, estabelecer a seguinte
garantia adicional :
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\..,lausula ii. us unir,Kvr.iwl n IEb (iARANIJ.Dolo.ES Joeslev Mendonca
Batista e Wesley Mendança Batista assul-nem, na qualidade de Hiadores e nos termos dos
artigos 8 18 e 827 do Código Civil, as obrigações pecuniárias da COLABORADORA.
nos dermos e co1ld]ções previstos neste Acordo de Leniência.

g I'. Os INTERVENIENTES GARANTIDORES formarão, em 5 (cinco) dias
após a assinatura do presente Acordo, Termo cle Fiança, que conterá a assunção da
obrigação fidel ussória mencionada na presente cláusula.

1 2'. Em caso de absoluto inadimplemento das obrigações pl-evistas neste Acordo:
e caso os INTERVENIENTES GARANT]DORES leão arcarem com as dívidas
vencidas no prazo de 90 (noventa) dias, proceder-se-á na forma do art. 4', $ 2g, cla Lei n.
1 2.846/20 1 3

Enl suma, estes são os esclarecimentos adicionais que levamos ao conhecimento

cla 5' Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal.

Finalmente, considerando que os fatos e provas oferecidos pela colaboradora já

foram levados a público, deteilnino, considerando o interesse público de transparência e

publicidade (vede cláusula 20 do Acordo) que, após a ]]omo]ogação do acordo de ]eniência pela

5'CCR, seja levantado o sigilo sobre o acordo de leniência e o procedimento administrativo de

acompanhamento n' 1. 16.000.001755/201 7-62.

Brasília, 2 de agosto de 2017

.-'-''''\......,/' ./

'\.

IPES/ ANSELMO nE®RiQUE CORDEIRO

r PtocÜrador da República
L

\

SMAS 604, Lote 23, Safa 1]5, Brasílla-DF CEP: 70.200-640
Tel.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 33 13-5685
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MINISTER]O PUBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Distrito Federal

1. ''';'; j
/

/

Ofício n' 5'13:t-O /2017 -- MPF/PRDF/4' OF. COMBATE A CORRUPÇÃO

Brasília, 03 de agosto de 2017.

. .,-\.-. - $. .:;z....d") c2-.z-4 h''-')

-&- )' C..,,a"V---""--'0
A Sua Excelência, a Senhora
MONICA NICIDA GARCIA
Subprocuradora-Geral da República
Procuradoria-Geral da República
SAF Sul, Quadra 4, Conjunto C
CEP.: 70050-900 - Brasília/DF

Ref.: Inquérito Civil n. 1.16.000.000393/2016-10

Excelentíssima Subprocuradora-Geral da República:

Cumprimentando-a cordialmente, remeto a Vossa Excelência o Primeiro

Aditamento ao Acordo de Leniência, celebrado entre o Ministério Público Federal e a Holding

J&F Investimentos S/A e cópia do Despacho em que designa este Procurador da República a

iniciar e encaminhar Acordo de Leniência com a supracitada Holding, emitido pela 5' Câmara de

Coordenação e Revisão - CCR, para que sejajuntado ao inquérito em epígrafe.

Informo ainda que já foi remetido, via Sistema Único, o Despacho Complementar

n. 12234/201 7 para serjuntado ao referido inquérito.

Na oportunidade, reitero votos de elevada consideração e estima

Respeitosamente,

hSKLMO HÉNKiQUE CORDEIRO L
Procurador da República

MPF
SGAS 604, Lote 23, Sala 115, Brasílía-DF'\ cbp: 70.200-640
Te1.:(61) 3313-5268/ Fax:(6]) 3313-5685 \
L:\Ofs\1 2.Oficio.4.NCC\extrajudicial\criminal\ofícios expedidos\xikx.201 7 - Oficio - PGR encaminha Primeiro Aditamento IC l

Mini«étio Pública Federal
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MINISTÉRIO PÜBLICO FEDERAL
Força-Tarefa das Operações GreenHeld, Sépsis e Cui Bono
Operação Cama Fraca

/D:=,C{4,MC,tJ'bC DtuÉ,C.c l,SVÍb)t

PRIMEIRO ADITAMENTO AO ACQRDQDLLEN.UN(=lA
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O MINISTERIO PUBLICO FEDERAL, por meio dos Procuradores da República

abaixo-assinados, com atribuição cível e criminal para a investigação e processamento de

ínfrações penais e cíveis decorrentes dos fatos principais, conexos e correlatos revelados nas

denominadas das Operações Greenfield, Sépsis, Cui Bono (Lava Jato) e Carne Fraca, bem como

com atribuição para o presente ato fixada pela 5' Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, na forma do artigo 62, VI, da Lei Complementar 75/93 em

atendimento à solicitação veiculada no ofício 79/GTLJ/PGR, de 20 de abril de 2017, de um lado,

e a empresa J&F Investimentos S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.

00.350.763/0001-62 e, com sede na Avenida Marginal Direita do Tietê, 500, São Paulo/SP, neste

ato representada por seus representantes legais que esta subscrevem, doravante denominada

COLABORADORA, de outro, formalizam o Primeiro Aditamento ao Acordo de Leniência,

doravante designado "Aditamento", nos termos que seguem, objetivando regulamentar a adesão

e o compartilhamento de informações e documentos com demais órgãos e entidades interessados

no resultado da colaboração.

1 -- Base Jurídica

Cláusula I'. O presente Aditamento tem por fundamento a Cláusula 15, incisa Vll, e
Cláusula 20, $ 3', ambas do Acordo de Leniência celebrado aos 5 de junho de 2017 entre as

X

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF -- CEP: 70 .2 00-640
Tel.:(6 1) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685 MPF

Ministério Pública Federal
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MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
Força-Tarefa das Operações Greenfleld, Sépsis e Cui Boné
Operação Carne Fraca

11 Procedimento para acesso e compartilhamento de informações e dados

Cláusula 2'. As partes ajustam que o acesso e o compartilhamento de infomtações e dados,

em relação aos demais órgãos e entidades interessados no resultado da colaboração, será precedi-

do da celebração de um Termo de Adesão Institucional, conforme modelo integrante do Anexo

deste Aditamento, que passa a integrar o Apêndice 3 do Acordo de Leniência celebrado entre

as partes.
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Parágrafo único. Sempre que for celebrado um Termo de Adesão Institucional, o MI-

NISTÉRIO PÚBLICO FEDER.'ll dará ciência à COLABORADORA, no prazo de até 5 (cin-
co) dias úteis, contados da assinatura do documento.

111 -- Ratificação das demais cláusulas

Cláusula 3'. Permanecem em vigor todas as demais cláusulas do Acordo de Leniência.

1 1 dejulho de 2017.

li )Ê'S:ÃiTbl$NA \yb.MASAUSKAS
Advogado -- OAB n' 1 73. 163/SP

Pelo MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

SARA MOREIRA DE SOUZA LEITE
Procuradora da República

ANSELMO iiENKIQUK CORDEIRO LOPES
Procurador da República

#PAULO GAMES FERREIRA FILHO
Procurador da República

M.ARCIO BARRA LIMA
Procurador Regional da República

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF -- CEP: 70.200-640
Tel.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685

2 MPF
Público íul
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MmlSTERIO PUBLICO FEDEjIAL
Força-Tarefa das Operações Greenfleld, Sépsis e Cui Bono
Operação Came Fraca

ANDREY BORGES DE MENDONÇA
Procurador da República

ALEXANDjlE MELZ NAlIDES
Procurador da República

Testemunhas m
m
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n
©
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0

LEANDRO SANTOS DA COSTA
CPF 015.688. 121-75

ROD]UGO CAUE ARALDI
CPF 054.744.929-10
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SMAS 604, Lote 23, Brasília-DF -- CEP: 70 .200- 640
Tel.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685
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Ministério Públin Federal



.zv' lMINISTERIO PUBLICO FEDERAL
Força-Tarefa das Operações Greenfield, Sépsis e Cui Bono
Operação Came Fraca

ANEXO AO ADIT;A.MENTO (Anexo 111 ao Acordo de Leniência)

MODELO DE TEliMO DE ADESÃO INSTITUCIONAL

ao Acordo de Leniênçia celebrado entre o MINISTÉRIO PUBLICO FEI)EjiAL e a empresa

J&F Investimentos S/A, aos 5 de junho de 2017.
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O MINISTEjilO PUBLICO FEDERAL, por meio dos Procuradores da República abaixo-

assinados, signatários do Acordo de Leniência com a empresa J&F Investimentos S/A, de um

lado, e a (órgão, Caridade/eimpresa pzíó/fca), doravante a INSTITUIÇÃO INTERESSADA, de

outro, tendo em vista a previsão das Cláusulas 15, Vlll, e 20, $ 3', do referido Acordo, celebram

o presente Termo de Adesão Institucional ao Acordo de Leniência (doravante Termo de
Adesão), conforme os tem)os que seguem.

1 -- Manifestação de interesse

Cláusula I'. A INSTITUIÇÃO INTERESS.ADA manifesta seu legítimo interesse

jurídico em acessar as informações e dados obtidos pelo MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

em razão da colaboração obtida com a J&F Investimentos S/A, relacionado ao desempenho de

suas atribuições constitucionais e, ou legais, visando à persecução e à reparação dos atos ilícitos
revelados.

ll --Aceitação pelo MPF

Cláusula 2'. Restando demonstrado o legítimo interesse, o MINISTERIO PUBLICO
FEDEll.AL reconhece o direto de acesso e autoriza o compartilhamento de informações e dados

à INSTITUIÇÃO INTERESSADA, que será realizado mediante correspondência formal ou

contato direto entre a INSTITUIÇÃO INTERESSADA e a COLABORADORA, dando-se

sempre ciência, nesse último caso, ao MINISTÉRIO PÚBLICIO FEDEjtAL.

SMAS 604, Lote 23, Bmsília-DF -- CEP: 70.200-640
Tel.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685

4 MPF
Minisléiio Público Federal
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Força-Tarefa das Operações Greenfield, Sépsis e Cui Dono
Operação Came Fraca

Parágrafo único. Ficam todos os responsáveis peia INSTITUIÇÃO INTERESSADA
cientinicados, no momento do recebimento de documentos e informações relativos ao Acordo de

Leniência, acerca da plena observância da cláusula de sigilo (cláusula 20, $ 3', do Acordo de

Leniência).

111 Declaração de aceitação e anuência
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Cláusula 3'. A INSTITUIÇÃO INTEliESSADA declara, no presente ato, sua integral

aceitação e anuência às demais cláusulas e condições do Acordo de Leniência, obrigando-se a
respeita-las .

Parágrafo único. A aceitação e anuência do Acordo de Leniência não impede a
INSTITUIÇÃO INTERESSADA de pleitear eventuais ressarcimentos complementares contra a

COLABOliADA ou suas empresas controladas.

Brasília, XX de XXXXXXX de 20 IX.

SMAS 604, Lote 23, Brasília-DF -- CEP: 70.200-640
Tel.:(61) 3313-5268/ Fax:(61) 3313-5685
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Assinatura/Certificação do documento PR-DF-00030742/2017 DOCUMENTO

Signatário(a): ANDREY BORGES DE MENDONCA
Data e Hora: 14/07/2017 13:52:55

Assinado com login e senha

Signatário(a): MARCIO BARRA LAMA
Data e Hora: 13/07/2017 12:28:28

Assinado com login e senha

Signatário(a): ALEXANDRE MELZ NARDES
Data e Hora: 13/07/2017 10:58:55

""Assinado com certi6lcado digital

Signatário(a): SARA MOREIRA DE SOUZA LEITE
Data e Hora: 12/07/2017 09:27:23

Assinado com certiHlcado digital

Signatário(a): ANSELMO nENRIQUE CORDEIRO LOPES
Data e Hora: 11/07/2017 19:25:41

Assinado com login e senha

Signatário(a): RODRIGO CAUE A.RALDI
Data e Hom: 1 1/07/20]7 18:37:28

Assinado com login e senha

Signatário(a): LEANDRO SANTos DA COSTA
Data e Hora: 1 1/07/2017 18:35:46

Assinado com login e senha

Acesse http://www.tmnsparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave 726F385D.1 1 1 19958.0EE8FDFB.27BB13E3

DIVERSO n' 29
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL DA REPUBLICA

SIGILOSO.
C)vício n. 79/GTLJ/PGR DE 20.04.20 1 7.
Despacho n. 269/2017 -- GTLJ/PGR.
Referência: PP n. 1.00.000.006582/2017-39 e PAn. 1.00.000.010598/2015-84.
Assunto: Encaminhamento para a celebração de acordo de leniência com o MPF.

CÓPIA
Ó

DESPACHO

Como coordenador da Câmara de Combate à Corrupção
do MPF, recebi o expediente n. 79/GTLJ/PGR, de 20.04.20]7, firmado por
coordenador e membro do Grupo de Trabalho da Lava-Jato no gabinete do PGR,
juntamente com o despacho n. 269/2017 -- GTLJ/PGR, referência PP n.
1.00.000.006582/2017-39, pelo qual Sua Excelência (Chefe de Gabinete do PGR)
apresenta questão especial relativa à celebração de acordo de leniência com o MPF
e invoca o art. 62, VI, da LC n. 75/1993.

No despacho que acompanha o expediente, é possível
verificar que se trata de matéria sensível e sigilosa, onde se noticia que, no PP
acima citado, membros de um grupo económico manifestaram interesse em firmar
acordo de leniência com o MPF. Ena documentos públicos, é possível verificar que
os representantes do grupo económico estão sendo processados e investigados poi
ates relacionados, dentre outros, aos fundos de pensão de estatais.

Porém, o GTLJ/PGR noticia que dúvida surgiu aceita de
qual autoridade teria atribuição pala encaminhar as tratativas e, em pesquisa de
feitos correlatos, dentre alguns outros, identificou o PA n. 1.00.000.010598/2015-
84, na 5' CCR, do qual sou relator desde 21.09.2015 para acompanhar fatos
atinentes às fraudes praticadas contra fundos de pensão de estatais e, no trabalho
de coordenação, para contribuir à formação de força-tarefa, cuja estruturação, de
fato. se deu desde 17.06.2016, pela Portaria PGR n. 459. já modificada e

ampliada pelas Portarias PGR n. 761 e 762, ambas de 02.09.2016, pela Portaria
PGR n. 1.054, de 30.11.2016, pela Portaria PGR n. 154, de 15.02.2017 e, mais
recentemente, pela Portaria PGR n. 239, de 20.03.2017

MPF Documento eletrõnico assinado digitalmente. Data/Hora: 25/04/2017 20:27:51
Signatário(a): MARCELO ANTONIO MOSCOGLIAT0:101
Certificado: 330al 3b6bfe7ddf8Minlst&io Públla Federal



MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
5' Câmara de Coordenação e Revisão Combate à Corrupção
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presentes autos Hl
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Nesta data procedi a remessa dos
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MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

5' Câmara de Coordenação e Revisão - Combate a corrupção

VOTO N' '},2-'} J. /,2,0} 'P
INQUERITO CIVIL n' 1.16.000.000393/201 6-10
INTERESSADA: J & F INVESTIMENTOS S/A e outros
RELATORA: MONICA NICIDA GARCIA

INQUÉRITO CIVIL. OPERAÇÕES GREENFIELD,
SEPSIS, CUI BONO E CARNE FRACA. ACORDO DE
LENIENCIA. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS
LEGAIS. HOMOLOGAÇÃO. ACOMPANHAMENTO DO
CUMPRIMENTO DO ACORDO EM PROCEDIMENTO
PRÓPRIO. APURAÇÃO E INVESTIGAÇÃO DE FATOS
NOVOS EM PROCEDIMENTOS PRÓPRIOS.
ES\nZIAMENTO DO OBJETO DO INQUÉRITO CIVIL.
ARQUl\nMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

l A colaboradora apresentou elementos úteis à
investigação conduzida nestes autos e em outros.
contribuindo, decisivamente, para o desmantelamento
de um esquema criminoso em funcionamento no seio
da mais alta administração pública federal,
extremamente deletério ao interesse público.
Os dados trazidos esclarecem fatos objeto das
investigações conduzidas por meio das chamadas
Operações Greenfield, Sépsis, Cui Bono e Carne
Fraca. Há, ainda, fatos novos. relevantes
acompanhados de elementos que permitirão a
produção de provas nas esferas de responsabilização
criminal, civil, administrativa e eleitoral, denotando a
utilidade, a oportunidade e a efetividade do acordo
O valor estabelecido a título de multa e ressarcimento é
proporcional, foi calculado de maneira clara e objetiva.
como amplamente demonstrado, e é destinado às
vítimas

Não foi dada quitação integral, não estando a
colaboradora isenta de reparar integralmente os danos
que houver causado. Entidades e pessoas
eventualmente lesadas poderão livremente demandar
valores superiores de reparação de danos contra as
empresas controladas pela colaboradora.
Encontram-se estabelecidas garantias para o
cumprimento do acordo
Há compromisso de implantação de programa de
integridade e de submissão das empresas a auditoria

2

3

4

5

6

MPF Documento eletrõnico assinado digitalmente.
Signatário(a): MONICA NICIDA GARCIA:183
Certificado: e840a27180d2b72

Data/Hora: 24/08/2017 16:15:18

Ministério Públiw Fede
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MINISTE]UO PUBLICO FEDERAL

5' Câmara de Coordenação e Revisão - Combate a corrupção

independente.
Os compromissos assumidos pelo Ministério Público
Federal estão dentro dos limites de suas atribuições e
são proporcionais aos compromissos assumidos pela
colaboradora
Houve a inserção de cláusula inovadora, que obriga a
colaboradora a executar projetos sociais. despendendo
valores relevantes em prol de segmentos mais
carentes da sociedade e de áreas que estão a merecer
maior atenção. como educação e meio ambiente.
Foram estabelecidas balizas para o compartilhamento
das provas com outros órgãos e instituições
O sigilo não mais se justifica. ficando, assim, afastado.
A apuração e investigação de novos fatos revelados
deverá ser feita em procedimentos específicos.
Voto pela homologação do Acordo de Leniência
firmado entre o MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL e a
J & F Investimentos S.A. para que furta os devidos
efeitos legais. bem como pela homologação do
arquivamento do presente Inquérito Civil, devendo o
acompanhamento do cumprimento do acordo ser
realizado nos autos próprios.

7

8

9.

10
11

12

RELATORIO
l Trata-se de autos de Inquérito Civil instaurado pela Portaria

n' 62/2016. a fim de investigar os investimentos realizados pelos fundos de pensão

como FUNCEF e PETROS na empresa Eldorado Brasil Celulose S/A, integrante do

grupo J&F, investimentos esses que não tiveram retorno de rentabilidade, havendo
suspeitas sobre os motivos (políticos e/ou económicos) para a realização, por meio
do FIP Florestal, de tais investimentos.

No curso das investigações, conduzidas pela Força Tarefa dos

Fundos de Pensão (Operações Greenfield. Sépsis e Cui Bonoy, coordenada pelo
Procurador natural do primeiro procedimento instaurado sobre os fatos, iniciaram-se

as negociações para a assinatura de Acordo de Leniência paralelamente às
negociações, pelo gabinete do Procurador-Geral da República, para a colaboração

Portaria PGR n' 459/2016 e suas alterações. cf. fl. 273v'

MPF Documento eletrõnico assinado digitalmente.
Signatário(a): MONICA NICIDA GARCIA:183
Certificado: e840a271 80d2b72

Data/Hora: 24/08/2017 16:15:1 8

Ministério Público Federal
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5' Câmara de Coordenação e Revisão - Combate a corrupção

premiada de Joesley Mendonça Batista e Wesley Mendonça Batista, sócios da
holding J&F Investimentos S/A, controladora da Eldorado Brasil Celulose S/A:

Assim é que. em 5 de junho de 2017, foi firmado o Acordo de

Leniência de fls. 134/167, com 2 (dois) apêndices (fls. 168/183) e 42 (quarenta e

dois) anexos (fls. 184/222). cujos termos encontram-se devidamente justificados e

explicitados no Despacho Complementar de fls. 232/264.

Em ll de julho de 2017, foi firmado o Primeiro Aditamento ao

Acordo de Leniência, que se encontra às fls. 267/272.

Os autos vieram a esta 5' Câmara de Coordenação e Revisão
para fins de homologação do Acordo de Leniência, seu aditamento e da promoção
de arquivamento do inquérito civil(fl. 226).

E o breve relatório. Passo à análise

CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE OS ACORDOS DE LENIÊNCIA

2.- Trata-se de analisar acordo de leniência e homologa-lo

caso esteja dentro dos parâmetros legais e daqueles que vêm sendo estabelecidos

por esta Câmara de Coordenação e Revisão, para que possa produzir seus
regulares efeitos, conforme expressamente previsto em sua cláusula 26.

3.- Reporto-me. desde logo, aos precedentes desta Câmara de

Combate à Corrupção, que vêm admitindo, com fundamento na Leí 12.846/2013. a
celebração de Acordos de Leniência, entre o Ministério Público Federal e pessoas
jurídicas à qual estão vinculadas as pessoas físicas signatárias de Acordos de
Colaboração Premiada.

Tem-se, de fato, considerado, "que as d/sl)os/Cães da nova Le/

2 Os acordos de colaboração premiada foram celebrados em 3.5.2017 e homologados pelo
Supremo Tribunal Federal em 11.5.2017, como se depreende de decisão disponibilizada no
andamento da Petição 7003-DF
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12. 846, de 2013. compõem um microssistema sancionatório estabelecendo o
acordo de leniêncía como ferramenta de solução extrajudicial no campo da

responsabilização de índole civil, na linha do que já prevê a Lei 12.850, de agosto

de 2013, na esfera penal' sendo indiscutível, de outra parte a legitimidade do

Ministério Público para celebrar termos de ajustamento de conduta, nos termos do

artigo 5', $6', da Lei 7.347, de 1985' (Ata da Octingentésima Quinquagésima

Segunda Sessão Ordinária da 5a Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, de
Fevereiro de 201 5)

Anote-se que, ainda que as pessoas físicas não se sujeitem ao

regime de sancionamento previsto na Lei 12.846/2013:, também podem firmar
aco rdos de leniência na medida em que se sujeitam ao regime de
responsabilização veiculado pela Lei 8.429/92 a Lei de Improbidade

Administrativa, especialmente por força do disposto em seu artigo 3'', sendo certo
que tal lei integra, sem dúvida alguma, o mesmo microssistema de combate à
corrupção no qual se encontra inserida a Lei 12.846/2013s

Sobre o microssistema de combate à corrupção, na defesa do
património público e da probidade administrativa, repise-se que vem ele sofrendo

nos últimos anos, importantes alterações, no sentido de admitir a atenuação ou
3 Lei 12.850/2013 - Art. I'. Esta Lel dispõe sobre a responsabilização objetivo administrativa e civil

de pessoas jurídicas pela prática de ates contra a administração pública, nacional ou estrangeira
Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às sociedades
simples, personificados ou não, independentemente da forma de organização ou modelo societário
adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades
estrangeiras, que tenham sede. filial ou representação no território brasileiro. constituídas de fato
ou de direito, ainda que temporariamente
1...) Art. 3'. A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus
dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural. autora. coautora ou participe do ato
Ilícito

4

5

Lei 8.429/92. Art. 3o. As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que. mesmo
não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se
beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.
Nesse sentido, confira-se a homologação de acordo de leniência nos autos do Procedimento
Administrativo n' 1 .00.000.008652/2017-93
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mesmo a não aplicação de sanções a infratores, em prol do desvendamento de

crimes complexos e do desmantelamento de organizações criminosas que, não

fosse a sua colaboração, não seriam viáveis

Com efeito. as Convenções das Nações Unidas contra o Crime

Organizado Transnacional (Convenção de Palermo, promulgada pelo Decreto n'
5015/2004y e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção

de Mérida, promulgada pelo Decreto n' 5687/2006)', que se encontram em plena

6 Convenção de Palerma
Artigo 26 Medidas para intensificar a cooperação com as autoridades competentes para a aplicação

Cada Estado Parte tomará as medidas adequadas para encorajar as pessoas que participem ou
tenham participado em grupos criminosos organizados

a) A fornecerem informações úteis às autoridades competentes para efeitos de investigação e
produção de provas, nomeadamente

i) A identidade. natureza, composição, estrutura, localização ou atividades dos grupos criminosos
o rganizados l

íi) As conexões. Inclusive conexões internacionais. com outros grupos criminosos organizadosl
iii) As infrações que os grupos criminosos organizados praticaram ou poderão vir a praticara
b) A prestarem ajuda efetiva e concreta às autoridades competentes, susceptível de contribuir para

privar os grupos criminosos organizados dos seus recursos ou do produto do crime.
2. Cada Estado Parte poderá considerar a possibilidade. nos casos pertinentes, de reduzir a pena de

que é passível um arguido que coopere de forma substancial na investigação ou no julgamento
dos autores de uma infração prevista na presente Convenção

3. Cada Estado Parte poderá considerar a possibilidade, em conformidade com os princípios
fundamentais do seu ordenamento jurídico interno, de conceder imunidade a uma pessoa que
coopere de forma substancial na investigação ou no julgamento dos autores de uma Infração
prevista na presente Convenção

4. A proteção destas pessoas será assegurada nos termos do Artigo 24 da presente Convenção.
5. Quando uma das pessoas referidas no parágrafo ] do presente Artigo se encontre num Estado

Parte e possa prestar uma cooperação substancial às autoridades competentes de outro Estado
Parte, os Estados Partes em questão poderão considerar a celebração de acordos. em
conformidade com o seu direito interno. relativos à eventual concessão. pelo outro Estado Parte,
do tratamento descrito nos parágrafos 2 e 3 do presente Artigo

7 Convenção de Mérida
Artigo 37 Cooperação com as autoridades encarregadas de fazer cumprir a lei

1. Cada Estado Parte adotará as medidas apropriadas para restabelecer as pessoas que
participem ou que tenham padícipado na prática dos delitos qualificados de acordo com a presente
Convenção que proporcionem às autoridades competentes informação útil com fins investigativos
e probatórios e as que lhes prestem ajuda efetiva e concreta que possa contribuir a privar os
criminosos do produto do delito, assim como recuperar esse produto

2. Cada Estado Parte considerará a possibilidade de prever, em casos apropriados. a mitigação
de pena de toda pessoa acusada que preste cooperação substancial à investigação ou ao
indiciamento dos delitos qualificados de acordo com a presente Convenção

da lei
l
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vigência no país, expressamente preveem os acordos como técnicas a serem
utilizadas na detecção combate e punição da corrupção e das organizações

criminosas que a ela se dedicam

Por isso mesmo, alguns diplomas legais passaram,

expressamente, a prever a colaboração premiada no âmbito penal, valendo aqui

referir, em especial, a Lei 9.61 3/98 (Lei de Lavagem de Ativos)' e a Lei 12.850/2013

(Lei das Organizações Criminosas)

Esta última, mais recente, expressamente previu a colaboração

premiada como um dos meios de obtenção de prova (art. 3', 1), dedicando toda uma

seção para disciplina-la (Seção 1, do Capítulo 11, que trata da investigação e dos
meio de obtenção de prova). Transcreva-se o capuz do art. 4'

Art. 4g O juiz poderá. a requerimento das partes, conceder o perdão
judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade
ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado
efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo
criminal. desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos
seguintes resultados:
1 - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização
criminosa e das infrações penais por eles praticadasl
11 - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da

3. Cada Estado parte considerará a possibilidade de prever, em conformidade com os princípios
fundamentais de sua legislação interna. a concessão de imunidade judicial a toda pessoa que
preste cooperação substancial na investigação ou no indiciamento dos delitos qualificados de
acordo com a presente Convenção

4. A proteção dessas pessoas será. mutatis mutandis, a prevista no Artigo 32 da presente
Convenção.

5. Quando as pessoas mencionadas no parágrafo l do presente Artigo se encontrem em um
Estado Parte e possam prestar cooperação substancial às autoridades competentes de outro
Estado Parte. os Estados Partes interessados poderão considerar a possibilidade de celebrar
acordos ou tratados. em conformidade com sua legislação interna. a respeito da eventual
concessão. por esse Estrado Parte, do trato previsto nos parágrafos 2 e 3 do presente Artigo
Lei 9613/98. Art. I'. $ 5e A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida em
regime aberto ou semiaberto. facultando-se ao juiz deixar de aplica-la ou substituí-la, a qualquer
tempo, por pena restritiva de direitos, se o autor. coautor ou participe colaborar espontaneamente
com as autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais. à
identificação dos autores. coautores e partícipes. ou à localização dos bens. direitos ou valores
objeto do crime

8
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organização criminosas
111 - a prevenção de Infrações penais decorrentes das atividades da
organtzaçao cnminosal
IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das
Infrações penais praticadas pela organização criminosas
V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física
preservada.

No âmbito não-penal, a Lei 12.846/13 (Leí Anticorrupção)

introduziu relevantes modificações no sistema, tornando-o mais coerente ao admitir.

na esfera administrativa, a transação já admitida na esfera penal, prevendo a
possibilidade de celebração dos acordos de leniência.

O direito administrativo sancionador, portanto, vem se
adaptando ao mundo contemporâneo, admitindo a consensualidade em nome da

eficiência e agilidade na promoção do interesse público, que inclui não apenas o

sancionamento dos infratores, mas também a reparação do dano (efetiva e
possível) e, como antes colocado, o desvendamento e desmantelamento de

organizações criminosas e os crimes por ela praticados. Ainda, não obstante em

patamares de relevância diversos, encontram-se o interesse público na continuidade

de atividades socialmente relevantes (inclusive empresariais) e na demonstração de

efetlvidade da atuação sancionadora (efeito pedagógico), tão abalada pela

morosidade dos processos sancionatórios em geral (seja no âmbito do Judiciário,
seja no âmbito da Administração Pública).

E dentro desse contexto e sempre tendo por objetivo o

atendimento do interesse público, que se afirma que o entendimento adotado por

esta 5' Câmara de Coordenação e Revisão quanto aos acordos de leniência

firmados com base na Leí 12.846/2013, deve sê-lo, também, quanto àqueles
firmados em relação aos ates de improbidade previstos na Lei 8.429/92.

Sobre o tema aliás dissertou o Procurador da República
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Pedro Antonío de Oliveira Machado. valendo transcrever

" (...) se o acordo de leniência não se estender a outras esferas de
punição, como a da improbidade administrativa, das infrações à
ordem económica (quando for o caso) e para as multas e sanções
aplicáveis pelos Tribunais de Contas, dificilmente essa técnica
especial de investigação terá potencial para realmente trazer mais
eficiência a atuação estatal acerca do tema, desnaturando a relação
de meio e fim, isto é. a adequação que deriva da realidade empírica,
circunstância da qual não pode se despir o intérprete. sob pena de
violação do princípio da proporcionalidade, já que a adequação (ao
lado da necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é um de
seus três elementos, segundo o qual

[...] norma deve ser apta a a]cançar a consecução do interesse
público, o que denota ser imprescindível a presença de uma
relação de adequação entre o meio utilizado e o fím visado,
importando em nítida vedação ao arbítrio. (GARCIA. 2010a, p.

Isso porque os ónus da confissão e admissão de participação no
ilícito e cooperação plena e permanentemente com as investigações
e o processo administrativo, inclusive na obtenção célere de
informações e documentos que comprovem o Ilícito sob apuração.
conforme art. 16, ll e $ 1', 111, da Lei n' 12.846/2013 (BRASIL
2013b), acarretarão consequências fatais à pessoa jurídica (e seus
dirigentes, pessoas físicas, porventura envolvidos na prática
infracionária), tornando inexorável a condenação nessas outras
esferas, considerada a proximidade descritiva (fatos típicos) dessas
condutas delituosas tipificadas nas várias facetas do direito
sancionador estatal, ante o que estabelece o seu art. 30. Tal cenário
produzido por uma interpretação estritamente literal da lei. víolaria o
princípio da proporcionalidade. tanto na adequação quanto no seu
elemento necessidade :(...)"9

108)

Feitas, pois, estas considerações, que fundamentam a

possibilidade de assinatura de acordos de leniência com pessoas físicas e jurídicas,

tendo por objeto ilícitos de natureza não-criminal, retomem-se os pontos já fixados
por esta Câmara de Coordenação e Revisão como fundamentais na análise dos
acordos de leniência

9 MACHADO. Pedro Antonio de Oliveira. O ,Acordo de Len;énc/a e a Le/ de /mp/ol);Jade
,4dm/n/sfraf/t/a. uma lnfegração r7ecessáHa. Dissertação apresentada ao Programa de Mestrado em
Direito da Universidade de Marília. aprovado pela Banca Examinadora em l0/03/2017
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PARÂMETROS A SEREM OBSER\IDOS NOS ACORDOS DE LENIÊNCIA

4.- Não se pode perder de vista que o acordo de leniência é,

antes de mais nada, instrumento de investigação.

De lato. "Acordos de leniência são acordos celebrados entre o

Poder Público e um agente envolvido em uma infração, com vista à sua colaboração

na obtenção de informações, em especial sobre outros partícipes e autores, com a

apresentação de provas materiais de autoria, tendo por contrapartida a iiberação ou

diminuição das penalidades que seriam a ele impostas com base nos mesmos
fatos

SÓ se concebe, portanto, transigir, em alguma medida, em

relação à aplicação das sanções, se houver proveito para a investigação. É que, "ao
investigarem condutas cometidas no âmbito empresarial, as autoridades encontram

uma série de obstáculos decorrentes da própria natureza das pessoas jurídicas e de

estruturas empresariais cada vez mais complexas. Por diversas vezes, será difícil

(se não impossível) entender os fatos e Identificar responsáveis por atos ilícitos.

Neste contexto, a celebração de acordo de leniência pode ser fundamental na

identificação dos envolvidos e na obtenção de provas relevantes, trazendo ao
conhecimento das autoridades informações que, de outra maneira, não seriam
ob tidas"ll

E o que se extrai, de fato, dos diplomas convencionais e legais

antes transcritos, e que exigem, antes de mais nada, a identificação dos autores dos

ilícitos e a obtenção célere de informações e documentos que o comprovem,

viabilizando não só sua cessação, mas também o desmantelamento da organização
10 Fidalgo, Carolina Barras e Canetti, Rafaela Coutinho. "Os acordos de lenlência na lei de combate à

corrupção", /n l.e/ ,4nf;corrupção, organizadores Jorge Munhos Souza e Ronaldo Pinheiro de
Queiroz. Editora Jus Podíum, Salvador. 2015, p. 253/279

11 Ayres, Cardos Henrique da Silvo e Moeda. Bruno Carneiro. "0 Acordo de Leniência como
Ferramente de Combate à Corrupção" /r7 Le/ Ánf/con'opção, organizadores Jorge Munhos Souza e
Ronaldo Pinheiro de Queiroz. Editora Jus Podium. Salvador, 2015. p. 239/251
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criminosa

O primeiro ponto a ser fixado, portanto, é o que de a
celebração de um acordo de leniência que envolva a esfera de

responsabilização pela prática de ato de improbidade administrativa só se

justifica e se sustenta se a parte investigada apresentar elementos úteis para a
respectiva investigação, e que sejam aptos a dar maior efetividade à atuação,
no caso, do Ministério Público

5.- Um segundo ponto, não menos importante, é o que se
refere à reparação do dano causado.

No aco rdo de leniêncía como dito, há uma mitigação ou

mesmo o afastamento da aplicação das sanções, sejam elas as administrativas

(previstas nos artigos 6' e 19, da Lei 12.846/2013 ou nos artigos 86 a 88. da Lei
8.666/93), sejam elas as da Lei da Improbídade Administrativa (artigo 12, da Lei
8.429/92). Não há, porém, qualquer possibilidade de negociação no que se refere à

reparação do dano causado que de resto não custa deixar consignado nao

constitui sanção, mas mera obrigação de restituir as coisas ao seu estado anterior à

prática lesiva':. desprovida do efeito aflitivo característico das sanções

Nesse sentido, ensina Fábio Medina Osório

O efeito aflitivo da medida é um elemento objetivo da sanção
administrativa. do próprio conceito de 'sanção', de 'pena'. porque
representa o sofrimento, a dor, o mal imposto ao infrator. Nesse
passo, esse elemento objetivo caracteriza a sanção como tal,
porque a diferencia do 'prêmio'. A sanção não se confunde com
a ausência de prêmios, incentivos ou benefícios que legítima e
díscricionariamente um órgão pode conceder a uma pessoa
física ou jurídica. Sanção é um mal. um castigo, e. portanto,
implica um juízo de privação de direitos, imposição de deveres,
restrição de liberdades, condicionamentos. ligados, em seu

12 Código Civil - Art. 927. Aquele que. por ato ilícito (ans. 186 e 187). causar dano a outrem, fica
obrigado a repara-lo.
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nascedouro e existência, ao cometimento (comprovado) de um
ilícito administrativo." (OSORIO, Fábio Medína. Direito
administrativo sanclonador. São Paulo: Revista dos Tribunais
2000, P. 74).

Dano causado ao património público, material e imaterial, é, de

fato, dano de imensa repercussão, que extrapola a esfera de domínio do ente
público para atingir, invariavelmente, a sociedade

Daí o cuidado do constituinte ao garantir, no parágrafo 5', do
artigo 37, da Constituição, que as ações de ressarcimento do erário são
imprescritíveis.

Coerentemente, a Lei 12.846/2013, ao mesmo tempo em que

admite a celebração de acordos de leniência, deixa expresso, no parágrafo 3', do

ad\go 46, que "0 acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação

de reparar /alegra/mente o dano causado", estabelecendo, ainda, no parágrafo

único do artigo 21 que "H cor?denação (rias anões de responsab///zação ./ud/c/a/9

torna certa a obrigação de reparar, integralmente, o dano causado pelo ilícito, cujo
valor será apurado em posterior liquidação, se não constar expressamente da
sentença"

Não há, pois, qualquer possibilidade de se dar quitação total
ao causador do dano, se não houver total e absoluta identificação desse dano, em
toda a sua extensão. e sua respectiva reparação.

Caso não se tenha essa precisa identificação e
quantificação do dano decorrente das práticas ilícitas, o acordo de leniência

deverá deixar expresso que a pessoa jurídica não está isenta da obrigação de
reparar integralmente os danos que tiver causado.

Por isso, relativamente às balizas do acordo, esta Câmara já
decidiu que
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1. Admite-se a celebração de acordos pelo Ministério Público
Federal, no âmbito da improbidade administrativa, que envolvam a
atenuação das sanções da Leí 8.429/92. ou mesmo sua não
aplicação, a fim de dar congruência ao mlcrossistema de combate à
corrupção e de defesa do património público e da probidade
administrativa, sistema esse que já contempla a possibilidade de
realização de acordos de delação ou colaboração premiada no
âmbito criminal. Se os acordos podem ser celebrados numa seara
devem poder sê-lo na outra, conforme preconizam, inclusive, as
convenções internacionais de que o Brasil é signatário.
2. O acordo a ser celebrado no âmbito da improbidade não prescinde
de observância de cautelas e balizas decorrentes dos princípios que
regem a atuação do Ministério Público, na defesa da probidade
administrativa e do património público. constantes da Constituição da
República, da LC 75/93, da Lei 8.429/92, de Convenções
Internacionais adotadas pelo Brasil e previstas em regras mais
específicas, como aquelas postas na Lei Anticorrupção, que
expressamente prevê o acordo de leniência. na esfera
administrativa. Não se pode, ainda, perder de vista os dispositivos
legais que viabilizam a realização de acordos de delação ou
colaboração premiada, no âmbito criminal, que integram o já
mencionado microssistema de combate à corrupção ou de proteção
da probidade administrativa e do património público, especialmente
os contidos nas Leis 12.850/2013 e 9.61 3/1998.
3. O acordo de leniência é, antes de mais nada, instrumento de
investigação. Quando celebrado, devem ficar evidenciados
quais os benefícios para a investigação, e em quais esferas de
responsabilização.
4. Não é possível dar quitação total à pessoa jurídica causadora de
dano se não houver total e absoluta identificação desse dano, em
toda a sua extensão, e sua respectiva reparação. Caso não se
tenha essa precisa identificação e quantificação do dano
decorrente das práticas ilícitas, o acordo de leniência deverá
deixar expresso que a pessoa jurídica não está isenta da
obrigação de reparar integralmente o dano causado, no que se
refere às práticas ilícitas que reconheceu ter adotado.
5. Na celebração de acordos pelo Ministério Público seja de
colaboração premiada, seja de leniência no âmbito não-criminal, de
extrema importância que sejam desde logo, consideradas todas as
esferas de responsabilização, para fins de identificação dos ilícitos
seus autores. as provas respectivas, as sanções aplicáveis. não
sendo razoável que as negociações em uma esfera se deem
Independentemente de outra.
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(IC n' 1.30.001.001111/2014-42, j. I'.g.2016).

6.- Na mesma oportunidade, firmou-se o entendimento de que,

)

na celebração de acordo de leniência, deve-se atentar para os princípios da
oportunidade, efetividade, relevância à investigação, utilidade e
proporcionalidade, e que foram assim explicitados no voto da E. Subprocuradora

Geral da República Mana Hilda Marsiaj Pinto:

(1) Oportunidade. No cerne da construção do instituto da leniência
encontra-se o "dilema do prisioneiro", postulado por John Nash. De
forma rasa, trata-se de um problema inserto na teoria dos jogos, que
supõe que cada jogador. de forma independente. quer aumentar ao
máximo suas vantagens, sem conhecer a situação dos demais
jogadores, e suas decisões impactarão nas dos demais. No universo
das negociações de colaboração premiada e leníência, têm-se que o
primeiro a prontificar-se a cooperar com as autoridades tem
vantagens em relação aos demais. A par de Ihe serem concedidos
benefícios maiores. a primeira cooperação provoca a necessidade
de que o colaborador seguinte. para ser aceito como tal. traga fatos
novos e relevantes à investigação. não bastando repetir o que já é
conhecido

(2) Efetividade. É a capacidade real de contribuição do colaborador
à investigação

(3) Relevância das informações e provas. A avaliação da
relevância da colaboração é fator essencial a sua aceitação. Em que
medida e com que potência os elementos trazidos dão suporte às
investigações e até mesmo, alargam seus horizontes, é a pergunta a
ser feita

(4) Utilidade. Concentra os demais princípios. na perspectiva
finalístíca dos instrumentos de colaboração premiada e leniência
Aqui vem a indagação: o Acordo atende aos propósitos de "otimizar'
as investigações. opera a reparação do dano e satisfaz o interesse
público?
(5) Proporcionalidade. Há que existir equilíbrio entre o benefício
estendido ao colaborador e o proveito que trouxe à investigação.
Ponderação de valores. Essa é toda a inspiração dos normativos dos
institutos da colaboração premiada e da leniêncla.

( )

)
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7.- Ainda, restou explicitado, em relação à destinação dos

valores acordados que, aqueles relativos ao ressarcimento devem,

evidentemente, ser destinados às vítimasl e, quanto aos demais valores,

qualquer que seja seu título, deve-se levar em consideração as regras de
responsabilidade fiscal, não sendo possível a previsão de aplicação ou
investimento nos órgãos da administração pública, evitando-se assim,
possível risco moral nas negociações.

Estes alguns dos parâmetros e balizas que vêm sendo

adotados por esta Câmara e que cumpre verificar se foram observados, no caso
concreto.

ANÁLISE DO ACORDO DE LENIÊNCIA FIRMADO NOS AUTOS

B.- Como relatado, os fundamentos e justificativas para a

celebração do acordo de leniêncla, nos termos em que submetido para

homologação, foram extensamente apresentados no despacho complementar que
se encontra às fls. 232/264.

Por sua clareza e detalhamento, oportuno seja ele ao menos

parcialmente transcrito, eis que de sua leitura extrai-se, com facilidade, que os
parâmetros estabelecidos por esta Câmara de Coordenação e Revisão foram
devidamente observados. Confira-se:

O objeto do acordo de leniência está disposto em sua cláusula 5', que dispõe

o seguinte:

Cláusula 5'. São objeto deste Acordo de Leniência as condutas ilícitas praticadas pela
COLABORADORA por meio de seus propostos, empregados, administradores,
dirigentes e terceiros contratados, inclusive fornecedores de bens e prestadores de
serviços, desligados ou não, e acionistas controladores e/ou com funções em órgãos de
direção de qualquer das empresas do grupo económico integrado peia
COLABORADORA, doravante designados simplesmente Prepostos, desde que,
cumulativamente :
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1 -- tenham sido praticadas em nome e/ou por conta de qualquer das empresas do grupo
económico integrado pela COLABORADORA, ainda que zí//ra v/res, e constituam
ilícitos previstos na Lei 8.429/92 ou na Lei 12.846/2013, ou ainda que sejam
genericamente passíveis de repressão pelo Ministério Pítblico;

11 - sejam conexas ou correlatas com aquelas que já estão sendo investigadas em
procedimentos administrativos ou investigatórios criminais e/ou inquéritos civis ou
policiais no âmbito das Operações Greenfield, Sépsis, Cui Boro (Lava Jato), Carne Fraca
e/ou que estejam descritos nos anexos deste Acordo, que possam caracterizar aios de
improbidade administrativa segundo a Lei n' 8.429/92 ou sejam previstos como ilícitos
na Lei Anticorrupção, ilícitos eleitorais, infrações contra o sistema financeiro nacional,
contra a ordem económica e tributária, de corrupção, contra a Administração Pública,
contra a saúde pública, centra as relações de consumo, lavagem de dinheiro e formação
de organização criminosa, ou crimes de qualquer outra natureza, e;

111 praticadas no âmbito de fatos descritos nos anexos deste Acordo, observado o
disposto na Cláusula 20, ou resultem de fatos descobertos em investigação Interna
promovida ou a ser promovida, mesmo que não conexas ou correlatas aos fatos ou
condutas em investigação pelo Ministério Público Federal, bem como de fatos
informados voluntariamente pelos propostos da COLABORADORA.
Outrossim, ainda quanto ao objeto do acordo, a cláusula 6' dispõe que a

COLABORADORA revelou e revelará aos Procuradores da República abaixo

assinados. de boa Íé, .fatos apurados por ela, independentetnente de seretn ou não

conexos cota os latos investigados rio átnbito das Operações Greert$eld. Sépsis. Cui

Boro (Lava lato) e Carne Fraca. cota a Intenção de atnpliar na tnáxlma extensão

possível (i) a sala proteção no âtnbito deste Acordo; e (ii) a utilidade pÍtblica deste
,acordo Outrossim conforme dispõe a cláusula 7' do acordo, os .fatos ilícitos

revelados que não sejatn cotaexos cota os latos investigados no ambito das Operações

Greetl$eld, Sépsis, Cui Dono (Lava lato) e Carne Fraca, serão tr}/armados ao membro

do Mirlistério Público Federal cottl atribtLição correlata, para que exerça suas

atribtlições cotlt observância integrar deste Acordo, ou, se de }úinistério PÍtbiico

Estadual a atribtlição. serão stltnarizadatnente iKfortnados ao kí mistério Pllblico

Estadual que a dete+lha, perante o qual o Ministério Público Federal etnpreetlderá

gestões para qtle adira a este Acordo
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Conforme restou claro no texto do acordo de leniência, e de acordo com sua

leitura sistemática e teleológica, as penalidades impostas (e os benefícios

correspondentes) têm vínculo direto com os fatos apresentados em seus anexos ou por

meio das investigações internas previstas no acordo. Dessa forma, o acordo de leniência

não alcança fatos que não estejam confessados ou demonstrados nos anexos ou por meia

da investigação interna

A respeito do interesse público que envolve o acordo de leniência, assim está

disposto em sua cláusula 2'

Cláusula 2'. O interesse público é atendido com o presente Acordo de Leniência tendo
em vista a necessidade de (i) conferir efetividade à persecução cível de outras pessoas
físicas e jurídicas suspeitas e ampliar e aprofundar, em todo o País, as investigações em
torno de alas de improbidade administrativa, particularmente aqueles relacionados a fatos
que configurein também crimes contra a Administração Pública e o Sistema Financeiro
Nacional, crimes de lavagem de dinheiro e crimes contra a Ordem Económica e
Tributária, entre outros, especialmente no que diz respeito à repercussão desses ilícitos
nas esferas cível, administrativa, regulatória e disciplinar, (ii) preservar a própria
existência da empresa e a continuidade de suas atividades, o que, apesar dos ilícitos
confessados, encontra, entre outras justificativas, a de obter os valores necessários à
reparação dos ilícitos perpetrados; (iii) assegurar a adequação e efetividade das práticas
de integridade da empresa, prevenindo a ocorrência de ilícitos e privilegiando em grau
máximo a ética e transparência na condução de seus negócios; e (iv) estimular que a
COLABORADORA entabule negociações e conclua acordo em outras jurisdições, que
porventura possam ter interesse em acordos semelhantes, para o üim de ser promovida a
expansão das investigações de corrupção no Brasil e no exterior:

Os 42(quarenta e dois) anexos do Acordo firmado revelam que
foram trazidos não só esclarecimentos sobre fatos que estão sob investigação neste

Inquérito Civil e demais procedimentos relacionados às Operações Greenfield

(irregularidades nos investimentos realizados por Fundos de Pensão), Sépsís e Cui
Band (irregularidades na liberação de empréstimos pela Caixa Económica Federal e

no funcionamento do Fl-FGTS) e Carne Fraca (esquema de corrupção no MAPA
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para liberação de licenças e fiscalização irregular de frigoríficosy'. mas também

fatos novos e relevantes, que denotam a existência de um grande esquema de

corrupção incrustado no seio da administração pública federal, inclusive nos mais
altos escalões, havendo inegável interesse público no seu desvelamento e
desbaratamento.

Confira-se a relação dos anexos

13 Confiram-se, por exemplo, os Anexos l (BNDES), 3 (Fundos de Pensão). 24 (Serviço de Inspeção
Federal - SIF), 25 (Distribuição das propinas dos esquemas BNDES E BNDES -- Fundos de
pensão)
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AnexoAssunto
1 JBNDES

2 CUIDO MA©EGA - OUROS UMAS
3 !FUNDOS DE PENSÃO

4 A INTENÇÃO COM LUCIO FUMRO
5 LEOMRDO CUNHA E LUCIO FUMRO/heIN. DA AGRICULTUM

6 FA CONTA-CORRENTE - LUCIO FUNARO

7 RENOVAÇÃO DA DESÓNÉÉÀÇ

L ? FATOS DIRETAMEM'E CÓIIIIÓIIÕ

11 JOESLEY BATISTA E FnNCISCO DE ASSiS - WiLLER tÕÚÀãÃNÕÊÍ:Õ'ÕÕijiÀRÍ
[ 12 ]PRS

13 JOAO BACEUR
14 IJOA0 VACCARI GUILHERME GUSHIKEN
15 MARra SUPLICA

16 110SE SERÁ
17 IAWONIO PALOCCI

19 IUATO GROSSO

20 ICEAM
21 MATO GROSSO DO SUL
22 IFUMRO
23 GILBERTO KASSAB
?4 SERVIÇO DE INSPEÇAO FEOEml(SIF)
25 IA DISmIBUIÇÃ0 DAS PROPIWS DOS csQUE
26 ICOMPM DE PAPUDOS PAn COLIGA(ÂÓ
27 !GILBERTO KASSAB

28 EMENSALINHO

29 MIMUNDO COLOMBO

30 DELCIDIO DO AMAML
31 1nuEn
32 IAEC10 NEVES
33 IEUUiCio OLIVEIM

PARTIDOS E POLÍTICOS QUE RECEBEMM PAGAhtEWOS éÓÜÀ
36 LATO DE OFICIO

37 LUIZ FERINDO EMEDIATO

38 MARCO AURELIO CARVALHO
39 IRONDO\IA

40 AGIUZAÇÃ0 PARA HOMO(ÜÀãIÃ
41 DOLEIROS - E FLUXO DE OPEMÇÃO PARA PAGAMENTO EM DINHEIRO
42 GERAÇÃO DE PAGAMENTO EM ESPÉCIE

MP F
dennl
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Demonstrados, portanto, a oportunidade, a utilidade e o
atendimento do interesse público.

Quanto aos valores acordados, esclarece o despacho:

Quanto ao valor de multa e ressarcimento mínimo previsto no do acordo,

salienta-se que tal valor será pago exclusivamente pela /zo/dlng J&F Investimentos S/A,

no total de R$ 10.300.000.000,00(dez bilhões e trezentos milhões de reais), dos quais R$

8.000.000.000,00 (oito bilhões de reais) a serem pagos ao longo de 25 (vinte e cinco)

anos, mediante 5 (cinco) parcelas semestrais de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de

reais), e outras 22 (vinte e duas) parcelas anuais equivalentes ao saldo devedor; além de

R$ 2.300.000.000,00 (dois bilhões e trezentos nailhões de reais) em projetos sociais

empreendidos diretamente pela empresa ou mediante concurso da sociedade civil, aa

longo de 25 (vinte e cinco) anos, despesa que será devidamente auditada e demonstrada
ao Ministério Público Federal.

Ressalta-se que o valor da multa foi calculado tendo por base o disposto no

artigo 6', inciso ], da Lei n' 12.846/20]3 (Lei Anticorrupção), o qual dispõe que será

aplicada multa às pessoas jurídicas responsáveis por lesionar a administração pública no

vaXot de ''0.1% (utlt décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do/alurattlento bruto do

último ucercício alaterior ao da instatlração do processo adtninistrativo, excluídos os

tributos. a qtlat ntLnca será inferior à vantagem auÍerida. quando Jor possível sua

É,sr////anão". Outrossim, nos termos da própria Lei n' 12.846/2013 ($ 2' do artigo 16), o

valor da multa aplicável poderá ser reduzido em até 2/3 (dois terços), nos casos em que
for Htrmado acordo de leniência

A regulamentação do texto legal para fins da definição da multa na Lei n'

12.846/2013 foi realizada por meio do Decreto n' 8.420/2015, que define, em seu art. 17,

o seguinte

Art. 17. O cálculo da multa se inicia com a soma dos valores correspondentes aos
seguintes percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do último exercício
anterior ao da instauração do PAR, excluídos os tributos:
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1 - um por cento a dois e meio por cento havendo continuidade dos aios lesivos no tempo;

11 - uj]] por cento a dois e meio por cento para tolerância ou ciência de pessoas do corpo
diretivo ou gerencial da pessoa jurídica;

111 - um por cento a quatro por cento no caso de interrupção no fornecimento de serviço
público ou na execução de obra contratada;

IV - um por cento para a situação económica do infrator com base na apresentação de
índice de Solvência Geral - SG e de Liquidez Geral - LG superiores a um e de lucro
líquido no último exercício anterior ao da ocorrência do ato lesivo;

V - cinco por cento no caso de reincidência, assim definida a ocorrência de nova
infração, idêntica ou não à anterior, tipificada como ato lesivo pelo a:ZiE.., S!...da...]llaJ:
n' 12.846. de 20]3, em menos de cinco anos, contados da publicação do
julgamento da inflação anterior; e

VI - no caso de os contratos mantidos ou pretendidos com o órgão ou entidade lesado,
serão considerados, na data da prática do ato lesivo, os seguintes percentuais:

a) um por cento em contratos acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil
reais)

b) dois por cento em contratos acima de R$ 10.000.000,00(dez milhões de reais);

c) três por cento em contratos acima de R$ 50.000.000,00(cinquenta milhões de reais);

d) quatro por cento em contratos acima de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta
milhões de reais); e

e) cinco por cento em contratos acima de R$ 1.000.000.000,00(um bilhão de reais)

Realizando o cálculo a partir do art. 17, somou-se 2% em razão da
continuidade dos atos lesivos no tempo: mais 2% devido à "tolerância ou ciência de

pessoas do corpo diretivo ou gerencial da pessoa jurídica: mais 5% devido à existência

de "contratos acima de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais)", alcançando-se o
índice de 9%. Esse percentual deve sofrer os abatimentos mencionados no art. 18 do

mesmo decreto, que aqui transcrevemos

Art. 18. Do resultado da soma dos fatores do art. 17 serão subtraídos os valores

correspondentes aos seguintes percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do
último exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos os tributos

1 - um por cento no caso de não consumação da infração;

11 - um e meio por cento no caso de comprovação de ressarcimento pela pessoa jurídica
dos danos a que tenha dado causa;

MPF Documento eletrõnico assinado digitalmente.
Signatário(a): MONICA NICIDA GARCIA:183
Certificado: e840a271 80d2b72

Data/Hora: 24/08/2017 16:15:1 8

Ministiétio Público Federol

20



@
.Jb,

'-........,,/

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
5' Câmara de Coordenação e Revisão - Combate a corrupção

111 - um por cento a um e meio por cento para o grau de colaboração da pessoajurídica
com a investigação ou a apuração do ato lesivo, independentemente do acordo de
leniência;

IV - dois por cento no caso de comLmicaÇão espontânea pela pessoa jurídica antes da
nstauração do PAR acerca da ocorrência do ato lesivo; e

V - um por cento a quatro por cento para comprovação de a pessoa jurídica possuir e
aplicar um programa de integridade, conforme os parâmetros estabelecidos no Capítulo
lv

Assim, abateu-se no cálculo 1% considerando ''o grau de colaboração da

pessoa jurídica com a investigação ou a apuração do ato lesivo, independentemente do

acordo de leniência", e levando em conta a existência de anterior termo de ciência e

compromisso firmado com o Ministério Público Federal, no âmbito da Operação

Greenfleld, por meio do qual a colaboradora já deu início ao processo de cooperação com

este órgão ministerial, passando a apresentar elementos de provas úteis às investigações.

Abateu-se, outrossim, 2% por ser caso de "comunicação espontânea pela pessoa jurídica

antes da instauração do PAR acerca da ocorrência do ato lesivo". Apesar de a
colaboradora já possuir anteriormente um programa de compliance, decidiu-se não

aplicar o abatimento previsto no incisa V do art. 18 (" um por cento a quatro por cento

para comprovação de a pessoa jurídica possuir e aplicar um programa de integridade"),

em razão da ineficácia de tal programa que não impediu o cometimento de ilícitos por

parte dos agentes da colaboradora

Dessa forma, calculando-se o valor de multa a partir dos artigos 17 e 18,

chega-se ao patamar de multa de 6% sobre o faturamento livre de impostos. Ocorre que

tal percentual de multa é aquele que seria imposto caso não houvesse sido firmado

acordo de leniência com o Ministério Público Federal, ou seja, seria a multa imposta

unilateralmente pela Administração à empresa infratora em situação em que não há

acordo de leniência, em que a empresa não colabora eficazmente para a elucidação dos

ilícitos sob investigação. No caso concreto, porém, o grupo económico efetivamente

realizou colaboração e Êtrmou acordo de leniência, fazendo jus, dessa forma. à redução

prevista no já mencionado art. 16, $ 2', da Lei n' ]2.846/2013, no intervalo de um a dois
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terços. Dessa forma, deduzindo-se, minimamente, um terço de 6%, alcança-se a multa de

4% sobre o faturamento livre de impostos, o que alcançaria o patamar de R$
7.329.785.760,00.

O valor acima mencionado é bastante superior ao que seria obtido, por

exemplo, a partir do art. 12, 1, da Lei n' 8.429/92, considerando que, nos anexos da

colaboração premiada e do acordo de leniência, não são reconhecidos pelos

colaboradores prejuízos económicos relativos às operações nas quais deram-se as

propinas Deveras, a colaboradora confessa e aponta somente crimes relacionados ao

pagamento de vantagens indevidas (em conjunto com outros crimes correlatos, coma

evasão de divisas, lavagem de dinheiro etc.). Dessa forma, a multa que poderia ser

imposta a partir do que foi narrado nos anexos teria por valor um múltiplo (três vezes,

segundo o inciso l do art. 12 da Lei n' 8.429/92) do total de propinas pagas, esbarrando

no teço de, aproximadamente, R$ 4.000.000.000,00 de multa. Dessa forma, no caso

concreto, acreditamos que o critério estabelecido pela Lei n' 12.846/2013 acaba impondo

penas mais graves do que as que seriam calculadas a partir da Lei n' 8.429/92

Outrossim, apesar do cálculo técnico fornecido pela Lei n' 12.846/2013

apontar para a multa de 4% sobre o faturamento, esclarecemos que o processo de

negociação da multa de um acordo de leniência envolve outras variáveis, como, por

exemplo, a definição da capacidade de pagamento do grupo económico, a comparação

com outros acordos firmados com outros grupos económicos e a satisfação do anseio

coletivo de efetiva punição económica dos ilícitos praticados

Mais à frente, prossegue:

(...) para garantir um valor de multa com dimensão condizente com os ilícitos descritos

nos anexos do acordo, fizemos também comparações com multas definidas noutros

acordos. Colhemos, para esse fim, acordos já públicos que foram objeto de análise e

discussão no âmbito da imprensa especializada.'' Dessa forma, tomando os exemplo dos

14 Cf. Valor Económico: "E o melhor acordo de leniência vai para...", 20.12.2016, disponível em
< 1] tl DJ/ufww: vala [. çem . b r/vala r-i nveste/casa-das-caldeiras/4814128/e-o-melho r-aco rdo-de-
leniencia-vai-oara>. Data de acesso: 21 .7.2017
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acordos firmados com Andrade Gutierrez, Camarão Corria, e o grupo económico da

Odebrecht (incluindo Odebrecht e Brasken), verificamos que as multas ali impostas

representaram uma média de 35,33% do EBITDA das emprestas e 5,63% do faturamento

livre de impostos delas. Aplicando-se tais percentuais ao grupo económico da

colaboradora J&F Investimentos S.A., chegamos aos valores mencionados nas tabelas
abaixo:

Tabela l
Percentual Ebitda 20 1 5 das

médio por empresas da J&F
Ebitda de

empresas
!enientes

35,33% R$
f 16.409.000.000.00

Ebitda 20 1 6 das

empresas da J&F
Valor da multa por

média de Ebitda
(2015)

Valor da multa por
média de Ebitda

(2016)

R$R$
15.202.000.000.00 5.797.299.700.00

R$
5.370.866.600,00

Tabela 2

Percentual médio por l Faturamento livre de impostos 2016
faturamento de das empresas da J&F

empresas lenientes

5,63%

Valor da multa por média de
faturamento

(2016)

R$ 10.3 16.673.500,00R$ 1 83.244.644.000,00

A partir das tabelas acima, os membros ministeriais responsáveis pela

investigação tomaram os números do faturamento livre de impostos de 2016 (por ser

mais alto do que o de 2015) mas escolheram os números consolidado do EBITDA de

2015, por ser superior ao de 2016 (ou seja, as empresas tiveram em 201 6 uma relação de

lucro operacional por faturamento bem menor do que a verificada em 2015). Dessa

forma, para fins de negociação, adotar os parâmetros do EBITDA de 2015 e do
faturamento de 2016 era mais favorável ao Ministério Público Federal do que à parte
colab oradora .
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O valor total acordado, conforme é público, foi de R$ 10.300.000.000,00, a

serem pagos em 25 anos e com correção pelo IPCA (ou seja, dentro da faixa máxima

descrita na tabela 3 deste despacho). A multa será arcada exclusivamente pela

controladora das empresas do grupo económico, ou seja, pela /zo/díng J&F Investimentos

S.A.. Com efeito, o valor firmado representa 5,62% do faturamento registrado pelas

empresas da /zo/díng no ano de 2016, excluídos os impostos. Representa, outrossim,

62,77% por cento do EBITDA do grupo económico em 2015.

Para garantir o fechamento do acordo pelo valor almejado como meta pelo

MPF, foi necessário avaliar a capacidade de pagamento da /zo/d/ng (considerando que

será esta, e não as empresas, quem arcará com o ânus do pagamento) e assim aumentar o

prazo de pagamento, a fim de que, mesmo em cenários conservadores de queda de

faturamento ou aumento de custo financeiro, fosse factível o pagamento da multa

exclusivamente pela /zo/dí/?g controladora. Nesse cálculo, já se avaliou que a

colaboradora teria que se desfazer de parte de seus ativos para diminuir o endividamento

de suas empresas (especialmente de curto prazo). Portanto, o cálculo da capacidade de

pagamento tomou por base os prováveis dividendos em cenários conservadores que serão

obtidos, principalmente, a partir da JBS S.A.. Dessa forma, avaliou-se que o prazo de 25

anos seria adequado para garantir tal pagamento

Vê-se, pois, que o valor a que se chegou encontra-se
suficientemente justificado, calculado segundo critérios objetivos, valendo lembrar

que, nos termos da Cláusula XVI. parágrafo 2'. os valores acordados serão
corrigidos até quitação final, pelo IPCA ou, na sua ausência, sucessivamente, pelo
IGP-M, INPC ou outro índice que adote metodologia de cálculo inflacionário similar.

Ainda sobre os valores acordados. consta do despacho:
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Desde logo, esclareça-se que o intuito dos membros ministeriais que

negociaram o acordo de leniência foi garantir com que a multa prevista nesse acordo

fosse arcada exclusivamente pela controladora das empresas do grupo económico, ou

sda, pela /lo/d/ng J&F Investimentos S.A.. Dessa forma, ficam protegidos os acionistas

minoritários, como, por exemplo, a Caixa Económica Federal e o BNDESPar. A

colaboradora, por outro lado, não se negou a acolher tal demanda do Ministério Público

Federal, mas demandou que a forma de pagamento da multa fosse compatível com sua

capacidade de pagamento a partir dos dividendos que serão obtidos com suas empresas

ao longo do prazo de eficácia do acordo.

Ressalte-se que a aceitação pela colaboradora da oneração exclusiva da

controladora é ujn grande diferencial deste acordo de leniência, tendo por consequência

um impacto muito mais pesado a ser suportado pelos controladores. Com isso, na prática,

Joesley Batista, Wesley Batista e seu genitor suportarão pessoalmente por toda a multa

definida no acordo de leniência, não deixando às empresas abertas (que contam com

capital próprio de outros investidores institucionais ou não) o ânus de suportar pela

sanção negociada.

A solução encontrada, neste ponto, revela a preocupação com

a defesa, sob todos os aspectos, do interesse e do património públicos. na medida
em que entes públicos como o BNDES-Par e a Caixa Económica Federal, acionistas

minoritários de algumas das empresas do grupo, não serão onerados pelos
pagamentos dos valores acordados. Ao contrário, serão apenas deles beneficiários.

mantendo, inclusive, a possibilidade de buscarem ressarcimentos mais elevados, se

for o caso, conforme também explicado no despacho:

Deve-se aqui esclarecer também que, de acordo com a cláusula 16 do acordo

de leniência, a multa all prevista é, em verdade, uma multa híbrida, devendo ser

entendida como um misto de "multa e valor mínimo de ressarcimento". Ou seja, o valor

negociado deve ser considerado, em parte, uma sanção civil contra os ilícitos e também

um patamar mínimo de ressarcimento que a colaboradora deve garantir, respeitando-se,
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com isso, a norma do $ 3' do art. 16 da Lei n' 12.846/2013, segundo a qual o ''acordo de

leniência não exitne a pessoa jurídica da obrigação de reparar integrclltnente a datam

causado" . Dessa forma. as entidades eventualmente lesadas poderão livremente

demandar valores superiores de reparação de danos contra as empresas controladas pela

colaboradora. Eventualmente, caso essas demandas venham efetivamente a oconer, parte

do que for pago pela colaboradora às entidades demandantes lesadas poderá ser abatido

do valor devido por conta do acordo de leniência, de acordo com as regras dispostas najá

mencionada cláusula 1 6

Outro Importante ponto foi também esclarecido, ainda sobre
valores a serem pagos:

Outro ponto que foi importante para convencer a colaboradora a aceitar o

valor de R$ 10,3 bilhões foi a previsão, no acordo, de regras de abatimento do valor para

evitar punições em duplicidade. Dessa forma, foi estabelecido nos parágrafos 3' a 7' da

cláusula 16 o seguinte

$ 3'. Em caso de, no prazo mencionado nesta cláusula, em razão dos fatos narrados nos
Anexos do presente Acordo, a COLABORADORA realizar o pagamento de outras
multas e ressarcimentos em favor das entidades mencionadas nos incisos desta cláusula,
poderão ser abatidos os valores efetivamente pagos até o limite de 80% (oitenta
porcento) do gt/anrz{/n devido à entidade que recebeu tais multas e ressarcimentos, não
sendo cabível o direito de restituição em caso de pagamento superior a tal limite.

$ 4'. Caso a COLABORADORA ou quaisquer de suas empresas controladas decidam
entabular outros acordos de leniência ou similares fora do país, tendo por base fatos
correiacionados com os constantes nos anexos do presente Acordo, não poderão a
COLABORADORA e suas empresas controladas pactuar multas e ressarcimentos em
valores superiores ao mencionado no capta/ desta cláusula, sob pena de rescisão do
presente Acordo, ou de seu necessário aditamento

$ 5'. Eventuais multas tributárias (excluídos juros e multas moratórias), administrativas
e penais pagas, ao longo dos 25 (vinte e cinco) anos previstos nesta cláusula, em razão
dos fatos constantes nos anexos deste Acordo, poderão ser deduzidas da parcela de
valores devida à União (incisa 11), até o limite de 80% estabelecido no $ 3' desta
cláusula, sem direito de restituição, caso já tenha havido o pagamento integral da parcela
devida à União prevista neste Acordo
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g 6'. Eventuais multas pagas por pessoas físicas vinculadas à COLABORADORA em
razão de acordos de colaboração premiada, transações penais ou suspensões condicionais
do processo que alcancem os mesmos anexos deste acordo de leniência, ao longo dos 25
(vinte e cinco) anos previstos nesta cláusula, poderão também ser deduzidas da parcela
de multa devida à União (incisa 11), respeitado o limite percentual do parágrafo anterior.

$ 7'. Eventuais saldos de contas bancárias repatriados ejn favor da União Federal por
força deste Acordo, e com fundamentos nos anexos deste Acordo. poderão ser deduzidos
da parcela devida à União(incisa ll desta cláusula)."

Ponto de extrema relevância, a destinação da multa obedece
aos parâmetros que esta Câmara entende como aplicáveis aos acordos de
leniência:

Quanto à destinação da multa. orientamo-nos pelo art. 24 da Lei

Anticorrupção, segundo o qual a multa e o perditllento de bens. direitos ou valores

aplicados cota ftltldatnento ttesla Lei serão destinados preÍerenciatmertte aos órgãos Ol{

entidades pÍtblicas lesadas' Dessa forma, tomando em consideração os fatos narrados

nos anexos da colaboração/leniência, chegamos à divisão seguinte, prevista na cláusula

1 6 do acordo

Cláusula 16. Em razão dos ilícitos mencionados nos anexcPS do presente Acordo, a
COLABORADORA deverá pagar, exclusivamente por sua /zo/dzng J&F Investimentos
S/A, a título de multa e valor mínimo de ressarcinaento, no prazo de 25 (vinte e cinco)
anos, o total de R$ 10.300.000.000,00(dez bilhões e trezentos milhões de reais), devendo
tal valor ser destinado às entidades lesadas da seguinte forma:

1 0 montante de R$ 1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta milhões de
reais) deverá ser destinado ao BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Económico
e Social);

11 -- 0 montante de R$ 1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta milhões de
reais) deverá ser ser destinado à União, por meio do pagamento de Guia de Recolhimento
(GRU) com código apropriado;

111 0 montante de R$ 1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta milhões de
reais) deverá ser destinado à FUNCEF(Fundação dos Economiários Federais);

IV O montante de 1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta milhões de
reais) deverá ser destinado à PETROS (Fundação Petrobras de Seguridade Social);
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V -- O montante de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) deverá ser
destinado à Caixa Económica Federal;

VI - O montante de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) deverá ser
destinado ao FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);

Vll -- O montante de 2.300.000.000,00 (dois bilhões e trezentos milhões de reais) será
adia)plido por meio da execução de projetos sociais, en] áreas temáticas relacionadas em
apêndice deste Acordo.

Conforme observado, do total de l0,3 bilhões de reais estabelecidos no

acordo, 3,5 bilhões de reais serão aproveitados no equacionamento dos déficits

acumulados de POTROS e FUNCEF, em benefício de centenas de milhares de

participantes, aposentados e pensionistas desses dois Fundos de Pensão. Trata-se de um

retorno coletivo/social bastante palpável do acordo

De toda sorte, ainda que sejam beneficiárias dos valores

acordados, as entidades que foram vitimadas pelas condutas ilícitas praticadas pela

colaboradora podem, caso entendam serem maiores os valores que lhes são
devidos, buscar a complementação do ressarcimento

Conforme está expresso no capta/ da cláusula 16 do acordo ejá mencionamos

neste despacho, os valores aqui previstos devem ser entendidos como "mzíZfa e

reósarcí//?enfo /mini/}zo", ou sqa, um patamar mínimo de multa e ressarcimento que deve

ser pago pela colaboradora. Dessa forma, nada impede que a colaboradora venha a ser

demandada, pelos mesmos fatos abancados pelos anexos do acordo, a fim de reparar

valores maiores ao que estão dispostos no acordo (em respeito, inclusive, ao art. 1 6, $ 3o

da Lei Anticorrupção). Porém, segundo entende este órgão ministerial, os valores são,

para os fatos constantes nos anexos, suficientes para a punição e ressarcimento das

entidades lesadas. Outrossim. ainda que essas ou outras entidades venham a demandar

(legitimamente, pois permanece tal faculdade de agir) ressarcimentos superiores em face

das empresas da colaboradora, tais demandas legítimas não terão por consequência a

imposição de sanções como a proibição de contratação do Poder Público, a limitação de

financiamentos ou a colocação da empresa em lista negativas, pois tais sanções são

incompatíveis com a posição das empresas como colaboradoras do MPF.
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A faculdade das entidades lesadas demandarem ressarcimentos superiores em

face da colaboradora, além de decorrer do que dispõe o cariz/ da cláusula 16, também

está expressamente reconhecida no $ 1 1 da mesma cláusula, segundo o qual o "d/sãos/o

no presente Acordo. especialtnente na presente cláustLla. não irttpede eventuais entidades

lesadas de pteltearem, etn juízo ou arbitragem. outros ressarcittlentos que catasideretn

devidos, devendo-se respeitar. em todo caso, a regra de abatirtlenÍO prevista no
parágrafos 3' e 5' desta cláusula

Essa reserva que fizemos quanto à possibilidade de reparações

superiores a l0,3 bilhões de reais, além de ser condizente com o que determina a

legislação, também é bastante lógica, já que existem fatos conexos aos narrados nos

anexos que estão ainda sob investigação, o que pode permitir com que entidades

venham a defender a necessidade de complementações na reparação, sendo hoje

muito cedo para afirmar com certeza matemática, o valor exato dos prejuízos
causados pelos fatos narrados nos anexos.

O pagamento a ser realizado em favor das entidades mencionadas no incisos l

a VI da cláusula 16 deve ser realizado diretamente em contas dessas próprias entidades.

Privilegiou-se essa solução (em vez de pagamento em conta indicada pelo MPF ou pela

Justiça Federal) a fim de evitar burocracias desnecessárias e enfatizar que o benefício

deve ser das entidades beneficiadas. Por outro lado, o histórico e os comprovantes dos

pagamentos devem ser consolidados pela colaboradora em relatórios trimestrais sobre a

execução do acordo de leniência, conforme estabelece a cláusula 15, XIX." (grifos

nossos)

Cabe, ainda, expressa referência à inovação introduzida, no
sentido de impor à colaboradora obrigação de executar projetos de interesse social.
Confira-se:

Uma das novidades trazidas pelo acordo de leniência em tela foi a previsão da

execução (diretamente ou por meio de parcerias), pela colaboradora, de projetos sociais,

que deverão ser executados durante os próximos 25 anos até alcançar o total, em
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despesas, de R$ 2.300.000.000,00 (realustado pelo IPCA). Tal obrigação decorre do

dever da colaboradora de reparar danos sociais, gerados à coletividade das pessoas

residentes no Brasil. A ideia central aqui é a de que tal obrigação é propriamente uma

'obrigação de fazer", não uma «obrigação de dar", ou seja, mais do que pagar por

projetos sociais, a colaboradora deve ajudar a conceber (ou escolher) e executar tais

projetos, utilizando, eventualmente, de parceiras na sociedade civil para o alcance do

máximo benefício à coletividade. Por meio de tais projetos, a colaboradora deverá gerar

embriões de desenvolvimento social e humano em diversas áreas, realizando

preferencialmente, atividades que tenham não somente alto impacto social, mas também

alto grau de reprodutibilidade, ou seja, que possam ser reproduzidos, no futuro. oor

outras entidades governamentais ou não-governamentais, maximizando, dessa forma. o
legado dos projetos.

Os projetos sociais deverão ser acompanhados por auditoria independente, na

forma do que dispõe o $ 12 da cláusula 16, segundo o qual a "execzzçâo dos pro/e/os

oclais }nencionados no incisa yll desta cláusula será objeto de auditoria independente

specíDca. qlle terá por objelo tanto a correra execução dos recursos quanto a avaliação

los impactos sociais dos projeLos. consolidando os resultados da auditoria por tneio de

,eLatórios anuais que serão entregtles. para Pns de controle ao Ministério Público

Federal, que dará. por sua vez, ampla publicidade a tais relatórios" . De acorda cam Q q

13 da mesma cláusula, a própria sociedade civil poderá acompanhar e fiscalizar a

concepção e execução dos projetos, já que a "COZ.,4.BOR,4Z)O1?,4 dever.í rea//zar .{

devida publicidade atina dos projetos sociais mencionados no incisa Vll desta cláusula.

;inculando. eln ta! publicidade. a existência do presente Acordo cat7t o Ministério
Público Federal"

Ainda que o texto do acordo de leniência não seja explícito, acordou-se com a

colaboradora que a concepção, escolha e/ou execução dos projetos sociais serão

decididos por um comitê independente formado por expertos especializados em proletos
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sociais. Dessa forma, deixamos claro que não competirá ao MPF escolher os projetos

ndividualizados. Simplesmente compete ao MPF escolher as temáticas em que estão

autorizados os projetos sociais e, ao flm, fiscalizar sua execução.

Os temas que, até agora, estão autorizados pelo MPF como elegíveis para os

projetos sociais são os listados na tabela seguinte:

Tabela 4

lemas autorizados para projetos sociais

Educação em direitos humanos, cidadania e prevenção à corrupção

l Apoio a at vidades de controle social e transparência das contas públicas

Ensino e reforço individualizado em língua portuguesa, línguas estrangeiras, matemática.
L ração e tecnologia

Formação de empreendedores em comunidades carentes

Apoio a palestras, workshops e cursos profissionalizantes gratuitos para pe;;:;i] :]: É;i;];]
renda

Apoio a palestras, workshops e cursos profission
comunidades indígenas, quilombolas ou tradicionais

finos p'b"s d«üt«h««penho
Bolsas de estudo e pesquisa para.alunos que sejam membros de comunidades indígenas,

quilombolas ou tradicionais

IApoio à pr(xlução CL Itural e artística de comunidades indígenas, quilombolas e tradicionais

l Pesquisa e conservação do património cultu

Educaçã( à distância voltada a crianças e adolescentes i;i;i;; ].;]]t];' ' ']

T=.s=ú:l:==:=i==i==1.::::i
meio ambiente e o campo

Apoio de infraestrutura e gestão a creches voltadas à população de baixa renda

Reforma e ampliação de escolas públicas

Criação e ampliação de laboratórios de ciências e tecnologia em escolas da rede públi-
l ensino

tecas públicas em áreas carentes

Apoio a cursos preparatórios para vestibulares e o ENEM, dirigidos a pessoas de baixa
renda

]
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Fomento à difusão de olimpíadas municipais, regionais, estaduais e nacionais de
matemática, língua portuguesa, tecnologia e ciências em todas as séries dos ensinos

fundamental e médio, com foco em estudantes da rede pública de ensino

Programas de reinserção no ensino de alunos vitimados pela evasão escolar

Criação e manutenção de programas de incentivo, bolsas, capacitação e premiação de
professores da rede pública de ensino com alto desempenho

Apoio a programas de incentivo à leitura com foco em estudantes da rede pública de ensino

Fomento de programas de alfabetização na primeira infância, com foco em famílias de
baixa renda

Apoio a atividades culturais, artísticas, musicais e esportivas em comunidades carentes

Fomento à constituição e ampliação de redes de apoio psicológico, coam/z/ng e orientação
profissional para adolescentes e .jovens de baixa renda

Valorização de conhecimentos tradicionais

L uperação de matas ciliares e formação de corredores ecológicos

Recuperação de rios e nascentes ' '' '

Pesquisas para a cura do câncer

Combate a doenças tropicais

Tratamento de água e dejetos em comunidades carentes

Apoio de inftaestrutum e gestão em unidades de saúde voltadas à população de baixa renda

Apoio de infraestrutura e gestão em unidades de saúde voltadas a comunidades indígenas
quilombolas e tradicionais ' '

Pesquisas com células-tronco para a reabilitação física de pessoas portadoras de
L apacidade ' '

Apoio a centros de apoio religioso, espiritual e/ou psicológico em unidades pnslonais l

L Apoio a inserção ou reinserção de presos e ex-presos no mercado'i:]t;i;;i' ']

Apoio a. programas de apadrinhamento afetivo de crianças e adolescentes carentes. bem l
como proletos similares de criação de vínculos afetivos com idosos desprovidos de suporte

familiar

l Construção de unidades hospitalares e de saúde voltadas à população de baixa renda

L Apoio cle gestão a unidades hospitalares e de saúde voltadas à população de baixa renda

Apoio a pesquisas sobre terapias de saúde de baixo custo

Apoio a pesqu sas sobre a integração do meio ambiente com unidades de ensmo e sande l

Apoio a (nmpanhas educativas contra a compra de votos e todas as formas de corrupção

J
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[

eleitoral

Apoio, formação e desenvolvimento de empreendedores sociais

Apoio à criação, expansão e manutenção de bancos de sementes crioulas

Pesquisa sobre fontes proteicas alternativas de baixo custo para a alimentação de
populações abaixo da linha da pobreza

Construção de abrigos e formação de rede de apoio para moradores de rua e pessoas sem

Apoio a atívldades culturais, artísticas, esportivas e educativas para pessoas em tratamento
l contra a dependência química

Captação de energia solar para o provimento de energia elétrica em comuniaacies isoladas l

nclusão digital e formação de redes de dados }t,/:/7 em comunidades carentes

Outros projetos sociais em temas autorizados pelo Ministério Público Federal

teta

Outro ponto de extrema importância nos acordos de leniência é

o estabelecimento de regras de integridade, que garantam não só a cessação das
condutas ilícitas, mas também a não reincidência em práticas similares. Também
esta questão foi objeto de cláusulas do acordo, assim explicadas:

E importante ressaltar que, não obstante o pagamento da multa e

ressarcimento mínimo e o estabelecimento dos proyetos sociais, o compromisso mais

importante da colaboradora é dar um "salto de integridade", ou seja, elevar seu patamar

de respeito às leis, à ética, à responsabilidade social, à governanta corporativa e às
normas vigentes no país, deixando de promover ilícitos e injustiças para passar a auxiliar

na repressão desses ilícitos. Tal salto tanto interessa à sociedade e ao mercado brasileiro

como também aos próprios acionistas das empresas colaboradoras, que terão mais

segurança sobre a legalidade de seus retornos de capital. Noutros termos, esse

incremento do patamar de co/np/lance não se alcança por meio de um mero pagamento

de multa, mas sim, principalmente, pelo respeito às diversas obrigações nlxadas ao longo

do acordo, e especialmente pelo cumprimento das obrigações previstas na cláusula 15,
que são as seguintes:

Documento eletrõnico assinado digítalmente
Signatário(a): MONICA NlcIDA GARCIA:183
Certificado: e840a27180d2b72

Data/Hora: 24/08/2017 16:15:18

33



@
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

5a Câmara de Coordenação e Revisão - Combate a corrupção

1 -- Apresentar descrição suplementar detalhada dos fatos mencionados nos Anexos deste
Acordo, identificando, em particular, os participantes das infrações e ilícitos de que a
COLABORADORA, ou empresas de seu grupo económico, tenha participado ou tenha
conhecimento, inclusive agentes políticos, funcionários públicos (incluídos os
temporários), sócios, diretores e funcionários de outras empresas que estiveram
envolvidos, descrevendo os papéis dos agentes envolvidos e detalhando o envolvimento
da COLABOjiADORA, empresas de seu grupo económico, e seus Prepostos de
qualquer espécie;

11 -- Apresentar documentos, informações e outros materiais relevantes e suplementares
scobertos após a celebração deste Acordo, inclusive os que sejam descobertos por

ideia de investigação interna ou por qualquer outra forma (fortuita ou não), sobre os
quais a COLABORADORA e empresas do grupo económico detenham a posse,
custódia, controle ou acesso, que constatem os fatos narrados nos Anexos a este Acordo
de Leniência, ou indicar a pessoa que os custodie ou o local onde possam ser
encontrados, caso não estejam na sua posse, custódia, controle ou acesso;

111 -- Apresentar relatórios para cada fato ilícito identificado nos termos da Cláusula 5a
acima, os quais deverão compreender a narrativa detalhada das condutas e a consolidação
de todas as provas relacionadas a cada fato, englobando as provas documentais colhidas
no âmbito de investigações internas, as provas colhidas na investigação oficial a que
tenham acesso e, na medida de seu alcance, depoimentos de Aderentes' ou de Prepostos
relacionados aos ilícitos que são objeto deste Acordo prestados em outros
procedimentos;

IV - Apresentar quaisquer outras informações, documentos ou materiais relevantes
relacionados aos fatos narrados nos anexos a este Acordo de Leniência, ou que venham
a ser revelados na investigação interna, de que a COLABORADORA e empresas do
grupo económico detenham a posse, custódia ou controle, sempre que solicitado pelo
Ministério Público Federal, desde que preservado o privilégio da relação advogado-

V -- Prestar ao Ministério Público Federal todas as informações de que as empresas de
seu grupo económico dispuserem ou puderem obter para esclarecer os dados encontráveis
em sistemas eletrânicos e bases de dados eletrânicos

A agir diligentemente, no curso das investigações internas, para que os Prepostos
que detenham documentos, informações ou materiais relevantes relacionados aos fatos
narrados nos anexos a este Acordo de Leniência venham a aderir ao presente,
entregando tais materiais às autoridades mencionadas;

Vll -- A cessar completamente, por si ou por empresas de seu grupo económico, seu
envolvimento nos fatos narrados nos Anexos a este Acordo de Leniência e com qualquer
ativldade criminosa prevista na cláusula 5', 11, deste Acordo, especialmente' ilícitos
eleitorais, infrações contra o sistema financeiro nacional, contra a ordem económica e
tributária, de corrupção, contra a Administração Pública, contra a saúde pública, contra
as relações de consumo, lavagem de dinheiro e formação de organização criminosa;
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Vlll -- Sempre que a COLABORADORA e/ou seus Aderentes forem solicitados a
comparecer pelas autoridades mencionadas, mediante prévia e escrita intimação, a
qualquer ato, procedimento ou processo judicial ou extrajudicial, a arcar com as despesas
com esse comparecimento e a se abster de aplicar sanções trabalhistas àqueles que
colaboraram ou vierem a colaborar;

IX A comunicar ao ofício ou instância com atribuição do Nlinistério Público Federal.
bem como a todos os membros do Ministério Público que adiram a este Acordo de
Leniência, toda e qualquer alteração dos dados constantes deste instrumento;

X A portar-se com honestidade, lealdade e boa-fé durante o cumprimento dessas
obrigações;

XI -- A aprimorar programa de integridade nos termos do Artigo 41 e 42 do Decreto
8.420/201 5, em ateTação às melhores práticas, a ser iniciado no prazo de 90 (noventa) dias
da homologação do presente Acordo de Leniência, cabendo à COLABOjiADORA
apresentar ao Mlinistério Público Federal o cronograma de implantação do programa no
prazo de 180(cento e oitenta) dias;

Xll -- A partir da homologação do presente Acordo, a envidar seus melhores esforços
para implantar as demais ações e medidas condizentes com as normas do padrão ISO
1 9600, e IS0 3700 1(sistema de gestão antissuborno), quando disponível, executando tais
açoes e medidas em todas as empresas controladas pela /zo/d/ng J&F Investimentos

Xlll -- A partir da homologação do presente Acordo, a pagar em seu nome, e de todos os
Aderentes, em decorrência das infrações e ilícitos narrados nos anexos a este Acordo de
Leniência, o valor de que trata a Cláusula 16'l

XIV -- No prazo de 180 (cento e oitenta) contados a partir da homologação do presente
Acordo, a apresentar ao Ministério Público Federal a identificação das empresas e
contas bancárias no exterior utilizadas em conexão com os fatos ilícitos revelados neste
Acordo e respectivos saldos, bem como a apresentar, mediante demanda. extratos e
documentos das operações

XY -- A renunciar em benefício de autoridades nacionais, de acordo com formulários ou
termos específicas a serem apresentados pelo h'ministério Público Federal. aos valores
depositados nas contas de que trata o incisa anterior ou que venham a ser posteriormente
identificadas, que sejam de titularidade da COLABORADORA ou de empresas de seu
grupo económico, direta ou indiretamente, fornecendo todos os documentos e

autorizações necessárias para tanto, inclusive documentos societários das empresas
constituídas no exterior e autorização para liquidação dos respectivos investimentos.
sendo certo que tal renúncia não se estenderá a recursos de origem lícita;

XVI -- No prazo de 90 (noventa) dias a contar da homologação deste Acordo.
apresentar ao Ministério Público Federal:

a
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a) umla lista consolidada de cada uma das doações eleitorais feitas pela
COLABORADORA e suas controladas nos últimos 16 (dezesseis) anos, com a
indicação mínima de valor, data, beneficiário e autorizador do pagamento, devendo
indicar eventual indisponibilidade desses dadosl

b) uma lista consolidada com todos os beneficiários de pagamentos de vantagens
indevidas que tenham atualmente prerrogativa de foro por função.

XVll -- A partir da homologação do presente Acordo e após o fim do período de sigilo, a
COLABORADORA deverá prestar auxílio, por meio da prestação de informações,
documentos e depoimentos complementares de seus responsáveis e propostos, a todas as
mstituições indicadas pelo Ministério Público Federal que cooperem com este no bojo
das Operações Greenfleld, Sépsis, Cul Boné (Lava Jato) e Carne Fraca. ficando também
o Ministério Público Federal autorizado, desde já, a compartilhar provas com tais
instituições;

XVlll A COLABOjtADORA compromete-se a adimplir integralmente todas as
dívidas e obrigações assumidas com os entes federativos, suas autarquias, fundações e
quaisquer entidades ou bancos estatais vinculados à União, incluídos os débitos perante a
Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. o
Instituto Nacional do Seguro Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
ressalvada a possibilidade de discussão jurídica dos referidos débitos; '

XIX -- A partir da homologação do presente Acordo, a apresentar relatórios trimestrais
resumidos ao Ministério Público Federal sobre o cumprimento das obrigações previstas
neste Acordo;

XX -- A COLABORADORA compromete-se a conduzir investigação interna com
duração de 1 80 (cento e oitenta) dias, podendo ser o prazo prorrogado em comllm acordo
com o Ministério Público Federal. A investigação implicará a revisão da documentação
eletrânica e física, bem como entrevista de pessoas relevantes ligadas aos relatados nos
Anexos, no âmbito da COLABORADORA, seguindo melhores práticas internacionais.
com o escapo de verificar eventual existência de documentos ou elementos probatórios
adicionais de corroboração dos fatos já narrados

XXI -- A COLABORADORA compromete-se a contratar auditoria independente
conforme as melhores práticas internacionais, que deverá realizar o controle do
acompanhamento de todas as obrigações assumidas neste Acordo, incluindo o controle
sobre a execução dos proletos sociais previstos na cláusula 16, devendo o resultado de tal
auditoria e controle de acompanhamento serem consolidados em relatórios anuais;

XXll -- Os resultados das auditorias e Investigação interna referidas nos incisos XX e
XXI serão reportados a um Comítê de Supervisão Independente, formado por 3 (três)
membros independentes de reputação ilibada, que poderão ter seus nomes vetados pelo
Ministério Público Federal, por meio de comunicação fundamentada;
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mesmos fatos revelados no âmbito deste Acordo. tais como o
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle (MTFC, antiga
Controladoria Geral da União - CGU), autoridades dos Estados e
Municípios competentes para a instauração dos processos de
responsabilização nos termos da Lei 12.846/13. Tribunal de Contas
da União, dos Estados e dos Municípios, o Conselho Administrativo
de Defesa Económica -- CADE, Advocacia Geral da União -- AGU e
as advocacias públicas dos Estados e Municípios, e empresas
públicas e sociedades de economia mista, bem como autoridades
estrangeiras, inclusive o Departamento de Justiça dos EUA e a
Secur7fes and Exchange Coram/ss/on dos EUA, no que couber, para
a realização de acordos semelhantes com esses órgãos, inclusive
com a consideração da data da assinatura desse Acordo de
Leniência para efeitos de termo de "marker" perante aqueles
orgaos, se as empresas do grupo económico da COLABORADORA
ainda não o tiverem obtido, inclusive com o objetivo de evitar o
ressarcimento em duplicidade no tocante ao valor pago por meio
deste Acordo:
11 - A emitir certidão ou prestar informação, perante órgãos ou
autoridades mencionadas na alínea anterior ou autoridades
estrangeiras, da extensão da cooperação da COLABORADORA
incluindo o grau de relevância dos fatos revelados, a utilidade para a
identificação .dos demais envolvidos em atos ilícitos e para a
obtenção célere de informações. documentos e elementos
comprobatórios, bem como outros elementos que forem pertinentes
para a celebração de acordos no âmbito desses órgãos ou entidades
com vistas à concessão do benefício correspondente. Sem prejuízo
de refletir o integral valor da colaboração, a certidão preservará o
sigilo decorrente do presente Acordo de Leniência sobre os fatos
revelados, sempre que tais fatos ou parte do Acordo ainda estejam
mantidos sob sigilol
111 -- A não propor qualquer ação de natureza criminal contra os
Aderentes por suas condutas reveladas em decorrência deste
Acordo. ou constantes dos anexos, inclusive documentos, provas
dados de corroboração, sistemas eletrõnicos, bases de dados
entrevistas e depoimentos prestados, salvo de acordo com as regras
deste próprio Acordo, e desde que tais condutas reveladas também
sejam objeto do acordo de colaboração premiada ou de Termo de
Adesão de Preposto ao Acordo de Leniência
IV - A não propor qualquer ação de natureza cível ou sancionatória
inclusive ações de improbidade administrativa, pelas condutas
reveladas em decorrência deste Acordo de Leniência. contra a
COLABORADORA, empresas de seu grupo económico. Aderentes.
enquanto cumpridas integralmente as cláusulas estabelecidas neste
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Acordo, salvo se, por necessidade de interromper a prescrição, for
oferecida com pedido exclusivamente declaratório. caso em que, em
seguida à propositura, far-se-á requerimento de suspensão de seu
trâmite, nos termos do $3' da presente cláusula
V -- A empreender diálogo ativo com os órgãos públicos, empresas
públicas e sociedades de economia mista para que retirem
quaisquer eventuais restrições cadastrais à COLABORADORA que
sejam relacionadas aos fatos objeto deste Acordo ou à sua
celebraçãol
VI -- A prestar declarações a terceiros. conforme solicitado pela
COLABORADORA. atestando o conteúdo e/ou cumprimento dos
compromissos assumidos por ela e pelas empresas de seu grupo
económico, quando necessárias para permitir a celebração ou
manutenção de contratos com tais terceiros, sejam privados
inclusive instituições financeiras e seguradoras. ou adquirentes de
ativos da COLABORADORA, e órgãos e entidades públicas, ficando
a COLABORADORA desde já autorizada a dar publicidade a estas
declarações sem que seja considerada violação de dever de sigilo
decorrente do presente Acordo de Leniência: e
Vll -- A defender perante terceiros a validade e eficácia de todos os
termos e condições deste Acordo para todos os fins:
Vlll - A peticionar em qualquer instância judicial ou administrativa
objetivando a validade e a eficácia do presente Acordo, podendo
usar de todos os meios processuais admissíveis
IX -- A envidar os melhores esforços de seus integrantes visando a
demonstrar a autoridades estrangeiras com possíveis atribuições
sobre os fatos relevados no âmbito deste Acordo, que os valores e
condições pactuados com a COLABORADORA são adequados para
a reparação dos ilícitos verificados;
X -- A requerer em juízo, por meio de seus procuradores com
atribuição para os processos, o levantamento de eventuais medidas
cautelares patrimoniais ou garantias cautelares sobre bens e ativos
das empresas e pessoas vinculadas à COLABORADORA
$l'. Os benefícios conferidos por este Acordo a cada Aderente só
serão aplicáveis aos fatos ilícitos por ele mesmo reconhecidos. Os
benefícios conferidos por este Acordo à COLABORADORA e às
empresas de seu grupo económico só serão aplicáveis na medida
dos fatos relatados pela primeira ou seus Prepostos no âmbito deste
Acordo. O disposto neste parágrafo prevalece sobre qualquer outra
previsão neste Acordo que possa ser entendida em contrário
$2'. Os benefícios previstos neste Acordo de Leniência se aplicam
a todo o grupo económico da COLABORADORA. e aos Aderentes
observado o disposto nas demais cláusulas deste Acordo.
$3'. Nas Ações Civis Públicas e de Improbídade já propostas ou que
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venham a ser propostas em face da COLABORADORA. de
empresas de seu grupo económico ou de Aderentes com
fundamento nos fatos objeto deste Acordo, o Ministério Público, aí
incluídos todos os demais membros dos Ministérios Públicos que
aderirem a este Acordo, compromete-se a postular, como autor ou
como fiscal da lei
1 - A suspensão do processo até o final cumprimento deste Acordo
e, uma vez cumprido, a sua extinção definitiva. ou, alternativamente:
11 -- 0 reconhecimento de efeito apenas declaratório em sentenças
relacionadas a ates de improbidade administrativa. sem aplicação de
sançoes.
$4'. A não ajuizar qualquer ação de responsabilidade contra a
COLABORADORA ou Aderentes em razão do dever de informar o
mercado (art. 157, $ 4'. da Lei 6.404/1976) durante o período das
tratativas dos acordos de leniência e colaboração premiada, em
razão do sigilo imposto em tais tratativas, em respeito ao art. 16, $
6', da Lei n' 12.846/201 3. '
$5o. Por força do que é declarado no presente termo, o Ministério
Público, aí incluídos todos os demais membros dos Ministérios
Públicos que aderirem a este Acordo, no âmbito de suas atribuições
não proporá qualquer medida adicional para aplicar penalidades em
relação aos fatos revelados neste Acordo pela COLABORADORA.
empresas do seu grupo económico bem como em relação aos
Ade re ntes .

$6o. Em relação à cooperação com autoridades estrangeiras, em
caso de solicitação formal de compartilhamento de informações para
o fim de investigação criminal pela autoridade competente de Estado
estrangeiro, ou ainda em caso de transmissão (comunicação)
espontânea de informações, nos termos do artigo 18, "4" e "5"' da
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado
Transnacional, e do artigo 46, "4" e "5", da Convenção das Nações
Unidas contra a Corrupção, o Ministério Público que estiver com a
custódia das provas produzidas neste acordo, ou dela derivadas. ao
dar cumprimento ao ato de transferência das informações e provas
restringira o seu uso apenas e exclusivamente em relação a
investigações, procedimentos e processos criminais contra terceiros
que não a COLABORADORA e eventuais Propostos cuja adesão a
este acordo for deferida
$7'. Sempre que possível, nos casos previstos no parágrafo 6'
acima, a autoridade competente estrangeira prestará compromisso
prévio perante o Ministério Público que estiver na custódia das
provas produzidas neste Acordo de Leniência de respeitar as
restrições de uso das informações e provas
$8'. Sempre que possível, ressalvadas as hipóteses de sigilo,
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nos casos previstos nos parágrafos 6' e 7o acima, o Ministério
Público Federal dará ciência à COLABORADORA acerca de
pedidos de cooperação, no prazo de lO (dez) dias contados da
comunicação à autoridade estrangeira''

Trata-se de compromissos proporcionais àqueles assumidos
pela colaboradora, longamente tratados ao longo do despacho aqui reproduzido,
não havendo reparos a serem feitos.

As hipóteses de rescisão do acordo e suas consequências
também são objeto de cláusula específica:

As hipóteses de rescisão do acordo de leniência estão previstas na cláusula 23

do acordo, aqui transcrita:

Cláusula 23. O Acordo de Leniência poderá ser rescindido, a pedido do membro do
Ministério Público caiu atribuição pela investigação e processo dos fatos e condutas
ilícitas a que o descumprimento se referir, em relação apenas à COLABORADOjtA ou
ao Aderente que o descumprir, nas seguintes hipóteses:

[ Se a COLABORADORA ou o Aderente descumprir as obrigações assumidas neste
Acordo, aí incluídas as obrigações mencionadas nas cláusulas 15 e 16, inclusive o não-
pagamento dos valores previstos neste Acordo;

11 -- Se a COLABORADORA ou o Aderente sonegar dolosamente informações, fatos.
provas e quaisquer documentos, que objetivamente selara relevantes. ou mentirem em
relação a fatos relevantes em apuração, em relação aos quais se obrigaram a cooperar, a
cnténo do juízo competente

111 Se a COLABORADORA ou o Aderente recusar-se a prestar qualquer informação
relevante solicitada pelo Ministério Público de que tenham conhecimento e que deveriam
revelar nos termos deste Acordo;

IV -- Se a COLABORADORA ou o Aderente recusar-se a entregar documento ou prova
solicitada pelo IWinistérío Público que tenha em seu poder ou sob a guarda de pessoa de
suas relações ou ainda sujeito a sua autoridade ou influência, sobre fatos eín relação aos
quais se obrigou a cooperar, salvo se, diante da eventual impossibilidade de obtenção
direta de tais documentos ou provas, indicar ao Ministério Público a pessoa que o
guarda e/ou o local onde poderá ser obtido, para a adição das providências cabíveis;'
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V -- Se ficar provado que a COLABORADORA ou o Aderente sonegou, adulterou, ou
destruiu, dolosamente, provas que tinha em seu poder ou sob sua disponibilidade e que
deveria entregar ao Ministério Público Federal por força deste Acordo, salvo se: (i) em
relação à COLABOlIADORA, este fato tiver ocorrido antes da assinatura do termo de
conHldencialidade precedente deste Acordo e tiver sido revelado em anexo específico
existente na data de assinatura deste Acordo ou apresentado até o encerramento da
investigação interna; ou (ii) em relação ao Aderente, este fato tiver ocorrido antes da
assinatura do termo de confidencialidade precedente deste Acordo e tiver sido revelado
em anexo da Adesão;

VI -- Se qualquer Aderente, após a homologação judicial deste Acordo, vier a praticar
crime doloso da mesma espécie daqueles narrados em seus depoimentos ou crimes
previstos na c]áusu]a 5', inciso ]l, deste Acordo

Vll -- Se qualquer Aderente deste Acordo de Leniência fugir ou tentar furtar-se, por
qualquer n)eio, à ação da Justiça Criminal;

Vlll -- Se o sigilo a respeito deste Acordo de Leniência for quebrado pela
COLABORADORA ou Aderentes, ou por suas defesas técnicas;

IX -- Se a COLABORADORA ou Aderentes, direta ou indiretamente, praticarem
conduta incompatível com a vontade de colaborar ou impugnarem os teimas deste
Acordo, ressalvado o direito de recorrerem de decisões que não aplicarem as regras aqui
previstas .

$l'. Os Aderentes e a COLABORADORA são, cada qual, individual e
independentemente responsáveis pelas obrigações assumidas e pelas declarações feitas
com relação ao Acordo de Leniência, e o descumprimento das obrigações e/ou qualquer
declaração falsa por parte de um deles não implicará na responsabilidade ou
descumprimento pelos demais, nem de qualquer modo afetará os direitos dos demais
signatários deste termo.

g2'. Uma vez rescindido o Acordo de Leniência a pedido do membro do Ministério
Público que tiver aderido a este Acordo e com atribuição pela Investigação e processo
dos fatos e condutas ilícitas a que o descumprimento se referir, em relação ao Aderente
que o descumprir, ficará a critério de outros órgãos do Ministério Público avaliar se
postularão a rescisão do Acordo em relação a outros fatos, pelo mesmo motivo e em
relação à mesma pessoa."

10.- Cabe. ainda, fazer referência ao primeiro aditamento ao

acordo, que contém previsão extremamente salutar, relativa ao compartllhamento de
provas, nos seguintes termos:

"Cláusula 2'. As partes ajustam que o acesso e o compartilhamento
de informações e dados, em relação aos demais órgãos e entidades
interessados no resultado da colaboração, será precedido da
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celebração de um Termo de Adesão Institucional. conforme modelo
integrante do Anexo deste Aditamento, que passa a integrar o
Apêndice 3 do Acordo de Leniência celebrado entre as partes. '

Parágrafo único. Sempre que for celebrado um Termo de Adesão
Institucional, o MINISTERlo PÚBLICO FEDERAL dará ciência à
COLABORADORA, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. contados da
assinatura do documento

O estabelecimento de regras relativas ao acesso e o
compartilhamento de informações e dados é, de fato, fundamental para que se
viabilize o adequado tratamento da COLABORADORA por parte de todos os

órgãos e instituições que detêm, em alguma medida, a competência ou
atribuições para promover sua responsabilização.

A COLABORADORA não pode se ver prejudicada pelos fatos

informações e elementos por ela própria revelados, ficando em uma situação pior do
que aquela em que se encontrava antes de celebrar o acordo. O instituto da
leniência, enquanto meio de prova, tem se revelado de extrema utilidade e eficiência

no combate à corrupção. impondo-se, por isso, buscar-se soluções que
compatibilizem as atuações nas diversas esferas de responsabilização, sob pena de
se ferir de morte o próprio instituto.

Nessa ordem de consideração, o estabelecimento de
balizas para o compartilhamento das informações e das provas revela-se, mais
que útil, indispensável para o sucesso final do acordo.

CONCLUSÕES

11.- Nesses termos estabelecido o acordo, tem-se

preenche ele os requisitos necessários e suficientes para ser homologado.
que
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De fato

a colaboradora apresentou elementos úteis à investigação conduzida nestes

autos e em outros. contribuindo, decisivamente, para o desmantelamento de

um esquema criminoso em funcionamento no seio da mais alta administração

pública federal, extremamente deletério ao interesse público e às atividades
empresanals

os dados trazidos esclarecem os fatos objeto das investigações conduzidas
por meio das chamadas Operações Greenfield, Sépsis, Cui Bono e Carne

Fraca. Há, ainda, fatos novos, relevantes, acompanhados de elementos que
permitirão a produção de provas nas esferas de responsabilização criminal

civil, administrativa e eleitoral, denotando a utilidade, a oportunidade e a
efetividade do acordos

o valor estabelecido a título de multa e ressarcimento é proporcional, foi
calculado de maneira clara e objetiva, como amplamente demonstrado
acima. e é destinado às vítímasl

não foi dada quitação integral, não estando a colaboradora isenta de reparar

integralmente os danos que houver causado. Entidades eventualmente

lesadas poderão livremente demandar valores superiores de reparação de
danos contra as empresas controladas pela colaboradora;

encontram-se estabelecidas garantias para o cumprimento do acordo (fiança
prestada pelos sócios)l

há compromisso de implantação de programa de integridade e de submissão
das empresas a auditoria independentes

os compromissos assumidos pelo Ministério Público Federal estão dentro dos

limites de suas atribuições e são proporcionais aos compromissos assumidos
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pela colaboradora

houve a inserção de cláusula inovadora, que obriga a colaboradora a

executar projetos sociais, despendendo valores relevantes em prol de
segmentos mais carentes da sociedade e de áreas que estão a merecer
maior atenção, como educação e meio ambientes

. foram estabelecidas balizas para o compartilhamento das provas com outros
órgãos e instituições.

Em suma, o acordo de leniência de fls. 134/167, e seu primeiro

aditamento de fls. 267/272 encontram-se dentro dos parâmetros considerados, por

esta Câmara, como suficientes e necessários para surtir os devidos efeitos legais,
merecendo, portanto, ser homologados.

12.- O acompanhamento do cumprimento do acordo de

leniência deverá ser feito por meio de procedimento próprio para tanto. A apuração

de cada um dos fatos narrados nos anexos, tanto no âmbito criminal quanto no

âmbito cível, haverá de ser feita nos respectivos procedimentos (PICs, ICs ou IPLs)

de tal forma que o objeto do presente Inquérito encontra-se esgotado, com a
assinatura do acordo.

Seu arquivamento. portanto, é, realmente, de rigor.

13.- Quanto ao sigilo, impõe-se seu levantamento, o que é
absolutamente compatível, inclusive, com a disposição da cláusula 20 do acordo

Não há quaisquer dados ou informações, nestes autos, que não sejam já de
conhecimento público, especialmente após o levantamento do sigilo que pesava
sobre a PET 7003, nos autos da qual foram homologados os acordos de
colaboração premiada de Joesley Batista, Wesley Batista, Ricardo Saud, Francisco
de Assis e Salva, Florisvaldo Caetano de Oliveira, valdir Aparecido Bom e Demilton
de Castra, sob o seguinte fundamento:
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''4. No caso. a manifestação do órgão acusador. destinatário da

apuração para fins de formação da op/r?/o de//cfC revela, desde logo
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação
razões que determinem a manutenção do regime restritivo' da
publicidade
Em relação aos direitos dos colaboradores, as particularidades da
situação evidenciam que o contexto fálico subjacente, notadamente
o envolvimento em delitos associados à gestão da coisa pública.
atraem o interesse público à informação e, portanto. desautorizam o
afastamento da norma constitucional que confere predileção à
publicidade dos atos processuais. Com esse pensamento. aliás. o
saudoso Min. TEORI ZAvASCKI, meu antecessor na Relatoria de
inúmeros feitos a este relacionados, já determinou o levantamento
do sigilo em autos de colaborações premiadas em diversas

mesma linha, regístro o julgamento, em 21.02.2017 do nnFB\fO
regimentalna Pet. 6.138(acórdão ' '' ' ---'
pendente de publicação), ocasião em que a Segunda Turma desta
Corte, por unanimidade, considerou legítimo o levantamentodo sigilo
de autos que contavam com colaboração premiada mesmo
anteriormente ao recebimento da denúncia
Não fosse isso. os próprios colaboradores, por ocasião da audiência
prevista no art. 4'. $ 7', da Lei 12.850/2013, anuíram com a
divulgação do seu teor, o que também é objeto de cláusula nos
Acordos de Colaboração Premiada por eles subscrito.

. uz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para

fitos plevantamento do sigilo, em vista da regra geral da publicidade dos

Fica, portanto, levantado o sigilo do presente acordo. nos
inclusive. da manifestação do Procurador natural do feito, de fl. 264.

termos

DISPOSITIVO

14. Por todo o exposto, voto pela homologação do Acordo de
Leníência firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e a J & F Investimentos

S.A, para que surta os devidos efeitos legais, bem como pela homologação do
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arquivamento do presente Inquérito Civil. devendo o acompanhamento do
cumprimento do acordo ser realizado nos autos do Procedimento Administrativo de

Acompanhamento no 1.16.000.001755/2017-62, para os quais deverão ser
trasladados os originais assinados do acordo, seus apêndices, anexos e
aditamentos, mantendo-se, nos presentes autos, cópia integral dos documentos
trasladados .

Restituam-se os autos à origem, mantendo-se cópia do acordo
homologada, em pasta própria.

E como voto.

Brasília-DF, 24 de agosto de 2016

MONICA NICIDA GARCIA
Subprocuradora-Geral da República

Membro Titular da 5a CCR
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Extrato da Ata da 966' Reunião Ordinária, realizada em 24 de agosto de 2017

Assunto Procedimento Extrajudicial n' 1.16.000.000393/2016-10
SIGILOSO. Relatora: Mânica Nicida Garcia.

Deliberação: Com fundamento na Lei 12.846/2013 e em observância aos
parâmetros que vêm sendo estabelecidos pela 5' Câmara, a
relatora e Subprocuradora-Geral da República Mânica Nicida
Garcia votou pela homologação do acordo de leniência, bem
como pelo levantamento do sigilo deste, uma vez que os dados
e informações constantes dos autos são de conhecimento
público. A Suprocuradora-Geral da República Mana Hilda
Marsial Pinto acompanhou, sem ressalvas o voto proferido. O
coordenador e Subprocurador-Geral da República Marcelo
Muscogliati votou como segue "Acompanho o voto da
relatora. Ele está claro, detalhado e representa mais um
trabalho profundo da relatora que, com experiência, tocou e
verificou todos os pontos indispensáveis a um acordo de
leniência válido. Anoto que o caso é inovador. As provas são
robustas e úteis, como deve ocorrer em acordos de colaboração
premiada e nos acordos de leniência. Este é o ponto central.
A empresa holding e os seus sócios estão, pessoalmente,
comprometidos ao cumprimento do acordo, sob pesadas penas
e responsabilidades em caso de violação. A empresa e seus
controladores estão colaborando efetivamente com as
investigações e processos. Além disso, os valores negociados
neste caso concreto, como explicado no voto, estão com valor
futuro muito maior do que o valor nominal registrado nos
autos que, por si só, já é de l0,3 bilhões de reais. O acordo
resolve questões como a compensação de valores devidos à
União, abre oportunidade para que a empresa busque a conduta
empresarial dentro de parâmetros de licitude, faça programas
sociais conforme as demandas que Ihe chegarem e preste
contas disso. Os programas sociais previstos não são do MPF
ou públicos, mas a ideia é inovadora ao possibilitar o controle
e o interesse social em um caso de leniência. Por nlm, o acordo
abre oportunidade para que a empresa faça co/np/lance e
conformidade e contribua, efetivamente, para o combate à
comipção sistêmica mediante o fornecimento de dados.
documentos e informações contra pessoas e empresas que não



são colaboradoras e praticaram atos de corrupção, inclusive
neste ano de 2017. Não tenho dúvidas em votar com a relatora
e, por âim, elogiar o trabalho da Força-Tarefa dos Fundos de
Pensão, Guio início e estruturação se deu no âmbito da 5'
CCR". A unanimidade, a Câmara deliberou pela homologação
do acordo e pelo arquivamento dos autos do inquérito civil,
devendo o acompanhamento do termo realizar-se nos autos do
Procedimento Administrativo n' 1 . 1 6.000.00 1 755/20 1 7-62.

Presentes: Dr. Marmelo Muscogliati - coordenador, Dra. Mânica Nicida Garcia e
Dra. Mana Hilda Marsiaj - membros titulares.

Brasília, 24 de agosto de 2017

MAR(}lA,0 My?COGI.BATI
Subproc orador-Geálal da República

Cldordenctdor da 5' CCR
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